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Toledo, 21 de junho de 2018. 

Ao Senhor, 

ALCÍDIO ROQUES PASTÓRIO 
Diretor-Geral da Câmara Municipal de Toledo 

Eu, Daniel Augusto Bernardi Scopel, ocupante do cargo de Agente 
Legislativo, com posse e entrada em exercício em 1° de agosto de 2014, conforme o Ato n° 
53, de 15 de julho de 2014, solicito progressão por qualificação, tendo em vista o 
disposto no Plano de Cargos e Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais de Toledo, 
Lei n° 1.821, de 27 de abril de 1999, especificamente o contido na alínea "a", do inciso III, do 
artigo 11: 

, "Art. 11 — Progressão é a passagem do servidor de uma 
referência para outra, dentro do mesmo padrão, da seguinte 
forma: 

III — por qualificação, através de realização de cursos na área 
de atuação, observados os seguintes critérios: 
a) para o quadro geral: cento e oitenta horas de cursos: uma 
referência;". 

Assim, considerando a tramitação exposta no Protocolo n ° 1734/2017, na 
qual a Administração não considerou somente os seguintes eventos para fins de progressão 
por qualificação: 

6 - 	Comunicação e relacionamento na área pública; 
7- 	Ética Profissional no serviço público; 
8 - 	Relacionamento Interpessoal; 

Considerando que os demais certificados apresentados no Protocolo n° 
1734/2017 foram considerados na área de atuação do servidor, conforme Ofício n° 
346/2018/DCM, em anexo, e demais manifestações acostadas nos autos do processo 
administrativo supracitado; 

Apresento o certificado do 110  Pregão Week, realizado nos dias 16 a 20 de 
outubro de 2017, conforme designação dada pela Portaria n° 105/2017, em anexo', e informo 
a supressão dos certificados elencados nos itens 6, 7, 8 e 11 do Protocolo n° 1734/2017. 

Por fim, considerando os princípios constitucionais, solicito o aproveitamento 
das avaliações e demais procedimentos administrativos realizados nos certificados 
apresentados no protocolo n° 1734/2017, razão pela qual deixo de apresentar cópia dos 
referidos certificados, os quais já foram considerados aptos para fins de progressão por 
qualificação deste servidor. 

Respeitosamente, 

:?).Sc-op-e 
Daniel Augusto Bernardi Scopel 

Agente Legislativo 
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SENIAIVA NAEIONAL DE ESTUD08 
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Termo de declaração 

O presente certificado atribui a participação no 
110  Pregão Week, com carga horária de 34 (trin- 
ta e quatro) horas. 

Local reservado para registro: 
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Termo de declaração 

O presente certificado atribui a participação e 
conclusão na oficina com Tema, Carga Horária e 
Conteúdo aqui discriminados, ministrada durante o 
110  Pregão Week. 

NEGÓCIOS PÚBLICOS®  
S TITUT O 

OFICINA 

PREGÃO E SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROFESSOR 

Larissa Panko 

CONTEÚDO 

Fase Interna: 
Hipóteses de cabimento. 
Quantitativo e orçamento estimados: elaboraçâo.e divulgação. 
Intenção de Registro de Preços (IRP). 

Fase Externa: 

Antes da sessão de julgamento: 
Divulgação do edital. 

Por ocasião da assinatura da Ata de Registro de Preços (ARP): 
Desfechos da sessão de Pregão para Registro de Preços. 
Cadastro reserva. 

Após a assinatura da Ata de Registro de Preços (ARP): 

Celebrei a minha Ata de Registro de Preços e agora: posso prorrogar? Posso acrescer? Posso 
reequilibrar? 

Houve descumprimento da minha Ata de Registro de Preços e agora?! 

Instituto Negócios Públicos do Brasil 
Estudos e Pesquisas na Adm. Pública - INP Ltda 
Rua Lourenço Pinto, 196 .30  andar - Centro • CEP 80.010-160 • Curitiba/PR 
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Termo de declaração 

O presente certificado atribui a participação e 
conclusão na oficina com Tema, Carga Horária e 
Conteúdo aqui discriminados, ministrada durante o 
110  Pregão Week. 

OFICINA 

BOAS PRÁTICAS NA REALIZAÇÃO DE PREGÕES PRESENCIAIS 

E ELETRÔNICOS 

PROFESSOR 

Dawison Barcelos 

CONTEÚDO 

Análise de casos e discussão sobre dificuldades enfrentadas e soluções possíveis 

em diferentes momentos do certame, tais como: 
Publicação 
Incorreções no instrumento convocatório. 
Necessidade de presença física do licitante 
Pedidos de impugnação e esclarecimentos 
Impedimentos à participação 
Comunicação com os licitantes 
Suspensão da sessão 
Intercorrências no credenciamento 
Desclassificação de propostas 
Análise da exequibilidade e critérios de aceitabilidade 
Atestados de qualificação técnica 
Consultas necessárias 
Necessidade de envio da documentação original 
Limites ao formalismo procedimental 
Vícios passíveis de saneamento 
Negociação 
Intenção de recurso e razões recursais 
Adjudicação e homologação parciais 

NEGÓCIOS PBLICOS®  
Instituto Negócios Públicos do Brasil 
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Certificados apresentados e respectivas pertinências às áreas de atuação 

Item Eventos de Capacitação Data Inicio 
Data 

Término 
Instituição promotora do evento Pertinência à área de atuação 

Carga 
horária (h) 

1 
Oficina de Tecnologia Legislativa Interlegis 

SAPL 
26/11/2014 28/11/2014 Senado Federal 

ATO N° ME-27/2013: Art. 12, Incs. I e VII; Art. 15, Inc. VI; Art. 29, 
Incs. II, V, VII, XVII; Art.30, incs I e IV. 

18 

2 
Curso de capacitação para servidores de 

Câmaras Municipais 
11/03/2015 13/03/2015 Unipública 

LEI N° 1.964/2007: Art. 10, Incs IV e VArt. 15, Inc I, II e III; ATO N° 
ME-27/2013: Art. 12, Incs I, II, VII, VIII, IX, XII, XIII, XIV, XV, XVIII; 
Art.15, Insc I, III, VI, VIII; .Art. 16, Ines III e VI; Art. 29, Incs I, II, IV, 
V, VII, VIII, IX, X, XI, XIV, XVIII, )(X, XXII; Art. 30. LEI N° 1.822/ 
1999, Art. 123. ATO N° ME-7/2009, Anexo I. Constituiçãafederal, 
Art. 37 caupt. 

12 

3 Lingua Portuguesa Nova Ortografia 20/05/2015 20/05/2015 
Escola de Administração Pública e 

Escola do Legislativo 
ATO N° ME-27/2013: Art. 15, Incs I e VIII; Art. 16, Inc II; Art. 29, 
Incs I, IV, VI, XII, XIV, XV, XVIII. 

8 

4 
Noções e práticas de redação oficial, Processo 
Legislativo, Articulação e Estruturação de Leis 

21/05/2015 22/05/2015 
Escola de Administração Pública e 

Escola do Legislativo 

LEI N°1.964/2007: Art. 10, Inc I; Art. 15, Inc I, II e III; ATO N° ME-
27/2013: Art. 12, Incs I, II, VII, XII, XV, XVI, XVII e XVIII; Art. 15, 
Incs I, III, VI e VIII; Art. 29, Incs I, IV, XIV, XV, XVI, XVIII e XXII 

'12 

5 Gestão e Fiscalização de Contratos 11/06/2015 12/06/2015 
Escola de Administração Pública e 

Escola do Legislativo 
LEI N° 1.964/2007: Art. 10, Inc XII; Portaria n° 13/2017. 12 

6 
Curso prático sobre como elaborar uma lei com 

a sociedade 
17/02/2016 19/02/2016 IGAM 

LEI N° 1.964/2007, Art. 15. ATO N° ME-27/2013: Art. 12, Ines III; 
VII, X, XII, XV, XVII e XVIII; Art. 15, Inc VIII; Art. 29, Incs I, IV, XIII, 
XIV, XV, XVI, XVIII e XXI. 

14 

7 
Curso prático sobre a atuação e projeção das 

comissões na Câmara 
29/03/2016 31/03/2016 IGAM 

LEI N° 1.964/2007, Art. 15. ATO N° ME-27/2013: Art. 12, Ines I, II, 
III, VI, VII, X, XII, XV, XVI, XVII e XVIII; Art. 15, Ines I, IV e VIII; Art. 
16, Incs I e II. Art. 29, Ines I, IV, VI, XIII, XIV, XV, XVI, XVIII, XXI, 
XXII e XXV. Art. 30, Inc II. 

11 

8 
Inicio de Mandato - Módulo LICITAÇÕES E 

CONTRATOS 
15/02/2017 15/02/2017 TCEPR 

LEI 	N° 	1.964/2007: Art. 	10, 	Inc VI; 	Art. 	17, 	§3°. 	Portaria 	n° 
10/2017. 

7 

9 12° Congresso Brasileiro de Pregoeiros. 20/03/2017 23/03/2017 Instituto Negócios Públicos 
LEI 	N° 	1.964/2007: Art. 	10, 	Inc VI; 	Art. 	17, 	§3°. 	Portaria 	n° 
10/2017. 

26  

10 VII Fórum de Licitações 18/04/2017 19/04/2017 TCEPR 
LEI 	N° 	1.964/2007: Art. 	10, 	Inc VI; 	Art. 	17, 	§3°. 	Portaria 	n° 
10/2017. 

14  

11 Gestão de pessoas na visão do TCE 17/05/2017 18/05/2017 TCEPR 
LEI N° 1.964/2007: Art. 10, Inc II. ATO N° ME-27/2013: Art. 6°, 
Incs I, "s", e VI. 

14 

12 11° Pregão Week 16/10/2017 20/10/2017 Instituto Negócios Públicos 
LEI 	N° 	1.964/2007: Art. 	10, 	Inc VI; 	Art. 	17, 	§3°. 	Portaria 	n° 
10/2017. 

34 

Total  182 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 0130148 
Estado do Paraná 

Oficio n° 346/2018 — DCM. 	
Toledo, 29 de maio de 2018. 

Ao Departamento Administrativo 
Valmir Alves de Moura 
Câmara Municipal de ToleAo 
Nesta 

Assunto: Solicitação de Progressão Por Qualificação. 

Considerando pedido de progressão do servidor Daniel Augusto .Bernardi 
Scopel, no protocolo n°1734/2017, já tramitado por essa Câmara Municipal com pare- 
ceres em anexo. 

Considerando (folha 114) parecer favorável da comissão de progressão 
por qualificação. 

Considerando a (folha 118), despacho da presidência n° 088/2018, por 
unanimidade decidiram encaminhar a solicitação ao controle internó. 

Considerando Manifestação 7/2018/Cl-CM do Controle Interno: 

"... o êxito do pedido de progressão de ambos, estaria condicionado a aceitação do 
mesmo evento, dando parecer contrário ao pedido do solicitante, o relator estaria por 
via indireta dando parecer contrário ao seu próprio pedido, uma vez que o relatório não 
se debruçou na análise de atribuições do cargo versus conteúdo do evento (folha 
121)". 

Que foi acatado pela Mesa. 

Conforme parecer do coordenador folha n° 000025: 

"Quanto ao evento 7 - Ética profissional no serviço público, apesar de tal capacitação. 
não fazer parte das atribuições do cargo de Agente Legislativo ou do setor de recursos 
humanos, elencadas no ATO N° ME-27/2013, tal tema acredito ser de importante re-
levância, pois como citado por Francisco de Saltes Almeida Mafra Filho, Doutor em di-
reito administrativo pela UFMG, "Neste importante momento da vida nacional, mais do 
que tudo, o estudo da ética deve ser incrementado para dar-se continuidade ao proces-
so de melhoria do serviço público brasileiro baseado nos agentes públicos e, mais es-
pecificamente, nos servidores públicos e nos agentes políticos". Acredito ainda, ser o 
tema indiretamente correlato os itens 2 e 3 do anexo I do ATO N° ME-7/2009. 

Quanto ao evento 8 - Relacionamento interpessoal, apesar de tal capacitação não ter 
relação direta com atividades e atribuições do cargo de Agente Legislativo ou do setor 
de Recursos Humanos, elencadas no ATO N° ME-27/2013, vejo relação indireta com os 
itens 5 e 6 do anexo I do ATO N° ME-7/2009." 

Centro Civico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049 • CEP 55900-030 

Fone (45) 3379-5900 
www.toledo.pr.leg.br 	• 



CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

000007 

attfl--49  

Na decisão da presidência n° 263/2018 designa novamente que seja re-
metido o processo solicitando o impedimento do relator, e o mesmo convoque o su-
plente, para a relatoria do pedido de progressão por qualificação. 

A comissão ,de progressão para análises de certificados, trás o parecer 
do servidor suplente Paulo Torres, que em sua manifestação relata o que estabeleceu 
a Lei R 98, que o mesmo como suplente foi designado pela comissão para análise dos 
certificados, em 02 de maio de 2018, e após breve relato, solicita o deferimento da soli- 
citação. 

Considerando a solicitação do servidor e toda tramitação, conforme pare-
ceres em anexo, parecer Orçamentário, Jurídico e do Controlador, esse Diretor man-
têm seu parecer conforme oficio n° 98/2017, que para progressão por qualificação, os 
cursos devem ser na área de atuação do servidor. 

Apesar do Parecer da Comissão Permanente para Análise de Certifica-
dos, relatar que o Departamento Administrativo manifestou-se de forma favorável, ana-
lisando tal manifestação (folha 25) verifico que o mesmo afirma para o evento 7 - Ética 
Profissional no Serviço Público que "tal capacitação não fazer parte das atribuições do 
cargo de Agente Legislativo ou do setor de recursos humanos, elencadas no ATO N° 
ME-27/2013" e para o evento 8 Relacionamento Interpessoal relata que "tal capacita-
ção não ter relação diretat‘com atividades e atribuições do cargo de Agente Legislativo 
ou do setor de Recursos Humanos, elencadas no ATO N° ME-27/2013", embora o Co-
ordenador acredite serem temas de importante relevância. 

Apesar do Parecer da Comissão Permanente para Análise de Certifica-
dos, relatar que o Departamento Legislativo reconheceu os certificados, analisando tal 
manifestação (folha 27) verifico que a mesmo afirma para o evento 6 — Comunicação e 
relacionamento na área publica que "tem correlação com as atribuições desempenha-
das" e aponta correlação com os artigos 12, 15, 16 e 29 do Ato 27/2013, analisando os 
artigos apresentados, verifico serem os mesmos muito abrangentes, impossibilitando 
assim a verificação concreta da relação do evento com as atribuições do servidor. 

Ainda quanto ao evento 6 — Comunicação e relacionamento na área pu-
blica, há manifestação do Controle Interno, na folha 34 do protocolo 1540/2017, que 
aponta que a matéria não é compatível com área de atuação do servidor. Contrarieda- 
de a Lei n°1821/99, Art. 1;1, III. 

Por tais considerações entendo que os eventos 7 - Ética Profissional no 
Serviço Público e 8 Relacionamento Interpessoal e 6 — Comunicação e relacionamento 
na área publica não fazem parte das atribuições do cargo do servidor requerente. 

Enfim o despacho deste diretor é pelo indeferimento, considerando os ar-
gumentos supracitados, em vista do não preenchimento do requisito de 180 horas de 
capacitação para concessão da progressão. 

Centro Civrco Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049 CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 
toledo.pr.leg br 



CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

• 
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Assim, determino ao Departamento Administrativo que proceda as anota-
ções de praxe conquanto a este pedido, bem assim, comunique o servidor, para em 
querendo, apresente Recurso à Presidência desta Casa (RI, art. 46, inc. VI, al. 'o). 

• 

Atenciosamente, 

idio Roqu s Pastó io 
' IRETOR-GERAL 

• 

Centro Cívico Presidente Tencredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 
www.toledo.prienbr 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

PORTARIA N° 105, de 8 de setembro de 2017 

Designa os servidores Daniel Augusto 
Bernardi Scopel, Odiei Generoso e Viviane 
Kaghofer para participar de evento em Foz 
do Iguaçu-PR e concede diárias. 

O Presidente da Câmara Municipal de Toledo, no uso das atribuições 
que lhe conferem disposições regimentais, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Designar os servidores Daniel Augusto Bernardi Scopel, 
Agente Legislativo, Odiei Generoso, Contador, e Viviane Kaghofer, Assistente 
Legislativo, para participar em Foz do Iguaçu-PR, nos dias 16 a 20 de outubro de 

2017, do 110  Pregão Week — Semana Nacional de Estudos Avançados sobre 
Pregão, evento promovido pelo Instituto Negócios Públicos do Brasil — Estudos e 
Pesquisas na Administração Pública — INP LTDA ME., aos quais serão concedidas, 
individualmente, 4 (quatro) diárias, no valor unitário de R$ 400,00 (quatrocentos 
reais), que totalizam R$ 1.600,00 (um mil e seiscentos reais) cada. 

Art. 2° - Em face do disposto no artigo anterior, constituem também 

ônus para os cofres públicos municipais: 
I - o deslocamento de ida e regresso por via terrestre, com veiculo de 

transporte oficial. 
II — inscrição para participação no evento. 

Art. 30 - Para conduzir o veículo da Câmara Municipal, placa AXS-
3321, fica designado o servidor Daniel Augusto Bernardi Scopel. 

Art. 4°  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala do Presidente, 8 de setembro de 2017. 

RENA MANN 
Presidente da óârra Municipal 

Publicacão: 
* órgão Oficial Eletrônico do Município de 
Toledo n°1.835, de 11.09.2017, pág. 17. 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- Centro - CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 
www.toledo.pr.leo.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO \00001O 
Estado do Paraná 

Oficio n° 452/2018 - DCM 

Toledo, 21 de junho de 2018. 

Ao Departamento Administrativo. 
Câmara Municipal de Toledo 
NESTA 

Assunto: progressão. 

Considerando o protocolo 1415/2018, encaminhado pelo• servidor 
Daniel Augusto Bemardi Scopel, que solicita progressão por qualificação. 

Encaminho áo departamento administrativo para anexação de cópias do 
processo 1734/2017. 

Atenciosamente, 

citrl,v,5  

L 

lo Roqu s as o \ io 

DIRETOR GERAL 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 
www.toledo.pcieg.br  



Solicitação de Progressão por Qualificação 

0110g — 	I 
10~ 
Câmara Municipal de Toledo 

00001 

Toledo, 1° de agosto. d 

-4 

Ao Senhor, 
ALCFDIO ROQUES PASTORIO 
Diretor-Geral da Câmara Municipal de Toledo 

Eu, Daniel Augusto Bernardi Scopel, ocupante do cargo de Agente 
Legislativo, com Posse 'e entrada em exercício em 1° de agosto de 2014, conforme o 
Ato n° 53, de 15 de julho de 2014, solicito progressão por qualificação, tendo em 
vista o disposto no Plano de Cargos e Vencimentos dos Servidores Públicos 
Municipais de Toledo, Lei n° 1..821, de 27 de abril de 1999, especificamente o 
contido na alínea "a", do inciso III, do artigo 11: 

\. 
"Art.11— PrOgressãO é a passagem do servidor de uma 
referência para outra, dentro do mesmo padrão, da 
seguinte forma: 

III — por qualificação, através de realização de cursos 
na área de:atUação, Observados os seguintes Critérios: 
a) para o quadro geral: cento e oitenta horas de cursos: 
urna referência;".  

Para melhor elucidação do caso, informo que, ao tomar posse no cargo 
de Agente Legislativo, fui lotado no Departamento Legislativo, no qual permaneci por 
aproximadamente 22 meses. Em seguida, devido a rodízio entre servidores, fui 
transferido para o Departamento. Administrativo, atuando no Setor de Recursos 
Humanos até o presente momento. 

Informo, ainda, que todos os certificadds apresentados' foram oriundos 
de cursos deferidos pela Câmara Municipal, via portarias ou com a devida liberação 
pelo Diretor-Geral. 

Seguem anexos a este pedido uma'tabela com resumo dos certificados 
e as respectivas pertinências com as áreas de atuação, com cópia dos 17 ' 
(dezessete) certificados apresentados, referentes a 15 (quinze) eventos de 

capacitação. 

Respeitosamente, 

4b. sc.op-e 
Daniel Augusto Bernardi Scopel 

Agente Legislativo 
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Certificados apresentados e respectivas pertinências às áreas de atuação 

Item Eventos de Capacitação Data Inicio Término 
Instituição promotora do evento Data Carga 

Pertináncia à área de atuação horária (h) 

1 
Oficina de Tecnologia Legislativa Interlegis 

SAPL 
26/11/2014 28/11/2014 Senado Federal 

ATO N° ME-27/2013: Art. 12, Incs. I e VII; Art. 15, Inc. VI; 
Art. 29, Incs. II, V, VII, XVII; Art.30, incs I e IV. 

18 

2 
Curso de capacitação para servidores de 

Cãmaras Municipais 
11/03/2015 13/03/2015 

- 

Unipublica 

LEI N° 1.964/2007: Art. 10, Incs IV e VArt. 15, Inc 1, II e III; 
ATO N° ME-27/2013: Art. 12, Incs I, II, VII, VIII, IX, XII, XIII, 
XIV, XV, XVIII; Art.15, Insc I, III, VI, VIII; Art. 16, Ines III e VI; 
Art. 29, Incs I, II, IV, V, VII, VIII, IX, X, XI, XIV, XVIII, XX, 
XXII; Art. 30. LEI N° 1.822/ 1999, Art. 123. ATO N° ME-
7/2009, Anexo 1. Constituição Federal, Art. 37 caupt. 

12 

3 Lingua Portuguesa Nova Ortografia 20/05/2015 20/05/2015 Escola de Governo 
ATO N° ME-27/2013: Art. 15, Incs I e VIII; Art. 16, Inc II; Art. 
29, Incs I, IV, VI, XII, XIV, XV, XVIII. 

8 

4 
Noções e práticas de redação oficial, 
Processo Legislativo, Articulação e 

Estruturação de Leis 
21/05/2015 22/05/2015 Escola de Governo 

LEI N°1.964/2007: Art. 10, Inc I; Art. 15, Inc I, II e III; ATO 
N° ME-27/2013: Art. 12, Incs I, II, VII, XII, XV, XVI, XVII e 
XVIII; Art. 15, 'nos 1,111, VI e VIII; Art. 29, Ines I, IV, XIV, XV, 
XVI, XVIII e XXII. 

12 

5  Gestão e Fiscalização de Contratos 11/06/2015 12/06/2015 Escola de Governo LEI N° 1.964/2007: Art. 10, Inc XII; Portaria n° 13/2017. 12 

6 
Curso de comunicação e relacionamento na 

Área Pública 
29/07/2015 31/07/2015 Unipublica 

LEI N° 1.964/2007: Art. 10, Inc XIX; ATO N° ME-27/2013: 
Art, 6°, Inc I, "a" e "o"; Art. 16, Ines I e II. 	ATO N° ME- 
7/2009, Anexo I. 

12 

7 Ética profissional no serviço público 20/11/2015 20/11/2015 Unipar 
LEI-  N° 1.822/ 1999, Art 123. ATO N° ME-7/2009, Anexo I. 
Constituição Federal, Art. 37 caput 

2,5 

8 Relacionamento interpessoal 04/12/2015 04/12/2015 Unipar 

LEI N° 1.964/2007: Art. 10, Inc XIX; ATO N° ME-27/2013: 
Art. 6°, Inc 1, "a" e "o"; Art. 16, [nos I e II. 	ATO N° ME- 

7/2009, Anexo I. 

2,5 

9 
Curso prático sobre corno elaborar uma lei 

com a sociedade 
17/0212016 19/02/2016 IGAM 

LEI N° 1.964/2007, Art. 15. ATO N° ME-27/2013: Art. 12, 
Ines III, Vil, X, XII, XV, XVII e XVIII; Art. 15, Inc VIII; Art 29, 
Incs 1, IV, XIII, XIV, XV, XVI, XVIII e XXI. 

14* 

10 
Curso prático sobre a atuação e projeção 

das comissões na Câmara 
29/03/2016 31/03/2016 IGAM 

LEI N° 1.964/2007, Art. 15. ATO N° ME-27/2013: Art. 12, 
Incs I, II, III, VI, VII, X, XII, XV, XVI, XVII e XVIII; Art. 15, Incs 
I, IV e VIII; Art. 16, Incs I e II. Art. 29, Ines I, IV, VI, XIII, XIV, 
XV, XVI, XVIII, XXI, XXII e XXV. Art. 30, Inc II. 

11* 

11 Atos de Pessoal: Teoria e Prática - Módulo 
Admissão 

06112/2016 07/12/2016 TCEP R 
LEI N° 1.964/2007: Art. 10, Inc II. ATO N° ME-27/2013: Art. 
6°, Incs I, "s", e VI. 

15 

,-_,\ 	 ____, 



Item Eventos de Capacitação Data Inic ido 
Data 

Término 
Instituição promotora do evento Pertinência à área de atuação 

Carga 
horária (h) 

12 
Inicio de Mandato-Módulo LICITAÇÕES E 

CONTRATOS 
15/02/2017 15/02/2017 TCEPR 

LEI N° 1.964/2007: Art. 10, Inc VI; Art. 17, §30. Portaria n° 

10/2017. 
7 

13 12° Congresso Brasileiro de Pregoeiros. 20/03/2017 23/03/2017 Instituto Negócios Públicos 
LEI N° 1.964/2007: Art. 10, Inc VI; Art. 17, §30. Portaria n° 

10/2017. 
26 

14 VII Fórum de Licitações 18/04/2017 19/04/2017 TCEPR 
LEI N° 1.964/2007: Art. 10, Inc VI; Art. 17, §30. Portaria n°  

10/2017. 
14 

 

15 Gestão de pessoas na visão do TCE 17/05/2017 18/05/2017 TCEPR 
LEI N° 1.964/2007: Art. 10, inc II. ATO N° ME-27/2013: Art. 
6°, Incs I, "s", e vi. 

14 

Total 180 

`Obs.: Os certificados referenciados nos itens 9 e 10, emitidos pelo Instituto Gamma de Assessoria a órgãos Públicos -IGAM, apesar de conter a referência "Total de horas aula", na 

realidade trata-se de hora relógio, como pode-se verificar pelos horários dos cursos apresentados nos próprios certificados, ou seja, contemplam 14 e 11 horas de curso, 

respectivamente. 



; Elga M ra Te a Lopes 
Diretora Executiva o Instituto Legislativo Brasileiro - ILB 

a, 
ames iJM arvalho 

Coo 	or da COil:?E - /LB 

Certificado 
O Instituto Legislativo Brasileiro certifica que 

DANIEL AUGUSTO BERNARDI SCOPEL 
participou da Oficina de Sistema de Apoio ao Processo Legislativo - SALP 2.5, 

com carga horária de 18 horas, no período de 24 a 28 de novembro de 2014. 

Foz do Iguaçu-PR, 28 de novembro de 2014. 

' 

  

   

Instituto Legislativo 
Brasileiro 

;':SENÀDO 
FEDERAL • CZ) 

CJI 
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-onteudo  Programatico 

Oficina SAPL 2.5 

PRÁTICA DE INSERÇÃO DE DADOS 

Dados da Câmara e da Legislatura 
Partidos Políticos 
Parlamentares 
Mesa Diretora e seus cargos 
Dados de Comissões (tipo, cargo, período, composição) 
Tipo de matéria legislativa e tipo de documento 
Tipo de proposição, proposição, regime de tramitação e origem 
Recebimento de proposição 
Normas jurídicas 
Sessões plenárias 

GERENCIAMENTO DE USUÁRIOS 



CNIDJ: 11.227.107/ 001-93 

ublica 

ertífitabo 
Certifico que 	DANIEL AUGUSTO BERNARDI SCOPEL 

do município de TOLEDO 

participou do curso SERVIDORES DE CÂMARAS MUNICIPAIS 

'ealizado em CURITIBA 	, nos dias 
	

11,12 e 13/03/2015 

com a seguinte programação: 
...._ _. 

' ,. 	. 	• . 	Temas 	• 	. 	• 	. 

_ 

. • •• Periodos 
. 
Carga horária - 

Processo Legislativo Municipal 13h30 às 17h00 3h30 

Técnicas de Secretariado 09h00 às 12h00 3h 

' 	Regras da Comunicação Escrita 

1-, 

13h30 às 17h00 3h30 

Ética Profissional I 	

_ 

09h00 às 11h00 2h 

-..... 	.,- 	. 

Número do protocolo: 13032015131211365 

.10 

UNIPUBLICA 
. " 	Educação Continuada 

Egric90.0 coununeds 

(Pr. n r r r tre\ r•!. IMS ?F "12 

*Os certificados são emitidOs.cOmpresença minirna de 75% registrada no sistema biOmétrico. Pontual 
.• 	 •• 	. 	. 	• 

. 	. 	. 	. 	. 
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. 	r,fir 	  g 

Sue r  Guerra 
Presidente da scola do Legislativo 

da Câmara Municipal de Toledo 

PREFEIARA DO MUNICIPI DE TOLEDO 
Escola de Administração Pública Municipal 

Escola do Legislativo da Câmara Municipal de Toledo 

Certificado 

Certificamos que DANIEL AUGUSTO BERNARD! SCOPEL, portador(a) da 
Cl RG n2  10.157.162-9 e CPF n2  061.853.899-24, participou do Curso de Língua 
Portuguesa Nova Ortografia, no dia 20 maio de 2015, num total de 8 horas. 

Toledo, 10 de junho de 2015. 

A .2)  
Marines Be ega 

Presidente do Conselho Superior da Escola 
de Administração Pública Municipal  

Portador(a 



Período de reatização: 20 de maio cié 2015. 
Carga horária: 12 horas. 
Frequência: 100% 
Aproveitamento: 85 

Digo, 8 horas. 

: 	• 

o•iè)  

REP0N5ÁV1 O REGISTRO 

Curso: Língua Portuguesa e Nova Ortografia 

Conteúdos Trabalhados: ' 

Noções de Ortografia 

Concordância verbal e nominal 

Nova ortografia 

Escola de Administração Pública do 
Município de Toledo 

Secretaria de-Recursos Humanos 

Certificado expedido em conformidade com a 
Portaria SRH n° 3025/11 de 06/12/2011 

CNN — 76.205.806/0001-88 

Certificado registrado sob  

Livro n2 0.1... página  CA  

TOLE00,52a1..0G./..19?521.5 



Mames ettega 
Presidente do Conselho Superior da Escola 

de AdministraçkLPública Municipal 

D-Je) 4-'è0 . 5 	1 
Portador(a) Suh Guerra 

Presidente da scola do Legislativo 
da Cámara Municipal de Toledo  

PREFEARA DO MUNICIPI(E TOLEDO _ 
Escola de Administração Pública Municipal 

Escola do Legislativo da Câmara Municipal de Toledo 

Certificado 

Certificamos que DANIEL AUGUSTO BERNARD! SCOPEL, 
portador(a) da Cl RG n2  10.157.162-9 e CPF n2  061.853.899-24, participou do 
Curso Noções e Práticas de Redação Oficial, Processo Legislativo, Articulação e 

Estruturação de Leis, no período de 21 e 22 de maio de 2015, num total de 12 
horas. 

Toledo, 10 de junho de 2015. 



Escola de Administração Pública do 
Município de Toledo 

Secretaria de Recursos Humanos 

Certificado expedido em conformidade com a 
Portaria SM-1 n2  3025/11 de 06/12/2011 

CNPJ —76.205.806/0001-88..  • 

Certificado registrado sob  

. Livro n2 	página  r2(3  

T0LW0,P9A-1 	  

Curso: Noções e Práticas de Redação Oficia litcesso Legislativo, Articulação e Estrutura, _a ae Leis 

Conteúdos Trabalhados: 

Aspectos Gerais de Linguagem e Redação • 
1.1 Definição e aplicação; 

1.2 Formas de linguagem; 

1.3 Diferenças entre linguagem escrita e falada; 

1.4 Funções da linguagem. 

Redação Oficial 
2.1 Conceito e finalidade 

2.2 Características da redação oficial e vícios a serem nela evitados; 

2.3 Utilização de siglas, abreviaturas, destaques e citações; ' 
2.4 Grafia de datas, numerais e logradouros; 
2.5 Pronomes de tratamento. 

Comunicações Oficiais em Espécie 
3.1 Manual de Cornunicação Escrita Oficial adotado pelo Município de Toledo — Decreto n2 428/2014; 

3.2 Estrutura, peculiaridades e normas gerais de elaboração dos diversos instrumentos de redação oficial; 
3.3 Espécies: Ofício, Circular, Certidão, Ata, Requerimento. 

Anotações Sobre Normas de Processo Legislativo, Articulação e Estruturação de Leis 
2.1 Conceito e noções de lei e de ato administrativo; 

- Hierarquia das normas legais. 

2.2 Aspectos de articulação legislativa: 

- Títu!o, Capitulo, Seção e Subseção; 

- Artigo, parágrafo, inciso, alínea e item. 

2.3 Noções de procesf o legislativo: 

- Trâmite do processo: iniciativa, acrovação, sanção, promulgação das leis; 

- Publicação, vigência e eficácia das leis e atos administrativos. 

• • Período de realização: 21 e 22 de inalo de 2015. 
Carga horária: 12 horas. 
Frequência: 100% 
Aproveitamento: 100 

RES. PONS)k1/E1 	REGISTRO 



Toledo, 30 de junho de 2015. 

A  
Portador(a) 

4.: 	( 
S Guerra 

Presidente da Escola do Legislativo 
da Câmara Mtinirinal de Toledo 

Marinas Be ega 
Presidente do Conselho Superior da Escola 
	 aiduniánal 	  

PREFEI4JRA DO MUNICIPIAE TOLEDO 
Escola de Administração Pública Municipal 

Escola do Legislativo da Câmara Municipal de Toledo 

Certificado 

Certificamos que DANIEL AUGUSTO BERNARD! SCOPEL, 
portador(a) da Cl RG n2 10.157.162-9 e CPF n2  061.853.899-24, participou do 
Curso Gestão e Fiscalização de Contratos Públicos", nos dias 11 e 12 de junho de 
2015, num total de 12 horas. 



• 
Curso: "Gestão e Fiscalização de Contratos 

Conteúdos Trabalhados:  
Definições e conceitos; 
Acompanhamento e fiscalização e perfil do fiscal de contrato; 
Atribuições do fiscal de contrato; 
Atividades do fiscal de contrato; 
Obrigações do fiscal de contrato; 
Prazos; 
Prorrogação do prazo de execução e vigência; 
Arquivamento dos documentos gerados; 
Competência do gestor de contrato; 
Liquidação e pagamento; 
Alteração contratual; 
Atuação do fiscal, passo a passo; 
Apresentação de modelos de documentos mais usuais pelo fiscal; 
Estudos de casos; 
Conhecendo o "Termo de Ocorrência"; 

Período de realização: 11 e 12 de junho de 2015. 
Carga horária: 12 horas. 
Frequência: 100% 
Aproveitamento: 90 

Escola de Administração Pública do 
Município,de Toledo 

Secretaria de Recursos Humanos 

Certificado expedido em conformidade com a 
Portaria SRH n° 3025/11 de 06/12/2011 

CNPJ — 76.205.806/0001-88 

Certificado registrado sob n° ÇMG  

 

Livro n2e‘  página  Q-cil  
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UNFERECONI ORIGINAL- 
. osta: jgi o_ 	t-4 

SERNADOR 

Certifitabo 
Certifico que DANIEL AUGUSTO BERNARDI SCOPEL 
do município de TOLEDO 
participou do curso Comunicação e Relacionamento na Área Pública - Oratória 
realizado em Curitiba - PR, nos dias 29, 30 e 31 de Julho de 2015 
com a seguinte programação: 

- 
Temas 

Comunicação Externa Eficiente na 
Área Pública 

Períodos 

13h30 às 17h 

Carga horária 

3h30 

Oratória: A Importância da 
Comunicação Verbal (prática) 09h às 12h 3h 

Oratória: Instrumento da Comunicação 
; Pública (prática) 13h30 às 17h 3h30 
, 

A Gestão dos Relacionamentos 
1 nos órgãos Públicos 09h às 11h 2h 	i 

Carga Horária:12hrs 

úb 
C0): 11.22707/0001-93 

Pontual Capadtação e Treinamento ltda 
CtIP): 14.193.07/0001-0 

*Os certificados são emitidos com presença minima de 75% registrada no sistema biométrico: 

CIIPtipLICA 

Pentual 



CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

PORTARIA N°120, de julho de 2015 

Designa servidores para participar de 
capacitação, em Curitiba-PR. 

O Presidente da Câmara Municipal de Toledo, no uso das atribuições 
que lhe cónferem disposições regimentais, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Designar os servidores Daniel Augusto Bernardi Scopel, 
Agente Legislativo e Rodrigo Antônio Bilibio, Assistente Legislativo, para 
participarem de 29 a 31 de julho de 2015, na cidade de Curitiba-PR, do curso de 
Comunicação e Relacionamento no Legislativo Municipal. Aos quaiS serão 
concedidas, individualmente, 3 (três) diárias, que totalizam R$ 1.200,00 (mil e 
duzentos reais). 

Art. 20  - Em face do disposto no artigo anterior, constituem também 
ônus para os cofres públicos municipais: 

I - o deslocamento de ida e regresso, que se dará por via terrestre;  
com veiculo de transporte coletivo no itinerário Toledo - Curitiba —Toledo; 

I( - a inscrição para participação no evento. 

Art. 30  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Presidente, de 22 julho de 2015. 

Au,f cir 
ADEM 	RFSCHMIDT 

Presideh e da Câmara Municipal 

publicação; 

órgão Oficial Eletrônico do Município de 
Toledo n° 1.299, de 23.07.2015, pág. 14 

Centro Cívico Presidente Tanctedo Neves 
Rua Sarandi, 1049 - Centro • CEP 85900-030 
Fone (45) 3379-5900 - Fax (45) 3379-5913 

wsvw.lotedo.prieg.br  



CERTIFICADO 7-'N1  Dçr 

Cji-itytteSta- ~ai Oecold 

Participou da capacitação de ÉTICA PROFISSIONAL NO SERVIÇO PÚBLICO . 

na UN1PAR — Unidade Universitária de Toledo Campus 1.- com carga 

horária de 2 horas e 30 minutos. 

%Ot °C‘"9‘144 CO_ t.w.  04 

p,VI PIAE - • uésia dias 

 

CIUNEM — Denise Mota 

Toledo, 20 de novembro de 2015. 



CER'T1F1CADO 

z lel c4dto,  oenaJedl eoihet 

Participou da capacitação de RELACIONAMENTO INTERPESSOAL na 

UNIPAR — Unidade Universitária de Toledo Campus I - com carga horária 

de 2h3Omin. 

   

  

  

PlAE 	uésia Dias 
C1U EM — Denise Mota 

Toledo, 04 de dezembro de 2015. 



Certificado de Participação 

Horários do curso e Presenças 
Data Hora Inicio Hora Fim Presença Inicio Presença Fim 

17/02/2016 09:00:00 11:45:00 09:00:00 11:45:00 

17/02/2016 13:45:00 17:00:00 13:45:00 17:00:00 

18/02/2016 09:00:00 11:45:00 09:00:00 11:45:00 

18/02/2016 13:45:00 17:00:00 13:45:00 17:00:00 

19/02/2016 09:00:00 11:00:00 09:00:00 11:00:00 

Total de horas aula: 14:00 

 

PAULO CESAR FLORES 
SÓCIO-DIRETOR 

Código de autenticação - 14945013558 

IGAM® - Instituto Gamma de Assessoria a órgãos Públicos 
Rua dos Andradas 1560, 18° andar - Galeria Malcon - Centro - Porto Alegre RS - CEP 

90026-900 



Certificado de Participação 

IGANI® 
O 1GAM Corporativo Cursos e Assessoria confere este certificado a DANIEL AUGUSTO 

BERNARD! SCOPEL , representando o(a) TOLEDO, por ter participado do curso CURSO PRÁTICO 

SOBRE COMO ELABORAR UMA LEI COM A SOCIEDADE17/02/2016 a 19/02/2016, na cidade de 

PORTO ALEGRE. 

Programa do Curso 
Apresentação dos fundamentos da técnica legislativa e das orientações de legistica sobre a elaboração de projetos de lei 
A participação da sociedade no processo de elaboração de leis 
Exercício sobre avaliação de um projeto de lei 
Exercício sobre a elaboração e redação de um projeto de lei 
Exercício sobre a elaboração de emendas 
Exercício sobre a alteração de uma lei 
Exercício sobre a elaboração de uma mensagem do poder executivo para apresentação de projeto de lei 
Exercícios de elaboração de indicação, pedido de providência, pedido de informação e outros requerimentos 
parlamentares 
Correção dos exercícios, com devolução técnica indicando os possíveis erros e as correções cabíveis 



Certificado de Participação 

00 .003 

.13004J014  

O IGAM Corporativo Cursos e Assessoria confere este certificado a DANIEL AUGUSTO 

BERNARDI SCOPEL , representando o(a) TOLEDO, por ter participado do curso CURSO PRÁTICO 

SOBRE A ATUAÇÃO E PROJEÇÃO DAS COMISSÕES NA CÂMARA29/03/20I6 a 31/03/2016, na cidade 

de PORTO ALEGRE. 

Programa do Curso 
1-A Câmara Munic,ipal e o exercício de suas Atribuições no Âmbito Local 

Tipos de Comissões e Composição das Comissões pelo Critério da Proporcionalidade Partidária 
A Atuação das Comissões, a Análise Critica das Proposições de Origem do Executivo e do Legislativo e a Necessidade 

de Instrução do Projeto de Lei 
Como Elaborar e Deliberar o Voto do Relator 

5-Como e Quando Elaborar Pedido de Diligência, de Audiência Pública e Convocação de Autoridade no Âmbito da 
Comissão 
6-A Interlocução da Comissão com a Sociedade na COnsulta e na Audiência Pública e a Mediação de Conflito 
7- Aplicação de Exercícios Práticos e Revisão 

Horários do curso e Presenças 
Data 	 Hora inicio 	Hora Fim 	Presença Inicio 	Presença Fim 

29/03/2016 	 14:90:00 	 17:00:00 	14:00:00 	 17:00:00 

30/03/2016 	 09:00:00 	 11:45:00 	09:00:00 	 11:45:00 

30/03/2016 	 13:45:00 	 17:00:00 	13:45:00 	 17:00:00 

31/03/2016 	 09:00:00 	 11:00:00 	09:00:00 	 11:00:00 

Total de horas aula: 11:00 

-•-` 

PAULO CESAR FLORES 
SÓCIO-DIRETOR 

Código de autenticação- 14775013558 

IGNOTO • Instituto Gamma de Assessoria a Órgãos Públicos 
Rua dos Andradas 1560, 18°  andar - Galeria Malcon • Centro • Porto Alegre RS • CEP 90026-900 
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TCEPR I ESCOLA DE 
GESTÃO PÚBLICA 

TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ 

   

 

Certificado 

 

Conferido à: DANIEL AUGUSTO BERNARDI SCOPEL 

CPF: 061.853.899-24 	Município/UF: TOLEDO-PR 

Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 

Evento: TOLEDO - Atos de Pessoal: Teoria e Prática - Módulo 

Admissão 

Data/Período: 06 e 07 de dezembro de 2016 - Externo 	s'c. 

Local: PUC-Toledo 

Carga Horária: 15 hora(s) 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 

Fiscalização de Atos de Pessoal pelo TCEPR 
SIAP: Quadro de Cargos/Ern-pregos e Fünções- 
Boas práticas em organizações .cle Quadros de Cargos 
SIAP: Admissão de Pessoal 
Boas práticas em concursos públicos e testes seletivos 
Novos rumos da fiscalização das movimentações dos servidores 
e da folh a de pagamento pelo TC.E/PR 
SIAP: Histórico Funcional de Servidores 
Boas práticas em movimentações de servidores 
SIAP: Quadro de Verbas 
Boas práticas para concessão e pagamento de verbas para 
servidores 
SIAP: Folha de Pagamento . 

Curitiba, 31 de Julho de 2017. 

Mady Cristine Leschkau de Lemos Marchini 
Diretora da Escola de Gestão Pública 

Conselheiro José Durval Mattos do Amaral 
Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 



TRIBUNAL DE CONTAS # 
DO ESTADO DO PARANÁ 
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Certificado 

 

Conferido à: DANIEL AUGUSTO BERNARDI SCOPEL 

CPF: 061.853.899-24 	Municipio/UF: TOLEDO-PR 

Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 

Evento: Cascavel - Inicio de Mandato - Módulo LICITAÇÕES E 

CONTRATOS 

Data/Período: 15 de fevereiro de 2017 - Externo 

Local: Teatro Municipal de Cascavel 

Carga Horária: 7 hora(s) 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 

Planejamento de Compras e Licitações 

Lei Complementar 147 — Tratamento diferenciado nas licitações 

de Micro e pequenas empresa 

Pregão 
O pregão como forma (ágil e completa) de contratação 
- Principais Características 
Inversão de Fases 
Recursos 
Lances e Direito de Preferência 

- Aceitabilidade da Proposta (Amostra) 

Curitiba, 31 de Julho de 2017. 

Mady Cristine leschkau de Lemos Marchini 
Diretora da Escola de Gestão Pública 

Conselheiro José Durval Mattos do Amaral 
Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 
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21103- Terça-feira 
- - 	- 	 • 

Desclassificação de proposta no 
pregão: dificuldades. impasses e 
recentes decisões do TCU sobre 
o tema 
Ronny Charles 

• 

Aplicação da matriz de riscos nas 
aquisições públicas 
Rodrigo Pironti 

Oficinas Simultãneas 

Continuação das Oficinas 

A dispensa de licitação em razão 
do valor: como uma norma 
desatualizada está conduzindo a 
Administração Pública a decisões 
Ineficientes e mais onerosas 
Renato Fendi 

. 	. 
Quarta-feira 

' 

Código de Conduta do Pregoeiro: 
10 diretrizes para uma atuação 
moral, legal e segura 
Jorge Ulisseslacoby Fernandes 

A dúvida impossivel entre contratar 
por dispensa. inexigibilidade 
ou pregão: corno a falha na 
identificação da necessidade pode 
levar a urna decisão administrativa 
equivocada 
Edgar Guimarães 

Oficinas Simultâneas 

Continuação das Oficinas 
• 

Tom Shave 

23/03 - Quinta•feira 

O referencial do TCU para o 
combate à fraude e à corrupção 
nas licitações 
Ministro Benjamin Zymier 

Concorrência desleal: a Lei de 
Acesso à Informação e a negativa 
da Administração a informações 
de natureza comercial sobre a 
contratação pública 
Debate aberto 

Oficinas Simultâneas 

Continuação das Oficinas 

Palestra de Encerramento 

15h00 

19h30 

. 20/03 -Segunda•felra 

Credenclamento / Entrega do Material de Trabalho 
. 

Palestra de Abertura- Gestão de Risco nas aquisições: em que Consiste essa *nove diretriz 
Prêmio 19 de Março - Xl Edição 
Jantar de Abertura 

Local reservado poro registro: Coife ereaks 	 Almoço 

08h00 

09h00 

10h30 
— 

16h30 

18h00 

Manhã: 10h00 às 10h30 
	

12h30 às 14h00 
Tarde: 16h00 às 16h30 

Termo de declaráção 	 • 
O presente certificado atribui a participação no 12° Congresso Brasileiro 
de Pregoeiros, com corgo horária de 26 (vinte e seis) horas incluindo os 
oficinas. A Certificação das oficinas é independente, sendo que: 

Orientações fundamentais do TCU sobre Licitações e Contratos 

Análise de Mercado e Pesquisa de Preços 

Processo Administrativo Sancionador 

Capacitação e Formação de Pregoeiros 

Responsabilidade de Autoridades Superiores na Contratação Pública 

Sistema de Registro de Preços: conceitos, cabimento e instrução do processo 

Pregão para Serviços de Engenharia 

Elaboração de Edital 

Licitações e Contratos nas Estatais 

Contratos Administrativos 

Elaboração de planilhas de custos e formação de preços de serviços — conforme 

IN 02/08-MPOG e. suas alterações 

Elaboração de Termo de Referência 

Contratações de TI: O Jogo 

Documentos de habilitação: teoria, prática e problemáticas de acordo com as 

principais decisões dos Tribunais 

Detecção de Fraudes 

Sistema de Registro de Preços: gerenciamento de ata e adesão 

Dispensa de licitação e Cotação Eletrônica 

25 vícios no Pregão 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

Recurso Administrativo 

Saneamento de Falhas e Diligências 

• 	Orientação Normativa 02/16-SEGES: Listas de Verificação para o Pregoeiro 

Habilitação e Julgamento de Propostas no Pregão para Serviços Continuados 

com Cessão de Mão de Obra 

Riscos e Controles nas Aquisições 

lnexigibilidade de Licitação 

Instituto Negócios Públicos do Brasil 
Estudos e Pesquisas na Adm. Pública - INP Ltda 

Rua Lourenço Pinto, 196 - 3° andar - Centro • CEP 80.010-160 • Curitiba/PR 
CNRI: 10.498.974.0001-09 inscrição Estadual: 9064600920 Inscrição Municipal: 556272-6 

Fone: (55) 41 3778 1710 - Fax (55)41 3778 1799 E-mail: falecom@institutonp.com.br  
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CONGRESSO BRASILEIRO DE 

REGOE1ROS 
OFICINA 

25 VÍCIOS NO PREGÃO 

 

PROFESSOR 

Anderson Pedra 

CONTEÚDO 

Quem é o pregoeiro? sua importância e responsabilidades 
Aspectos constitucionais 
Procedimento como conjunto de atos administrativos 
Elementos constitutivos dos atos administrativos 
Pregão como procedimento administrativo licitatório 
Objetivos do pregão 
Vício, erro e fraude — (in)distinções conceituais e a visão do Controle Externo (TC e MP) 
Princípios aplicáveis ao pregão 
Mecanismos/práticas administrativas que evitam vícios 

padronização 
utilização de checklist 
diálogos (interno e externo) — "círculo virtuoso" 
capacitação, treinamento, pesquisas, diligências (internas e externas (visitas técnicas)) 
manifestação de outros órgãos internos (controle interno) 

A responsabilização perante os vícios e sua prevenção 
Vícios nas fases Interna e externa do pregão 

comportamentos da Administração que ajudam na identificação 
como evitá-los.e resolvê-los 
posicionamento dos ár§ãos de controle externo perante esses vícios 

Termo de declaração 

O presente certificado atribui a participação e conclusão 
na oficina com Tema, Carga Horária e Conteúdo aqui 
discriminados;  ministrada durante o 12° Congresso Brasileiro 
de Pregoeiros, com Carga Horária total de 4 (quatro) horas. • 

Instituto Negócios Públicos do Brasil 

Estudos e Pesquisas na Adm. Pública - iNP Ltda 
Rua Lourenço Pinto, 196 - 3° andar -Centro • CEP 80.010-160 • Curitiba/PR 
CNPJ: 10.498.974.0001-09 Inscrição Estadual: 9064600920 Inscrição Municipal: 556272-6 
Fone: (55)41 3778 1710 - Fax (55)41 3778 1799 E-mail: falecom@institutonp.com.br  

NEGÓCIOS PÚBLICOS® 
INSTITUTO 
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1--  CONGRESSO BRASILEIRO DE 

REGOE1ROS 

Termo de declaração 

O presente certificado atribui a participação e conclusão 

na oficina com Tema, Carga Horária e Conteúdo aqui 

discriminados, ministrada durante o 12° Congresso Brasileiro 

de Pregoeiros, com Carga Horário total de 8 (oito) horas. 

CONFERE COM ORIGINAL 

5 RVIDOlt 

OFICINA 

CAPACITAÇÃO E FORMAÇÃO DE PREGOEIROS 

  

 

PROFESSOR 

Victor Amorim 

CONTEÚDO 

Licitação: definições básicas. panoráma norma-
tivo e princípios 
Modalidades e tipos de licitação 
A modalidade pregão 
Etapa externa: o procedimento da licitação 

Edital 
Publicidade do edital 
Prazo mínimo de divulgação do edital 
Impugnação do edital 
Representação ao tribunal de contas (art. 
113. §11 
Pedidos de esclarecimento 

Procedimento do Pregão 
Fase de julgamento das propostas e lances 
Fase de credenciamento 
Pregão presencial 
Julgamento 
Preço de referência x preço máximo 
A publicidade do preço de referência 
A questão da inexequibilidade da proposta 
Exigência de amostras 
A desistência de propostas 	 . • 
O empate entre propostas 
A desclassificação de todas as propostas 
O prazo de validade das propostas 
Fase de habilitação 
Exigências de documentos habilitatórios: 
limites legais e razoabllidade 
Formalidades dos documentos de habilita-
ção 
Participação de consórcios  

Classificação final e recursos 
Dos pressupostos de admissibilidade recursal no 
pregão 
Adjudicação e homologação 

Critérios de diferenciação e concessão de benefícios 
no julgamento as propostas 

Benefícios concedidos às microempresas (me) e 
empresas de pequeno porte (EPP) 
Enquadramento (art. 30  da LC n°12312006) 
Comprovação do enquadramento 
Repercussões da LC n°123/2006 na fase de julga-
mento das propostas: "empate ficto" 
Repercussões da 1C n° 123/2006 na fase de ha-
bilitação 
Outros benefícios previstos na LC n° 123/2006 
Direito de preferência na contratação de bens e 
serviços de informática (art. 3° da lei n°8.248/1991) 
Critérios de desempate em prol de produtos pro-
duzidos no país 
Possibilidade de estabelecimento de margens de 
preferência 

Pregão eletrõnico 
Características básicas 
Plataformas tecnológicas para a realização dos 
pregões eletrônicos 
Credenciamento e responsabilidade do licitante 
Desenvolvimento do pregão na forma eletrônica 
A sanção de impedimento de licitar na modalida-
de pregão 

Impedimento de participação nas licitações .e contra-
tações 

Instituto Negócios Públicos do Brasil 
Estudos e Pesquisas na Adm. Pública - INP Ltda 
Rua Lourenço Pinto, 196 - 30  andar - Centro • CEP 80.010-160 • Curitiba/PR 
CNPJ: 10498.974.0001-09 Inscrição Estadual: 9064600920 Inscrição Municipal: 556272-6 
Fone: (55)41 3778 1710 - Fax (55) 41 3778 1799 E-mail:talecom@institutonp.com.br  
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Certificado 

Conferido à: DANIEL AUGUSTO BERNARDI SCOPEL 

CPF: 061.853.899-24 	Municipio/UF: TOLEDO-PR 

Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 

Evento: VII Fórum de Licitações 

Data/Periodo: 18 e 19 de abril de 2017 - Externo 

Local: Teatro Municipal de Toledo 

Carga Horária: 14 hora(s) 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 

Lei Complementar 147 
1.1. Introdução 
1.2. Enquadramento das MPE's1 
1.3. Licitações exclusivas e com cotas 
1.4. Prioridade de contratação de MPE local/regional 

Benefícios ME/EPP 
2.1. A Lei Complementar 123/06 
2.2. Da regularidade 
2.3. Do empate ficto 

Gestão e Fiscalização de Contrato 
3.1. Aspectos gerais da gestão e fiscalização de contratos 
3.2. Fiscalização dos débitos previdenclários e trabalhistas 
da contratada 
3.3. Responsabilização do fiscal de contratos 
3.4. Posicionamento jurlsprudencial 

Registro de Preços 
4.1. Lei 147/14 e o Registro de Preços 
4.2. Aspectos gerais e procedimentos 
4.3. Condições de mutabilidade de ata e contrato 
4.4. Adesão à ata de Registro de Preços (carona) 

Curitiba, 24 de Abril de 2017. 

Mady Cristine Leschkau de Lemos Marchini 
Diretora da Escola de Gestão Pública 

Conselheiro José Durval Mattos do Amaral 
Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 
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TCE PR  TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ P I ESCOLA DE 

GESTÃO PÚBLICA 

Conferido à: DANIEL AUGUSTO BERNARDI SCOPEL 

CPF: 061.853.899-24 	Municipio/UF: TOLEDO-PR 

Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 

Evento: Cascavel - Gestão de pessoas na visão do TCE 

Data/Período: 17 e 18 de maio de 2017 - Externo 

Local: UNIOSTE Cascavel - Auditório Arnaldo Busato 

Carga Horária: 14 hora(s) 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 	
CONFERE COM ORIGJNAL 

Data:  0?/.0.3 / "t-7 

SERVIDOR 
COn,SUGni 	1.4 )5' fib -r-cç 

A gestão de pessoal e a administração pública (notas introdutórias) 
Regimes jurídicos funcionais dos servidores públicos 

Regime previdenciário 
Organização funcional: quadros funcionais, cargos, empregos e 
funções (criação, transformação e extinção); formas de "provimento" 
(permanente, temporário, comissão); cessão de servidores 

Seleção de pessoal 
Acumulação 
Sistema remuneratório (fixação, alteração, teto, etc) 
Impactos da LRF na gestão de pessoal 

Curitiba, 22 de Maio de 2017. 

Mady Cristine Leschkau de Lemos Marchini 

Diretora da Escola de Gestão Pública 

Conselheiro José Durval Mattos do Amaral 
Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 



CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

Manifestação do Coordenador do Departamento Administrativo 

Pedido de progressão por qualificação do servidor Daniel 

Augusto Bernardi Scopel, protocolado sob n2  1734/2017. 

Foi protocolado sob o n2  1734/2017, requerimento de autoria do senhor Daniel 

Augusto Bernardi Scopel, Agente Legislativo, que solicita progressão por qualificação, 

conforme solicitação do Diretor-Geral no verso deste requerimento, segue manifestação 
quanto ao ineditismo dos certificados apresentados e a pertinência das capacitações com as 

atividades desenvolvidas. 

Considerando que os certificados apresentados foram: 
Evento 1 - Oficina de Tecnologia Legislativa Interlegis SAPL 
Evento 2 - Curso de capacitação para servidores de Câmaras Municipais 

Evento 3 - Língua Portuguesa Nova Ortografia 
Evento 4- Noções e práticas de redação oficial, Processo Legislativo, Articulação 

e Estruturação de Leis 
Evento 5 - Gestão e Fiscalização de Contratos 
Evento 6 - Curso de comunicação e relacionamento na Área Pública 

Evento 7 - Ética profissional no serviço público 

Evento 8 - Relacionamento interpessoal 
Evento 9 - Curso prático sobre como elaborar uma lei com a sociedade 
Evento 10 - Curso prático sobre a atuação e projeção das comissões na Câmara 

Evento 11 - Atos de Pessoal: Teoria e Prática - Módulo Admissão 

Evento Item - Eventos de Capacitação 
Evento 12 - Início de Mandato - Módulo LICITAÇÕES E CONTRATOS 

Evento 13 - 122  Congresso Brasileiro de Pregoeiros. 

-> Oficina 25 vícios no Pregão 
-> Oficina de Capacitação de Formação de Pregoeiros 

Evento 14 - VII Fórum de Licitações 
Evento 15 - Gestão de pessoas na visão do TCE 

Quanto ao ineditismo dos certificados, atesto que todos os certificados estão 

sendo apresentados pela primeira vez. 

Considerando que o servidor ao tomar posse em 12  de agosto de 2014, foi 

lotado no Departamento Legislativo, onde permaneceu por 22 meses, em seguinte foi lotado 
no Departamento Administrativo onde permanece até então totalizando 14 meses neste 

departamento. 

Considerando que o servidor atualmente está lotado no departamento 

administrativo, atuando no setor recursos humanos, participando ainda na elaboração de 

Ofícios, Atos, Certidões, Declarações, Portarias, entre outros. 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 
www.toledo.Onleq.br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

 

Considerando que as atribuições do cargo de Agente Legislativo são definidas 

nos artigos 29 e 30 do ATO N° ME-27, de 06 de agosto de 2013, que regulamenta a estrutura 

administrativa e define as atribuições dos cargos da Câmara Municipal de Toledo. 

Considerando que as atribuições do setor de recursos humanos, onde está 

lotado o servidor, são definidas no Inciso VI do Art. n° 6 do ATO N° ME-27/2013. 

Considerando que o servidor requerente, exerce a função de fiscal de contrato, 

conforme portaria n° 13/2017 e também compõe a atual comissão permanente de licitações 

e pregões, conforme portaria n° 10/2017. 

Considerando que a Lei n° 1.964, de 13 de agosto de 2007, apresenta em seu 

artigo n° 10 as atribuições conferidas ao Departamento Administrativo. 

Considerando que o ATO N° ME-7, de 10 de março de 2009, regulamenta os 

fatores e critérios de avaliação especial de desempenho dos servidores em estágio probatório 

e efetivos da Câmara Municipal de Toledo. 

Segue manifestação quanto a pertinência dos eventos e a área de atuação: 

Quanto ao evento 1- Oficina de Tecnologia Legislativa Interlegis SAPL, trata-se 

evento voltado as atividades do Departamento Legislativo, não competindo a este 
coordenador a análise de pertinência do evento com as atividades desempenhadas 

anteriormente pelo servidor. 

Quanto ao evento 2 - Curso de capacitação para servidores de Câmaras 

Municipais, o certificado apresenta os seguintes temas trabalhados: 

2.1 - Processo Legislativo Municipal 
2.2 - Técnicas de Secretariado 
2.3 - Regras da Comunicação Escrita 

2.4 - Ética Profissional 

Quanto ao item 2.1 - Processo Legislativo Municipal, trata-se evento voltado as 

atividades do Departamento Legislativo, não competindo a este coordenador a análise de 

pertinência do evento com as atividades desempenhadas anteriormente pelo servidor. 

Quanto ao item 2.2 - Técnicas de Secretariado, partindo do princípio que 

secretariado envolve diversas atividades como assessoria, planejamento, controle de arquivos, 

correspondências, organização de eventos, acompanhamento de reuniões, entre outros, 
entendo haver pertinência com os incisos IV e V do Artigo n° 10 da Lei n° 1.964/2007 e artigos 

no 29 e 30 do ATO N° ME-27/2013. 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 
www.toledo.Pr.leo,br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

Quanto ao item 2.3 - Regras da Comunicação Escrita, vislumbro pertinência com 

os incisos I, III e VIII do Artigo n2  10 da Lei ri2  1.964/2007. 

Quanto ao item 2.4 - Ética Profissional, apesar de tal capacitação não fazer parte 

das atribuições do cargo de Agente Legislativo ou do setor de recursos humanos, elencadas no 

ATO N° ME-27/2013, tal tema acredito ser de importante relevância, pois como citado por 
Francisco de Sanes Almeida Mafra Filho, Doutor em direito administrativo pela UFMG, "Neste 
importante momento da vida nacional, mais do que tudo, o estudo da ética deve ser 
incrementado para dar-se continuidade ao processo de melhoria do serviço público brasileiro 

baseado nos agentes públicos e, mais especificamente, nos servidores públicos e nos agentes 

políticos". Acredito ainda, ser o tema indiretamente correlato os itens 2, 3 e 5 do anexo 1 do 

ATO N2 ME-7/2009. 

Quanto ao evento 3 - Língua Portuguesa Nova Ortografia, entendo haver 

pertinência com os incisos I e IV do artigo n2 29 do ATO N° ME-27/2013. 

Quanto ao evento 4- Noções e práticas de redação oficial, Processo Legislativo, 

Articulação e Estruturação de Leis, considerando que a redação oficial é caracterizada pela 
impessoalidade, uso do padrão culto de linguagem, clareza, concisão, formalidade, 

objetividade e uniformidade; 

Considerando que a produção de redação oficial deve pautar-se por regras para 

que as comunicações internas e externas não acabem prejudicadas por causa das 

inadequações dos meios, poiso objetivo de tal redação é transmitir a mensagem com eficácia, 

permitindo entendimento imediato; 

Entendo haver pertinência com as funções atualmente desempenhadas pelo 

servidor, pois este participa na elaboração de Ofícios, Atos, Certidões, Declarações, Portarias, 

entre outros, cabendo ainda pertinência aos incisos 1, III e VIII do Artigo n2 10 da Lei n2  

1.964/2007. 

Quanto ao evento 5 - Gestão e Fiscalização de Contratos, tais conhecimentos 

São de relevante importância quando do desempenho das funções de fiscal de contrato, 
atribuídas ao servidor pela Portaria n2 13/2017, apesar de não ter relação direta do tema com 
as atividades e atribuições do cargo de Agente Legislativo ou do setor de recursos humanos, 

elencadas no ATO N° ME-27/2013. 

Quanto ao evento 6 - Curso de comunicação e relacionamento na Área Pública 

- Oratória, o certificado apresenta título do curso diferente do informado na portaria n2  

120/2015 (Curso de comunicação e relacionamento no Legislativo Municipal), a participação 

no evento foi autorizada enquanto o servidor estava lotado do Departamento Legislativo, 

cabendo a tal departamento a análise de pertinência do evento com as atividades 

desempenhadas anteriormente pelo servidor. 
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'Quanto ao evento 7 - Ética profissional no serviço público, apesar de tal 

capacitação não fazer parte das atribuições do cargo de Agente Legislativo ou do setor de 
recursos humanos, elencadas no ATO N° ME-27/2013, tal tema acredito ser de importante 

relevância, pois como citado por Francisco de Salles Almeida Mafra Filho, Doutor em direito 
administrativo pela UFMG, "Neste importante momento da vida nacional, mais do que tudo, 
o estudo da ética deve ser incrementado para dar-se continuidade ao processo de melhoria 
do serviço público brasileiro baseado nos agentes públicos e, mais especificamente, nos 
servidores públicos e nos agentes políticos". Acredito ainda, ser o tema indiretamente 

correlato os itens 2 e 3 do anexo I do ATO N2  ME-7/2009. 

Quanto ao evento 8 - Relacionamento interpessoal, apesar de tal capacitação 

não ter relação direta com atividades e atribuições do cargo de Agente Legislativo ou do setor 

de Recursos Humanos, elencadas no ATO N" ME-27/2013, vejo relação indireta com os itens 5 

e 6 do anexo I do ATO N2 ME-7/2009. 

Acredito ainda ser ainda o tema de relevante importância nas atividades, pois 

com citado pelo palestrante e Coordenador de Desenvolvimento de Pessoas da Universidade 
do Estado do Pará (UEPA), Carlos Pereira, "Quanto melhor foro relacionamento interpessoal, 
melhores serão os ganhos para toda equipe. Maior será, também, a facilidade, de lidar com os 

problemas e dificuldades dentro do ambiente de trabalho". 

Quanto ao evento 9 - Curso prático sobre como elaborar uma lei com a 

sociedade, verifico pertinência com as atividades do Departamento Legislativo, pois a 
participação no evento foi autorizada enquanto o servidor estava lotado do naquele 
departamento, cabendo a tal departamento a análise de pertinência do evento com as 

atividades desempenhadas anteriormente pelo servidor. 

Quanto ao evento 10 - Curso prático sobre a atuação e projeção das comissões 

na Câmara, verifico pertinência com as atividades do Departamento Legislativo, pois a 
participação no evento foi autorizada enquanto o servidor estava lotado do naquele 
departamento, cabendo então a tal departamento a análise de pertinência do evento com as 

atividades desempenhadas anteriormente pelo servidor. 

Quanto ao evento 11 - Atos de Pessoal: Teoria e Prática - Módulo Admissão, 

vejo pertinência do evento com o inciso 11 do Artigo n2 10 da Lei n2  1.964/2007, alínea "s" do 

inciso 1 e inciso VI do artigo 62  do ATO N° ME-27/2013. 

Quanto ao evento 12 - Início de Mandato - Módulo LICITAÇÕES E CONTRATOS, 

considerando que o servidor requerente, compõe a atual comissão permanente de licitações 

e pregões, conforme portaria n2 10/2017, vejo pertinência com as funções desempenhas na 
comissão, apesar de tal capacitação não ter relação direta com as atribuições do cargo de 

Agente Legislativo ou do setor de Recursos Humanos, elencadas no ATO N° ME-27/2013. 
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Quanto ao evento 13 - 122  Congresso Brasileiro de Pregoeiros, considerando 

que o servidor requerente, compõe a atual comissão permanente de licitações e pregões, 

conforme portaria n2  10/2017, vejo pertinência com as funções desempenhas na comissão, 

apesar de tal capacitação não ter relação direta com as atribuições do cargo de Agente 

Legislativo ou do setor de Recursos Humanos, elencadas no ATO N° ME-27/2013. 

Quanto ao evento 14 - VII Fórum de Licitações, considerando que o servidor 

requerente, compõe a atual comissão permanente de licitações e pregões, conforme portaria 

n2  10/2017, vejo pertinência com as funções desempenhas na comissão, apesar de tal 
capacitação não ter relação direta com as atribuições do cargo de Agente Legislativo ou do 

setor de Recursos Humanos, elencadas no ATO N° ME-27/2013. 

Quanto ao evento 15 - Gestão de pessoas na visão do TCE, vejo pertinência do 

evento com o inciso II do Artigo n2  10 da Lei n2  1.964/2007, alínea "s" do inciso 1 e inciso VI 

do artigo 62  do ATO N° ME-27/2013. 

Toledo, 2 de agosto de 2017. 

Valmir Alves de Moura 
Coordenador do Departamento Administrativo 
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Manifestação do Departamento Legislativo 

Em atenção a solicitação de manifestação no pedido de progressão por 
qualificação do servidor Daniel Augusto Bernardi, ocupante do cargo de agente 
legislativo, lotado no Departamento Administrativo, no que se refere aos certificados 
apresentados e área de atuação do servidor, manifesta-se nos seguintes termos: 

Certificados apresentados pelo servidor.. 

N° Eventos Pertinência/área de atuação 

1 
Sistema de Apoio ao Processo 

Legislativo — SAPL 2.5 

Consta das atribuições definidas no artigo 
29 do ATO ME-27/2017. À época servidor 
com lotação no Departamento Legislativo, 
que - exercia as atribuições constantes dos 
artigos 12, 15 e 16 do mesmo Ato. 

2 
Capacitaçáo para Servidores de 

Câmaras Municipais 

Consta das atribuições definidas no artigo 
29 do ATO ME-27/2017. À época servidor 
com lotação no Departamento Legislativo, 
que exercia as atribuições constantes dos 
artigos 12, 15 e 16 do mesmo Ato. 

6 
Comunicação e relacionamento 

na área pública 

Tem 	correlação 	com 	as 	atribuições 
desempenhadas, 	vez que o servidor utiliza- 
se 	diariamente 	dos 	instrumentos 	da 
comunicação com vereadores, assessores, 
estagiários, 	servidores 	e 	população. 	Tem 
pertinência com os artigos 12, 15, 16 e 29 
do 	ATO 	ME-27/2013, 	atribuições 
desempenhadas 	no 	período 	que 	esteve 
lotado no Departamento Legislativo 

9 
Curso prático sobre como 

elaborar uma lei com a sociedade 

Consta das atribuições definidas no artigo 
29 do ATO ME-27/2017. À época servidor 
com lotação no Departamento Legislativo, 
que exercia as atribuições constantes dos 
artigos 12, 15 e 16 do mesmo Ato. 

10 
Curso prático sobre a atuação e 

projeção das comissões na 
Câmara 

Consta das atribuições definidas no artigo 
29 do ATO ME-27/2017. À época servidor 
com lotação no Departamento Legislativo, 
que exercia as atribuições constantes dos 
artigos 12, 15 e 16 do mesmo Ato. 
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Toledo, 15 de agosto de 2017. 

Simone Ra 
Coordenadora do 

h 
o Legislativo 
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Esta Coordenadora deixa de manifestar-se sobre os demais certificados 
ante manifestação expressa do atual Coordenador do Departamento Administrativo. 
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ITEM PERÍODO CURSO/PALESTRA/SEMINÁRIO INSTITUIÇÃO Carga 
furaria 

1 26 a 28/11/2014 Oficina de Tecnologia Legislativa Intertegis Senado 
Federal 

18h 

2 11 a 13/03/2015 Curso de capacitação para servidores de Câmaras 
Municipais 

Unipública 12 

3 20/05/2015 Língua Portuguesa Nova Ortografia Escola de 
Governo 

8 

4 21 a 22/05/2015 Noções e práticas de redação oficial, Processo 
Legislativo, Articulação e Estruturação de Leis 

Escola de 
Governo 

12 

5 11 a 12/06/2015 

, 

Gestão e Fiscalização de Contratos Escola de 
Governo 

12 

6 29 a 31/07/2015 Curso de comunicação e relacionamento na Área 
Pública 

Unipublica 12 

7 20/11/2015 Ética Profissional no serviço público Unipar Z5 

8 04/12/2015 Relacionamento interpessoal Unipar 2,5 

9 17/12/2016 
,,------- 

Curso prático sobre como elaborar uma lei com a 
sociedade 

IGAM 14* 

10 29 a 31/03/2016 Curso prático sobre a atuação e projeção das 
comissões na Câmara 

IGAM 
' 

11* 

11 068 07/12/2016 Atos de pessoal: Teoria,e Prática — Módulo admissão TCE/PR 15 

12 15/02/2017 Inicio de Mandato — Módulo LICITAÇÕES e 
CONTRATOS 

TCE/PR 
- 

7 

13 20 a 23/03/2017 12° Congresso Brasileiro de Pregoeiros Instituto 
Negócios 
Jurídicos 

26 

14 188 19/04/2017 VII Fórum de Licitações TCE/PR 14 

15 178 18/05/2017 Gestão de pessoas na visão do TCE TCE/PR 14 

Total - 

2 f11.1 

p{m48 
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PARECER JURÍDICO N° 128.2017 

Protocolo: 1734.2017 

Assunto: Administrativo 

Objetivo: Progressão por qualificação. 

Solicitante: Daniel A. B. Scopel 

Parecer: Impossibilidade. 

1. Relatório 

Vieram a esta Assessoria Jurídica, na data de 05.08.2017, por determinação 

do Senhor Diretor-Geral, pedido de parecer acerca da possibilidade de progressãO de 

referência por qualificação pela realização de cursos na área do servidor Valmir Alves de 

Moura. O pedido foi acompanhado de cópias dos seguintes certificados: 
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disposições constantes da presente Lei aplicam-se, no que coub 
Poder Legislativo, às autarquias e fundações públicas muni 
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Informa o solicitante em observação que 

"Os certificados referenciados nos itens 9 e 10, emitidos pelo Instituto 
Gamma de Assessoria a órgãos Públicos — IGAM, apesar de conter a 
referência "Total de horas aula", na realidade trata-se de hora relógio, 
como pode-se verificar pelos horários dos cursos apresentados nos 
próprios certificados, ou seja, contemplam 14 e 11 horas de curso, 
respectivamente". 

Em ato subsequente, solicitou-se ao Departamento Administrativo se os 

referidos certificados já haviam sido protocolizados nesta Casa. Em resposta, narrou que os 

certificados não foram apresentados. Por fim, o Departamento Contábil manifestou-se pela 

existência de dotação orçamentária específica. 

É o relatório. 

2. Parecer 

I. Do regime jurídico único e dos planos de carreira dos servidores 

públicos do Município de Toledo 

No que toca ao serviço público, estabeleceu o constituinte, no art. 39 da 

CF/88, que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de 

sua competência, regime jurídico único  e planos de carreira para os servidores da 

administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas. 

No mesmo sentido, para não se dizer na literal expressão constitucional, o 

Município de Toledo, fixou no art. 136 de sua Lei Orgânica que, Toledo instituirá, no âmbito 

de sua competência, regime jurídico único  e planos de carreira para os servidores da 

administração direta, das autarquias e das fundações públicas. 

Para tanto, o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Toledo, Lei n° 

1.822, de 05 de maio de 1999, fixou no art. 2° que, o regime jurídico do servidor público da 

administração direta, das autarquias e das fundações públicas do Município de Toledo, de 

qualquer de seus Poderes, é único e tem natureza de direito público, sendo que, o regime de 

que trata o caput deste artigo é o da legislação estatutária, nos termos desta Lei, conforme 

assentou seu parágrafo único. 

Concernentemente à aplicabilidade de citado Estatuto aos servidores do 

Legislativo Municipal Toledano, estabelece o art. 208 que as 
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competindo ao seu presidente: I - os atos de provimento de cargos 
públicos e de demissão de seus servidores; li - a determinação de 
abertura de sindicância ou de inquérito administrativo, visando à 
apuração de irregularidades verificadas no serviço administrativo do 
órgão ou entidade; III - a aplicação, a seus servidores, das penas 
previstas nesta Lei; IV - a decisão do processo de revisão. 

Pois bem. No Município de Toledo, o regime jurídico único é o estatutário. 

No entanto, somente o Poder Executivo instituiu plano de carreira. Aos servidores do 

Legislativo não há qualquer plano de carreira. 

No âmbito do Executivo, o plano de carreira é regulado pela Lei n° 1.821, de 

27 de abril de 1999, a qual dispõe sobre o Plano de Cargos e Vencimentos para os servidores 

públicos municipais de Toledo. 

De outro ponto, no âmbito do Legislativo, há tão somente a Lei n° 1.964, de 

13 de agosto de 2007, que dispõe sobre a estrutura organizacional e administrativa da Câmara 

Municipal de Toledo. Em suma, fixa apenas a competência de cada um dos cargos que 

compõem a estrutura organizacional desta Casa de Leis, não tratando com minúcias acerca 

da carreira de cada cargo, bem assim, fixa no art. 17 e 21 o vencimento de início de carreira: 

II. Do avanço na carreira dos servidores públicos do Município de 

Toledo 

No tocante à valorização do servidor público, estabelece o art. 33 da 

Constituição do Estado do Paraná, que o Estado e os Municípios instituirão conselho de 

política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados 

pelos respectivos Poderes. Em seu § 1°, inc. IV, assenta a fixação dos padrões de vencimento 

e dos demais componentes do sistema remuneratório observará: (...) IV - sistema de méritos 

objetivamente apurados para ingresso no serviço e desenvolvimento na carreira; 

Por sua vez, o já mencionado art. 136 da Lei Orgânica do Município de 

Toledo, em seu parágrafo único, dispõe que o 

regime único, definido com fundamento no disposto nos artigos 37, 38, 39, 40 
e 41 da Constituição Federal e nesta Lei Orgânica, e os planos de carreira do 
servidor público municipal obedecerão às seguintes diretrizes: I - valorização 
e dignificação da função pública e do servidor público; II - profissionalização 
e.aperfeiçoamento do servidor público municipal; (...) IV - sistema de mérito 
objetivamente apurado para ingresso no serviço e desenvolvimento na 
carreira; 
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Ainda, no mesmo instrumento jurídico e, em consideração à almejada 

profissionalização e aperfeiçoamento dos servidores públicos municipais estabeleceu no art. 

143, que o Município promoverá o bem-estar social e profissional dos servidores públicos, 

extensivamente aos seus familiares, garantindo-se para tanto, no inc. IV a realização de 

cursos de aperfeiçoamento profissional, conferências e congressos, comprometendo-se o 

servidor municipal: a) permanecer no cargo até três anos após ter participado de curso de 

aperfeiçoamento; b) ressarcir os cofres públicos, caso se exonere, não cumprindo o que 

preceitua a alínea anterior. 

Regulamentando o disposto na Lei Orgânica, há o Estatuto dos Servidores 

Públicos Municipais de Toledo, que em seu art. 50, § 4°, que fixa: 

Art. 50 - Remuneração é o vencimento do cargo efetivo ou em comissão, 
acrescido das vantagens pecuniárias, permanentes ou temporárias, 
estabelecidas em lei. 

§ 4° - Fica assegurado ao servidor público municipal o avanço na respectiva 
carreira, mediante promoção e progressão, de acordo com o disposto no 
Plano de Cargos e Vencimentos. 

Portanto, a todos os servidores públicos do Município de Toledo é 

assegurado o avanço na respectiva carreira, inclusive, sendo tal avanço propiciado pela 

própria Administração Pública. Resta, por fim a análise de como se procede citado avanço no 

âmbito do Legislativo Municipal. 

É que no Legislativo Municipal ainda tal assunto não foi regulamentado por 

ato próprio na forma do art. 17, inc. III, alíneas 'a' e 'g da Lei Orgânica do Município de Toledo.' 

Em que pese à ausência expressa de qualquer dispositivo neste sentido, 

sempre no Legislativo Municipal utilizou-se, para fins de avanço na carreira dos servidores 

desta Casa o Plano de Cargos e Vencimentos para os servidores públicos municipais de 

Toledo, tratado pela Lei n° 1821, de 27 de abril de 1999. E, tal aplicação, se deu na forma 

estabelecida pelo art. 4° da Resolução n° 29, de 29 de dezembro de 1991, aplicável até os 

dias de hoje, ante a ausência de sua revogação expressa.2  

1  Art. 17. É da competência exclusiva da Câmara Municipal de Toledo: (...) III — dispor sobre: a) sua 
organização, funcionamento e policia; b) criação, transformação ou extinção de cargos e funções de 
seus serviços e fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros na lei de diretrizes 
orçamentárias. 
2  Art. 4° - Aplicam-se aos servidores efetivos da Câmara Municipal, no que couber, as Tabelas A-1 
2 da Lei n° 1.720/91, não sendo aplicável as demais Tabelas e os seus Anexos. 
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Ocorre que esta aplicação era adequada até quando o Legislativo Municipal 

de Toledo se utilizava do mesmo Plano de Cargos e Vencimentos do Executivo, conforme 

acima mencionado. 

No entanto, a partir do momento que o Legislativo criou tabela própria para 

os servidores desta Casa, conforme consta no Anexo II da Lei n° 1.964, de 13 de agosto de 

2007, a qual dispôs sobre a estrutura organizacional e administrativa da Câmara Municipal de 

Toledo, houve total desvinculação com o antigo Plano de Cargos e Vencimentos. 

Assim, de lege ferenda,  por questão de independência, que o 

Legislativo Municipal crie seu próprio plano de cargos e vencimentos, adequado a seus 

cargos, assim como às suas peculiaridades. 

Não custa lembrar, conforme acima assinalado, que se trata o avanço na 

carreira, de uma garantia constitucional de todo e qualquer servidor, a qual, inclusive, deve 

ser promovida pelo Poder no qual está inserido o servidor. 

No que tange à dito avanço, dispõe o art. 90 do Plano de Cargos e 

Vencimentos, que o servidor avançará na carreira através de: - promoção; 11 - progressão; 

111 - ascensão. 

Tratando de conceituar tais espécies de avanço, fixa o art. 10, ser a 

promoção a passagem de servidor do quadro geral de uma classe para outra, dentro da 

mesma carreira, mediante processo seletivo interno. 

No art. 11, tem-se a progressão como sendo a passagem do servidor de 

uma referência para outra, dentro do mesmo padrão, da seguinte forma: 

1 - por mérito, podendo ocorrer a cada três anos, se o servidor obtiver a 

avaliação mínima exigida para tal, em criterioso sistema de avaliação de 
desempenho, a ser estabelecido em regulamento próprio: uma referência; 

II — por titulação, de acordo com os seguintes critérios: 
a) Nível Básico do Quadro Geral: 

1, certificado de conclusão do 1° grau, para os ocupantes de cargo em que 
este não é exigido: uma referência; 

2. certificado de conclusão do 20 grau: duas referências. 
b) Nível Médio do Quadro Geral: 

1. certificado de conclusão do 2° grau, para os ocupantes de cargo em que 
este não é exigido: uma referência; 

2. certificado de conclusão de curso superior: três referências. 
c) Nível Superior do Quadro Geral: certificado de conclusão de curso de 
especialização latu sensu, na sua área de atuação, obtido na forma legal, de 

acordo com o sistema universitário: uma referência. 
d) Quadro do Magistério: 

1, certificado de conclusão de curso superior de licenciatura plena, quando 
este não for pré-requisito do cargo: seis referências, passando para o padrão 
02 da Tabela "B-1", em Referência de valor igual ou imediatamente superior 
ao da Referência atingida no Padrão 01; 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049 • CEP 85900-970 

Fone (45) 3379-5900 - Fax (45) 3379-5913 
www.toledo.pr.legibr 



  

CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

  

  

   

2. certificado de conclusão de curso adicional de magistério ou de 
especialização latu sensu, obtido na forma legal, de acordo com o sistema 
universitário, não admitida a cumulação: uma referência. 
111 — por qualificação, através de realização de cursos na área de atuação, 
observados os seguintes critérios: 

para o quadro geral: cento e oitenta horas de cursos: uma referência; 
para o quadro do magistério: trezentas e sessenta horas de cursos: uma 

referência. 
§ 1° — Os servidores que concluírem os cursos referidos nos itens e alíneas 
do inciso II e no inciso III do caput deste artigo durante o período de estágio 
probatório, farão jus à respectiva progressão somente após a conclusão do 
estágio, sem efeito retroativo. 
§ 2° — Tendo chegado à última referência de seu padrão, o servidor não mais 
terá direito a progressão dentro do mesmo padrão. 

No âmbito do Executivo Municipal, existe já decreto que regulamenta o 

sistema de avaliação de desempenho dos servidores públicos estáveis do Município de 

Toledo. 

Questiona-se: seriam aplicáveis os decretos expedidos pelo 

Executivo municipal aos servidores do Legislativo conquanto às progressões?  

Um dos principais alicerces da democracia moderna é a independência 

formal dos Poderes, defendida desde os primórdios da cultura moderna por Aristóteles em 

sua obra Política a John Locke em seu Segundo tratado do governo civil e por Montesquieu 

no manuscrito O espírito das leis. Hoje, sua presença é praticamente uníssona na maioria das 

constituições democráticas. 

Em nossa Constituição Federal a autonomia de ,poderes está entre as 

chamadas cláusulas petreas.3  A seu respeito, assevera Alexandre de Moraes: 

A Constituição Federal, visando, principalmente, evitar o arbítrio e o 
desrespeito aos direitos fundamentais do homem, previu a existência dos 
Poderes do Estado (CF, arts. 44 a 126), bem como a instituição do Ministério 
Público (CF, arts. 127 a 130), independentes e harmónicos entre si, 
repartindo entre eles as funçôes estatais para que bem pudessem exercê-las, 
bem como criando mecanismos de controles recíprocos, sempre como 
garantia da perpetuidade do Estado Democrático de Direito.4  

O objetivo primário da separação dos poderes que é atribuir a cada um deles 

uma especifica função dentro do Estado-Maior (legislar, administrar e jurisdicionar), funções 

estas que segregam entre cada um deles o poder em si. Assim, apesar de independentes, 

3  FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Comentários à Constituição brasileiro de 1988. São Paulo: 

Saraiva, 1990, pág. 19. 
4 
 MORAES, Alexandre de. Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional. São Paul 

Editora Atlas, 2002, pág. 137. 
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deve haver harmonia entre estes, ao passo que por si só cada um deles não teria como 

governar o Estado. 

Visível que cada ente possui uma função típica prevista constitucionalmente, 

sendo que ao Poder Executivo cabe administrar o Estado, ao Poder Legislativo à elaboração 

normativa e ao Poder Judiciário a atribuição jurisdicional. Contudo, isto não encerra as 

atribuições de cada Poder, sendo que a própria CF/88 atribuiu-lhes funções atípicas, Como é 

o caso do Senado poder julgar o Presidente da Republica nos crimes de responsabilidade 

(poder jurisdicional) ou das Casas Legislativas disporem de sua organização, funcionamento, 

policia, criação ou extinção de cargos (poder administrativo). 

Noutras palavras, cada um dos poderes tem a capacidade de melhor 

administrar seus atos sem que haja interferência doutro poder, desde que aquele não 

extrapole os limites constitucionais. Assim, nada impede que o outro Poder analise ou mesmo 

expurgue eventuais atos que extrapolem a competência do poder que o elaborou, no chamado 

sistema de pesos e contrapesos. 

Denota-se que jamais haverá um poder superior aos demais, já que no 

elaborado processo legislativo e no sistema de mútuo controle um poder poderá dispor de 

mecanismos a rechaçar eventuais extrapolações ilegais promovidas pelo outro. 

Retorna-se aqui a questão em estudo, ou seja, seriam aplicáveis os decretos 

expedidos pelo Executivo municipal aos servidores do Legislativo? 

Em consonância à Constituição Federal e a autonomia dos Poderes, afirma-

se que não! Reafirma-se que, além das funções primárias de cada poder, tem-se por 

consequência da divisão de Poderes que cada um destes pode se autorregulamentar 

administrativamente. É assim que ocorre no âmbito federal e no âmbito estadual. 

Em razão do também principio constitucional da simetria, no âmbito 

municipal os Decretos emitidos pelo chefe do Executivo não têm qualquer eficácia nos demais 

poderes. Tanto é que estes atos normativos sequer passam pelo crivo do Plenário do Poder 

Legislativo, do mesmo modo que as Resoluções e Atos emitidos pela Câmara Municipal de 

Toledo não terão eficácia perante os subordinados do Poder Executivo. 

III. Do pedido de avanço do Servidor Daniel A. B. Scopel 

Insta informar que a progressão de referência por qualificação, prevista no 

art. 11, inc. III da Lei Municipal n° 1.821, de 27 de abril de 1999, dar-se-á através de realização 

de cursos na área de atuação, observados os seguintes critérios: a) para o quadro geral: cento 

e oitenta horas de cursos: uma referência; b) para o quadro do magistério: trezenta e 

sessenta horas de cursos: uma referência. 
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Pela letra da lei, acima mencionada, dois devem ser os requisitos a serem 

preenchidos para concessão da progressão por qualificação: 

a realização de cursos na área de atuação do servidor; 

que estes cursos resultem em no mínimo 180 horas de cursos. 

Cabe salientar, entretanto, que a análise da correspondência entre as 

atribuições do servidor e os temas abordados nos eventos não compete a esta Assessoria 

Jurídica, mas sim ao Diretor-Geral da Casa que, de posse dos certificados e das atribuições 

de cada servidor, deverá fazer análise objetiva e criteriosa de cada curso para fins de 

progressão. Ademais, poderá o Diretor-Geral delegar tal verificação aos respectivos 

Coordenadores de Departamento. 

No presente caso, ambos os Coordenadores atestaram pertinência dos 

certificados com as atribuições do servidor e/ou com as atividades diárias do servidor, 

consoante manifestações de fls. 22 a 28. 

Entretanto, o Plano de Cargos de Vencimentos é preciso ao definir que os 

cursos considerados para a progressão por qualificação devem ser na área de atuação do 

servidor, desconsiderando os certificados não relacionados às atribuições do servidor e 

aqueles que são de trato diário do servidor, como ética, relacionamento interpessoal e 

oratória. 
É certo que todas as áreas da administração pública se interagem, no 

entanto, à vista do previsto em lei, o parecer é pela impossibilidade da concessão da 

progressão por qualificação ao servidor em apreço. 

É o parecer. 

Toledo, 18 de agosto de 2017 

auar o o mann 

Assessor Jurídico 
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Ofício N° 98/2017- DCM 
Toledo, 30 de agosto de 2017. 

Ao Excelentíssimo Presidente 
Renato Reimann 
Câmara Municipal de Toledo 

Assunto: Progressão por qualificação. 

Prezado Senhor Presidente, 

Diante do pedido protocolizado sob o n° 1734/2017, no dia 01 de agosto 

de 2017, pelo servidor Daniel Augusto Bernardi Scopel, que solicita progressão 

por qualificação, com base no disposto no Plano de Cargos e Vencimentos dos 

Servidores Públicos municipais de Toledo, Lei n° 1.821/99, em seu artigo 11, 

inciso III, alínea "a". 

Considerando que o pedido fora protocolizado em 01/08/2017 e 

encaminhado ao departamento administrativo a fim de que atestasse os 

certificados, informando se os mesmos foram apresentados pela primeira vez, 

como também se possuem pertinência com área de atuação do servidor no 

respectivo departamento. 

Tal manifestação foi realizada pelo servidor Valmir Alves de Moura 

(folhas 0000022 a 0000026), o qual atesta sobre o ineditismo dos certificados. 

Quanto aos 15 eventos, o Departamento Administrativo discorre sobre a análise 

de tais e sua pertinência quanto as atribuições e funções do departamento em 

que o servidor está lotado. 

Considerando que o servidor tomou posse em 01/08/2014, onde foi 

lotado ao Departamento Legislativo, onde permaneceu por 22 meses e 

posteriormente foi lotado no Departamento Administrativo onde permaneceu até 

então. 
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Em vista que alguns eventos dentre os 15 apresentados, se tratam de 

eventos voltados as atividades desempenhadas anteriormente pelo servidor no 

Departamento Legislativo, o processo fora encaminhado ao Departamento 

Legislativo para que análise a pertinência quanto as atribuições e funções do 

departamento. 

A manifestação do Departamento Legislativo, realizada pela servidora 

Simone Radons Mombach, atesta sobre a pertinência com relação a área de 

atuação do servidor na época em que estava lotado em tal departamento. 

Em seguida, o processo fora encaminhado a Assessoria Jurídica para 

análise e conforme o parecer em anexo n° 128/2017, do qual expõe que: 

"o Plano de Cargos de Vencimentos é preciso ao definir que os 

cursos considerados para progressão por qualificação devem ser 

na área de atuação do servidor, desconsiderando certificados não 

relacionados às atribuições do servidor e aqueles são de trato 

diário do servidor, como ética, relacionamento interpessoal e 

oratória. É certo que todas as áreas da administração pública se 

interagem." 

Ainda sobre o Parecer Jurídico supracitado, relata o mesmo que 

conforme a letra da lei, em seu inciso III, do artigo 11 da Lei n° 1.821/99, são dois 

os requisitos a serem preenchidos para concessão da progressão por 

qualificação, a saber: a realização de cursos na área de atuação do servidor, 

como também que estes cursos resultem em no mínimo 180 horas de cursos. 

Portanto o Parecer, com base no sobredito artigo, é pela impossibilidade da 

concessão da progressão por qualificação ao servidor em apreço. 

Logo após, encaminhou-se ao controle interno para análise, onde o 

mesmo, apontou que, em conformidade com o Parecer Jurídico n° 128/2016, 

aonde ressalta-se a impossibilidade de concessão do pedido ante a ausência de 

previsão legal, sendo que manifestou em seus termos: 
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"Em homenagem aos princípios da economicidade e celeridade 

processual, este Departamento de Controle Interno não vislumbra outro 

deslinde para questão a não ser o indeferimento do pleito." 

Enfim, o despacho deste diretor é pelo indeferimento, visto a ausência 

de previsão legal para o pedido. 

1)N 
cldio o ues Pastório 

Diretor-Geral 
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Solicitação de Vistas 
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Toledo, 1° de setembro de 2017. 

Ao Senhor, 
ALCIDIO ROQUES PASTÓRIO 
Diretor-Geral da Câmara Municipal de Toledo 

Senhor Diretor, 

Eu, Daniel Augusto Bernardi Scopel, ocupante do cargo de Agente 
Legislativo, com posse e entrada em exercício em 1° de agosto de 2014, conforme o 
Ato n° 53, de 15 de julho de 2014, solicito vistas ao processo sob protocolo n° 
1734, de 1° de agosto de 2017, de minha autoria, para que seja possível conhecer 
das decisões e pareceres proferidos, de modo que o contraditório possa ser exercido 
antes da decisão final, visto que a tramitação atual consta como encaminhado à 
Mesa. 

Respeitosamente, 

YV•ei \ A ,r?) 
Daniel Augusto Bernardi Scopel 

Agente Legislativo 
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DECISÃO DA PRESIDÊNCIA n° 5812017 

Considerando a solicitação de vistas ao Processo sob protocolo n° 

1734/20.17 do servidor Daniel Scopel, remeta-se cópias do protocolo ao Departamento 

Administrativo para que seja dado ciência ao requerente, após arquive-se. 

Toledo, 05 de setembro de 2017. 

Rena 	ann 

Presidente da Câmara Municipal 
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Toledo, 19 de setembro de 2017. 

A Sua Excelência o Senhor, 
VEREADOR RENATO REIMANN 
Presidente da Câmara Municipal de Toledo 

Assunto: Informações complementares ao Protocolo n° 1734/2017. 

Senhor Presidente, 

Por meio do protocolo n° 1995/2017 solicitei vistas ao meu pedido de 
progressão por qualificação, sob protocolo n° 1734/2017, para conhecimento das 
decisões e pareceres proferidos, momento no qual deparei-me com o obtuso 
Parecer Jurídico n° 128.2017, que aponta pelo indeferimento do pedido. 

Causa-me espécie tal parecer por diversos fatores, dos quais os 
principais passo a explanar a seguir: 

Primeiramente, conforme ficha do protocolo anexo, consta que o 
senhor Diretor-Geral encaminhou a assessoria jurídica o protocolo no dia 16 de 
agosto, sendo este servidor o solicitante, e não o servidor Valmir Alves de Moura, no 
dia 5 de agosto, como aponta o referido parecer. 

Em segundo lugar, o Diretor-Geral delegou aos Coordenadores dos 
Departamentos Administrativo e Legislativo a função de analisar as 
correspondências entre as atribuições do servidor e os temas abordados nos 
eventos, ocasião em que ambos os Coordenadores se manifestaram pela 
pertinência de todos os eventos, expurgando assim qualquer dúvida referente ao 
tema. 

Porém, mesmo com os certificados apresentados, com as 
manifestações dos Coordenadores atestando a correspondência dos eventos com a 
área de atuação deste servidor, em análise objetiva e criteriosa de cada curso, o 
Parecer Jurídico n° 128.2017 apontou que alguns eventos não possuem relação as 
minhas atribuições, deixando de enumerá-los. 

Ressalto que dentre os mais de 3 anos de efetivo exercício no cargo de 
Agente Legislativo desta Casa de Leis, realizei somente cursos por meio da Câmara 
Municipal, os quais se deram com ou sem percepção de diárias, mas sempre com 
autorização por escrito do Diretor-Geral, com designação via portaria ou liberação, 
pela Escola do Legislativo e/ou de Governo, ou seja, todos os eventos em que 
participei os fiz com a ciência e autorização do Poder Legislativo. 
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Como exemplo cito os cursos de qualificação e atualização de 
servidores promovidos pela Escola do Legislativo em parceria com a UNIPAR, mais 
especificamente os cursos de .Relacionamento Interpessoal e Ética profissional no 
Serviço Público, que, conforme notícias em anexo, os certificados foram entregues 
no plenário da Câmara Municipal pelos representantes das entidades David Calça, 
Diretor-Geral da Escola do Legislativo, e Sueli Guerra, Presidente da Escola do 
Legislativo. 	• 

Conforme relata o servidor Paulo Torres, em matéria publicada no site 
da Câmara no dia 19 de maio de 2016, e no Boletim Informativo da Câmara de 
Vereadores de Toledo, Edição n° 76, em anexo, o objetivo dos eventos foi 
oportunizar aos servidores a capacitação para "aprimorar o desempenho de suas 
respectivas funções na Câmara Municipal". 

Da mesma forma afirmo que o evento Comunicação e Relacionamento 
na Área Pública, promovido pela UNIPUBLICA, tem total correlação com as 
atividades desempenhadas. Ao analisar o Parecer Jurídico n° 95.2015 (em anexo), 
a mesma assessoria jurídica afirmou, em total contradição ao que afirma neste caso, 
que houve possibilidade de participação no evento pelo respeito aos parâmetros da 
Resolução n° 23/2014. 

O referido parecer aponta que "deve-se observar se o deslocamento é 
no interesse na Câmara Municipal" e que "deve haver correlação entre as 
atribuições do servidor/vereador solicitante com os assuntos abordados no evento, 
além da consideração de aproveitamento do mesmo para a as atividades deste 
órgão público". 

Adicionalmente, há a manifestação da Coordenadora do Departamento 
Legislativo atestando a pertinência do conteúdo programático do curso com as 
atribuições desempenhadas, comprovando novamente o respeito ao disposto no 
artigo 11 do Plano de Cargos e Vencimentos (Lei n° 1.621, de 27 de abril de 1999). 

Também consta no Parecer Jurídico n° 95.2015 a informação de que 
"o gestor de despesas deste órgão, que, em concedendo as diárias, estará 
tacitamente concordando com as pertinências exigidas e com o preenchimento das 
disposições legais", o que foi feito com a confecção e publicação da Portaria n° 
120/2015, publicada no órgão Oficial Eletrônico do Município de Toledo n° 1.299, de 
23.07.2015, pág. 14 (em anexo). 

Assim, considerando o disposto nos artigos 100 e 101 do Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais de Toledo, que dispõem: 

"Art. 100 - A valorização dos servidores públicos 
municipais será assegurada através: 
I - de sua formação permanente e sistemática; 

Art. 101 - A qualificação profissional dos servidores 
deverá resultar de programas de formação inicial, de 
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aperfeiçoamento e de especialização, compatíveis 
com a natureza e as exigências das respectivas 
carreiras, de sua habilitação e aptidão, tendo por 
objetivos: 
I - na formação inicial, a preparação para o exercício 
das atribuições dos cargos iniciais das carreiras, 
propiciando 	conhecimentos, 	métodos, 
comportamentos, técnicas e habilidades 
adequadas; 
II - no aperfeiçoamento, a habilitação para o 
desempenho eficiente das atribuições inerentes ao 
seu cargo atual; 
III - na especialização, a preparação para o exercício 
de funções de natureza técnica, de direção e de 
assessora me nto". 

Considerando também que foram atendidos os critérios estabelecidos 
no inciso III do artigo 11 do Plano de Cargos e Vencimentos, conforme 
manifestações e comprovações supracitadas; 

Considerando, também, o princípio da segurança jurídica no Direito 
Administrativo Brasileiro, fundamental para que as decisões tomadas pela 
Administração Pública não sejam modeladas conforme o sujeito, mas sejam 
isonômicas, conforme justifica Maria Sylvia Zanella Di Pietro: 

"O princípio se justifica pelo fato de ser comum, na 
esfera administrativa, haver mudança de 
interpretação de determinadas normas legais, com a 
consequente mudança de orientação, em caráter 
normativo, afetando situações já reconhecidas e 
consolidadas na vigência de orientação anterior. Essa 
possibilidade de mudança de orientação é inevitável, 
porém gera insegurança jurídica, pois os interessados 
nunca sabem quando a sua situação será possível de 
contestação pela própria administração pública (Dl 
PIETRO, 2001, p. 85)"; 

Solicito o recebimento da presente informação, para que seja anexada 
ao Protocolo n° 1734/20'17, o encaminhamento de cópia aos demais membros da 
Mesa, para conhecimento, e o deferimento do referido pedido de Progressão por 
Qualificação. 

Respeitosamente, 

'DayNti 
Daniel Augusto Bernardi Séopel 

Agente Legislativo 
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Tramitação do Processo 

Processo: 	1734 / 2017 	 Data: 31/08/2017 13:44 	Situação: Encaminhado 

Requerente: DANIEL AUGUSTO BERNARDI SCOPEL 	 CPF: 	06185389924 

Contato: 	DANIEL AUGUSTO BERNARDI SCOPEL - Tel: 4599558862 

Assunto: 	Demais documentos Versão: 1 

Descrição: 	Solicitação de Progressão por Qualificação 

PligIne 1 do 1 

»7; 

Ocorrência: 	13 	 Data: 31/08/2017 13:44:00 	 Previsão: 01/09/2017 

De: 	ALCIDIO ROQUES PASTORIO 	 Para: DANIELA LUANA BALENA 

Etapa: 	Encaminhamento 	 Confirmação: não 

Anexo: 

Descrição: 	para despacho da mesa. 

Ocorrência: 	12 	 Data: 29/08/2017 15:02:00 	 Previsão: 29/08/2017 

De: 	DAVID CALCA 	 Para: ALCIDIO ROQUES PASTORIO 

Etapa: 	Encaminhamento 	 Confirmação: OK 

Anexo: 

Descrição: 	Considerando o Parecer Jurídico n°  128.2017, que aponta a impossibilidade do pedido, diante da ausência de previsão legal. Em 
homenagem aos princípios da economicidade e celeridade processual, este Departamento de Controle Interno não vislumbra outro 
deslinde para questão a não ser o Indeferimento do pleito. 

Ocorrência: 	11 	 Data: 21/08/2017 13:47:00 	 Previsão: 22/08/2017 

De: 	ALCIDIO ROQUES PASTORIO 	 Para: DAVID CALCA 

Etapa: 	Encaminhamento 	 Confirmação: OK 

Anexo: 

Descrição: 	para analise. 

Ocorrência: 	10 	 Data: 21/08/2017 13:36:00 	 Previsão: 22/08/2017 

EDUARDO HOFFMANN 	 Para: ALCIDIO ROQUES PASTORIO 

Etapa: 	Encaminhamento 	 Confirrnação: OK 

Anexo: 

Descrição: 	Parecer juridico 

Ocorrência: 9 	 (Data: 16/08/2017 09:39:00 	 Previsão: 	17/08/2017 

De: 	ALCIDIO ROQUES PASTORIO 	 Para: FABIANO SCUZZIATO 

Etapa: 	Encaminhamento 	 Confirmação: OK 

Anexo: 

Descrição: 	Para analise, 

Ocorrência: 	8 	 Data: 16/08/2017 09:17:00 	 Previsão: 	17/08/2017 

De: 	GERSON SHIGUEIOSHI NAKAMURA 	 Para: ALCIDIO ROQUES PASTORIO 

Etapa: 	Encaminhamento 	 Confirmação: OK 

Anexo: 

Descrição: 	Disponibilidade orçamentária informado 

Ocorrência: 	7 	 Data: 16/08/2017 08:36:00 	 Previsão: 	17/08/2017 

De: 	ALCIDIO ROQUES PASTORIO 	 Para: GERSON SHIGUEIOSHI NAKAMURA 

Etapa: 	Encaminhamento 	
Confirmação: OK 

Anexo: 

Descrição: 	verificação orçamentária 

STP 5002054z rptProcessoFiCha 
06185389924, 01/09/2017 1520:49 



Cquipto:PO 

Tramitação do Processo 

Processo: 	17341 2017 	 Data: 31/08/2017 13:44 	Situação: Encaminhado 

Requerente: DANIEL AUGUSTO BERNARD' SCOPEL 	 CPF: 	06185389924 

Contato: 	DANIEL AUGUSTO BERNARDI SCOPEL - Tel: 4599558862 

Assunto: 	Demais documentos - Versão: 1 

Descrição: 	Solicitação de Progressão por Qualificação 

Ocorrência: 	6 	 Data: 15/08/2017 16:23:00 	 Previsão: 	18/08/2017 

De: 	SIMONE RADONS MOMBACH 	
Para: ALCIDIO ROQUES PASTORIO 

Etapa: 	Encaminhamento 	
Confirmação: OK 

Anexo: 

Descrição: 	Com a manifestação sobre certificados apresentados em anexo. 

Ocorrência: 	5 	 Data: 07/08/2017 09:58:00 	 Previsão: 08/08/2017 

De: 	ALCIDIO ROQUES PASTORIO 	 Para: SIMONE RADONS MOMBACH 

Etapa: 	Encaminhamento 	. 	
Confirmação: OK 

Anexo: 

Descrição: 	para que ateste os certificados. 

Ocorrência: 4 	
Data: 02/08/2017 17:24:00 	 Previsão: 03/08/2017 

De: 	VALMIR ALVES DE MOURA 	
Para: ALCIDIO ROQUES PASTORIO 

Etapa: 	Encaminhamento 	
' 	Confirmação: OK 

Anexo: 

Descrição: 	Segue manifestação conforme solicitado. 

Ocorrência: 	3 	 Data: 02/08/2017 09:03:00 	 Previsão: 03/08/2017 

De: 	ALCIDIO ROQUES PASTORIO 	
Para: VALMIR ALVES DE MOURA 

Etapa: 	Encaminhamento 	
Confirmação: OK 

Anexo: 

Descrição: 	para que ateste se os certificados nao foram apresentados. 

Ocorrência: 	2 	 Data: 01/08/2017 15:41:00 	 Previsão: 02/08/2017 

De: 	LARISSA CAROLINE CARVALHO DE ASSIS . 	Para: ALCIDIO ROQUES PASTORIO 

Etapa: 	Encaminhamento 	
Confirmação: OK 

Anexo: 

Descrição: 	 . 

Ocorrência: 	1 	 Data: 01/08/2017 15:41:35 	 Previsão: 02/08/2017 

De: 	LARISSA CAROLINE CARVALHO DE ASSIS 	 Para: JAIRO LOCATELLI LIMA 

Etapa: 	Recebimento 	
Confirmação: OK 

Anexo: 

Descrição: 	Abertura do processo. 

06185389921, 01/09/2017 152049 

STP 500,2054z rp1ProcessoFIche 



CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná  

Go 
Manifestação do Coordenador do Departamento Administrativo 

Pedido de progressão por qualificação do servidor Daniel 

Augusto Bernardi Scopel, protocolado sob ri2  1734/2017. 

Foi protocolado sob o n2  1734/2017, requerimento de autoria do senhor Daniel 

Augusto Bernardi Scopel, Agente Legislativo, que solicita progressão por qualificação, 

conforme solicitação do Diretor-Geral no verso deste requerimento,' segue manifestação 

quanto ao ineditismo dos certificados apresentados e a pertinência das capacitações com as 

atividades desenvolvidas. 

Considerando que os certificados apresentados foram: 

Evento 1 - Oficina de Tecnologia Legislativa Interlegis SAPL 
Evento 2 - Curso de capacitação para servidores de Câmaras Municipais 

Evento 3 - Língua Portuguesa Nova Ortografia 
Evento 4- Noções e práticas de redação oficial, Processo Legislativo, 

Articulação 

e Estruturação de Leis 
Evento 5 - Gestão e Fiscalização de Contratos 
Evento 6 - Curso de comunicação e relacionamento na Área Pública 

Evento 7 - Ética profissional no serviço público 

Evento 8 - Relacionamento interpessoal 
Evento 9 - Curso prático sobre como elaborar uma lei com a sociedade 
Evento 10 - Curso prático sobre a atuação e projeção das comissões na Câmara 

Evento 11 - Atos de Pessoal: Teoria e Prática - Módulo Admissão 

Evento Item - Eventos de Capacitação 
Evento 12 - Início de Mandato - Módulo LICITAÇÕES E CONTRATOS 

Evento 13 - 122  Congresso Brasileiro de Pregoeiros. 

-> Oficina 25 vícios no Pregão 
-> Oficina de Capacitação de Formação de Pregoeiros 

Evento 14 - VII Fórum de Licitações 
Evento 15 - Gestão de pessoas na visão do TCE 

Quanto ao ineditismo dos certificados, atesto que todos os certificados estão 

sendo apresentados pela primeira vez. 

Considerando que o servidor ao tomar posse em 12  de agosto de 2014, foi 

lotado no Departamento Legislativo, onde permaneceu por 22 meses, em seguinte foi lotado 
no Departamento Administrativo onde permanece ate então totalizando 14 meses neste 

departamento. 

Considerando que o servidor atualmente está lotado no departamento 

administrativo, atuando no setor recursos humanos, participando ainda na elaboração de 

Ofícios, Atos, Certidões, Declarações, Portarias, entre outros. 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 

Rua Sarandi, 1049 - CEP 85900-030 
Fone (45) 3379-5900 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

Considerando que as atribuições do cargo de Agente Legislativo são definidas 

nos artigos 29 e 30 do ATO N° ME-27, de 06 de agosto de 2013, que regulamenta a estrutura 
administrativa e define as atribuições dos cargos da Câmara Municipal de Toledo. 

Considerando que as atribuições do setor de recursos humanos, onde está 

lotado o servidor, são definidas no Inciso VI do Art. n2 6 do ATO N° ME-27/2013. 

Considerando que o servidor requerente, exerce a função de fiscal de contrato, 
conforme portaria n9 13/2017 e também compõe a atual comissão permanente de licitações 

e pregões, conforme portaria n2 10/2017. 

Considerando que a Lei n9 1.964, de 13 de agosto de 2007, apresenta em seu 

artigo n2  10 as atribuições conferidas ao Departamento Administrativo. 

Considerando que o ATO N° ME-7, de 10 de março de 2009, regulamenta os 

fatores e critérios de avaliação especial de desempenho dos servidores em estágio probatório 

e efetivos da Câmara Municipal de Toledo. 

Segue manifestação quanto a pertinência dos eventos e a área de atuação: 

Quanto ao evento 1- Oficina de Tecnologia Legislativa Interlegis SAPL, trata-se 

evento voltado as atividades do Departamento Legislativo, não competindo a este 
coordenador a análise de pertinência do evento com as atividades desempenhadas 

anteriormente pelo servidor. 

Quanto ao evento 2 - Curso de capacitação para servidores de Câmaras 

Municipais, o certificado apresenta os seguintes temas trabalhados: 
2.1 - Processo Legislativo Municipal 
2.2 - Técnicas de Secretariado 
2.3 - Regras da Comunicação Escrita 
2.4 - Ética Profissional 

Quanto ao item 2.1 - Processo Legislativo Municipal, trata-se evento voltado as 

atividades do Departamento Legislativo, não competindo a este coordenador a análise de 

pertinência do evento com as atividades desempenhadas anteriormente pelo servidor. 

Quanto ao item 2.2 - Técnicas de Secretariado, partindo do princípio que 

secretariado envolve diversas atividades como assessoria, planejamento, controle de arquivos, 
correspondências, organização de eventos, acompanhamento de reuniões, entre outros, 

entendo haver pertinência com os incisos IV e V do Artigo n2 10 da Lei n9 1.964/2007 e artigos 

29 e 30 do ATO N° ME-27/2013, 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 
www.foledo.or leo, br 
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Quanto ao item 2.3 - Regras da Comunicação Escrita, vislumbro pertinência com 

os incisos 1, 111 e VIII do Artigo n2 10 da Lei ne 1.964/2007. 

Quanto ao item 2.4 - Ética Profissional, apesar de tal capacitação não fazer parte 

das atribuições do cargo de Agente Legislativo ou do setor de recursos humanos, elencadas no 
ATO N° ME-27/2013, tal tema acredito ser de importante relevância, pois como citado por 
Francisco de Salles Almeida Mafra Filho, Doutor em direito administrativo pela UFMG, "Neste 
importante momento da vida nacional, mais do que tudo, o estudo da ética deve ser 
incrementado para dar-se continuidade ao processo de melhoria do serviço público brasileiro 
baseado nos agentes públicos e, mais especificamente, nos servidores públicos e nos agentes 
políticos". Acredito ainda, ser o tema indiretamente correlato os itens 2, 3 e 5 do anexo I do 

ATO N2  ME-7/2009. 

Quanto ao evento 3 - Língua Portuguesa Nova Ortografia, entendo haver 
pertinência com os incisos I e IV do artigo n2 29 do ATO N° ME-27/2013. 

Quanto ao evento 4- Noções e práticas de redação oficial, Processo Legislativo, 
Articulação e Estruturação de Leis, considerando que a redação oficial é caracterizada pela 
impessoalidade, uso do padrão culto de linguagem, clareza, concisão, formalidade, 

objetividade e uniformidade; 

Considerando que a produção de redação oficial deve pautar-se por regras para 

que as comunicações internas e externas não acabem prejudicadas por causa das 
inadequações dos meios, poiso objetivo de tal redação é transmitir a mensagem com eficácia, 

permitindo entendimento imediato; 

Entendo haver pertinência com as funções atualmente desempenhadas pelo 
servidor, pois este participa na elaboração de Ofícios, Atos, Certidões, Declarações, Portarias, 

entre outros, cabendo ainda pertinência aos incisos I, III e VIII do Artigo n2  10 da Lei n2  

1.964/2007. 

Quanto ao evento 5 - Gestão e Fiscalização de Contratos, tais conhecimentos 
são de relevante importância quando do desempenho das funções de fiscal de contrato, 
atribuídas ao servidor pela Portaria n2 13/2017, apesar de não ter relação direta do tema com 
as atividades e atribuições do cargo de Agente Legislativo ou do setor de recursos humanos, 
elencadas no ATO N° ME-27/2013. 

Quanto ao evento 6 - Curso de comunicação e relacionamento na Área Pública 

- Oratória, o certificado apresenta título do curso diferente do informado na portaria n2  

120/2015 (Curso de comunicação e relacionamento no Legislativo Municipal), a participação 

no evento foi autorizada enquanto o servidor estava lotado do Departamento Legislativo, 

cabendo a tal departamento a análise de pertinência do evento com as atividades 

desempenhadas anteriormente pelo servidor. 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 
www.toiedo.pr.laq.br  VPágina 3 de 5 
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Quanto ao evento 7 - Ética profissional no serviço público, apesar de tal 
capacitação não fazer parte das atribuições do cargo de Agente Legislativo ou do setor de 

recursos humanos, elencadas no ATO N° ME-27/2013, tal tema acredito ser de Importante 
relevância, pois como citado por Francisco de Salles Almeida Mafra Filho, Doutor em direito 

administrativo pela UFMG, "Neste importante momento da vida nacional, mais do que tudo, 
o estudo da ética deve ser incrementado para dar-se continuidade ao processo de melhoria 
do serviço público brasileiro baseado nos agentes públicos e, mais especificamente, nos 
servidores públicos e nos agentes políticos". Acredito ainda, ser o tema indiretamente 
correlato os itens 2 e 3 do anexo I do ATO N2 ME-7/2009. 

Quanto ao evento 8 - Relacionamento interpessoal, apesar de tal capacitação 
não ter relação direta com atividades e atribuições do cargo de Agente Legislativo ou do setor 

de Recursos Humanos, elencadas no ATO N° ME-27/2013, vejo relação indireta com os itens 5 
e 6 do anexo I do ATO N2 ME-7/2009. 

Acredito ainda ser ainda o tema de relevante Importância nas atividades, pois 
com citado pelo palestrante e Coordenador de Desenvolvimento de Pessoas da Universidade 
do Estado do Pará (UEPA), Carlos Pereira, "Quanto melhor foro relacionamento interpessoal, 
melhores serão os ganhos para toda equipe. Maior será, também, a facilidade, de lidar com os 
problemas e dificuldades dentro do ambiente de trabalho". 

Quanto ao evento 9 - Curso prático sobre como elaborar uma lei com a 
sociedade, verifico pertinência com as atividades do Departamento Legislativo, pois a 
participação no evento foi autorizada enquanto o servidor estava lotado do naquele 
departamento, cabendo a tal departamento a análise de pertinência do evento com as 
atividades desempenhadas anteriormente pelo servidor. 

Quanto ao evento 10 - Curso prático sobre a atuação e projeção das comissões 
na Câmara, verifico pertinência com as atividades do Departamento Legislativo, pois a 
participação no evento foi autorizada enquanto o servidor estava lotado do naquele 
departamento, cabendo então a tal departamento a análise de pertinência do evento com as 
atividades desempenhadas anteriormente pelo servidor. 

Quanto ao evento 11 - Atos de Pessoal: Teoria e Prática - Módulo Admissão, 
vejo pertinência do evento com o inciso II do Artigo n2  10 da lei n2  1.964/2007, alínea "s" do 
inciso I e inciso VI do artigo 62 do ATO N° ME-27/2013. 

Quanto ao evento 12 - Início de Mandato - Módulo LICITAÇÕES E CONTRATOS, 
considerando que o servidor requerente, compõe a atual comissão permanente de licitações 
e pregões, conforme portaria n2  10/2017, vejo pertinência com as funções desempenhas na 
comissão, apesar de tal capacitação não ter relação direta com as atribuições do cargo de 

Agente Legislativo ou do setor de Recursos Humanos, elencadas no ATO N° ME-27/2013, 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049 - CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 
www. toledo.pr, leu b r 
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Quanto ao evento 13 - 129 Congresso Brasileiro de Pregoeiros, considerando 
que o servidor requerente, compõe a atual comissão permanente de licitações e pregões, 
conforme portaria n2  10/2017, vejo pertinência com as funções desempenhas na comissão, 
apesar de tal capacitação não ter relação direta com as atribuições do cargo de Agente 
Legislativo ou do setor de Recursos Humanos, elencadas no ATO N.' ME-27/2013. 

Quanto ao evento 14 - VII Fórum de Licitações, considerando que o servidor 
requerente, compõe a atual comissão permanente de licitações e pregões, conforme portaria 

ne 10/2017, vejo pertinência com as funções desempenhas na comissão, apesar de tal 
capacitação não ter relação direta com as atribuições do cargo de Agente Legislativo ou do 
setor de Recursos Humanos, elencadas no ATO N° ME-27/2013. 

Quanto ao evento 15 - Gestão de pessoas na visão do TCE, vejo pertinência do 
evento com o inciso II do Artigo n2 10 da Lei n2 1.964/2007, 'alínea "s" do inciso 1 e inciso Vi 
do artigo 62 do ATO N° ME-27/2013. 

Toledo, 2 de agosto de 2017. 

Valmir Alves de Moura 

Coordenador do Departamento Administrativo 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049 • CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 
www,oledo.pcieq,br dr' Página 5 de 5 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

Manifestação do Departamento Legislativo 

Em atenção a solicitação de manifestação no pedido de progressão por 
qualificação do servidor Daniel Augusto Bernardi, ocupante do cargo de agente 
legislativo, lotado no Departamento Administrativo, no que se refere aos certificados 
apresentados e área de atuação do servidor, manifesta-se nos seguintes termos: 

Certificados apresentados pelo servidor. 

N° Eventos Pertinéricia/área de atuação 

1 Sistema
29 de Apoio ao Processo 

.  Legislativo — SAPL 2.5 

Consta das atribuições definidas no artigOl 
do ATO ME-27/2017. A época servidod 

com lotação no Departamento Legislativo,' 
que exercia as atribuições constantes dos 
artigos 12, 15 e 16 do mesmo Ato. 

2 Capacitaçâo para Servidores de 
Câmaras Municipais 

Consta das atribuições definidas no artigo 
29 do ATO ME-27/2017. A época servidor 
com lotação no Departamento Legislativo, 
que exercia as atribuições constantes dos 
artigos 12, 15 e 16 do mesmo Ato. 

6 Comunicação e relacionamento 
na área pública 

Tem 	correlação 	com 	as 	atribuições 
desempenhadas, 	vez que o servidor utiliza- 
se 	diariamente 	dos 	instrumentos 	da 
comunicação 	com vereadores, assessores, 
estagiários, 	servidores 	e 	população. 	Tem 
pertinência com os artigos 12, 15, 16 e 29 
do 	ATO 	ME-27/2013, 	atribuições 
desempenhadas 	no 	período 	que 	esteve 
lotado no Departamento Legislativo 

9 Curso prático sobre como 
elaborar uma lei com a sociedade 

Consta das atribuições definidas no artigo 
29 do ATO ME-27/2017. À época servidor 
com lotação no Departamento Legislativo, 
que exercia as atribuições constantes dos 
artigos 12, 15 e 1.6 do mesmo Ato. 

10 
Curso prático sobre a atuação e 

projeção das comissões na 
Câmara 

Consta das atribuições definidas no artigo 
29 do ATO ME-27/2017. A época servidor 
com lotação no Departamento Legislativo, 
que exercia as atribuições constantes dos 
artigos 12, 15 e 16 do mesmo Ato. 

Centro Cívico Presidente Tanoredo Neves 
Ru Saron0i, 1049 • CEP 05900-030 

Fone (45)3379.5900. Fax (45) 3379.5913 
www.toledo.pr.leg.br  



Toledo, 15 de agosto de 2017. 
j 

Simone Ra. 
Coordenadora do 

embelch 
o Legislativo 

CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

Esta Coordenadora deixa de manifestar-se sobre os demais certificados 
ante manifestação expressa do atual Coordenador do Departamento Administrativo, 

Canil° Civico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049. CEP 85900.090 

Fone (45) 3370-500. Fax (45) 3379.5913 
www.toledo pr.leg.br  



P- ERIODO 
	 CURSO/PALESTRA/SEMINÁRIO  

26 a 28/11/2014 	Ofi- cina de Tecnologia Legislativa Interlegis 

lure- m 

INSTITUIÇÃO Carga 
horaria 

Instituto 
Negócios 
Jurídicos 

TCE/PR 

~Mel 

CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

PARECER JURíDICO N° 128.2017 

Protocolo: 1734.2017 

Assunto: Administrativo 

Objetivo: Progressão por qualificação. 

Solicitante: Daniel A. B. Scopel 

Parecer: Impossibilidade. 

1. Relatório 

Vieram a esta Assessoria Jurídica, na data de 05.08.2017, por determinação 

do Senhor Diretor-Geral, pedido de parecer acerca da possibilidade de progressão de 

referência por qualificação pela realização de cursos na área do servidor Valmir Alves de 

Moura. O pedido foi acompanhado de 
cópias dos seguintes certificados: 

L
1-----!---- 	

-- 

12 	; 11 a 13/03/2015 	. Curso de capecitação para servidores de Gamaras 

L 	

_____L1  _Municipais 	 — 

! 3 	20/05/2015 	; Lingua POfttlgUeS8 Nova Ortografia 
t -----1 

i 
14 	\ 21 a 22/05/2015  

\ 5 	! 11 a 12/06/2015  

i 6 	129 a 31/07/207 5  

i 	t 

20/11/2015  

Senado 
Federal 

Unipública 

Escola de 
Governo 

Escola de 
Governo 

Escola de 
Governo 

Unipublica 

Noções e 
praticas de redação oficial, Processo 

'Legislativo, Articulação e Estruturação de Leis 
_--__ 

i Gestão e Fiscalização de Contratos 

Curso de comunicação e relacionamento na Área 

Público 

! Erice PlrliSSi01131 f70 serviço publico 

8 	; 04/12/2015 	
Relacionamento interpessoal --- 

9 	17/12/2016 	
Curso prático sobre corno elaborar uma lei com 

a 

sociedade 

10 	29 a 31/03/2016 	i  Curso 
prático sobra e atuação e projeção das 

icomissões na Câmara 

!ll 	06 a 07/12/2016 	
Atos de pessoal: Teoria e Prática - Módulo admissão 

Total I 

i 	
¡CONTRATOS 

1.-1---____T_ —_—_--.7_7_—_--- 
[12 	;15/02/2017 	i Inicio de Mandato - Módulo LICITAÇÕES e 

113 	I 20 a 23/03/2017 	112°  Congresso Brasileiro de Pregoeiros 

I 	
I 

I 	
I 
; 

14 	lia a 19/04/2017 	VII Fórum de Licitações 

L15 	

..... 

117 a 18/05/2017 	Gestão de pessoas na visão do TCE 

Unipar 

Unipar 

IGAM 
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disposições constantes da presente Lei aplicam-se, no que coub r, ao 

Poder Legislativo, às autarquias e fundações públicas muni 	is 

Centro Civico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi. 1049 - CEP 85900-970 

Fone (45) 3379-5900 - Fax (45) 3379-5913 
www.toledo.pnleg.br  
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Informa o solicitante em observação que 

"Os certificados referenciados nos itens 9 e 10, emitidos pelo Instituto 
Gamma de Assessoria a órgãos Públicos IGAM, apesar de conter a 
referência "Total de horas aula", na realidade trata-se de hora relógio, 
como pode-se verificar pelos horários dos cursos apresentados nos 
próprios certificados, ou seja, contemplam 14 e 11 horas de curso, 

respectivamente". 

Em ato subsequente, solicitou-se ao Departamento Administrativo se os 

referidos certificados já haviam sido protocolizados nesta Casa. Em resposta, narrou que os 

certificados não foram apresentados. Por fim, o Departamento Contábil manifestou-se pela 

existência de dotação orçamentária especifica. 

É o relatório. 

2. Parecer 

1. Do regime jurídico Cínico e dos planos de carreira dos servidores 

públicos do Município de Toledo 

No que toca ao serviço público, estabeleceu o constituinte, no art. 39 da 

CF/88, que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de 

sua competência, regime jurídico único  e planos de carreira  para os servidores da 

administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas. 

No mesmo sentido, para não se dizer na literal expreásão constitucional, o 

Município de Toledo, fixou no art. 136 de sua Lei Orgânica que, Toledo instituirá, no ámbito 

de sua competência, regime jurídico único  e planos de carreira  para os servidores da 

administração direta, das autarquias e das fundações públicas. 

Para tanto, o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Toledo, Lei n° 

1.822, de 05 de maio de 1999, fixou no art. 2° que, o regime jurídico do servidor público da 

administração direta, das autarquias e das fundações públicas do Município de Toledo, de 

qualquer de seus Poderes, é único e tem natureza de direito público, sendo que, o regime de 

que trata o caput deste artigo é o da legislação estatutária, nos termos desta Lei, conforme 

assentou seu parágrafo único. 

Concernentemente à aplicabilidade de citado Estatuto aos servidores do 

Legislativo Municipal Toledano, estabelece o art. 208 que as 
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competindo ao seu presidente: I • os atos de provimento de cargos 
públicos e de demissão de seus servidores; II - a determinação de 
abertura de sindicância ou de inquérito administrativo, visando à 
apuração de irregularidades verificadas no serviço administrativo do 
órgão ou entidade; III - a aplicação, a seus servidores, das penas 
previstas nesta Lei; IV - a decisão do processo de revisão. 

Pois bem. No Município de Toledo, o regime jurídico único é o estatutário. 

No entanto, somente o Poder Executivo instituiu plano de Carreira. Aos servidores do 

Legislativo não há qualquer plano de carreira. 
No âmbito do Executivo, o piano de carreira é regulado pela Lei n° 1.821, de 

27 de abril de 1999, a qual dispõe sobre o Plano de Cargos e Vencimentos para os servidores 

públicos municipais de Toledo. 
De outro ponto, no âmbito do Legislativo, há tão somente a Lei n° 1.964, de 

13 de agosto de 2007, que dispõe sobre a estrutura organizacional e administrativa da Câmara 

Municipal de Toledo. Em suma, fixa apenas a competência de cada um dos cargos que 

compõem a estrutura organizacional desta Casa de Leis, não tratando com minúcias acerca 

da carreira de cada cargo, bem assim, fixa no art. 17 e 21 o vencimento de início de carreira. 

Il. Do avanço na carreira dos servidores públicos do Município de 

Toledo 

No tocante à valorização do servidor público, estabelece o art. 33 da 

Constituição do Estado do Paraná, que o Estado e os Municípios instituirão conselho de 

política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados 

pelos respectivos Poderes. Em seu § 1°, inc. IV, assenta a fixação dos padrões de vencimento 

e dos demais componentes do sistema remuneratório observará: (...) IV - sistema de méritos 

objetivamente apurados para ingresso no serviço e desenvolvimento na carreira; 

Por sua vez, o já mencionado art. 136 da Lei Orgânica do Município de 

Toledo, em seu parágrafo único, dispõe que o 

regime único, definido com fundamento no disposto nos artigos 37, 38, 39, 40 

e 41 da Constituição Federal e nesta Lei Orgânica, e os planos de carreira do 
servidor público municipal obedecerão às seguintes diretrizes: 1. valorização 

e dignificação da função pública e do servidor público; II - profissionalização 
e aperfeiçoamento do servidor público municipal; (...) IV - sistema de mérito 
objetivamente apurado para ingresso no serviço e desenvolvimento na 
carreira; 
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Ainda, no mesmo instrumento jurídico e, em consideração á almejada 

profissionalização e aperfeiçoamento dos servidores públicos municipais estabeleceu no art. 

143, que o Município promoverá o bem-estar social e profissional dos servidores públicos, 

extensivamente aos seus familiares, garantindo-se para tanto, no inc. IV a realização de 

cursos de aperfeiçoamento profissional, conferências e congressos, comprometendo-se o 

servidor municipal: a) permanecer no cargo até três anos após ter participado de curso de 

aperfeiçoamento; b) ressarcir os cofres públicos, caso se exonere, não cumprindo o que 

preceitua a alínea anterior. 

Regulamentando o disposto na Lei Orgânica, há o Estatuto dos Servidores 

Públicos Municipais de Toledo, que em seu art. 50, § 40, que fixa: 

Art. 50 - Remuneração é o vencimento do cargo efetivo ou em comissão, 
acrescido das vantagens pecuniárias, permanentes ou temporárias, 
estabelecidas em lei. 
(• .) 
§ 4° - Fica assegurado ao servidor público municipal o avanço na respectiva 
carreira, mediante promoção e progressão, de acordo com o disposto no 
Plano de Cargos e Vencimentos. 

Portanto, a todos os servidores públicos do Município de Toledo é 

assegurado o avanço na respectiva carreira, inclusive, sendo tal avanço propiciado pela 

própria Administração Pública. Resta, por fim a análise de como se procede citado avanço no 

âmbito do Legislativo Municipal. 

É que no Legislativo Municipal ainda tal assunto não foi regulamentado por 

ato próprio na forma do art. 17, inc. III, alíneas 'a' e 'b' da Lei Orgânica do Município de Toledo.' 

Em que pese à ausência expressa de qualquer dispositivo neste sentido, 

sempre no Legislativo Municipal utilizou-se, para fins de avanço na carreira dos servidores 

desta Casa o Plano de Cargos e Vencimentos para os servidores públicos municipais de 

Toledo, tratado pela Lei n° 1.821, de 27 de abril de 1999. E, tal aplicação, se deu ha forma 

estabelecida pelo art. 4° da Resolução n° 29, de 29 de dezembro de 1991, aplicável até os 

dias de hoje, ante a ausência de sua revogação expressa.' 

' Art. 17. É da competência exclusiva da Câmara Municipal de Toledo: (...) III — dispor sobre: a) sua 
organização, funcionamento e policia; b) criação, transformação ou extinção de cargos e funções de 
seus serviços e fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros na lei de diretrizes 
orçamentárias. 
2  Art. - Aplicam-se aos servidores efetivos da Câmara Municipal, no que couber, as Tabelas A-1 
2 da Lei n° 1.720191, não sendo aplicável as demais Tabelas e os seus Anexos. 
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Ocorre que esta aplicação era adequada até quando o Legislativo Municipal 

de Toledo se utilizava do mesmo Plano de Cargos e Vencimentos do Éxecutivo, conforme 

acima mencionado. 
No entanto, a partir do momento que o Legislativo criou tabela própria para 

os servidores desta Casa, conforme consta no Anexo II da Lei n° 1.964, de 13 de agosto de 

2007, a qual dispôs sobre a estrutura organizacional e administrativa da Câmara Municipal de 

Toledo, 
houve total desvinculação com o antigo Plano de Cargos e Vencimentos. 

Assim de legefr_r____Licla 2911.2).2§112 de 'nele eirência Rue o 

Legislativo Mur_fisjp.i crie seu pLó_p_i_ig plano de cargos e vencimentos acjAa_lado a seus 

. .1.q• 2.s, assim cor_:_n6) às suas peculiaridades. 
Não custa iembrar, conforme acima assinalado, que se trata o avanço ria 

carreira, de uma garantia constitucional de todo e qualquer servidor, a qual, inclusive, deve 

ser promovida pelo Poder no qual está inserido o servidor. 
No que tange à dito avanço, dispôe o art. 90 do Plano de Cargos e 

Vencimentos, que o servidor avançará na carreira através de: - promoção; li - progressão; 

III - ascensão. 
Tratando de conceituar tais espécies de avanço, fixa o art. 10, ser a 

promoção a passagem de servidor do quadro gera/ de uma classe para outra, dentro da 

mesma carreira, mediante processo seletivo interno. 
No art. 11, tem-se a progressão como sendo a 

passagem do servidor de 

urna referência para outra, dentro do mesmo padrão, da seguinte forma: 

I — por mérito, podendo ocorrer a cada três anos, se o servidor obtiver a 

avaliação mínima exigida para tal, em criterioso sistema 
de avaliação de 

desempenho, a ser estabelecido em regulamento próprio: uma referencia; 

II — por titulação, de acordo com os seguintes critérios: 

a) Nivel Básico do Quadro Geral: 
1. certificado de conclusão do 1° grau, para os ocupantes de cargo 

em que 

este não é exigido: urna referência; 
2. certificado de conclusão do 20 grau: duas referências. 
b) Nível Médio do Quadro Geral: 

1. certificado de conclusão do 20 grau, para os ocupantes de cargo em que 

este não é exigido: uma referência; 
2. certificado de conclusão de cursó superior: três referências. 

c) Nível Superior do Quadro Geral: certificado de conclusão de curso de 

especialização tatu sensu, na sua área de atuação, obtido na forma legal, de 

acordo 
cOin o sistema universitário: uma referência. 

d) Quadro do Magistério: 

1. certificado de conclusão de curso superior de licenciatura plena, quando 

este não for pré-requisito do cargo: seis referências, passando para 
o padrão 

02 da Tabela "B-1", em Referência de valor igual ou imediatamente superior 

ao da Referência atingida no Padrão 01; 
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2. certificado de conclusão de curso adicional de magistério ou de 

especialização tatu senso, obtido na forma legal, de acordo com o sistema 
universitário, não admitida a cumulação: uma referência. 
III - por qualificação, através de realização de cursos na área de atuação, 

observados os seguintes critérios: 
para o quadro geral: cento e oitenta horas de cursos: urna referência 

para o quadro do magistério: trezentas e sessenta horas de cursos: uma 

referência. 
§ 1° - Os servidores que concluírem os cursos referidos nos itens e alíneas 

do inciso li e no inciso do caput deste artigo durante o período de estágio 

probatório, farão jus à respectiva progressão somente após a conclusão do 

estágio, sem efeito retroativo. 
§ 20 Tendo chegado à última referência de seu padrão, o servidor não mais 

terá direito a progressão dentro do mesmo padrão. 

No âmbito do Executivo Municipal, existe já decreto que regulamenta o 

sistema de avaliação de desempenho dos servidores públicos estáveis do Município de 

Toledo. 
Questiona-se: seriam aplicáveis os decretos expedidos 012 

Executivo municipal aos servidores do Legislativo conquanto às progressões?  

Um dos principais alicerces da democracia moderna é a independência 

formal dos Poderes, defendida desde os primórdios da cultura moderna por Aristóteles em 

sua obra Política a John Locke em seu Segundo tratado do governe civil e por Montesquieu 

no manuscrito O espírito das leis. 
Hoje, sua presença é praticamente uníssona na maioria das 

constituições democráticas. 
Em nossa Constituição Federal a autonomia de poderes está entre as 

chamadas cláusulas pétreas.' A seu respeito, assevera Alexandre de Moraes: 

A Constituição Federal, visando, principalmente, evitar o arbítrio e o 
desrespeito aos direitos fundamentais do homem, previu a existência dos 
Poderes do Estado (CF, ads. 44 a 126), bem como a instituição do Ministério 

Público (CF, arts. 127 a 130), independentes e harmônicos entre si, 
repartindo entre eles as funções estatais para que bem pudessem exercê-las, 
bem como criando mecanismos de controles recíprocos, sempre como 
garantia da perpetuidade do Estado Democrático de Direito.° 

O objetivo primário da separação dos poderes que é atribuir a cada um deles 

uma específica função dentro do Estado-Maior (legislar, administrar e jurisdicionar), funções 

estas que segregam entre cada um deles o poder em si. Assim, apesar de independentes, 

CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 
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deve haver harmonia entre estes, ao passo que por si só cada um deles não teria como 

governar o Estado. 

Visível que cada ente possui uma função típica prevista constitucionalmente, 

sendo que ao Poder Executivo cabe administrar o Estado, ao Poder Legislativo à elaboração 

normativa e ao Poder Judiciário a atribuição jurisdicional. Contudo, isto não encerra as 

atribuições de cada Poder, sendo que a própria CF/88 atribuiu-lhes funções atípicas, como é 

o caso do Senado poder julgar o Presidente da Republica nos crimes de responsabilidade 

(poder jurisclicional) ou das Casas Legislativas disporem de sua organização, funcionamento, 

policia, criação ou extinção de cargos (poder administrativo). 

Noutras palavras, cada um dos poderes tem a capacidade de melhor 

administrar seus atos sem que haja interferência doutro poder, desde que aquele não 

extrapole os limites constitucionais. Assim, nada impede que o outro Poder analise ou mesmo 

expurgue eventuais atos que extrapolem a competência do poder que o elaborou, no chamado 

sistema de pesos e contrapesos. 

Denota-se que jamais haverá um poder superior aos demais, já que no 

elaborado processo legislativo e no sistema de mútuo controle um poder poderá dispor de 

mecanismos a rechaçar eventuais extrapolações ilegais promovidas pelo outro. 

Retorna-se aqui a questão em estudo, ou seja, seriam aplicáveis os decretos 

expedidos pelo Executivo municipal aos servidores do Legislativo? 

Em consonância à Constituição Federal e a autonomia dos Poderes, afirma-

se que não! Reafirma-se que, além das funções primárias de cada poder, tem-se por 

consequência da divisão de Poderes que cada um destes pode se autorregulamentar 

administrativamente. É assim que ocorre no âmbito federal e no âmbito estadual. 

Em razão do também principio constitucional da simetria, nó âmbito 

municipal os Decretos emitidos pelo chefe do Executivo não têm qualquer eficácia nos demais 

poderes. Tanto é que estes atos normativos sequer passam pelo crivo do Plenário do Poder 

Legislativo, do mesmo modo que as Resoluções e Atos emitidos pela Câmara Municipal de 

Toledo não terão eficácia perante os subordinados do Poder Executivo. 

III. Do pedido de avanço do Servidor Daniel A. B. Scopel 

Insta informar que a progressão de referência por qualificação, prevista no 

art. 11, inc. 111 da Lei Municipal n° 1.821, de 27 de abril de 1999, dar-se-á através de realização 

de cursos na área de atuação, observados os seguintes critérios: a) para o quadro geral: cento 

e oitenta horas de cursos: uma referência; b) para o quadro do magistério: trezenta e 

sessenta horas de cursos: uma referência. 
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Toledo, 18 de agosto de 2017. 

uar o gonmann 	 Fabigh Scuzziato 

Assessor Jurídico 	 Assess r Jurídico 
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Pela letra da lei, acima mencionada, dois devem ser os requisitos a serem 

preenchidos para concessão.  da progressão por qualificação: 	• 

a realização de cursos na área de atuação do servidor; 

que estes cursos resultem em no minimo 180 horas de cursos. 

Cabe salientar, entretanto, que a análise da correspondência entre as 

atribuições do servidor e os temas abordados nos eventos não compete a esta Assessoria 

Jurídica, mas sim ao Diretor-Geral da Casa que, de posse dos certificados e das atribuições 

de cada servidor, deverá fazer análise objetiva e criteriosa de cada curso para fins de 

progressão. Ademais, poderá o Diretor-Geral delegar tal verificação aos respectivos 

Coordenadores de DePartamento. 

No presente caso, ambos os Coordenadores atestaram pertinência dos 

certificados com as atribuições do servidor e/ou com as atividades diárias do servidor, 

consoante manifestações de fls. 22 a 28. 

Entretanto, o Plano de Cargos de Vencimentos é preciso ao definir que os 

cursos considerados para a progressão por qualificação devem ser na área de atuação do 

servidor, desconsiderando os certificados não relacionados às atribuições do servidor e 

aqueles que são de trato diário do servidor, como ética, relacionamento interpessoal e 

oratória. 
É certo que todas as áreas da administração pública se interagem, no 

entanto, à vista do previsto em lei, o parecer é pela impossibilidade da concessão da 

progressão por qualificação ao servidor em apreço. 

É o parecer. 
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Estagiários, servidores e vereador/e 

recebem certificados 

por Paulo Torres — publicado 19/05/2016 10h25, última modificação20/05/2016 09h16 

Na última semana os estagiários, servidores e vereadores da Câmara 
Municipal de Toledo se reuniram no Plenário Edilio Ferreira para receber os 
certificados referentes aos cursos de qualificação e atualização realizados 
recentemente. Os cursos abordaram as áreas de Comunicação, Ética 
Profissional no Serviço Público e Relacionamento Interpessoal e foram 
ministrados pela professora Quésia Dias. 

Na última semana, no dia 11, os estagiários, servidores e vereadores da 
tâmara Municipal de Toledo se reuniram no Plenário Eciflio Ferreira para 

receber os certificados referentes aos ,scurá)s-  dê 'qualificação e 

atualização realizados recentemente. Os cursos -abordaram as áreas de 

Comunicação, Ética Profissional no Serviço Público e - Relacionamento 
Interpessoal e foramministrados pela professora QU'ésia Dias,. que participou 

da entrega juntamente com a .preidente.  da Escola doLegislativo, Sueli 

Guerra, e o controlado( interno, David Calça. 

Certificados foram entregues no 
Plenário Edílio Ferreira 

que foi realizada no mês de novembro de 2015 foi efetivada em 
efri paneria da Escolado Legislativo da Câmara junto ao Centro de Incentivo à União Escola/Empresa 

Programa Institucional de Atenção ao Estudante (PIAE). Seu' ábrêtivo é .oportunizar aos servidores, 

vereadores '. apacitação • para aprimbra-r o desempenho de suas respectivas funções na Câmara 

oledo. 

Confira as fotos da entrega de todos os certificados. 

A capacitação 
três módulos, 

(CIUNEM) e o 
estagiários e 

(Municipal de T 
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Tribuna Livre expõe PAM pioneiro do interior do PR 
Foto:Paulo Torres 

O PAM-Plano de 
Auxilio Mútuo, que 
reúne o Corpo de 
Bombeiros de To-
ledo e algumas das 
principais empresas 
industriais da região, 
foi exposto na Câma-
ra Municipal na ses-
são de segunda-feira, 
dia 16. A parceria 
visa reforçar a pre-
venção e o combate 
a incêndios indus-
triais e foi implanta-
do a partir dos gran-
des incêndios que 
atingiram frigorifico 
e fiação em Toledo 
nos últimos anos. O 
PAM foi exposto na 
Tribuna Livre pelo 
comandante do 2° 
Subgrupamentode 
Bombeiros, capitão 

Comandante do Corpo de Bombeiros e coordenador do PAM expuseram o Plano de 
Auxílio Mútuo 

Luiz Eduardo Zarpellon, e pelo seu coordenador, o empresário Char-
les Ost. A exposição aos vereadores foi acompanhada por empre-
sários e executivos e o presidente da Acit, Flávio Furlan. Confira 

Melhora na iluminação da Escola Ecológica é indicada 

A vereadora Sueli Guerra solicitou na Câmara Municipal a manutenção da iluminação das 
salas de aula e/ou a substituição por lâmpadas LED na Escola Municipal Ari Arcássio Gos-
sler, no Jardim Santa Maria. A vereadora apontou na Indicação n° 207 ao Poder Executivo 
que por falta de iluminação nas salas de aula fica comprometido o andamento dos trabalhos 
pedagógicos, especialmente nos dias chuvosos. Ela aponta que a Escola em seu processo de 
formação desenvolve estratégias onde o ambiente assume papel de destaque e assim tudo 
que envolve sua manutenção é de fundamental importância. "A Escola Ecológica é conhe-
cida pela defesa do meio ambiente, e pessoas envolvidas com a educação e participantes 
desta jornada procuraram esta vereadora para propor esta indicação, uma vez que a boa 
iluminação só contribui com o bom andamento da Escola", aponta Sueli Guerra. Saiba mais 
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Alunos de colégio que homenageia vereador visitam a-dmara 

Pastores com vereadores durante o encontro na Sala de Reuniões 

Um grupo de alunos do Colégio Estadual Vereador Francisco Galdino de Lima, da Vila 
Industrial, acompanhou na segunda-feira, dia 16, parte da sessão da Câmara Municipal de 
Toledo. Juntamente com a professora Cristiane Gaivão, os estudantes do 9

0  ano acompa-
nharam a Tribuna Livre, quando foi exposto o Plano de Auxílio Mútuo, que reúne o Corpo 
de Bombeiros e indústrias locais para integração contra incêndios e acidentes de grande 
dimensão. O Colégio Estadual Vereador Francisco Galdino de Lima homenageia um dos 
vereadores que morreram no exercício do mandato na Câmara Municipal de Toledo. Confira 

Servidores, estagiários e vereadores recebem certificados 

Na última semana os estagiários, servi-
dores e vereadores da Câmara Municipal 
de Toledo se reuniram no Plenário Edílio 
Ferreira para receber os certificados refe-
rentes aos cursos de qualificação e atuali-
zação realizados recentemente. Os cursos 
abordaram as áreas de Comunicação, Éti-
ca Profissional no Serviço Público e Rela-
cionamento Interpessoal e foram ministra-
dos pela professora Quésia Dias. Entenda 

• 
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PARECER JURÍDICO N° 095.2015 

Assunto: Participação em evento custeado pela 
Câmara. 
Protocolo: 1108/2015 
Objetivo: Pagamento de diárias e demais custeio 
de viagem. 
Req uerentes: 	Servidores Daniel Augusto 
Bernardi Scopel e Rodrigo Antônio Bilibio. 
Parecer: Possibilidade. Respeito aos parâmetros 
da Resolução n° 23.2014. 

Relatório 

Encaminhou o Senhor Diretor-Geral da Câmara Municipal, na data de 

29.06.2015, pedido de parecer juridico acerca da solicitação formulada pelos Servidores 

Daniel Augusto Bernardi Scopel e Rodrigo Antônio Bilibio para participação no evento 

"Curso de Comunicação e Relacionamento no Legislativo Municipal", evento promovido 

pela Pontual Capacitação e Treinamento Ltda - EPP, que ocorrerá entre os dias 

29.07.2015 a 31.07.2015 na cidade de Curitiba - PR. 

No pedido consta que o período de afastamento se dará do dia 28.07 a 

01.08 de 2015, solicitando como saída às 22hs do dia 28.07.2015 e chegada às 6hs do 

dia 01.08.2015. Veio o pedido acompanhado de folder do evento do evento apresentando 

os valores para o curso e conteúdo programático dos assuntos a serem tratados, certidão 

negativa de tributos estaduais e federal da empresa que realizará o evento. 

Ao fazer tramitar o pedido, o Departamento Administrativo informou que 

os servidores Daniel A. B. Scopel, Agente Legislativo, e Rodrigo Bilibio, Assistente 

Legislativo, Port. 24/2015, realizaram na cidade de Curitiba-PR, o curso de capacitação 

para servidores de Câmara municipais, de 11 a 13 de março de 2015, com custa e 

percepção de 2,5 (duas e meia) diárias„ neste ano de 2015. 

Finalmente o Departamento Contábil e Financeiro informou da existência 

de dotação orçamentária. 

É o relatório. 

Parecer 

A concessão de diárias para Vereadores, Diretor-Geral e servidor efeti 

deste Poder deve obedecer aos ditames da Resolução n° 23, de 07 de julho de 2014. 
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Primeiramente, Primeiramente, deve-se observar se o deslocamento é no interesse da 

Câmara Municipal ou da municipalidade conforme assinala o caput do art. 30; por 

segundo, o limitador de até 03 (três)- deslocamentos anuais por solicitante do § 1° do art. 

2°. Vencidas estas etapas, devem restar atendidas as exigências do art. 6° de referida 

resolução, isto é: 

Art. 6° - A manifestação do Vereador, do Diretor-Geral e do Servidor para 

participar de evento será expressa e motivada, mediante: 

I - requerimento dirigido ao Presidente solicitando a liberação de diárias e 

indicando o meio de locomoção e o período de afastamento, conforme Anexo I; 

II - destino da viagem; 
iii - indicação do período integral do evento, horário de saída e horário estimado 

de chegada; 
IV - pertinência com as atividades da Câmara ou com a municipalidade; 

V - anexação de informações sobre o evento; 
VI - solicitação feita com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis do início 

do evento. 

Informa-se que deve haver correlação entre as atribuições do 

servidor/vereador solicitante com os assuntos abordados no evento, além da 

consideração de aproveitamento do mesmo para as atividades deste órgão público, 

requisitos estes que devem ser atrelados ao poder discricionário do gestor de despesas 

deste órgão, que, em concedendo as diárias, estará tacitamente concordando com as 

pertinências exigidas e com o preenchimento das disposições legais. 

Por fim, deverá o respectivo Coordenador de cada servidor atestar esta 

pertinência com as atribuições e que a ausência dos mesmos não implicará em prejuízo 

dos trabalhos no referido departamento. 

Por todo o exposto, restando atendidas estas condições e as demais 

fixadas na Resolução n° 23, de 07 de julho de 2014, é o parecer pela possibilidade da 

autorização requeria. 

É o parecer. 

Toledo, 29 de junho de 2015. 

Eduardo Hoffmann 
Assessor Jurídico 

Fa 	uzziato 

Ass 	or Jurídico 
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Manifestação do Departamento Legislativo 

Em atenção a solicitação de manifestação por parte desta Coordenadora sobre a 
pertinência do Cursa de Comunicação e Relacionamento no Legislativo Municipal, 
solicitado pelos servidores Daniel Augusto Bernardi Scopel e Rodrigo Antonio Bilibio, 
a ser realizado nos dias 29 a 31 de julho, na cidade de Curitiba, esta Coordenadora 
informa que o conteúdo Programático do Curso, tem correlação com as atribuições 
desempenhas pelos servidores, que utilizam-se diariamente dos instrumentos da 
comunicação com vereadores, assessores, estagiários, servidores e população em 
geral. Importante salientar, ainda, que o curso prevê a gestão dos relacionamentos 
nos órgãos públicos, seja com o público externo como no ambiente de trabalho. 

Toledo, 21 de jul 	2015. 

Simone 	j j.ach 
Coordenadora 910 Dito Legislativo 
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PORTARIA N° 120, de julho de 2015 

Designa servidores para participar de 
capacitação, em Curitiba-PR. 

O Presidente da Câmara Municipal de Toledo, no uso das atribuições 
que lhe conferem disposições regimentais, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Designar os servidores Daniel Augusto Bernardi Scopel, 
Agente Legislativo e Rodrigo Antônio Bilibio, Assistente Legislativo, para 
participarem de 29 a 31 de julho de 2015, na cidade de Curitiba-PR, do curso de 
Comunicação e Relacionamento no Legislativo Municipal. Aos quais serão 
concedidas, individualmente, 3 (três) diárias, que totalizam R$ 1.200,00 (mil e 
duzentos reais). 

Art. 2° - Em face do disposto no artigo anterior, constituem também 
ônus para os cofres públicos municipais: 

I - o deslocamento de ida e regresso, que se dará por via terrestre, 
com veiculo de transporte coletivo no itinerário Toledo - Curitiba — Toledo; 

II - a inscrição para participação no evento. 

Art. 30  - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Presidente, de 22 julho de 2015. 

ADEM 
friuf 

RFSCHMIDT 
Presideh e da Câmara Municipal 

Publicação: 

órgão Oficial Eletrônico do Município de 
Toledo n°  1.299, de 23,07.2015, pág. 14 
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DECISÃO DA PRESiDÊNCIA n° 18112017 

Conforme Ata da Reunião Extraordinária da Mesa da Câmara Municipal de 

Toledo/PR, realizada no dia 21 de setembro de 2017, decidiram por unanimidade os 

membros da Mesa pelo retorno do pedido de progressão do servidor Daniel Scopel 

ao Diretor Geral. 

Toledo, 2i7 de setembro de 2017. 

Re)t. 	nn 

Presidente da Cm-r. Municipal 
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ATA N°28 DA REUNIÃO DA MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO/PR 

Ata da Reunião Extraordinária da Mesa da 
Câmara Municipal de Toledo/PR, realizada no 
dia 21 de setembro de 2017. 

1 Aos vinte e um dias do mês de setembro de dois mil e dezessete, com inicio às 14h, na 
2 sala da Presidência, nesta Câmara Municipal de Toledo, reuniram-se os membros da 
3 Mesa: Renato Reimann — Presidente; Airton Savello - Primeiro-Vice-Presidente; 
4 Leandro Moura - Segundo-Vice-Presidente e Olinda Fiorentin - Primeira-Secretária. 
5 Constatou-se, também, a presença do Diretor-Geral, AlcIdlo Pastário, do Controlador 
6 Interno, David Calça, e da Coordenadora do Departamento Legislativo, Simone Radons 
7 Mombach. Verificou-se a ausência do Vereador Genivaldo Paes — Segundo-Secretário. 
8 Os membros da Mesa acima nominados reuniram-se para tratar e deliberar sobre os 
9 seguintes temas em pauta: 1) Protocolo n° 2190/2017, de autoria de Celestino de 

10 Oliveira Brito, que solicita Informações contidas no Protocolo n° 1205/2017; 2) Protocolo 11 n° 2177/2017, de autoria de Kátia Matiello Césaro, solicitando o uso da tribuna livre no 
12 dia 02/10/2017; 3) Protocolo n° 2244/2017, de autoria do Ten-Cel QOPM Marcos 
13 Sperka, Comandante do 190  BPM, confirmando presença na tribuna livre no dia 14 23/10/2017; 4) Protocolo n° 1888/2017, de autoria do Vereador Walmor Lodi, solicitando 
15 providências referente às Reuniões de Comissão; 5) Protocolo n° 1734/2017, de autoria 
16 do Agente Legislativo Daniel A. B. Scopel, solicitando progressão por qualificação; 6) 
17 Protocolo n° 1203/2017, de autoria do servidor Daniel A. B. Scopel e da Vereadora 
18 Olinda Fiorentin, solicitando designação do novo Diretor da Escola do Legislativo; 7) 
19 Protocolo n° 2241/2017, de autoria da servidora Terezinha Audete Dal Bosco, 
20 apresentando recurso contra decisão de indeferimento de pedido de progressão; 8) 21 Indicação n° 794/2017, de autoria do Vereador Corazza Neto, que trata da proposta de 
22 alteração do Regimento Interno; 9) Oficio, de autoria do Maestro Nelson Engelmann, que 
23 solicita o uso da Tribuna Livre para discorrer sobre o Musical "Kopélla - A cidade 
24 encantador, como parte das comemorações dos 63 anos da COPEL - Companhia 
25 Paranaense de Energia Elétrica. 
26 Na sequência, o Presidente chamou atenção dos presentes para tratar dos temas em 
27 pauta, sendo proferidas as seguintes deliberações: Sobre o Item 1) A Vereadora Olinda 
28 Fiorentin procedeu à leitura do Protocolo n° 2190/2017, de autoria de Celestino de 
29 Oliveira Brito, que solicita informações contidas no Protocolo n° 1205/2017. O Presidente 
30 da Mesa, Vereador Renato Reimann, salientou que as discussões feitas pela Mesa 
31 constam nas Atas correspondentes, com o que concordaram os demais integrantes da 
32 Mesa presentes. Sobre o item 2) A Vereadora Olinda Fiorentin procedeu à leitura do 
33 Protocolo n° 2177/2017, de autoria de Una Matiello Césaro, solicitando o uso da Q4  34 tribuna livre no dia 02/10/2017. Não houve maiores discussões sobre o pedido, tendo 
35 sido deferido por unanimidade pelos integrantes da Mesa presentes. Sobre o item 3) A 
36 Vereadora Olinda Fiorentin procedeu a leitura do Protocolo n°  2244/2017, de autoria do 
37 Ten-Cel QOPM Marcos Sperka, Comandante do 19° BPM, confirmando presença na 
38 tribuna livre no dia 23/10/2017. Não houve maiores discussões sobre o pedido, tendo 
39 sido deferido por unanimidade pelos integrantes da Mesa presentes. Sobre o item 4) A 
40 Vereadora Olinda Fiorentin procedeu a leitura do Protocolo n° 1888/2017, de autoria do 
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41. Vereador Walmor Lodi, solicitando providências referente às Reuniões de Comissão. O 
42 Assessor Jurídico, Eduardo Hoffmann, fazendo uso da palavra, salientou que há 
43 necessidade de regulamentação das atividades do Assessor de Gabinete durante as 
44 reuniões de comissão. Os integrantes da Mesa presentes entenderam, igualmente, que a 
45 regulamentação deve ser realizada e determinaram, para tanto, a confecção do 
46 respectivo ato pela Assessoria Jurídica e pelo Departamento Legislativo. Sobre o item 5) 
47 A Vereadora Olinda Fiorentin procedeu à leitura do Protocolo n° 1734/2017, de autoria 
48 do Agente Legislativo Daniel A. B. Scopel, solicitando progressão por qualificação. 
49 Convidado pelos integrantes da Mesa para tecer considerações acerca do pedido, o 
50 autor alegou que desde sua entrada na Câmara Municipal somente realizou cursos por 
51 meio desta, com ou sem percepção de diárias, com autorização do Diretor-Geral e que 
52 não fez nenhum curso por conta própria. Disse ainda que, embora tenha havido 
53 questionamentos sobre os eventos da Escola do Legislativo, houve manifestação dos 
54 Coordenadores atestando a correspondência de todos os eventos com as atribuições 
55 do seu cargo. Os integrantes da Mesa presentes, por unanimidade, determinaram que 
56 o pedido de progressão por qualificação, sob protocolo n° 1734/2017, retorne para o 
57 Diretor-Geral para nova análise. Sobre o item 6) A Vereadora Olinda Fiorentin procedeu 
58 a leitura do Protocolo n°  1203/2017, de autoria do servidor Daniel A. B, Scopel e da 
59 Vereadora Olinda Fiorentin, solicitando designação do novo Diretor da Escola do 
60 Legislativo. A Primeira-Secretária, Vereadora Olinda Fiorentin, lembrou que o servidor 
61 Daniel A. B. Scopel, que ocupava o cargo de Coordenador Pedagógico da Escola do 
62 Legislativo, passará a ocupar o cargo de Diretor, deixado vago pelo servidor Celestino 
63 de Oliveira Brito. Em seguida, acrescentou que não tendo o servidor Celestino de 
64 Oliveira Brito aceito o cargo de Coordenador Pedagógico da Escola do Legislativo, 
65 seria necessária a designação de um novo titular para o cargo. Nesse sentido, os 
66 integrantes da Mesa presentes designaram o servidor Rodrigo Antônio Bilibio, que 
67 ocupava o cargo de Secretário da Escola do Legislativo, para ocupar o cargo de 
68 Coordenador Pedagógico da Escola do Legislativo, e o servidor Paulo Torres, para 
69 ocupar o cargo de Secretário. Sobre o item 7) A Vereadora Olinda Fiorentin procedeu a 
70 leitura do Protocolo n° 2241/2017, de autoria da servidora Terezinha Audete Dal Bosco, 
71 que trata de recurso contra decisão de indeferimento de pedido de progressão. Os 
72 integrantes da Mesa, por unanimidade, deferiram o pedido da autora e determinaram o 
73 seu encaminhamento à Assessoria Jurídica para emissão de nova apreciação. Sobre o 
74 item 8) A Vereadora Olinda Fiorentin procedeu a leitura do Indicação n° 794/2017, que 
75 trata da proposta de alteração do Regimento Interno. Os integrantes da Mesa presentes 
76 reconsideraram a tramitação da Indicação n° 794/2017, anteriormente encaminhada à 
77 Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos - CTA, nos termos do artigo 
78 153 do Regimento Interno. A reconsideração foi feita em razão de que a Mesa detém 
79 atribuição de propor o projeto suscitado pela Indicação do Vereador Corazza Neto e, 
80 portanto, também de analisar o mérito desta. Em seguida os integrantes da Mesa Q,  
81 presentes indeferiram o pedido do autor, ressaltando-se que a composição das 
82 comissões deve respeitar a proporcionalidade, conforme exigência dos artigos 65 e 66 do 
83 Regimento Interno. Sobre o item 9) Oficio, de autoria do Maestro Nelson Engelmann, que 
84 solicita o uso da Tribuna Livre para discorrer sobre o Musical "Kopélia - A cidade 
85 encantada!", como parte das comemorações dos 63 anos da COPEL - Companhia 
86 Paranaense de Energia Elétrica. Os integrantes da Mesa presentes salientaram que a 
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87 divulgação do evento será feita em  
88 Vencida a pauta, o Presidente encerrou a reunião às quinze horas e trinta minutos. 
89 Nada mais havendo a tratar, eu, Olinda Fiorentin, redigi a presente Ata, que segue 
90 assinada por mim e pelos vereadores membros da Mesa desta Casa de Leis. 
91 
92 
93 
94 RENA !MANN 
95 	Pres e te 
96 
97 
98 
99 

100 
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Oficio N° 155/2017- DCM 
Toledo, 29 de setembro de 2017. 

Ao Sr, 
A Assessoria jurídica 
Eduardo Hoffmann 
Câmara Municipal de Toledo 

Prezado Assessor 

Conforme ofício da presidência n° 181/2017, conforme Ata da 
reunião extraordinária da mesa realizada no dia 21/09/2017, foi decidido por 
unanimidade em retomar, para novo analise do pedido de progressão do 
servidor Daniel A. B. Scopel 

Solicito parecer jurídico. 

Atenciosamete. 

1 

1(4e2g Fast 
Diretor-Geral I  

cí.io 
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PARECER JURÍDICO N° 167.2017 

Protocolo: 1734.2017 

Assunto: Administrativo 

Objetivo: Progressão por qualificação. 

Solicitante: Daniel A. B. Scopel 

Parecer: Possibilidade. 

1. Relatório 

Vieram a esta Assessoria Jurídica, por determinação do Senhor Diretor-
Geral, pedido de novo parecer acerca da possibilidade de progressão de referência por 
qualificação pela realização de cursos na área do servidor Daniel A B Scopel, em vista de 
suas considerações após o Parecer Jurídico n° 128/2017. O pedido foi acompanhado de 
cópias dos seguintes certificados: 

ITEM PERIODO CURSO/PALESTRA/SEMINÁRIO INSTITUIÇÃO Carga 
horaria 

1 269 28/11/2014 Oficina de Tecnologia Legislativa Interlegis Senado 
Federal 

18h 

2 11 a 13/03/2015 Curso de capacitação para servidores de 
Câmaras Municipais 

Unipública 12 

3 20/05/2015 Língua Portuguesa Nova Ortografia Escola de 
Governo 

8 

4 21 a 22/05/2015 Noções e práticas de redação oficial, Processo 
Legislativo, Articulação e Estruturação de Leis 

Escola de 
Governo 

12 

5 11 a 12/06/2015 Gestão e Fiscalização deContratos Escola de 
Governo 

12 

6 29 a 31/07/2015 Curso de comunicação e relacionamento na 
/Área Pública 

Unipublica 12 

7 20/11/2015 Ética Profissional no serviço público Unipar 2,5 

8 04/12/2015 Relacionamento interpessoal Unipar 2,5 

9 17/12/2016 Curso prático sobre como elaborar uma lei com 
a sociedade 

IGAM 14* 

10 29 a 31/03/2016 Curso prático sobre a atuação e projeção das 
comissões na Câmara 

IGAM 11* 

11 06a 07/12/2016 Atos de pessoal: Teoria e Prática — Módulo 
admissão 

TCE/PR 15 

12 15/02/2017 Início de Mandato — Módulo LICITAÇÕES e 	. 
CONTRATOS 

TCE/PR 7 

13 20 a 23/03/2017 12° Congresso Brasileiro de Pregoeiros Instituto 
Negócios 
Jurídicos 

26 

14 18 a 19/04/2017 VII Fórum de Licitações TCE/PR 14 

15 17 a 18/05/2017 Gestão de pessoas na visão do TCE TCE/PR 14 
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Em ato subsequente, solicitou-se ao Departamento Administrativo se os 
referidos certificados já haviam sido protocolizados nesta Casa. Em resposta, narrou que os 
certificados não foram apresentados. Por fim, o Departamento Contábil manifestou-se pela 
existência de dotação orçamentária especifica. 

É o relatório. 

2. Parecer 

1. Do regime jurídico único e dos planos de carreira dos servidores 
públicos do Município de Toledo 

No que toca ao serviço público, estabeleceu o constituinte, no art. 39 da 

CF/88, que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de 

sua competência regime jurídico único e planos de carreira  para os servidores da 

administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas. 

No mesmo sentido, para não se dizer na literal expressão constitucional, o 
Município de Toledo, fixou no art. 136 de sua Lei Orgânica que, Toledo instituirá, no âmbito 

de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira  para os servidores da 

administração direta, das autarquias e das fundações públicas. 

Para tanto, o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Toledo, Lei n° 
1.822, de 05 de maio de 1999, fixou no art. 20 que, o regime jurídico do servidor público da 

administração direta, das autarquias e das fundações públicas do Município de Toledo, de 
qualquer de seus Poderes, é único e tem natureza de direito público, sendo que, o regime de 

que trata o caput deste artigo é o da legislação estatutária, nos termos desta Lei, conforme 

assentou seu parágrafo único. 

Concernentemente à aplicabilidade de citado Estatuto aos servidores do 
Legislativo Municipal Toledano, estabelece o art. 208 que as 

disposições constantes da presente Lei aplicam-se, no que couber, ao 
Poder Legislativo, às autarquias e 'fundações públicas municipais, 
competindo ao seu presidente: I - os atos de provimento de cargos 
públicos e de demissão de seus servidores; II - a determinação de 
abertura de sindicância ou de inquérito administrativo, visando à 
apuração de irregularidades verificadas no serviço administrativo do 
órgão ou entidade; III - a aplicação, a seus servidores, das penas 
previstas nesta Lei; IV - a decisão do processo de revisão. 

Pois bem. No Município de Toledo, o regime jurídico único é o estatutário. 
No entanto, somente o Poder Executivo instituiu plano de carreira. Aos servidores do 

Legislativo não há qualquer plano de carreira. 

No âmbito do Executivo, o plano de carreira é regulado pela Lei n° 1.821, de 

27 de abril de 1999, a qual dispõe sobre o Plano de Cargos e Vencimentos para os servidores 

públicos municipais de Toledo. 
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.0011. 
De outro ponto, no âmbito do Legislativo, há tão somente a Lei n° 1.964, de 

13 de agosto de 2007, que dispõe sobre a estrutura organizacional e administrativa da Câmara 

Municipal de Toledo. Em suma, fixa apenas a competência de cada um dos cargos que 
compõem a estrutura organizacional desta Casa de Leis, não tratando com minúcias acerca 
da carreira de cada cargo, bem assim, fixa no art. 17 e 21 o vencimento de inicio de carreira. 

II. Do avanço na carreira dos servidores públicos do Município de 

Toledo 

No tocante à valorização do servidor público, estabelece o art. 33 da 

Constituição do Estado do Paraná, que o Estado e os Municípios instituirão conselho de 
política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados 

pelos respectivos Poderes. Em seu § 1°, inc. IV, assenta a fixação dos padrões de vencimento 
e dos demais componentes do sistema remuneratório observará: (..) IV - sistema de méritos 
objetivamente apurados para ingresso no serviço e desenvolvimento na carreira; 

Por sua vez, o já mencionado art. 136 da Lei Orgânica do Município de 

Toledo, em seu parágrafo único, dispõe que o 

regime único, definido com fundamento no disposto nos artigos 37, 38, 
39, 40 e 41 da Constituição Federal e nesta Lei Orgânica, e os planos 
de carreira do servidor público municipal obedecerão às seguintes 
diretrizes: - valorização e dignificação da função pública e do servidor 
público; II - profissionalização e aperfeiçoamento do servidor público 
municipal; (..) IV - sistema de mérito objetivamente apurado para 
ingresso no serviço e desenvolvimento na carreira; 

Ainda, no mesmo instrumento jurídico e, em consideração à almejada 
profissionalização e aperfeiçoamento dos servidores públicos municipais estabeleceu no art. 

143, que o Município promoverá o bem-estar social e profissional dos servidores públicos, 

extensivamente aos seus familiares, garantindo-se para tanto, no inc. IV a realização de 
cursos de aperfeiçoamento profissional, conferências e congressos, comprometendo-se o 
servidor municipal: a) permanecer no cargo até três anos após ter participado de curso de 

aperfeiçoamento; b) ressarcir os cofres públicos, caso se exonere, não cumprindo o que 
preceitua a alínea anterior. 

Regulamentando o disposto na Lei Orgânica, há o Estatuto dos Servidores 

Públicos Municipais de Toledo, que em seu art. 50, § 4
0, que fixa: 

Art. 50 - Remuneração é o vencimento do cargo efetivo ou em 
comissão, acrescido das vantagens pecuniárias, permanentes ou 
temporárias, estabelecidas em lei. 

§ 4° - Fica assegurado ao servidor público municipal o avanço na 
respectiva carreira, mediante promoção e progressão, de acordo com 
o disposto no Plano de Cargos e Vencimentos. 

Portanto, a todos os servidores públicos do Município de Toledo é 
assegurado o avanço na respectiva carreira, inclusive, sendo tal avanço propiciado pela 
própria Administração Pública. Resta, por fim a análise de como se procede citado avanço no 

âmbito do Legislativo Municipal. 
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É que no Legislativo Municipal ainda tal assunto não foi regulamentado por 
ato próprio na forma do art. 17, inc. III, alíneas 'a' e 'b' da Lei Orgânica do Município de Toledo.' 

Em que pese à ausência expressa de qualquer dispositivo neste sentido, 
sempre no Legislativo Municipal utilizou-se, para fins de avanço na carreira dos servidores 

desta Casa o Plano de Cargos e Vencimentos para os servidores públicos municipais de 

Toledo, tratado pela Lei n° 1.821, de 27 de abril de 1999. E, tal aplicação, se deu na forma 
estabelecida pelo art. 4° da Resolução n° 29, de 29 de dezembro de 1991, aplicável até os 
dias de hoje, ante a ausência de sua revogação expressa.2  

Ocorre que esta aplicação era adequada até quando o Legislativo Municipal 
de Toledo se utilizava do mesmo Plano de Cargos e Vencimentos do Executivo, conforme 

acima mencionado. 

No entanto, a partir do momento que o Legislativo criou tabela própria para 
os servidores desta Casa, conforme consta no Anexo II da Lei n° 1.964, de 13 de agosto de 

2007, a qual dispôs sobre a estrutura organizacional e administrativa da Câmara Municipal de 

Toledo, houve total desvinculação com o antigo Plano de Cargos e Vencimentos. 

Assim , de lege ferenda, p 	questão  de independência, que  o 

Legislativo Municipal  crie seu próprio plano  de cargos  e vencimentos adequado  a seus 

cargos,  assim como às suas peculiaridades.  

Não custa lembrar, conforme acima assinalado, que se trata o avanço na 
carreira, de uma garantia constitucional de todo e qualquer servidor, a qual, inclusive, deve 
ser promovida pelo Poder no qual está inserido o servidor. 

No que tange à dito avanço, dispõe o art. 9° do Plano de Cargos e 

Vencimentos, que o servidor avançará na carreira através de: 1 - promoção; II - progressão; 

III - ascensão. 

Tratando de conceituar tais espécies de avanço, fixa o art. 10, ser a 

promoção a passagem de servidor do quadro geral de uma classe para outra, dentro da 

mesma carreira, mediante processo seletivo interno. 

No art. 11, tem-se a progressão como sendo a passagem do servidor de 

uma referência para outra, dentro do mesmo padrão, da seguinte forma: 

1- por mérito, podendo ocorrer a cada três anos, se o servidor obtiver 
a avaliação mínima exigida para tal, em criterioso sistema de avaliação 
de desempenho, a ser estabelecido em regulamento próprio: uma 

referência; 
II- por titulação, de acordo com os seguintes critérios: 

a) Nível Básico do Quadro Geral: 
1. certificado de conclusão do 1° grau, para os ocupantes de cargo em 
que este não é exigido: uma referência; 
2, certificado de conclusão do 2° grau: duas referências. 

Art. 17. É da competência exclusiva da Câmara Municipal de Toledo: (...) III - dispor sobre: a) sua 
organização, funcionamento e polícia; b) criação, transformação ou extinção de cargos e funções de 
seus serviços e fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros na lei de diretrizes 

orçamentárias. 
2  Art. 40  - Aplicam-se aos servidores efetivos da Câmara Municipal, no que couber, as Tabelas A-1 e C- 
2 da Lei n°1.720/91, não sendo aplicável as demais Tabelas e os seus Anexos. 
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b) Nível Médio do Quadro Geral: 
certificado de conclusão do 20 grau, para os ocupantes de cargo em 

que este não é exigido: uma referência; 
certificado de conclusão de curso superior.  três referências. 

c) Nível Superior do Quadro Geral: certificado de conclusão de curso 
de especialização latu sensu, na sua área de atuação, obtido na forma 
legal, de acordo com o sistema universitário: uma referência. 
d) Quadro do Magistério: 

certificado de conclusão de curso superior de licenciatura plena, 
quando este não for pré-requisito do cargo: seis referências, passando 
para o padrão 02 da Tabela "8-1", em Referência de valor igual ou 
imediatamente superior ao da Referência atingida no Padrão 01; 

certificado de conclusão de curso adicional de magistério ou de 
especialização latu sensu, obtido na forma legal, de acordo com o 
sistema universitário, não admitida a cumulação: uma referência. 
111 — por qualificação, através de realização de cursos na área de 
atuação, observados os seguintes critérios: 

para o quadro geral: cento e oitenta horas de cursos: uma 

referência; 
para o quadro do magistério: trezentas e sessenta horas de cursos: 

uma referência. 
§ 1° — Os servidores que concluírem os cursos referidos nos itens e 

alíneas do inciso 11 e no inciso 111 do caput deste artigo durante o 
período de estágio probatório, farão jus à respectiva progressão 
somente após a conclusão do estágio, sem efeito retroativo. 
§ 2° — Tendo chegado à última referência de seu padrão, o servidor 
não mais terá direito a progressão dentro do mesmo padrão. 

No âmbito do Executivo Municipal, existe já decreto que regulamenta o 

sistema de avaliação de desempenho dos servidores públicos estáveis do Município de 

Toledo. 

Questiona-se: seriam aplicáveis  os decretos expedidos pelo Executivo  

municipal aos servidores do Legislativo conquanto às progressões?  

Um dos principais alicerces da democracia moderna é a independência 
formal dos Poderes, defendida desde os primórdios da cultura moderna por Aristóteles em 

sua obra Politica a John Locke em seu Segundo tratado do governo civil e por Montesquieu 

no manuscrito O espirito das leis. Hoje, sua presença é praticamente unissona na maioria das 

constituições democráticas. 

Em nossa Constituição Federal a autonomia de poderes está entre as 

chamadas cláusulas pétreas.3  A seu respeito, assevera Alexandre de Moraes: 

A Constituição Federal, visando, principalmente, evitar o arbítrio e o 

desrespeito aos direitos fundamentais do homem, previu a existência 
dos Poderes do Estado (CF, arts. 44 a 126), bem como a instituição 
do Ministério Público (CF, arts. 127 a 130), independentes e 

harmônicos entre si, repartindo entre eles as funções estatais para que 
bem pudessem exercê-las, bem como criando mecanismos de 

3 
 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Comentários á Constituição brasileiro de 1988. São Paulo: 

Saraiva, 1990, pág. 19. 
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controles recíprocos, sempre como garantia da perpetuidade do 
Estado Democrático de Direito.' 

O objetivo primário da separação dos poderes que é atribuir a cada um deles 
uma específica função dentro do Estado-Maior (legislar, administrar e jurisdicionar), funções 
estas que segregam entre cada um deles o poder em si. Assim, apesar de independentes, 
deve haver harmonia entre estes, ao passo que por si só cada um deles não teria como 

governar o Estado. 

Visível que cada ente possui uma função típica prevista constitucionalmente, 
sendo que ao Poder Executivo cabe administrar o Estado, ao Poder Legislativo à elaboração 
normativa e ao Poder Judiciário a atribuição jurisdicional. Contudo, isto não encerra as 
atribuições de cada Poder, sendo que a própria CF/88 atribuiu-lhes funções atípicas, como é 

o caso do Senado poder julgar o Presidente da República nos crimes de responsabilidade 
(poder jurisdicional) ou das Casas Legislativas disporem de sua organização, funcionamento, 
policia, criação ou extinção de cargos (poder administrativo). 

Noutras palavras, cada um dos poderes tem a capacidade de melhor 
administrar seus atos sem que haja interferência doutro poder, desde que aquele não 
extrapole os limites constitucionais. Assim, nada impede que o outro Poder analise ou mesmo 
expurgue eventuais atos que extrapolem a competência do poder que o elaborou, no chamado 

sistema de pesos e contrapesos. 

Denota-se que jamais haverá um poder superior aos demais, já que no 

elaborado processo legislativo e no sistema de mútuo controle um poder poderá dispor de 
mecanismos a rechaçar eventuais extrapolações ilegais promovidas pelo outro. 

Retorna-se aqui a questão em estudo, ou seja, seriam aplicáveis os decretos 
expedidos pelo Executivo municipal aos servidores do Legislativo? 

Em consonância à Constituição Federal e a autonomia dos Poderes, afirma-
se que não! Reafirma-se que, além das funções primárias de cada poder, tem-se por 
consequência da divisão de Poderes que cada um destes pode se autorregulamentar 
administrativamente. É assim que ocorre no âmbito federal e no âmbito estadual. 

Em razão do também principio constitucional da simetria, no âmbito 
municipal os Decretos emitidos pelo chefe do Executivo não têm qualquer eficácia nos demais 
poderes. Tanto é que estes atos normativos sequer passam pelo crivo do Plenário do Poder 
Legislativo, do mesmo modo que as Resoluções e Atos emitidos pela Câmara Municipal de 
Toledo não terão eficácia perante os subordinados do Poder Executivo. 

III. Do pedido de avanço do Servidor Daniel A. B. Scopel 

Insta informar que a progressão de referência por qualificação, prevista no 

art. 11, inc. III da Lei Municipal n° 1.821, de 27 de abril de 1999, dar-se-á através de realização 

de cursos na área de atuação, observados os seguintes critérios: a) para o quadro geral: cento 

e oitenta horas de cursos: uma referência; b) para o quadro do magistério: trezentas e 

sessenta horas de cursos: uma referência. 

4 
 MORAES, Alexandre de. Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional. São Paulo: 

Editora Atlas, 2002, pág. 137. 
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Pela letra da lei, acima mencionada, dois devem ser os requisitos a serem 
preenchidos para concessão da progressão por qualificação: a) a realização de cursos na 
área de atuação do servidor; b) que estes cursos resultem em no mínimo 180 horas de cursos. 

Cabe salientar, entretanto, que a análise da correspondência entre as 
atribuições do servidor e os temas abordados nos eventos não compete a esta Assessoria 
Jurídica, mas sim ao Diretor-Geral da Casa que, de posse dos certificados e das atribuições 
de cada servidor, deverá fazer análise objetiva e criteriosa de cada curso para fins de 
progressão. No presente caso, há parecer atestando tal ocorrência, e que foi elaborado pelo 
Senhor Coordenador do Departamento Administrativo, local em que dito servidor encontra-se 
lotado, na atualidade. 

É certo que todas as áreas da administração pública se interagem, no 
entanto, á vista do previsto em lei, o parecer-é pela possibilidade da Concessão da progressão 
por qualificação ao servidor em apreço. 

É o parecer. 

Toledo, 06 de outubro de 2017 

Fabiano Scuzziato 
Assessor Jurídico Assessor Jurídico 
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Oficio n° 182/2017- DCM 
Toledo, 09 de outubro de 2017. 

Ao Senhor, 
Controle interno 
Davi Calça 
Câmara Municipal de Toledo 

prezado controlador 

Conforme pedido encaminhado a esse diretor sob protocolo n° 1734/2017, 

do servidor 'Daniel B. Scopel ao Diretor-Geral, solicitando progressão por 

qualificação, o mesmo já tramitou pelo departamento administrativo, e contábil, E 

pela mesa, com parecer jurídico n ° 167/2017 

Solicito ao controle interno parecer, 

Atenciosamente. 

OiLi 
oídio Roq es Pactário 

Diretor-Geral 

Centro Chi oe Presidente Tenerecto Neves 
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Manifestação do Controle Interno n° 094/2017/CI-CM 

Interessado: Daniel Augusto Bernardi Scopel 

Assunto: Progressão por qualificação 

Trata-se de protocolo n° 1734 data de 01/08/2017, através do qual o servidor 

Daniel Augusto Bernardi Scopel, solicita progressão por qualificação. 

O processo tramitou por diversas áreas, inclusive por este Departamento de 

IS 	Controle Interno, sendo que na ocasião proferi despacho nos seguintes termos: 

"Considerando o Parecer Jurídico n° 128.2017, que aponta a impossibilidade do 

pedido, diante da ausência de previsão legal. Em homenagem aos princípios da 

economicidade e celeridade processual, este Departamento de Controle Interno 

não vislumbra outro deslinde para questão a não ser o indeferimento do pleito.'' 

Ocorre que o servidor insatisfeito com os termos do referido parecer, peticionou ao 

Excelentíssimo Senhor Presidente Vereador Renato Reimann, informações 

complementares (folhas 0000042 a 0000044) ao Protocolo n° 1734/2017, posteriormente, 

em reunião da Mesa da Câmara Municipal de Toledo, conforme ATA N° 28 (folhas 

0000071 a 0000073), decidiram o que segue: "Os integrantes da Mesa presentes, por 

unanimidade, determinaram que o pedido de progressão por qualificação, sob protocolo 

n° 1734/2017, retorne para o Diretor-Gera/para nova análise. 

Após breve relato, entendo por bem, recomendar ao Senhor Diretor-Geral, que 

aplique ao presente caso o tramite já recomendado em processos da mesma natureza, ou 

seja, submissão do mesmo aos termos da Lei "R" N° 98, de 17 de outubro de 2017, 

publicada no Órgão Oficial Eletrônico do Município de Toledo, na data de 19 de outubro 

de 2017, a lei supra "Regulamenta a progressão por qualificação dos servidores públicos 

municipais do Poder Legislativo do Município de Toledo", sendo assim, deve a 

Administração observar os termos da recente norma, em oitiva recente, à Assessoria 

Jurídica entendeu, conforme termos do "PARECER JURÍDICO N° 179.2017", que cabe 

"aplicação da novel norma ao procedimento administrativo; eficácia imediata e geral, 
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respeitados o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada." 

Por fim, recomendo ao Senhor Diretor-Geral, que promova os atos necessários 

para sanear os apontamentos elencados nesta manifestação, sem prejuízo de nova 

intervenção, quando da conclusão das etapas mencionadas. 

Toledo, 14 de novembro de 2017. 

a ça 

Controlador Interno 
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Oficio n° 298/2017- DCM 

io oqu s 
Diretor-Geral 

Toledo, 20 de novembro de 2017. 

Ao Sr. 
Coordenador Departamento Administrativo 
Valmir Alves de Moura 
Câmara Municipal de Toledo 

Assunto: Encaminhar a Comissão. 

Considerando protocolo n°1734/2017, do servidor Daniel A. B. Scopel 
solicita progressão por qualificação. 

Conforme informações adicionais, o servidor apresenta justificativa, 
sobre o indeferimento, solicita vistas, no protocolo 1995/2017, 

Encaminho ao departamento administrativo, para que aguarde a 
publicação do ato que disciplina o funcionamento da comissão designada pela LEI 
"R" 98 em seguida encaminha-se para a comissão, 

Respeitosamente. 

Centro CMco Pre•Jklente Tendo NOVOS • 
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ANÁLISE DOS CERTIFICADOS APRESENTADOS PARA FINS DE 
PROGRESSÃO POR QUALIFICAÇÃO 

PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE 
(Instaurada pelo Ato n° 52/2017) 

Protocolo n°.: 1734, de 1°/08/2017. 
Servidor: Daniel Augusto Bernardi Scopel. 
Relatoria: Rodrigo Antonio Bilibio 
Conclusão: Favorável à progressão. 

1. RELATÓRIO 

Em 1° de agosto de 2017, sob protocolo n° 1734/2017, o servidor 
Daniel Augusto Bernardi Scopel, agente legislativo, protocolizou solicitação de 
progressão por qualificação, com 15 certificados anexos (folhas 1 a 21), e informou 
que todos os certificados apresentados foram oriundos de cursos deferidos pela 
Câmara Municipal, via portaria ou com a devida liberação pelo Diretor-Geral. 

No dia seguinte, o Diretor-Geral encaminhou o protocolo ao 
Coordenador do Departamento Administrativo, Valmir Alves de Moura, para que 
atestasse se os certificados apresentados são pertinentes à área de atuação do 
servidor e se os mesmos não haviam sido anteriormente apresentados. 

O servidor Valmir Alves de Moura, na mesma data, atestou que os 
certificados anexados foram apresentados pela primeira vez, atestando também, 
pela pertinência dos eventos 3, 4, 5, 7, 8, 11, 12, 13, 14 e 15 (folhas 22 a 26), na 
sequência procedeu a numeração e rubrica das páginas, e retornou ao Diretor-
Geral, apontando a necessidade da manifestação da Coordenação do 
Departamento Legislativo, onde o servidor estava anteriormente lotado. 

Em 7 de agosto de 2017, o Diretor-Geral encaminhou o protocolo à 
Coordenadora do Departamento Legislativo, Simone Radons Mombach, para que 
atestasse se os certificados apresentados são pertinentes à área de atuação do 
servidor no período em que o mesmo atuou no referido departamento. 

Em 15 de agosto de 2017, a coordenadora Simone Radons Mombach 
atestou pela pertinência dos eventos 1, 2, 6, 9 e 10 (folhas 27 a 28), retornando o 
processo ao Diretor-Geral. 

Na mesma data, o. Diretor-Geral despachou o processo ao 
Departamento Contábil para verificação orçamentária. 
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O servidor Gerson Shigueioshi Nakamura, em 16 de agosto de 2017, 
informou que existe disponibilidade orçamentária para a solicitação de progressão, 
devolvendo o processo ao Diretor:. 

Na mesma data, o Diretor-Geral remeteu o processo à Assessoria 
Jurídica para análise. 

Em 18 de agosto de 2017, a Assessoria Jurídica emite o parecer 
jurídico n° 128.2017, que conclui pela impossibilidade da concessão da progressão 
por qualificação (folhas 29 a 36), sendo o processo devolvido ao Diretor-Geral. 

Em 21 de agosto de 2017 o Diretor-Geral solicita a análise do 
processo ao Departamento de Controle Interno, que diante do parecer jurídico pela 
impossibilidade, se absteve de fazer qualquer análise a regularidade do processo, 
recomendando o indeferimento do pedido (folha 36-verso) e retornando o processo 
ao Diretor-Geral. 

O Diretor-Geral, em 30 de agosto de 2017, encaminhou o processo ao 
Presidente da Câmara Municipal, Vereador Renato Reimann, sob Ofício n° 98/2017-
DCM (folhas 37 a 39), no qual realizou despacho pelo indeferimento tendo como 
base o parecer jurídico. 

Em 1° de setembro de 2017, o requerente, Daniel Augusto Bernardi 
Scopel, protocolizou sob o n° 1995/2017, solicitação de vistas ao processo para 
conhecer as decisões e pareceres proferidos (folha 40). 

Em 5 de setembro de 2017, o Presidente da Câmara Municipal acatou 
o pedido de vistas, determinando ao Departamento Administrativo a disponibilização 
de cópia do processo ao servidor requerente. 

Na data de 19 de setembro de 2017, o servidor Daniel Augusto 
Bernardi Scopel apresentou informações complementares ao protocolo n° 
1734/2017 (folhas 42 a 69), questionando os termos que culminaram na 
manifestação do Diretor-Geral pelo indeferimento. 

Em 21 de setembro, a Mesa, de posse do processo, decidiu pelo 
retorno do pedido de progressão ao Diretor-Geral, decisão esta que foi despachada 
pela Decisão da Presidência n° 181/2017, em 27 de setembro de 2017 (folhas 70 a 
73). 

Desta forma, em 29 de setembro de 2017, o Diretor-Geral solicitou, 
pelo oficio n° 155/2017 — DCM, novo parecer jurídico (folha 74). 

Em 6 de outubro de 2017, após revisão do processo, a Assessoria 
Jurídica emitiu o Parecer Jurídico n° 167.2017 (folhas 75 a 81), atestando pela 
possibilidade da progressão ao servidor solicitante. 
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Assim, em 9 de outubro de 2017, o Diretor-Geral solicita novamente a 
manifestação do Controle Interno (folha 82). 

Em 14 de novembro de 2017, 36 dias após o recebimento da 
solicitação, o Controle Interno expediu a Manifestação do Controle Interno n° 
094/2017/CI-CM, recomendando a aplicação imediata da Lei "R" 98, de 17 de 
outubro de 2017, respeitados o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 
julgada (folhas 83 e 84). 

O Diretor-Geral, de posse dessas informações, em 20 de novembro 
de 2017, encaminhou novamente o processo ao Departamento Administrativo, sob 
Ofício n° 298/2017-DCM, para que o Departamento aguardasse a publicação de ato 
disciplinando a Lei "R" n°9812017. 

Em 24 de novembro de 2017, com a publicação do Ato n° 54/2017, 
que disciplina o funcionamento da Comissão, o Departamento Administrativo 
encaminhou a esta Comissão o processo, sendo então, nessa mesma data, 
encaminhado a este relator para confecção de parecer. 

Recebido o. processo, tem-se que a solicitação de progressão por 
qualificação refere-se aos seguintes cursos realizados: 

Item Eventos de Capacitação Data Inicio 
Data 

Término 

Instituição 
promotora do 

evento 

Carga 
horária 

(h) 

126/11/2014 Oficina de Tecnologia 
Legislativa Interlegis SAPL 

28/11/2014 Senado Federal 18 

2 
Curso de capacitação para 
servidores de Câmaras 
Municipais 

11/03/2015 13/03/2015 Unipública 12 

3 
Língua Portuguesa Nova 
Ortografia 20/05/2015 20/05/2015  

Escola de 
. Administração 

Pública e Escola do 
Legislativo 

5  

4 

Noções e práticas de redação 
oficial, Processo Legislativo, 
Articulação e Estruturação de 
Leis 

21/05/2015 22/05/2015 

Escola de 
Administração 

Pública e Escola do 
Legislativo 

12 

5 
Gestão e Fiscalização de 
Contratos 

11/06/2015 12/06/2015 12 

Escola de 
Administração 

Pública e Escola do 
Legislativo 

6 
Curso de comunicação e 
relacionamento na Área 
Pública 

29/07/2015 31/07/2015 Unipúbiica 12 

7  Ética profissional no serviço 
publico 

20/11/2015 20/11/2015 Unipar 2,5 

8 Relacionamento interpessoal 04/12/2015 04/12/2015 Unipar 2,5 
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9 
Curso prático sobre como 
elaborar uma lei com a 
sociedade 

17/02/2016 19/02/2016 IGAM 14* 

10 
Curso prático sobre a atuação 
e projeção das comissões na 
Câmara 

29/03/2016 31/03/2016 IGAM 11* 

11 
Atos de Pessoal: Teoria e 
Prática - Módulo Admissão 

06/12/2016 07/12/2016 TCEPR 15 

12 
Inicio de Mandato - Módulo 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

15/02/2017 15/02/2017 TCEPR 7 

13 
12° Congresso Brasileiro de 
Pregoeiros. 

20/03/2017 23/03/2017 
Instituto Negócios 

Públicos 
26 

14 VII Fórum de Licitações 18/04/2017 19/04/2017 TCEPR 14 

15 
Gestão de pessoas na visão 
do TCE 

17/05/2017 18/05/2017 TCEPR 14 

180 

2. VOTO DO RELATOR 

2.1. DAS ATRIBUIÇÕES 

De posse dos certificados, passa-se a análise das atribuições do 

servidor. 

Primeiramente, tem-se que o Ato ° 34, de 1° de agosto de 2017, 
declarou estável no serviço público municipal o servidor Daniel Augusto Bernardi 
Scopel para exercer o cargo de provimento efetivo de Agente Legislativo da Câmara 
Municipal de Toledo. 

Qualificado o servidor para o pleito de progressão por qualificação, 
passe-se então para a análise das atribuições do cargo de Agente Legislativo. 

O Ato n° ME-27, de 6 de agosto de 2013, que regulamenta a estrutura 
administrativa e define as atribuições dos cargos da Câmara Municipal de Toledo, 
definiu as seguintes atribuições para o cargo: 

"Art. 29 - São atribuições fundamentais do Agente Legislativo: 
I - redigir e revisar, quando determinado, com correção de 
linguagem e perfeição técnica, atas, proposições, ofícios, 
pareceres, exposições de motivos, justificativas, memorandos, 
portarias, atos, instruções, ordens de serviço, circulares, cartas e 
outros expedientes; 
II - elaborar, organizar, manusear e conservar informações, fichários 
e arquivos, mantendo-os atualizados e de fácil consulta; 
III - preparar quadros, tabelas, relatórios e relações diversas; 
IV - redigir e prestar informações em processos de natureza 
administrativa ou legislativa; 
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V- classificar e arquivar os documentos da Câmara, de acordo com 
o plane) de arquivo estabelecidõ pela diretoria é dobrdenadorias; 
VI - lavrar atas das sessões e dos trabalhos das comissões; 
VII - manter em perfeita organização e funcionamento o arquivo da 
Câmara, cuidar da restauração, zelar pela conservação de seus 
documentos e reproduzir cópias quandb necessário; 
VIII. - sugerir periodicamente, sempre que lhe parecerem 
necessárias, ampliações e modificações no plano de arquivo da 
Câmara; 
IX- Organizar e manter em dia, devidamente encadernados, as atas 
produzidas e os periódicos recebidos pelo Legislativo; 
X - organizar a biblioteCa da Câmara e o respectivo fichário, de 
acordo com .o plano da Diretoria-Geral, facilitando as consultas 
sõbre Seu acervo bibliográfico 
XI - fazer anotações e registros e executar trabalhos de escrituração 
de livros e fichas que não sejam de contabilidade; 
XII • executar.terviços de digitação que lhe *Nein atribuídos; 
XIII - providenciar a reprodUçãO de textos de proposições e outros 
documentos solicItados;. 
XIV - proceder.à elaboração de redação final de proposições que 
receberem modificações; 
XV- elaborar informações e revisar pronunciamentos e proposições 
legislativas; 
XVI - acompanhar e assessorar os trabalhos das sessões e 
.comissões e redigir os respectivos pareceres quando solicitado; 
XVII - anexadótocópias a,processos em tramitação; 
XVIII - efetuar as coi.reções gramaticais necessárias nas 
proposições apresentadas por vereadores ou seus assessores e 
revisar pronunciamentos para constar dos anais; 
XIX - auxiliar na coleta e assessorar a revisão da matéria lida 
durante a sessão, procedendo à classificação, separação e 
distribuição de expedientes; 
XX - proceder à distribuição da correspondência recebida; 
XXI - executar procedimentos relativos ao controle do prazo 
orgânico dos autógrafos; 
XXII - cuidar da circulação interna de processos nos seus diversos 
estágios e zelar péla guarda e prazos dos que estão em tramitação; 
XXIII. ajudar na oordenação dos serviços da Câmara; 
XXIV - substituir eventuais ausências de servidores, desenvolvendo 
tarefas práticas e mecânicas; 
XXV - cuidar das atas, degravacão, transmissão on fine, imagem e 
som, internet, áudio e vIdeo e cerimonial. 

Art. 30 - São atribuições acessórias do Agente Legislativo: 
I - organizar ementários de leis, resoluções, regulamentos, 
portarias, requerimentos, indicações e outros que se fizerem 
necessários aos arquivos da Câmara e á consulta facilitada; 
II - secretariar comissões especiais e de inquérito e realizar outros 
trabalhos pata os quais for designado; 
III - atuar nas atividades referentes a solenidades oficiais 
promovidas pela Câmara Municipal ou das quais esta seja participe; 
IV - prestar assessoramento em assuntos 'específicos, inclusive 
pesquisas, estudos, elaboração de normas, pareceres e 
informações". 

Adicionalmente, conforme a Lei n° 1.964, de 13 de agosto de 2007, 
que dispõe sobre a estrutura organizacional e administrativa da Câmara Municipal 
de Toledo, resta evidente que o cargo de Agente Legislativo pode ser lotado em 
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apenas dois departamentos, Administrativo ou Legislativo, assim disposto no artigo 

50 da referida Lei: 

"Art. 5° - Cada Departamento a que se referem as alíneas 'a a 'd' 
do inciso III do artigo anterior, será composto pelos seguintes cargos 
de carreira: 
I - no Departamento Administrativo: 

dois cargos de Agente Legislativo; 

III - no Departamento Legislativo: 

quatro cargos de Agente Legislativo; 

Deste modo, o Agente Legislativo desempenha não somente aquelas 
atribuições dispostas nos artigo 30 e 31 do Ato n° ME-27/2013, mas também as 
aquelas atribuições atinentes ao próprio Departamento, que, dependendo do local 
em que o servidor estiver lotado, suas atribuições são acrescidas daquelas em que 
estiver lotado. 

Como os servidores podem ser livremente designados e redesignados 
para atuarem nos Departamento ou Setores que a legislação estipula, conforme 
discricionariedade da Administração, a qualquer momento os Agentes Legislativos 
estão passíveis de desempenhar esta ou aquela função. 

Quando lotado no Departamento Administrativo, o Agente Legislativo 
possui, adicionalmente, as seguintes atribuições: 

a) 	dadas pelo Ato n° ME-27/2013: 

"Art. 6° - São conferidas as seguintes atribuições: 
I - Ao Departamento Administrativo: 

prestar orientação aos munícipes que procuram os vereadores 
ou a Câmara para esclarecimentos ou solução de assuntos 
particulares; 

publicar, nos meios oficiais, conforme exigência regimental, e 
fazer anotações, dentre outras proposições, de atas, atos, portarias, 
relação dos vereadores, relatórios, pareceres, convocações, 
chamamentos, ementas de indicações, votações nominais, 
precedentes regimentais; 

elaborar certidões requeridas; 
. receber e arquivar de forma organizada e atualizada a 

correspondência e demais expedientes, facilitando o processo de 
encadernação futura; 

organizar os trabalhos de encadernações; 
O colaborar na elaboração de propostas de modificação da estrutura 
organizacional e do plano de carreiras, cargos e vencimentos dos 
servidores; 

elaborar quadros que expressem determinadas situações dos 
aspectos vinculados às funções administrativas; 

manter atualizadas as listagens e ementários para atendimento 
de consultas e solicitações de dados e informações; 

fornecer, quando regularmente solicitada por interessados, 
fotocópia de documentos sob sua guarda; 
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exercer o controle da numeração de atos, ofícios, portarias e de 

outros expedientes sob sua produção; 
h) controlar, em livro próprio ou via postal, a saida da 
correspondência oficial; 

manter o arquivo administrativo devidamente classificado de 
acordo com as normas de segurança e em condições de atender 
prontamente a solicitação de documentos; 
I) efetuar periodicamente a triagem da documentação destinada ao 
arquivo morto; 

cuidar da conservação dos arquivos e restauração de 
documentos; 

sugerir acréscimos e modificações no plano de arquivo; 
informar a Diretoria-Geral das deficiências nas instalações e 

equipamentos, auxiliando e procedendo, as providências 
necessárias para reparos; 

fornecer informações em processos de natureza administrativa; 
r 	 q) colaborar, direta ou subsidiariamente, na elaboração de normas 

e regulamentos que envolvam assuntos ligados às atividades 
administrativas; 

elaborar documentos administrativos, guardar e conservar a 
documentação; 

elaborar e digitalizar certidões, declarações e outros documentos, 
decisões, atos, extratos e outras matérias, quando autorizada sua 
expedição e à vista de fichas funcionais e de dados depositados nos 
arquivos da Câmara Municipal, submetendo-os à assinatura do 
Diretor-Geral e ao visto do Presidente; 

promover a reciclagem do material de expediente, eliminando o 
desnecessário mediante incineração, visando a manter 
permanentemente organizado o recinto"; 

4 

b) 	Dadas pela Lei n° 1.964/ 2007: 

Art. 10 - Ao Departamento Administrativo são conferidas as 
seguintes atribuições essenciais, além de outras que lhe possam 
ser definidas em regulamento interno: 
I - elaboração, expedição e controle da correspondência oficial dos 
órgãos da Câmara Municipal com decisão colegiada, inclusive dos 
autógrafos; 
II - elaboração e operação do processo de ingresso de novos 
servidores, mediante concurso público ou recrutamento e seleção; 
III - elaboração dos atos administrativos, inclusive os registros que 
tratam da movimentação de vereadores, suplentes, membros da 
Mesa Executiva, comissões e servidores; 
IV - recebimento e arquivamento organizado e atualizado da 
correspondência recebida, das proposições que concluíram 
tramitação e demais expedientes; 
V - seleção, catalogação e classificação do acervo bibliográfico, 
mantendo-o atualizado e conservado; 
VI - elaboração de editais de certames licitatórios de interesse da 
Câmara Municipal e acompanhamento de suas etapas, inclusive 
dos termos de renovação contratual e aditivos e de aplicação de 
penalidades; 
VII - publicação dos atos oficiais, na íntegra ou em forma de extrato; 
VIII - elaboração de certidões requeridas; 
IX - atendimento de requisições ministeriais; 
X - elaboração• de propostas de modificação da estrutura 
organizacional e do plano de carreiras, cargos e vencimentos dos 
servidores; 
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XI - elaboração e implantação de plano diretor de informática; 
XII - direção e coordenação da implantação de sistemas aplicativos 
e fiscalização da prestação de serviço; 
XIII - definição do planejamento do site com o concurso da 
Assessoria de Comunicação; 
XIV - promoção da atualização permanente das informações no site 
da Câmara Municipal; 
XV - disponibilização de informações para divulgação das 
atividades legislativas nos meios de comunicação social; 
XVI - atualização e garantia do desempenho dos sistemas 
utilizados; 
XVII - garantia do sigilo, segurança e integridade dos dados nos 
sistemas utilizados; 
XVIII - administração do funcionamento dos serviços de 
computadores em rede, seus usuários, configurações, desempenho 
e topografia; 
XIX - orientação e treinamento dos servidores quanto à utilização 
criteriosa dos equipamentos e sistemas instalados; 	• 
XX - registro no sistema informatizado das atas das sessões e 
outros fatos de interesse geral; 
XXI - possibilidade e condições de funcionamento das instalações 
de som; XXII - solicitação, sempre que julgar necessário, de 
disponibilidade de atualizações dos sistemas e equipamentos, 
propondo investimentos e melhorias necessárias; 
XXIII - encaminhamento para manutenção e reparo dos 
equipamentos e sistemas necessários ao bom andamento dos 
trabalhos; 
XXIV - disponibilidade de suprimentos sempre que houver 
necessidade; 
XXV - manutenção do provedor e seus componentes, bem como a 
segurança de invasões externas. 

Por outro lado, quando lotado no Departamento Administrativo, o 

Agente Legislativo possui, também de forma adicional, as seguintes atribuições: 

a) 	dadas pelo Ato n° ME-27/2013: 

"Art. 12 - Ao Departamento Legislativo competem as seguintes 
atribuições, que poderão ser acrescidas de outras na forma 
regulamentar: 
I - desempenho das etapas do processo legislativo relativas as 
proposições, exercendo o controle de prazo das matérias em 
tramitação e alimentando os respectivos sistemas: 
II - apoio aos trabalhos das comissões, secretariando-os e 
subsidiando-os, e orientação e produção de pareceres; 
III - elaboração da redação final de projetos em trâmite; 
IV - recebimento de vetos, encaminhando-os para tramitação, e 
controle de prazo para apreciação; 
V - assessoramento na realização das sessões, elaborando pautas, 
fornecendo documentos e acompanhamento da discussão e 
votação de matérias; 
VI - redação das atas das sessões e de comissões; 
VII - cuidar da legislação municipal, compilando as revogações e 
alterações de leis e dispositivos, fazendo as necessárias anotações; 
VIII - receber e arquivar de forma organizada e atualizada as 
proposições que concluíram tramitação e demais expedientes, 
facilitando o processo de encadernação futura; 
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IX - organizar os trabalhos de encadernações de proposições e 
documentos relativos a elas; 
X - elaborar os autógrafos dos projetos de lei a serem remetidos ao 
Executivo e controlar prazos para sanção; 
XI - fornecer, quando regularmente solicitada por interessados, 
fotocópia de leis, resoluções, proposições e documentos sob sua 
guarda; 
XII - exercer o controle da numeração de atos, autógrafos, 
resoluções e de outros expedientes sob sua produção; 
XIII - controlar e cuidar dos pedidos de informações ao Executivo, 
seus prazos e respostas; 
XIV - organizar em volumes, acompanhados de ementários, sempre 
que possIvel, e providenciar a encadernação de projetos, leis, 
resoluções, requerimentos, indicações, ofícios, atas, atos, portarias 
e outros Instrumentos, anotando alterações ou revogações neles 
verificadas, incluído o cruzamento de vínculos; 
XV- redigir ou fazer a minuta de projetos de proposições, pareceres 

\ 

	

	 e exposições de motivos, ofícios, editais, memorandos e atos 
diversos; 

.• XVI - prestar Informações e assessoramento técnico à 
administração e às comissões em assuntos da competência 
legislativa, fazendo o acompanhamento de proposições em 
elaboração e tramitação; 
XVII - providenciar o preparo, sob orientação superior, de textos de 
leis, resoluções e atos a serem promulgados e assinados pela Mesa 
ou pelo Presidente; 
XVIII - orientar e supervisionar a técnica legislativa a ser observada 
na elaboração de proposições, documentos e expedientes que 
devam tramitar e ser assinados; 
XIX - realizar a transcrição, integral ou sintetizada, de 
pronunciamentos para inserção em ata. 

Ari. 14 - Ao Departamento Legislativo, unidade diretamente 
subordinada à Diretoria-Geral, compete orientar, supervisionar e 
coordenar os serviços de processos, atas, protocolos e pareceres 
dos trabalhos legislativos. 

Art. 15 - O Departamento Legislativo é responsável pela 
elaboração, organização e registro de tramitação dos processos na 
Câmara Municipal, competindo-lhe, especificamente: 
I - digitalizar as proposições da Mesa Executiva e das comissões e 
policiar a redação oficial e apresentação das proposições dos 
vereadores, uniformizando a sua apresentação, nos termos de lei 
complementar; 
II - encaminhar à recepção as matérias de que trata o item anterior; 
III - receber as matérias e proposições destinadas à tramitação 
legislativa, preparar as capas dos respectivos processos e 
encaminhá-los à Mesa Executiva; 
IV - extrair e distribuir aos vereadores as matérias que ingressaram 
na Câmara e das correspondências de seu interesse; 
V - elaborar, relativamente às sessões: 

o roteiro; 
a pauta; 
a ordem do dia; 
listagens de controles. 

VI - controlar a tramitação e zelar pela guarda dos processos em 
tramitação nas comissões e os respectivos prazos; 
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VII • encaminhar ao Departamento Administrativo os processos que 
exijam outras providências; 
VIII - examinar, sob o ponto de vista redacional, as proposições; 
IX - organizar, em conjunto com o Departamento Administrativo, os 
processos de eleição dos membros da Mesa Executiva e das 
comissões permanentes. 

Art. 16 - O Departamento Legislativo é responsável, também, pela 
redação de atas das reuniões da Câmara e das comissões e pelo 
assessoramento do Plenário, da Mesa Executiva, do Presidente e 
das próprias Comissões, competindo-lhe especificamente para tal 
fim: 
I - assistir as sessões da Câmara e as reuniões das comissões e 
fazer as necessárias anotações para as respectivas atas; 
II - redigir e digitalizar as atas das sessões da Câmara e das 
reuniões das comissões; 
III - proceder ao recebimento da correspondência e organizar a 
destinada ao conhecimento do Plenário; 
IV - oferecer protocolo da correspondência e documentos 
encaminhados à Câmara; 
V - distribuir aos vereadores, mediante protocolo, relatórios e outros 
documentos; 
VI - informar a Mesa, os vereadores e a Diretoria-Geral sobre a 
tramitação de processos: 
VII. - informar a Diretoria-Geral das deficiências encontradas nas 
instalações e equipamentos, sugerindo, quando couberem, 
providências para reparos". 

b) 	Dadas pela Lei n° 1.964/2007: 

"Art. 15 - Ao Departamento Legislativo competem as seguintes 
atribuições, que poderão ser acrescidas de outras em regulamento: 
I - desempenho das etapas do processo legislativo relativas a 
projetos e propostas de emendas à Lei Orgânica, exercendo o 
controle de prazos das matérias em tramitação; 
II - apoio aos trabalhos das comissões, secretariando-os e 
subsidiando-os, e orientação e produção de pareceres; 
III - elaboração da redação final de projetos em trâmite; 
IV - recebimento de vetos, encaminhando-os para tramitação, e 
controle do prazo para apreciação; 
V - assessoramento na realização das sessões, elaborando pautas, 
fornecendo documentos e acompanhamento da discussão e 
votação de matérias; 
VI - redação das atas das sessões e de comissões". 

Como não há setores dentro do Departamento Legislativo, qualquer 
servidor ali lotado pode desempenhar qualquer daquelas atribuições descritas. Por 
outro lado, o Departamento Administrativo é composto de diversos setores, dentre 
eles o Setor de Recursos Humanos, o qual o servidor Daniel Augusto Bernardi 
Scopel encontra-se lotado. 

Desde a sua posse em 10  de agosto de 2014, nomeado por meio do 
Ato n° 53, de 15 de julho de 2014, o servidor esteve lotado no Departamento 
Legislativo e, após 22 meses, no Setor de Recursos Humanos do Departamento 
Administrativo. 
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Dito isso, além de todas as atribuições supracitadas, o servidor 
também desempenha as seguintes, conforme dispõe o inciso VI do artigo 6° do Ato 
n° ME-27/2013: 

"Art. 60  - São conferidas as seguintes atribuições: 

VI - Ao setor de Recursos Humanos: 
participar da elaboração e operação do processo de ingresso de 

novos servidores, incluindo as etapas dos certames seletivos ou 
recrutamento e seleção; 

enviar e acompanhar os processos no Tribunal de Contas do 
Estado de concursos e ingressos dos servidores de carreira; 

recolher documentos, dados e informações para a confecção da 
ficha dos servidores e vereadores; 

elaborar os atos de nomeação e exoneração dos servidores, 
Inclusive redigindo as atas necessárias; 

verificar a regularidade dos documentos dos servidores que 
ingressarem no serviço e dar-lhes a devida guarda; 

manter atualizados os registros de pessoal em livro próprio ou 
ficha, com acesso facilitado aos dados, mediante solicitação ou 
anuência da Diretoria-Geral; 

sugerir a escala de férias dos servidores da Câmara, observando 
as disposições legais e zelando pelo não prejuízo ao andamento 
das atividades, submetendo-a ao crivo do Diretor-Geral; 

sugerir à presidência da Câmara, quando necessário, por meio 
da Diretoria-Geral, a realização de concursos públicos para o 
preenchimento de cargos vagos, observadas as reais 
necessidades; 
I) providenciar a cédula única para eleição bienal dos membros da 
Mesa Executiva, das comissões permanentes e dos seus 
substitutos, quando necessário; 

arquivar junto à ficha individual do vereador, fotocópia dos 
documentos pessoais e a respectiva declaração de bens, devendo 
esta ser apresentada por ocasião da posse e, a seguir, anualmente 
e ao término do mandato; 

zelar pelo controle da assiduidade e pontualidade; 
I) emitir despachos vinculados aos recursos humanos; 

elaborar em livro próprio os termos de posse dos servidores e da 
instalação das legislaturas e posse dos vereadores, dos suplentes, 
dos membros da Mesa Executiva e do Prefeito e Vice-Prefeito; 

providenciar os atos de licenças de vereadores e de convocações 
de suplentes e os respectivos termos de posse, coletando as 
assinaturas; 

fazer apontamentos, registros e demais procedimentos para 
nomeação e exoneração de servidores, mantendo atualizadas as 
fichas funcionais destes e dos vereadores, mediante anuência ou 
solicitação da Diretoria-Geral; 

manter em dia a lista de suplentes de cada partido e respectivos 
endereços; 

promover os apontamentos necessários para a remessa 
periódica de dados de sua área destinados à confecção da folha de 
pagamentos dos servidores e vereadores". 
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Concomitante as atribuições do cargo e do departamento, o servidor 
também exerceu as seguintes funções/atribuições, que são acessórias, todavia 
inerentes ao serviço público: 

1. Fiscal de Contrato, designado por meio da Portaria n° 13/2017; 

Presidente da Comissão para realização de teste seletivo, 
designado por meio da Portaria n° 129/2017; 

Equipe de apoio da comissão permanente de licitações e de 
pregões, designado por meio da Portaria n° 10/2017; 

Presidente da comissão de sindicância, designado por meio 
da Portaria n° 102/2017; 

Membro da comissão de sindicância, designado por meio da 
Portaria n° 106/2017; 

6. Condutor de Veiculo Oficial, designado por meio da Portaria 
n°24/2015. 

Diante do exposto, de posse dos certificados e das atribuições do 
servidor, passa-se a análise pormenorizada da correspondência entre estas. 

2.2. DOS CERTIFICADOS 

ITEM 1. Oficina de Sistema de Apoio ao Processo Legislativo - 
SAPL 2.5 

O certificado apresentado refere-se a curso realizado pelo servidor 
que solicitou diárias para a participação do mesmo, sob protocolo n° 1409, de 5 de 
novembro de 2014. 

O Parecer Jurídico n° 200/2014 apontou que os seguintes requisitos 
devem ser analisados pelo gestor de despesas da Câmara para a concessão de 
diárias: 

Se o deslocamento é no interesse da Câmara Municipal ou da 
municipalidade; 
Se há correlação entre as atribuições do servidor solicitante com 
os assuntos abordados no evento; 
Se há aproveitamento dos assuntos para as atividades do órgão 
público; 
Se a Diretoria-Geral ou a Coordenação do Departamento 
Legislativo atestam a correlação entre as atribuições do cargo do 
servidor com os temas abordados no evento; 
Se a ausência do servidor solicitante não trará qualquer prejuízo à 
administração. 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
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Informou, também, que em concedendo as diárias, o gestor de 
despesas estará tacitamente concordando com as pertinências exigidas e com o 
preenchimento das disposições legais. 

O Coordenador do Departamento Administrativo à época, Thiago 
Locatelli, informou que das atribuições desempenhadas atualmente pelo servidor no 
Departamento, há pertinência rios itens "1. Gestão de Pessoal" e "3. Condutas 
Vedadas na Administração Pública no Ano Eleitoral". Informou, ainda, que "as 
atribuições do cargo são mais amplas e fica a critério da autoridade superior a 
análise da pertinência". Por fim, informou que o afastamento do servidor não 
acarretará prejuízos ou dificuldades no andamento das atividades do Departamento. 

O Controlador Interno apresentou sua Manifestação n° 89/2014/Cl-
CM, na qual apontou pela pertinência com as atividades, indicando, após a oitiva da 
Coordenação do Departamento Legislativo, a liberação do solicitante de acordo com 
o bom funcionamento dos trabalhos. 

A Diretora-Geral, à época, senhora Isabel M. B. Fabris. Realizou 
despacho orientando a liberação do servidor bem como a concessão de diárias. 

Com base no exposto, foi então publicada a Portaria n° 142/2014, 
ratificada pela portaria 145/2014, que designou servidor solicitante a participar do 
evento, mediante disponibilização de veiculo oficial da Câmara de Vereadores e 
concessão de diárias ao requerente. 

O Curso, realizado pelo Instituto Legislativo Brasileiro — Senado 
Federal abordou os seguintes temas: 

a) Pratica de Inserção de Dados 
Dados da Câmara e da Legislatura 
Partidos Políticos 
Parlamentares 
Mesa Diretora e seus cargos 
Tipo de matéria legislativa e tipo de documento. 
Tipo de proposição, proposição, regime de tramitação e 
origem 
Recebimento de proposição 
Normas jurídicas 
Sessões plenárias 

b) Gerenciamento de usuários 

No presente processo, já consta a manifestação da Coordenação do 
Departamento Legislativo (folhas 27 a 28). informando pertinência com as 
atribuições do servidor definidas pelo ATO ME-27/2017, em especial, as definidas 
pelos artigos 12, 15, 16 e 29. 
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Além disso, o sistema objeto do curso é ferramenta essencial para as 
atividades do Legislativo Toledano, sendo esta qualificação de evidente importância. 

Assim, diante de um ato jurídico perfeito, no qual o ordenador de 
despesas já se manifestou concordando com as pertinências do cargo com o evento 
e com o preenchimento das disposições legais, as 18 horas certificadas devem ser 
aproveitadas para fins de progressão por qualificação. 

ITEM 2. Capacitação para servidores de Câmaras Municipais 

O certificado apresentado refere-se a curso realizado pelo servidor 
requerente, que solicitou diárias para a participação do mesmo. 

A mesma tramitação processual explanada para o certificado 
apresentado no item 1 também se aplica a todos os outros eventos realizados pelos 
servidores com autorização da Administração e a devida publicação do ato. 

O referido curso foi autorizado com a publicação da Portaria n° 24, de 
3 de março de 2015, que designou servidor solicitante a participar do evento, 
mediante disponibilização de veiculo oficial da Câmara de Vereadores e concessão 
de diárias ao requerente. 

O Evento realizado pela Unipública abordou os seguintes temas: 
Processo Legislativo Municipal 
Técnicas de secretariado 
Regras da Comunicação Escrita 
Ética profissional 

No presente processo, já consta a manifestação da Coordenação do 
Departamento Legislativo (folhas 27 a 28), informando pertinência com as 
atribuições do servidor definidas pelo ATO ME-27/2017, em especial, as definidas 
pelos artigos 12, 15, 16 e 29. 

Assim, da mesma forma, diante de um ato jurídico perfeito, no qual o 
ordenador de despesas já se manifestou concordando com as pertinências do cargo 
com o evento e com o preenchimento das disposições legais, as 12 horas 
certificadas devem ser aproveitadas para fins de progressão por qualificação. 

ITEM 3. Curso de Língua Portuguesa Nova Ortografia 

O certificado apresentado refere-se a curso realizado pelo servidor em 
evento promovido pela Escola de Administração Pública Municipal em parceria com 
a Escola do Legislativo da Câmara Municipal de Toledo, com autorização da 
Administração. 

O curso abordou os seguintes temas principais: 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
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Noções de Ortografia 
Concordância verbal e nominal 
Nova Ortografia 

No presente processo, já consta a manifestação da Coordenação do 
Departamento Administrativo (folhas 22 a 26), informando pertinência com as 
atribuições do servidor definidas pelo ATO ME-27/2017, em especial, as definidas 
pelos incisos 1 e IV do artigo 29. 

Além disso, manifesto-me pela pertinência com os incisos I e VIII do 
artigo 15; inciso II do artigo 16; e incisos VI, XII, XIV, XV, XVIII do artigo 29 do mesmo 
Ato. 

Assim, visto que os temas do curso possuem pertinência com as suas 
atribuições, as 8 horas certificadas devem ser aproveitadas para fins de progressão 
por qualificação. 

ITEM 4. Curso Noções e Práticas de Redação Oficial, Processo 
Legislativo, Articulação e Estruturação de Leis 

• 
O certificado apresentado refere-se a curso realizado pelo servidor em 

evento promovido pela Escola de Administração Pública Municipal em parceria com 
a Escola do Legislativo da Câmara Municipal de Toledo, com autorização da 
Administração. 

O curso abordou os seguintes temas principais: 
Aspectos gerais de linguagem e redação; 
Redação oficial; 
Comunicações oficiais em espécie; 

cl) Anotações sobre normas de processo legislativo, articulação e 
estruturação de leis. 

No presente processo, já consta a manifestação da Coordenação do 
Departamento Administrativo (folhas 22 a 26), informando pertinência com as 
atribuições do servidor, cabendo ainda, pertinência aos incisos I, III e VIII do artigo 
10 da Lei 1964/2007. 

O servidor requerente informou, ainda, as seguintes pertinências: Lei 
n° 1.964/2007: Art. 10, Inc I; Art. 15, Inc I, II e III; ATO N° ME-27/2013: Art. 12, Incs 
I, II, VII, XII, XV, XVI, XVII e XVIII; Art. 15, Incs I, III, VI e VIII; Art. 29, Incs 1, IV, XIV, 

XV, XVI, XVIII e XXII. 

Assim, visto que os temas do curso possuem pertinência com as suas 
atribuições, as 12 horas certificadas devem ser aproveitadas para fins de progressão 
por qualificação. 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
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ITEM 5. Curso Gestão e Fiscalização de Contratos Público 

O certificado apresentado refere-se a curso realizado pelo servidor em 
evento promovido pela Escola de Administração Pública Municipal em parceria com 
a Escola do Legislativo da Câmara Municipal de Toledo, com autorização da 
Administração. 

O curso abordou os seguintes temas principais: 
Definições e conceitos; 
Acompanhamento e fiscalização e perfil do fiscal de contrato; 
Atribuições do fiscal de contrato; 
Atividades do fiscal de contrato; 
Obrigações do fiscal de contrato; 
Prazos; 
Prorrogação do prazo de execução e vigência; 
Arquivamento dos documentos gerados; 
Competência do gestor de contrato; 
Liquidação e pagamento; 
Alteração contratual; 

1) 	Atuação do fiscal, passo a passo; 
Apresentação de modelos de documentos mais usuais pelo 

fiscal; 
Estudos de casos; 
Conhecendo o "Termo de Ocorrência. 

Conforme mencionado nas atribuições e funções do servidor, o 
mesmo é fiscal contratos, e, mesmo que não o fosse, sua nomeação como tal pode 
ocorrer a qualquer momento, de modo que esta qualificação traz vantagens para a 
administração pública. Assim, manifesto-me pela pertinência das atividades 
ministradas no evento com as atribuições do servidor. 

Além disso, no presente processo, já consta a manifestação da 
Coordenação do Departamento Administrativo (folhas 22 a 26), informando 
pertinência com as atribuições do servidor. 

Assim, visto que os temas do curso possuem pertinência com as suas 
atribuições, as 12 horas certificadas devem ser aproveitadas para fins de progressão 
por qualificação. 

ITEM 6. Comunicação e Relacionamento na Área Pública - 
Oratória 

O certificado apresentado refere-se a curso realizado pelo servidor 
requerente, que solicitou diárias para a participação do mesmo. 
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A mesma tramitação processual explanada para o certificado 
apresentado no item 1 também se aplica a todos os outros eventos realizados pelos 
servidores com autorização da Administração e a devida publicação do ato. 

O referido curso foi autorizado com a publicação da Portaria n° 120, 
de 22 de julho de 2015, que designou servidor solicitante a participar do evento, 
mediante concessão de diárias ao requerente. 

O Evento realizado pela Unipública abordou os seguintes temas: 
Comunicação Externa Eficiente na Área Pública 
Oratória: A Importância da comunicação Verbal (prática) 
Oratória: Instrumento da Comunicação Pública (prática) 
A Gestão dos Relacionamentos nos órgãos Públicos 

No presente processo, já consta a manifestação da Coordenação do 
Departamento Legislativo (folhas 27 a 28), informando pertinência com as 
atribuições do servidor definidas pelo ATO ME-27/2017, em especial, as definidas 
pelos artigos 12, 15, 16 e 29. . 

O servidor requerente informou, ainda, as seguintes pertinências: Lei 
N° 1.964/2007: Art. 10, Inc XIX; ATO No ME-27/2013: Art. 6°, Inc I, "a" e "o"; Art. 16, 
Incs I e II. ATO N° ME-7/2009, Anexo I. 

Assim, da mesma forma, diante de um ato jurídico perfeito, no qual o 
ordenador de despesas já se manifestou concordando com as pertinências do cargo 
com o evento e com o preenchimento das disposições legais, as 12 horas 
certificadas devem ser aproveitadas para fins de progressão por qualificação. 

ITEM 7. Ética Profissional no Serviço Público 

O certificado apresentado refere-se a curso realizado pelo servidor em 
evento promovido pela Universidade Paranaense - Unipar em parceria com a Escola 
do Legislativo da Câmara Municipal de Toledo, com autorização da Administração. 

O curso abordou o tema Ética Profissional no Serviço Público. 

No presente processo, já consta a manifestação da Coordenação do 
Departamento Administrativo (folhas 22 a 26), informando correlação indireta com 
os itens 2 e 3 do anexo I do ATO ME n° 7/2009. 

Ética profissional é um dos deveres do servidor público e não há como 
desvincular qualquer dever de suas atribuições, sendo assim, manifesto-me pela 
pertinência da matéria. 

Cumpre ressaltar, que mesmo que o tema do curso seja futuramente 
entendido como de cunho pessoal e subjetivo, tal limitação se deu pela Lei "R" 98, 
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de 17 de outubro de 2017, cujos efeitos não devem retroagir em prejuízo dos direitos 
adquiridos do solicitante na data do protocolo do presente pedido, conforme versa a 
Constituição Federal no inciso XXXVI do artigo 5°. 

Assim, visto que o tema do curso possui pertinência com as suas 
funções, as 2 horas e 30 minutos certificadas devem ser aproveitadas para fins de 
progressão por qualificação. 

ITEM 8. Relacionamento Interpessoal 

O certificado apresentado refere-se a curso realizado pelo servidor em 
evento promovido pela Universidade Paranaense - Unipar em parceria com a Escola 
do Legislativo da Câmara Municipal de Toledo, com autorização da Administração. 

O curso abordou o tema Relacionamento Interpessoal. 

No presente processo, já consta a manifestação da Coordenação do 
Departamento Administrativo (folhas 22 a 26), informando correlação indireta com 
os itens 5 e 6 do anexo I do ATO ME n° 7/2009. 

Além disso, o relacionamento interpessoal é exigido ao servidor 
público, sendo inclusive um dos itens da avaliação funcional, e não há como 
desvincular isto de suas atribuições. Um bom relacionamento interpessoal agrega 
para a administração pública facilitando o desenvolver das atividades. Sendo assim, 
manifesto-me pela pertinência da matéria. 

Cumpre ressaltar, que mesmo que o tema do curso seja futuramente 
entendido como de cunho pessoal e subjetivo, tal limitação se deu pela Lei "R" 98, 
de 17 de outubro de 2017, cujos efeitos não devem retroagir em prejuízo dos direitos 
adquiridos do solicitante ria data do protocolo do presente pedido, conforme versa a 
Constituição Federal no inciso XXXVI do artigo 5°. 

Assim, visto que o tema do curso possui pertinência com as suas 
funções, as 2 horas e 30 minutos certificadas devem ser aproveitadas para fins de 
progressão por qualificação. 

ITEM 9. Curso Prático sobre como elaborar uma Lei com a 
sociedade. 

O certificado apresentado refere-se a curso realizado pelo servidor 
requerente, que solicitou diárias para a participação do mesmo. 

A mesma tramitação processual explanada para o certificado 
apresentado no item 1 também se aplica a todos os outros eventos realizados pelos 
servidores com autorização da Administração e a devida publicação do ato. 
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O referido curso foi autorizado com a publicação da Portaria n° 38, de 
12 de fevereiro de 2016, que designou servidor solicitante a participar do evento, 
mediante concessão de diárias ao requerente. 

O Evento realizado pelo Instituto Gamma de Assessoria a Órgãos 
Público - IGAM abordou o tema curso prático sobre como elaborar uma Lei com a 
sociedade. 

No presente processo, já consta a manifestação da Coordenação do 
Departamento Legislativo (folhas 27 a 28), informando pertinência com as 
atribuições do servidor definidas pelo ATO ME-27/2017, em especial, as definidas 
pelos artigos 12, 15, 16 e 29. . 

Cumpre ressaltar, que o certificado se refere a horas-aula, e o 
procedimento adotado por esta Casa de Leis é da conversão em 50 minutos por 
hora-aula, no entanto, diante da clara definição dos horários de entrada e salda, 
verifica-se que a instituição realiza horas-aula de 60 minutos, sendo inaplicável tal 
conversão neste caso. 

Assim, da mesma forma, diante de um ato jurldico perfeito, rio qual o 
ordenador de despesas já se manifestou concordando com as pertinências do cargo 
com o evento e com o preenchimento das disposições legais, as 14 horas 
certificadas devem ser aproveitadas para fins de progressão por qualificação. 

ITEM 10. Curso prático sobre a atuação e projeção das comissões 
na Câmara 

O certificado apresentado refere-se a curso realizado pelo servidor 
requerente, que solicitou diárias para a participação do mesmo. 

A mesma tramitação processual explanada para o certificado 
apresentado no item 1 também se aplica a todos os outros eventos realizados pelos 
servidores com autorização da Administração e a devida publicação do ato. 

O referido curso foi autorizado com a publicação da Portaria n° 56, de 
14 de março de 2016, que designou servidor solicitante a participar do evento, 
mediante concessão de diárias ao requerente. 

O Evento realizado pelo Instituto Gamma de Assessoria a órgãos 
Público - IGAM abordou o tema curso prático sobre a atuação e projeção das 
comissões na Câmara. 

No presente processo, já consta a manifestação da Coordenação do 
Departamento Legislativo (folhas 27 a 28), informando pertinência com as 
atribuições do servidor definidas pelo ATO ME-27/2017, em especial, as definidas 
pelos artigos 12, 15, 16 e 29. 
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Cumpre ressaltar, que o certificado se refere a horas-aula, e o 
procedimento adotado por esta Casa de Leis é da conversão em 50 minutos por 
hora-aula, no entanto, diante da clara definição dos horários de entrada e saída, 
verifica-se que a instituição realiza horas-aula de 60 minutos, sendo inaplicável tal 
conversão neste caso. 

Assim, da mesma forma, diante de um ato jurídico perfeito, no qual o 
ordenador de despesas já se manifestou concordando com as pertinências do cargo 
com o evento e com o preenchimento das disposições legais, as 11 horas 
certificadas devem ser aproveitadas para fins de progressão por qualificação. 

ITEM 11. Atos de Pessoal: Teoria e Prática -Módulo Admissão 

O certificado apresentado refere-se a curso realizado pela Escola de 
Gestão Pública do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

Conforme explanado, o servidor atua no setor de recursos humanos 
da Câmara Municipal de Toledo, sendo, portanto, os atos de pessoal intrinsicamente 
relacionados as atribuições do servidor. 

No presente processo, já consta a manifestação da Coordenação do 
Departamento Administrativo (folhas 22 a 26), informando pertinência com as 
atribuições do servidor definidas pelo ATO ME-27/2017, em especial, as definidas 
pela alínea "s' do inciso I e inciso VI do artigo 6°, bem como o artigo 10 da Lei 
1964/2007. 

Assim, havendo pertinência das atribuições de seu cargo com o 
evento ministrado, as 15 horas certificadas devem ser aproveitadas para fins de 
progressão por qualificação. 

ITEM 12. Início de Mandato - Módulo Licitações e Contratos 

O certificado apresentado refere-se a curso realizado pela Escola de 
Gestão Pública do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

Conforme explanado, o servidor atua na Comissão de Licitações da 
Câmara Municipal de Toledo, atribuído pela Portaria 10/2017, sendo, portanto, o 
tema do curso intrinsicamente relacionados as atribuições do servidor. 

No presente processo, já consta a manifestação da Coordenação do 
Departamento Administrativo (folhas 22 a 26), informando pertinência com as 
atribuições do servidor definidas pela Portaria 10/2017. 

Assim, visto que o tema do curso possui pertinência com as 
atribuições de seu cargo, as 7 horas certificadas devem ser aproveitadas para fins 
de progressão por qualificação. 
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ITEM 13. 12° Congresso Brasileiro de Pregoeiros 

O certificado apresentado refere-se a curso realizado pelo servidor 
requerente, que solicitou diárias para a participação do mesmo. 

A mesma tramitação processual explanada para o certificado 
apresentado no item 1 também se aplica a todos os outros eventos realizados pelos 
servidores com autorização da Administração e a devida publicação do ato. 

O referido curso foi autorizado com a publicação da Portaria n° 29, de 
23 de fevereiro de 2017, que designou servidor solicitante a participar do evento, 
mediante concessão de diárias ao requerente. 

O Evento realizado pelo Instituto Negócios Públicos e abordou temas 
atinentes a Licitação, modalidade Pregão, sendo ainda apresentado pelo requerente 
dois certificados especificando os temas tratados em oficinas que são: 

25 Vícios no Pregão 
Capacitação e Formação de Pregoeiros 

No presente processo, já consta a manifestação da Coordenação do 
Departamento Administrativo (folhas 22 a 26), informando pertinência com as 
atribuições do servidor definidas pela Portaria 10/2017. 

Conforme explanado, o servidor atua na Comissão de Licitações da 
Câmara Municipal de Toledo, atribuído pela Portaria 10/2017, sendo, portanto, o 
tema do curso intrinsicamente relacionados as atribuições do servidor. 

Assim, da mesma forma, diante de um ato juridico perfeito, .no qual o 
ordenador de despesas já se manifestou concordando com as pertinências do cargo 
com o evento e com o preenchimento das disposições legais, as 26 horas 
certificadas devem ser aproveitadas para fins de progressão por qualificação. 

ITEM 14. VII Fórum de Licitações 

O certificado apresentado refere-se a curso realizado pela Escola de 
Gestão Pública do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

O curso abordou' os seguintes temas principais: 
Lei Complementar 147/14; 
Benefícios ME/EPP; 
Gestão e Fiscalização de Contrato; 
Registro de Preços. 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049 - CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 
www.toledo.or.imbr 
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Conforme explanado, o servidor é integrante da equipe de apoio da 
comissão permanente de licitações e de pregões da Câmara Municipal de Toledo, 
e também atua como fiscal de contratos. 

Assim, visto que o tema do curso possui pertinência com as suas 
funções, as 14 horas certificadas devem aproveitadas para fins de progressão por 
qualificação. 

ITEM 15. Gestão de Pessoas na visão do TCE 

O certificado apresentado refere-se a curso realizado pelo servidor 
requerente na Escola de Gestão Publica do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná. 

Conforme explanado, o servidor atua no setor de recursos humanos 
da Câmara Municipal de Toledo, sendo, portanto, os atos de pessoal intrinsicamente 
relacionados as atribuições do servidor. 

No presente processo, já consta a manifestação da Coordenação do 
Departamento Administrativo (folhas 22 a 26), informando pertinência com as 
atribuições do servidor definidas pelo ATO ME-27/2017, em especial, as definidas 
pela alínea "s" do. • inciso I e inciso VI do artigo 6°, bem como o artigo 10 da Lei 
1964/2007. 

Assim, visto que o tema do curso possui pertinência com as suas 
atribuições, as 14 horas certificadas devem ser aproveitadas para fins de progressão 
por qualificação. 

2.3. DO VOTO 

Deste modo, diante de todo o acima exposto, após a análise detalhada 
de cada evento e certificado apresentado, com base na legislação e nos atos 
normativos vigentes, respaldado nas atribuições do cargo de Agente Legislativo, 
voto pela possibilidade de concessão da progressão por qualificação requerida pelo 
servidor. 

Toledo, 15 de dezembro de 2017. 

i 

Rodrigo '. ntonio Bilibio 
Relator 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049 - CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 
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3. 	PARECER DA COMISSÃO 

A lei n° 1.822, de 5 de maio de 1999, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais de Toledo, estabeleceu em seu artigo 100, inciso I, 
que a valorização dos servidores públicos municipais será assegurada através de 
sua formação permanente e sistemática. 

Estabeleceu também, em seu artigo 101 que a qualificação 
profissional dos servidores deverá resultar de programas de formação inicial, de 
aperfeiçoamento e de especialização, compatíveis com a natureza e as exigências 
das respectivas carreiras, de sua habilitação e aptidão, tendo por objetivos: 

I - na formação inicial, a preparação para o exercício das atribuições 
dos cargos iniciais das carreiras, propiciando conhecimentos, métodos, 
comportamentos, técnicas e habilidades adequadas; 

II - no aperfeiçoamento, a habilitação para o desempenho eficiente 
das atribuições inerentes ao seu cargo atual; 

III - na especialização, a preparação para o exercício de funções de 
natureza técnica, de direção e de assessoramento. 

Já a Lei n° 1.821, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre o Plano de 
Cargos e Vencimentos para os servidores públicos municipais de Toledo, em seu 
artigo 11, inciso III, alínea "a", de modo direto, instituiu a progressão por qualificação 
em uma referência, através de realização de cursos na área de atuação, desde que 
o servidor do quadro geral apresente 180 horas de cursos. 

A Lei "R" n° 98/2017, que regulamenta a progressão por qualificação 
dos servidores públicos municipais do Poder Legislativo do Município de Toledo, 
publicada em 19 de outubro de 2017, foi além, dispondo que a progressão somente 
dar-se-á a cada dois anos, além de trazer uma série de critérios para definir quais 
são os cursos que podem ser aceitos dentro da área de atuação, delegando a uma 
comissão permanente a análise de tais certificados e critérios. 

Com isso, em 7 de novembro de 2017, foi publicado o Ato n° 52/2017, 
que institui comissão permanente para análise dos certificados apresentados para 
fins de progressão por qualificação no âmbito da Câmara Municipal. 

Para disciplinar o funcionamento da Comissão, em 24 de novembro 
de 2017, foi publicado o Ato n° 54/2017, que regulamenta o funcionamento da 
Comissão permanente para análise de certificados apresentados para progressão 
por qualificação dos servidores públicos municipais do Poder Legislativo do 
Município de Toledo. 

Já o Ato n° ME-27, de 6 de agosto de 2013, que regulamenta a 
estrutura administrativa e define as atribuições dos cargos da Câmara Municipal de 
Toledo, em seu artigo 22, inciso XXXIII, atribuiu ao Diretor-Geral da Câmara 
Municipal a atribuição de propor planos de qualificação de servidores, todavia não 
se encontra proposta de planos de qualificação de servidores em vigor. 
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Adicionalmente, é notório que os decretos expedidos pelo Poder 
Executivo, referentes às progressões, não se aplicam aos servidores do Poder 
Legislativo. 

Assim, diante do exposto, os membros desta Comissão, reunidos 
nesta data, acompanham o voto do relator, para que seja concedida a progressão 
por qualificação requerida pelo servidor. 

Toledo, 20 de dezembro de 2017. 

.....10.-• 
,...,.rigoolvorro  

t-al+ . érgi Lavagnoli 
Suplente 

Centro Civico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049 - CEP 85900-030 
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Toledo, 8 de ezembro de 2017. 

O 00 1 29.  49~ 

Ao Senhor 
DANIEL A. B. SCOPEL 
Presidente da Comissão Permanente para análise de certificados 
Câmara Municipal de Toledo 
Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Toledo — Paraná 

gd. 2.9496 / 4)1,1 

Ot3/12.- - .10 : 2 2, 

1 /4-4-juo 	. 
Câmara MunIc!pa! d Toted 

Assunto: Solicita prorrogação de prazo e documentos para emissão de parecer ao 
Processo 1734/2017. 

Senhor Presidente, 

Solicita-se por meio deste a prorrogação de prazo para emissão de 

parecer aos processos protocolizados sob o número 1734/2017. 

Ademais, para melhor fundamentar o relatório, solicito acesso aos 

documentos relativos aos cursos efetuados com a participação da Câmara Municipal, 

tais como, solicitação de diárias, portaria de liberação, relatório de viagem, bem como 

os demais documentos que integrarem os referidos processos do servidor. 

Cursos relacionados pelo senhor Daniel A. B. Scopel: 

Item Eventos de Capacitação Data Inicio Data 
Término 

Instituição promotora 
do evento 

1 
Oficina de Tecnologia Legislativa 

Interlegis SAPL 
26/11/2014 28/11/2014 Senado Federal 

2 
Curso de capacitaçâo para servidores 

de Câmaras Municipais 
11/03/2015 -13/03/2015 Unipública 

3 Lingua Portuguesa Nova Ortografia 20/05/2015 20/05/2015 
Escola de Administração 

Pública e Escola do 
Legislativo 

4 
Noções e práticas de redação oficial, 
Processo Legislativo, Articulação e 

Estruturação de Leis 
21/05/2015 22/05/2015 

Escola de Administração 
Pública e Escola do,, 

Legislativo 

5 Gestão e Fiscalização de Contratos 11/06/2015 12/06/2015 
Escola de Administração., 

Pública e Escola do 
Legislativo 



000130 

6 
Curso de comunicação e 

relacionamento na Área Pública 
29/07/2015 31/07/2015 

v 
Unipublica 

7 Ética profissional no serviço público 20/11/2015 20/11/2015 Unipar 

8 Relacionamento interpessoal 04/12/2015 04/12/2015 Unipar 

9 
Curso prático sobre como elaborar 

uma lei com a sociedade 	- 
17/02/2016 19/02/2016 IGAM 

10 
Curso prático sobre a atuação e 

projeção das comissões na Câmara 
29/03/2016 31/03/2016 IGAM 

11 
Atos de Pessoal: Teoria e Prática - 

Módulo Admissão . 
06/12/2016 07/12/2016 TCEPR 

12 
Início de Mandato - Módulo 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 
15/02/2017 15/02/2017 TCEPR 

13 
12° Congresso Brasileiro de 

Pregoeiros. 
20/03/2017 23/03/2017 

Instituto Negócios 
Públicos • 
	• 

14 VII Fórum de Licitações 18/04/2017 19/04/2017 TCEPR 

15 Gestão de pessoas na visão do TCE 17/05/2017 18/05/2017 TCEPR 	• 	, 
,... 	. 

Atenciosamente, 

,fi-F-/‘• 
Rodrig Antonio Bilibio 
Assistente Legislativo 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TOLE 
Estado do Paraná 

Ofício n° 03/2017 — Comissão Progressão Qualificação — Ato n° 52/2017 

Toledo, 8 de dezembro de 2017. 

A Sua Senhoria, 
ALCÍDIO ROQUES PASTÓRIO 
Diretor-Geral da Câmara Municipal de Toledo 

Assunto: Solicitação de documentos para instrução processual. 

Senhor Diretor, 

Considerando que o servidor Rodrigo Antonio Bilibio é relator dos 
pedidos de progressão por qualificação dos servidores Daniel Augussto Bernardi 
Scopel e Fabiano Scuzziato, referente aos protocolos n° 1734 e 1978/2017, 
respectivamente, 

Considerando que o servidor requer, conforme protocolos n° 2906/2017 
e 2907/2017, acesso aos documentos relativos aos cursos efetuados pelos 
servidores com autorização da Câmara Municipal; 

Solicito a Vossa Senhoria que seja disponibilizado ao relator os 
documentos por ele solicitados, provendo-o das informações necessárias para 
melhor fundamentação e instrução do prodesso. 

Respeitosamente, 

3 	fp( \ 
Daniel Augusto Bernardi SCOpei 

Agente Legislativo 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandl, 1049- CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 
wWW.toledo.pr.leg.br   Página 1 de 1 
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Tramitação do Processo 

Processo: 	29061 2017 	 Data: 08112/2017 14:50 	Situação: Encd#ninhadO 

Requerente: RODRIGO ANTÔNIO BILIBIO 	 CPF: 	03652037936 

Contato: 	RODRIGO ANTÔNIO BILI1310 - Cel: 4599332207 

Assunto: 	Correspondências, &Idos ou convites- Versão: 1 

Descrição: 	Assunto: solicita prorrogação de prazo e documentos para emissão de parecer 00 processo 1734/2017 

Ocorrendo: 	5 	 Data: 08/12/2017 14:50:00 	 Previsão: 11/12/2017 

De: 	DANIEL AUGUSTO BERNARD! SCOPEL 	 Para: RODRIGO ANTONIO BILIBIO 

Etapa: 	Encaminhamento 	
Confirmação: não 

Anexo: 

Descrição: 	Encaminho as Informações solicitadas. 

Ocorrência: 	4 	 Data: 08/12/2017 14:46:00 	 Previsão: 	11/12/2017 

De: 	ALCIDIO ROQUES PASTORIO 	 Para: DANIEL AUGUSTO BERNARD' SCOPEL 

Etapa: 	Encaminhamento 	
Confirmação: OK 

Anexo: 

Descrição: 	trata-se documento publico acessfvel a quem quer que seja. 

"comenda: 	3 	. 	 Data: 08/12/2017 14:37:00 	 Previsão: 11/12/2017 

De: 	DANIEL AUGUSTO BERNARD! SCOPEL 	 Para: ALCIDIO ROQUES PASTORIO 

Etapa: 	Encaminhamento 	
Confirmação: OK 

Anexo: 

Descrição: 	
Solicito e Vossa Senhoria que seja disponibilizado ao relator os documentos por ele solicitados. provendo-o das InformaçOes 
necessárias para melhor fundamentação e Instrução do processo. Informo o deferimento do pedido de prorrogação de prazo. 

Ocorrência: 	2 	 Data: 08/12/2017 10:22:00 	 Previsão: 	11/12/2017 

De: 	JAIRO LOCATELLI LIMA 	
Para: DANIEL AUGUSTO BERNARDI SCOPEL 

Etapa: 	Encaminhamento 	
Confirmação: OK 

Anexo: 

Descrição: 

Ocorrência: 	1 	 Data: 08/12/2017 10:22:02 	 Previsão: 	11/12/2017 

De: 	JAIRO LOCATELLI LIMA 	
Para: JAIRO LOCATELLI LIMA 

Etapa: 	Recebimento 	
Confirmação: OK 

Anexo: 

Descrição: 	Abertura do processo. 

00165389924, 20/12/2017 10:25:20 
5TP 500.2055t rp:Precossoficlut 



CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

Oficio n° 08/2017 — Comissão Progressão Qualificação — Ato n°  52/2017 

Toledo, 20 de dezembro de 2017 

A Sua Senhoria, 
ALC1D10 ROQUES PASTORIO 
Diretor-Geral da Câmara Municipal de Toledo 

Assunto: Encaminhamento do protocolo n° 1734/2017. 

Senhor Diretor, 

Conforme disposto no § 30 do art 6° do Ato 54/2017, devolvo o pedido 

ao Diretor-Geral, com o Parecer FAVORÁVEL da Comissão. 

Respeitosamente, 

.pe 
Daniel Augusto Bernardi Scopel 

Presidente 

 

Centro Civico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049 - CEP 85900-030 

Fone (4.5) 3379-5900 
WWw.toledo.pr.laq.br  
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Ofício N° 04/2018- DCM 

Toledo, 24 de janeiro de 2018. 

Ao Excelentíssimo Presidente 
Renato Reimann 
Câmara Municipal de Toledo 

Assunto: Solicitação de progressão por qualificação. 

Prezado Senhor Presidente, 

Diante do pedido protocolizado sob o n° 1734/2017, no dia 01 de agosto 

de 2017, pelo servidor Daniel Augusto Bernardi Scopel, que solicita progressão 

por qualificação, com base no disposto no Plano de Cargos e Vencimentos dos 

Servidores Públicos municipais de Toledo, Lei n° 1.821/99, em seu artigo 11, 

inciso III, alínea "a". 

Considerando que o pedido fora protocolizado em 01/08/2017 e 

encaminhado ao departamento administrativo a fim de que. atestasse os 

certificados, informando se os mesmos foram apresentados pela primeira vez, 

como também se possuem pertinência com área de atuação do servidor no 

respectivo departamento. 

Tal manifestação_. foi realizada pelo servidor Valmir Alves de Moura 

(folhas 0000022 a 0000026), o qual atesta sobre o ineditismo dos certificados. 

Quanto aos 15 eventos, o Departamento Administrativo discorre Sobre a análise 

de tais e sua pertinência quanto as atribuições e funções do departamento em 

que o servidor está lotado. 

Considerando que o servidor tomou posse em 01/08/2014, onde foi 

lotado ao Departamento Legislativo, onde permaneceu por 22 meses e 

posteriormente foi lotado no Departamento Administrativo onde permaneceu até 

então. 

Centro C Ruo Presidente Tanctedo Neves 
Rua Sarandi, 1049- Centro - CEP 05900-030 

Fone (45) 3379-5900- Fax (45) 3379-5913 
www.totedo.pr.leg.br  
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Estado do Paraná 

Em vista que alguns eventos dentre os 15 apresentados, se tratam de 

eventos voltados as atividades desempenhadas anteriormente pelo servidor no 

Departamento Legislativo, o processo fora encaminhado ao Departamento 

Legislativo para que análise a pertinência quanto as atribuições e funções do 

departamento. 

A manifestação do Departamento Legislativo, realizada pela servidora 

Simone Radons Mombach, atesta sobre a pertinência com relação a área de 

atuação do servidor na época em que estava lotado em tal departamento. 

Em seguida, o processo fora encaminhado a Assessoria Jurídica para 

análise e conforme o parecer em anexo n° 128/2017, do qual expõe que: 

"o Plano de Cargos de Vencimentos é preciso ao definir que os 

cursos considerados para progressão por qualificação devem ser 

na área de atuação do servidor, desconsiderando certificados não 

relacionados às atribuições do servidor e aqueles são de trato 

diário do servidor, como ética, relacionamento 'interpessoal e 

oratória. É certo que todas as áreas da administração pública se 

interagem." 

Ainda sobre o Parecer Jurídico supracitado, relata o mesmo que 

conforme a letra da lei, em seu inciso III, do artigo 11 da Lei n°1.821/99, são dois 

os requisitos a serem preenchidos para concessão da progressão por 

qualificação, a saber: a realização de cursos na área de atuação do servidor, 

como também que estes cursos resultem em no mínimo 180 horas de cursos. 

Portanto o Parecer, com base no sobredito artigo, é pela impossibilidade da 

concessão da progressão por qualificação ao servidor em apreço. 

Logo após, encaminhou-se ao controle interno para análise, onde o 

mesmo, apontou que, em conformidade com o Parecer Jurídico n° 128/2016, 

aonde ressalta-se a impossibilidade de concessão do pedido ante a ausência de 

previsão legal, sendo que manifestou em seus termos: 

Centro C ivico Presidente TanGedo Neves 
Rue Sarandi, 1049- Centro - CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 • Fax (45) 3379-5913 
WWW toledo,pr leg.br  
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Diretor-Geral 

CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

"Em homenagem aos princípios da economicidade e celeridade 

processual, este Departamento de Controle Interno não vislumbra outro 

deslinde para questão a não ser o indeferimento do pleito." 

O despacho deste diretor foi pelo indeferimento, conforme Ofício 

n°98/2017, visto a ausência de previsão legal para o pedido. 

Após o servidor ter solicitado vistas do processo, o mesmo anexou 

informações complementares (folha 0000042 a 0000044), como também cópias 

de novos documentos, antes da reunião da Mesa. 

Então, conforme Decisão da Presidência n°181/2017, foi decidido, por 

unanimidade pelos membros da Mesa, o retorno do pedido a este Diretor para 
uma nova análise. 

Analisando as novas informações, houve a confecção do Parecer 

Jurídico n°167/2017, manifestando-se pela possibilidade de concessão do pedido. 

Novamente fora solicitado a manifestação do controle interno (página 0000083 a 

0000084), o qual recomenda a observância a nova norma, Lei "R" n°98, de 17 de 

outubro de 2017. 

Observando a letra da lei, o processo fora encaminhado a Comissão de 

Avaliação de Progressão, onde o relator, Rodrigo Antonio Bilibio, votou pela 

possibilidade da concessão do pedido, a comissão decidiu por acompanham o 
voto do relator. 

Enfim, após juntado de todos os documentos e parecer da comissão, 
de avaliação, encaminho a mesa para análise, e decisão. 

Atenciosamente 

Centro Cano Presdenle Tancredo NOVOS 
Rua Serandi, 1049. Centro - CEP 85900-030 
Fone (45) 3379-5900 - Fax (45) 3379-5913 

www.toledopr.leg.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO. 
DanielaanaIena 

Estado do Paraná 

DECISÃO DA PRESIDÊNCIA n° 088/2018 

Considerando a 3° Ata da Reunião Ordinária da Mesa da Câmara 

Municipal de Toledo/PR, realizada no dia 07 de fevereiro de 2018, em que se 

analisou a solicitação de progressão por qualificação do Servidor Daniel Scopel, 

decidiram por unanimidade os membros da Mesa que o referido docurnento seja 

encaminhado ao Controle Interno e após exarado por este manifestação seja o 

mesmo remetido á Assessoria Jurídica para elaboração de novo parécer. 

Toledo, 15 de fevereiro de 2018. 

Renatkèmann 

Presidente da cârara Municipal 

Centro Cívico Presidente Tarecada Neves 
Rua Sarandi, 1049 • CEP 85900-030 

Fone (45) 3379.5900 - Fax (45) 3379.5913 
)v~,toledo.pr.leg.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO __5›-Ezze  
Estado do Paraná 

MANIFESTAÇÃO DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE INTERNO 

N° 007/2018/Cl-CM 

Interessado: Daniel Augusto Bemardi Scopel 

Assunto: Impedimento do relator. 

Versam os presentes autos sobre "solicitação de Progressão por 
qualificação'', tendo como requerente o servidor Daniel Augusto Bernardi Scopel, 
ocupante do cargo de Agente Legislativo, neste momento o processo encontra-se com 
118 (cento e dezoito) páginas. 

O processo iniciou em 1 de agosto de 2017, protocolo n° 1734/2017, 
sendo que já tramitou por este Departamento de Controle Interno por duas ocasiões, 
sendo os termos da primeira (verso fl 36) como segue: 

"Considerando o Parecer Juddico n° 128.2017, que aponta a impossibilidade 
do pedido, diante da ausência de previsão legal. em homenagem aos princípios 
da economicidade e celeridade processual, este Departamento de Controle 
Interno não vislumbra outro deslinde para questão a não ser o indeferimento do 
pleito." 

Na sequência o Diretor Geral considerando os opinativos presentes nos 
autos, despachou ."pelo indeferimento, visto a ausência de previsão legal para o 
pedido", conforme "Ofício N° 98/2017- DCM" (folhas 37 a 39). 

O servidor apresentou informações complementares e cópia de 
documentos (folhas 42 a 69), após, por decisão da presidência (fl 70) o processo 
retornou ao Diretor Geral, sendo remetido a Assessoria Jurídica para novo opinativo, 
em seu "PARECER JURÍDICO N° 167.2017" (folhas 75 a 81) o parecerista opina pela 
possibilidade, vejamos: 

"Cabe salientar, entretanto, que a análise da correspondência entre as 
atribuições do servidor e os temas abordados nos eventos não compete a esta 
Assessoria Jurídica, mas sim ao Diretor-Geral da Casa que, de posse dos 
certificados e das atribuições de cada servidor, deverá fazer análise objetiva e 
criteriosa de cada curso para fins de progressão. No presente caso, ha parecer 
atestando tal ocorrência, e que foi elaborado pelo Senhor Coordenador do 

Centro Vinco Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi. 1049- CEP e5900-030 

Fone (45) 3379-5900 
enwrtoledo.prieg.br  



0001 • 
4t. •••"" 

-•' 

CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO _~  
Estado do Paraná 

Departamento Administrativo, local em que dito servidor encontra-se lotado, na 
atualidade. 

É cedo que todas as éreas da administração púbríca se interagem, no entanto, 
à vista do previsto em lei, o parecer é pela possibilidade de concessão da 
progressão por qualificação ao servidor em apreço." 

Em ato continuo o Diretor-Geral despachou o processo ao Departamento 
de Controle Interno, segunda ocasião, sendo confeccionada a "Manifestação do 
Controle Interno n° 094/2017/CI-CM" (folhas 83 e 84), recomendei a oitiva da Comissão 
de análise de certificados, conforme os termos da Lei "R" N° 98, de 17 de outubro de 
2017. 

Conforme "Oficio n° 298/2017- DCM" (ti 85) o Diretor-Geral remeteu o 
processo a comissão de análise de certificados, instaurada pelo Ato n° 52/2017. 

A Comissão proferiu a análise conforme "PARECER DA COMISSÃO 
PERMANENTE" (folhas 86 a 109) com relatoria do servidor Rodrigo Antonio Bilibio, 
concluindo "pela possibilidade de concessão da progressão por qualificação requerida 
pelo servido?', sendo acompanhado integralmente pelo servidor Paulo Sérgio Lavagnoli, 
e voto "contrario" do servidor Gerson Shigueioshi Nakamura, conforme anotação 
manual sobre sua assinatura. 

Ocorre que também tramitou nesta Controladoria pedido do servidor 
Rodrigo Antonio Bilibio, protocolo n° 1540/2017, que trata sobre solicitação de 
progressão por qualificação, sendo que neste processo o relator é o servidor Daniel 
Augusto Bernardi Scopel , comparando os pedidos temos o seguinte quadro: 

Rodrigo Antonio Bilibio Daniel Augusto Bernardi Scopel 

Oficina Sistema de Apoio ao Processo 
Legislativo - SALP 2.5 (fl 4) 

Oficina Sistema de Apoio ao Processo 
Legislativo - SALP 2.5 (fl 4) 

Curso Servidores de Câmaras Munici- 
pais (ti 5) 

Curso Servidores de Câmaras Munici-
pais (ti 5) 

Curso de Língua Portuguesa Nova Orlo- 
grafia (ti 6) 

Curso de Língua Portuguesa Nova Orto-
grafia (ti 6) 

Curso Noções e Práticas de Redação 
Oficial, Processo Legislativo, Articulação 
e Estruturação de Leis (fl 7) 

Curso Noções e Práticas de Redação 
Oficial, Processo Legislativo, Articulação 
e Estruturação de Leis (fl 7) 

Curso Gestão e Fiscalização de Contra- 
tos Públicos (fl 8) 

Curso Gestão e Fiscalização de Contra-
tos Públicos (ti 8) 
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Curso Comunicação e Relacionamento 
na Área Pública - Oratória (fl 9) 

Curso Comunicação e Relacionamento 
na Área Pública - Oratória (ti 9) 

Curso Prático sobre como elaborar uma 
lei com a sociedade (fl 11) 

Curso Prático sobre como elaborar uma 
lei com a sociedade (fl 13) 

Curso Prático sobre a atuação e proje- 
ção das comissões na Câmara (ti 12) 

Curso Prático sobre a atuação e proje-
ção das comissões na Câmara (ti 14) 

Curso Início de mandato - Módulo licita- 
ções e contratos (fl 13) 

Curso Início de mandato - Módulo licita-
ções e contratos (fl 16) 

12° Congresso Brasileiro de Pregoeiros 
(fl 14) 

12° Congresso Brasileiro de Pregoeiros 
(ti 17) 

VII Fórum de Licitações (fl 17) VII Fórum de Licitações (fl 20) 

Ambos apresentaram 11 (onze) eventos em comum, sendo que alguns 
destes eventos tem causado divergência de opiniões quanto a sua aceitação para fins 
de progressão, porém, os relatores defenderam a aceitabilidade dos eventos, com 
argumentos muito semelhantes, vejamos: 

Evento Relator Daniel Relator Rodrigo 

Curso Servidores de Câmaras Tese: A concessão de diárias Tese: A concessão de diárias 
Municipais para 	participação 	em 	curso, 

pressupõe pertinência com as 
para 	participação 	em 	curso, 
pressupõe pertinência com as 

atribuições do servidor, 
"Assim, diante de um ato jurldi- 

atribuições do servidor. 
"Assim, da mesma forma, diante 

co perfeito, no qual o ordenador de um ato jurídico perfeito, no 
de despesas já se manifestou qual o ordenador de despesas 
concordando com as pertinênci- já se manifestou concordando 
as do cargo com o evento;" (ti com as pertinências do cargo 
91) com o evento". (fl 99) 

Ou seja, o êxito do pedido de progressão de ambos, estaria condicionado 
a aceitação do mesmo evento, dando parecer contrário ao pedido do solicitante, o 
relator estaria por via indireta dando parecer contrário ao seu próprio pedido, uma vez 
que o relatório não se debruçou na análise de atribuições do cargo versus conteúdo do 
evento. 

Os pareceres de ambos os relatores, foram emitidos em 20 de dezembro 
de 2017, sendo assim, já estava em vigor a Resolução n° 15, de 11 de dezembro de 
2017, que regula o processo administrativo no âmbito do Poder Legislativo do Município 
de Toledo, publicada no órgão Oficial Eletrônico do Município de Toledo, n° 1903, de 13 
de dezembro de 2017, páginas 12 a 18, tal resolução dispõe, entre outros assuntos, do 
impedimento e da suspeição, vejamos: 
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"Art. 17 - É impedido de atuar em processo administrativo o 
servidor ou autoridade que: 

I - tenha interesse direto ou indireto na matéria; 

II - tenha participado ou venha a participar como perito, 
testemunha ou representante, ou se tais situações ocorrem 
quanto ao cônjuge, companheiro ou parente e afins até o terceiro 
grau; 

III - esteja litigando judicial ou administrativamente com o 
interessado ou respectivo cônjuge ou companheiro; 

IV - intervém em nome de uma parte, como o tutor, o 
representante legal da pessoa jurídica, ou advogado ou outros 
que assistam ou tenham assistido as partes, frente ao Poder 
Legislativo. 

Art 18 - A autoridade ou servidor que incorrer em impedimento 
deve comunicar o fato à autoridade competente, abstendo-se de 
atuar." 

Observa-se que o dispositivo do inciso I do artigo 17, conduz a situação 
de impedimento, tanto quando o interesse for direto ou indireto, tal regra visa garantir a 
imparcialidade daqueles que conduzem o processo administrativo, principalmente 
daqueles que opinam no processo. 

Considerando os motivos expostos, retorno estes autos a Presidência 
recomendando que seja adotada as medidas cabíveis para anulação do parecer da 
Comissão instituída pelo Ato n° 52/2017, caso decida por acatar a recomendação, 
promova nova oitiva da Comissão, em atendimento ao contido no artigo 50, da Lei "R" 
n° 98/2017, • ainda, cabe alertar aos membros da comissão para que observem 
possíveis situações que porventura venham ocasionar impedimento e suspeição, 
devendo ser promovida a substituição daqueles enquadrados em tal situação. 

Não sendo este o entendimento de Vossa Excelência, retorne os autos ao 
Departamento de Controle Interno para manifestação. 

Toledo, 28 de fevereiro de 2018. 
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Câmara Mun\ici al de Toledo 

DECISÃO DA PRESIDÊNCIA n° 112/2018 

Considerando a manifestação do Departamento do Controle Interno n° 

007/2018/CI-CM que sugere a anulação do parecer da comissão instituída pelo Ato n° 

52/2017 visto que entende o Senhor Controlador Interno ser o relator impedido, 

remeta-se à Assessoria jurídica para elaborar parecer quanto ao impedimento do 

relator. 

Toledo, 28 de fevereiro de 2018. 

Rena 	I ann 

Presidente da Camara Municipal 
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PARECER JURÍDICO N°031.2018 

Área: Administrativa. 
Protocolo: 1734.2017 
Assunto: Progressão por qualificação. 
Autor: Servidor Daniel A. B. Scopel. 
Parecer: Necessidade de preenchimento dos 
requisitos dispostos na Lei n° 1.821/1999 e na Lei 
"R" n°98/2017 para concessão. 

1. Relatório 

Retornaram à esta Assessoria Jurídica, na data de 01°.03.2018, por 

determinação da Mesa, pedido de novo parecer jurídico acerca da solicitação de pro-

gressão por qualificação do servidor Daniel A. B. Scopel em razão da conclusão de 

Cursos. 

Em Parecer Jurídico de n° 128.2017 (fls. 029 a 036), esta Assessoria 

Jurídica já havia se manifestado pela impossibilidade de concessão de progressão 

por ausência de análise da correlação entre as atribuições do servidor solicitante com 

as matérias ministradas nos cursos de seus certificados. 

Na sequência, os Coordenadores dos Departamentos Administrativo 

(fls. 047 a 051 e Legislativo (fls. 052 e 053) atestaram haver pertinência entre as atri- 

buições com o conteúdo lecionado nos cursos do servidor. 

Em decorrência destas manifestações, esta Assessoria emitiu Pare- 

cer Jurídico n° 167.2017 concluindo que, se há pareceres técnicos atestando a corre-

lação dos certificados com as atribuições do servidor, há possibilidade de concessão 

da progressão. 
Com a promulgação da Lei "R" n° 98, de 19 de outubro de 2017, que 

regulamentou as disposições da Lei n° 1.821/1999, fora solicitado desta Assessoria 

parecer a respeito da aplicação da novel norma aos pedidos já em trâmite nesta Casa. 

Em resposta, esta Assessoria entendeu que a todos os procedimentos administrativos 

ainda não conclusos com decisão irrecorrivel que tratam de progressão por qualifica- 

ção, deverão ser aplicados os regramentos da nova lei. 

Deste modo, o pedido fora encaminhado à Comissão Permanente cri- 

ada para análise dos certificados para fins de progressão por qualificação. Conquanto 
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a relação das atribuições e as matérias do certificado, assim concluiu o relator Ro rigo 

Antônio Bilibio: 

"Deste modo, diante de todo o acimo exposto, após a análise deta-
lhada de cada evento do certificado apresentado, com base na le-
gislação e nos atos normativos vigentes, respaldado nas atribui-
ções do cargo de Agente Legislativo, voto pela possibilidade de 
concessão da progressão por qualificação requerida pelo servidor". 

Na sequência, a Comissão Permanente votou favorável ao pedido de 

progressão, tendo um voto contrário (2x1). 

Remetido o procedimento à Diretoria-Geral, esta o encaminhou à Pre- 

sidência que, após ouvida a Mesa, decidiram pela remessa do mesmo para o Controle 

Interna e para a Assessoria Jurídica se manifestarem. 

Instado, a Controladoria Interna assim se manifestou a respeito do 

relatório e parecer da Comissão: 

"A Comissão proferiu a análise conforme "PARECER DA COMISSÃO PER-
MANENTE" (folhas 86 a 109) com relatoria do servidor Rodrigo Antonio Bi-
libio, concluindo "pela possibilidade de concessão da progressão por qualifi-
cação requerida pelo servida'', sendo acompanhado integralmente pelo ser-
vidor Paulo Sérgio Lavagnoli, e voto "contrario" do servidor Gerson Shi- 

• gueioshi Nakamura, conforme anotação manual sobre sua assinatura. 

Ocorre que também tramitou nesta Controladoria pedido do servidor Rodrigo 
Antonio Bilibio, protocolo n° 1540/2017, que trata sobre solicitação de pro-
gressão por qualificação, sendo que neste processo o relator é o servidor 
Daniel Augusto Bernardi Scopet , comparando os pedidos temos o seguinte 
quadro: 

L

Rodrigo Antonio Bilibio Daniel Augusto Bernardi Scopel 

ficina Sistema de Apoio ao Processo totjclna 
Legislativo - SALP 2.5 ((l 4) 

Sistema de Apoio ao Processo 
Legislativo - SALP 2.5 (fl 4) 

Curso Servidores de Câmaras Munici- 
pais (fl 5) 

Curso Servidores de Câmaras Munici-
pais (fl 5) 

Curso de Lingua Portuguesa Nova 
Ortografia (ti 6) 	- 

Curso de Língua Portuguesa Nova 
Ortografia (fl 6) 

Curso Noções e Práticas de Redação 
Oficial, Processo Legislativo, Articu- 
lação e Estruturação de Leis (fl 7) 

Curso Noções e Práticas de Redação 
Oficial, Processo Legislativo, Articu-
lação e Estruturação de Leis (ti 7) 

Curso Gestão e Fiscalização de Con- 
tratos Públicos (fl 8) 

Curso Gestão e Fiscalização de Con-
tratos Públicos (fl 8) 

Curso 	Comunicação 	e 	Relaciona- 
mento na Área Pública - Oratória (fl 
9) 

Curso 	Comunicação 	e 	Relaciona- 
mento na Área Pública - Oratória (fl 9) 
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Curso Prático sobre como elaborar 
uma lei com a sociedade (ti 11) 

Curso Prático sobre como elaborar 
uma lei com a sociedade (ti 13) 

Curso Prático sobre a atuação e pro- 
jeção das comissões na Câmara (ti 
12) 

Curso Prático sobre a atuação e pro-
jeção das comissões na Câmara (fl 
14) 

Curso Inicio de mandato - Módulo lici- 
tações e contratos (ti 13) 

Curso Início de mandato - Módulo lici-
tações e contratos (fl 16) 

12° Congresso Brasileiro de Pregoei- 
ros (El 14) 

12° Congresso Brasileiro de Pregoei-
ros (fl 17) 

VII Fórum de Licitações (fl 17) VII Fórum de Licitações (fl 20) 

Ambos apresentaram 11 (onze) eventos em comum, sendo que alguns destes 
eventos tem causado divergência de opiniões quanto a sua aceitação para 
fins de progressão, porém, os relatores defenderam a aceitabilidade dos 
eventos, com argumentos muito semelhantes, vejamos: 

Evento Relator Daniel Relator Rodrigo 

Curso 	Servidores 	de Tese: A concessão de Tese: A concessão de di- 
Câmaras Municipais diárias para participação árias para 	participação 

em 	curso, 	pressupõe em 	curso, 	pressupõe 
pertinência com as atri- pertinência com as atri- 
buições do servidor. buições do servidor. 
"Assim, diante de um "Assim, 	da 	mesma 
ato jurídico perfeito, no forma, diante de um ato 
qual o 	ordenador de jurídico perfeito, no qual 
despesas já se manifes- ordenador de despe- 
tou concordando com as sas já 	se manifestou 
pertinencias 	do 	cargo concordando 	com 	as 
com o evento;" (ti 91) pertináncias 	do 	cargo 

com o evento". ((l 99) 

Ou seja, o êxito do pedido de progressão de ambos, estaria condicionado a 
aceitação do mesmo evento, dando parecer contrário ao pedido do solicitante, 

relator estaria por via indireta dando parecer contrário ao seu próprio pedido, 
uma vez que o relatório não se debruçou na análise de atribuições do cargo 
versus conteúdo do evento. 

Os pareceres de ambos os relatores, foram emitidos em 20 de dezembro de 
2017, sendo assim, já estava em vigor a Resolução n* 15, de 11 de dezembro 
de 2017, que regula o processo administrativo no âmbito do Poder Legislativo 
do Município de Toledo, publicada no órgão Oficial Eletrônico do Municipio 
de Toledo, n° 1903, de 13 de dezembro de 2017, páginas 12 a 18, tal resolu-
ção dispõe, entre outros assuntos, do impedimento e da suspeição, vejamos: 

"Art. 17 - É impedido de atuar em processo administrativo o servidor ou au-
toridade que: 
I - tenha interesse direto ou indireto na matéria; 
II - tenha participado ou venha a participar corno perito, testemunha ou repre-
sentante, ou se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro ou 
parente e afins até o terceiro grau; 
III - esteja litigando judicial ou administrativamente como interessado ou res-
pectivo cônjuge ou companheiro; 
IV - intervém em nome de uma parte, como o tutor, o representante legal da 
pessoa jurídica, ou advogado ou outros que assistam ou tenham assistido as 
partes, frente ao Poder Legislativo. 
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Art. 18 - A autoridade ou servidor que incorrer em impedimento deve comu-
nicar o fato à autoridade competente, abstendo-se de atuar." 

Observa-se que o dispositivo do inciso I do artigo 17, conduz a situação de 
impedimento, tanto quando o interesse for direto ou indireto, tal regra visa 
garantir a imparcialidade daqueles que conduzem o processo administrativo, 
principalmente daqueles que opinam no processo. 

Considerando os motivos expostos, retorno estes autos a Presidência reco-
mendando que seja adotada as medidas cabíveis para anulação do parecer 
da Comissão institulda pelo Ato n° 52/2017, caso decida por acatar a reco-
mendação, promova nova oitiva da Comissão, em atendimento ao contido no 
artigo 50, da Lei "R" n° 98/2017, ainda, cabe alertar aos membros. da comis-
são para que observem possíveis situações que porventura venham ocasio-
nar impedimento e suspeição, devendo ser promovida a substituição daque- 
les enquadrados em tal situação." 

É o relatório. 

2. Parecer 

2.1. Os critérios para concessão da progressão 

Insta informar que a progressão de referência por qualificação, 

prevista no art. 11, inc. III da Lei Municipal n°1.821, de 27 de abril de 1999, dar-se-á 

através de realização de cursos na área de atuação,  observados os seguintes 

critérios: a) para o quadro geral: cento e oitenta horas de cursos: uma referência; b) 

para o quadro do magistério: trezentas e sessenta horas de cursos: uma referência. 

Pela letra da lei acima mencionada, dois devem ser os requisitos a 

serem preenchidos para concessão da progressão por qualificação: a) a realização 

de cursos na área de atuação do servidor; b) que estes cursos resultem em, no mínimo, 

180 horas. 

Com o objetivo de regulamentar quais seriam os cursos na área de 

atuação, bem como quais as modalidades de curso aptos a conceder progressão ao 

servidor, promulgou-se a Lei "R" n°  98/2017. Com  a edição desta norma, a análise da 

correspondência entre as atribuições do servidor e os temas abordados nos eventos 

será de competência da Comissão Permanente (artigo 5°) que, de posse dos 

certificados e das atribuições de cada servidor, deverá fazer análise objetiva e 

criteriosa de cada curso para fins de progressão. 
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Ademais, conforme expressão já manifestada no Parecer Jurídi o n° 

208.2017, referida decisão proferida pela Comissão ,Permanente não possui caráter 

vinculante, devendo esta decisão ser submetida à Diretoria-Geral e à Mesa que, por 

sua vez, poderá se utilizar de órgãos técnicos para a formulação de sua decisão. 

Entendendo a Diretoria-Geral e a Mesa que estão preenchidos os 

requisitos legais para concessão da progressão, em especial pela correlação das' 

atribuições do servidor com os cursos ofertados, pela modalidade oferecida, com o 

minimo de 180 horas, não haverá óbice para a concessão; do contrário, deverá o 

pedido deverá ser negado, tendo em vista o não preenchimento dos requisitos 

definidos em lei. 

Da mesma forma, consorte bem alertou o Controlador Interno, 

referida análise deve ser confeccionada por aquele que não tenha interesse direto na 

questão, especialmente ao se usar conclusões subjetivas para defesa de direito 

próprio. Ressalta-se que não se está questionando o uso de mesmos cursos por 

servidores distintos, o que é perfeita e legalmente cabível; o que se pretende afastar 

é o servidor que tenha interesse direto na matéria, como é o caso da presente relação 

solicitante/relator, pois, se este rejeitar determinado curso daquele, estará 

automaticamente também rejeitando certificado próprio. 

Assim, entendendo a autoridade a ocorrência de vícios formais na 

elaboração do relatório, deve o mesmo ser anulado, nomeando-se novos servidores 

para a análise do pleito. 

É o parecer.  

Toledo, 05 de março de 2018 

Fabia Scuzziato 

Asses 	Jurídico 

Edu- .o Hoffmann 

Assessor Jurídico 
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Oficio n° 89/2018 - DCM 

Toledo, 06 de março de 2018. 

Ao Sr. 
Ao Excelentíssimo Presidente 
Renato Reimann 
Câmara Municipal de Toledo 

Assunto —Resposta protocolo n°1734/2017, 

Conforme manifestação do Controle Interno n°007/2018 e da As-
sessoria Jurídica n° 031/2018,segue a mesa para deliberação. 

Atenciosamente, 
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Chefe d Gabinete 
Câmara Mu icipal de Toledo 

DECISÃO DA PRESIDÊNCIA n° 210/2018 

Considerando a Ata n° 7 da Reunião Ordinária da Mesa da Câmara 

Municipal de Toledo/PR, realizada no dia 22 de março de 2018, em que se analisou 

o protocolo n° 1737/2017, de autoria do Servidor Daniel Scopel, que solicita 

progressão por qualificação, deliberaram os Membros da Mesa que seja o protocolo 

remetido a Comissão de Análise de Certificados para que o relator manifeste-se 

quanto ao impedimento. 

Determino, portanto a entrega das peças que integram o protocolo n° 

J-540/2018 ao Presidente da Comissão de Análise de Certificados, Servidor Daniel 

Scopel, para que solicite a manifestação do relator da mencionada progressão 

quanto ao impedimento. 

Toledo, 04 de abril de 2018. 

Renatteann 

Presidente da Cànara Municipal 
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Na sequência, o Presidente chamou atenção dos presentes para tratar dos temas ern 
pauta, sendo proferidas as seguintes deliberações: Sobre o item 1) A Vereadora 
Olinda Fiorentin, Primeira-Secretária, procedeu à leitura do recurso páginas 109 a 
112 que integram o prótocolo n° 1527/2017, de autoria do Servidor Rodrigo Antonio 
Bilibio, que o ofereceu em face da Decisão da Presidência n° 139/2018 que indeferiu 
pedido de progressão por titulação do servidor. O Presidente, amparado do 
Regimento Interno art. 46, indiSO. lV alínea "c" e na Resolução nó  15 de 11 de 
dezembro de 2017 artigo 53, designou o Vereador Airton Savello para .elaborar 
resposta ao reCtirao, os Membros da Mesa concordaram por unanirtidade com a 
indicação. A VereadOrá Olinda Fiorentin sugere aos demais Membros da Mesa, que 
um membro responsável pela Comissão de análise progressões, pàrticipe da 
reunião da Mesa quando for ser deliberado sobre progressões, o Presidente Renato ‘43,/ 

AtA N° QA REUNIAD. DA MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MD. 	

na alena 

w

aniel L
AeChewifeadei ipaabi ldneetTemedo  

Ata da Reunião Ordinária dá Mesa da 
Câmara Municipal de Toledo/PR, realizada 
no dia 22 de março de 2018. 

1 AM Vinte e dois dias do mês de março de dois mil e dezoito, com inicio as quatorze 
2 horas e dez Minutos, 'na sala da Presidê-ncia, nesta Câmara Municipal de Toledo, 
3 retiniram-se os seguintes vereadores membros da Mesa: Renato Reimann .- 
4 Presidente da. Mesa; Airton Paula — Priilleiro-Vice-Presidente, Leandro Moura 

Seguridd-Vite-.PreSid.erite;. Olinda Fiorentin — PriMeira-Secrétária; .GeniVáldo.  Paes — 
SegUndo-SeCretárie, Também estiveram presentes, os servidOreS Alcidio Pastário, 

.7 Ditetor-.GeraL ,Sirtiohe RaciOns Mombach, Coordenadora do Departamento 
'8 Legislativo; David 'Calça, Controlador Interno, Eduardo Hoffmam, Assessor Jurididó, 

pára tratar e .deliberar sobre os seguintes ternas em pauta: .1) Isiiitpoolo 11 
.10 152712017, de atitoria de Rodrigo Antonio Bilibio., que oféreCe recurso êh) face da 
11 Decisão dá Presidência n° 139/2018 que indeferiu pedido de progressão por 
12 :titulação :cio servidor; 2) Protocolo 2872/2018, de autoria do Servidor Daniel AuguStó 
13 Bernadi Scopel, Presidente da Comissão Teste Seletivo — Portaria n° 129/2017, que 
14 solicita :que sejam realizadas mudanças nos atos normativos que disciplinam e/Ou 
15 regulamentam o. teste seletivo para contratação de estagiários na Câmara Municipal 
16 de Toledo; 3) Protocolo 1823/2017, datado de 11 de agosto de 2017, de autoria da 
1.7 Servidora Adaiane Nascimento, Assistente Legislativo, que solicita progressão por 
18 qualificação. .4) Protocolo 259.0/2017, datado de 06 de novembro de 2017, de 
19 autoria do Servidor Paulo S.ergio Lavagnoli, Agente Legislativo,que solicita 
20 progressão por titulação; 5) Protocolo 2589/2017, datado de 06 de novembro de 
21 2017, de autoria dO.Servidor. :Paulo Sergio Lavagnoli, Agente•LegislativO,oue.sálicita 

.22. progressão por qualificação. 6) Protocolo 1540/2017, datada de 04 de julho de 2017, 
23 de autoria do. Servidor. Rodrigo Antonió Bilibio,. Assistente :Legislativo, que solicita 
24 progressão por qualificação. 7) ProtocolO 3.87/2018, datàdo de 02 de 'março de 
,25' 2018, de .autoria do 'Servidor Daniel Augusto Bernadi Scopel, quê encaminha 
2.6 sugestão de providências Visando à melhoria e ao aperfeiçoamento .do serviço 
.27 publico, 8) Protocolo 1734/2017, datado de 01 de agosto. de 2017, de autoria do 
.28 Servidor Daniel Augusto •Bernardi Scopel, Agente Legislativo, que solicita progressão 
29 
.3Q 
31 
32 
33 
.34 
35 
36 
37 
36 
S9 
40 
41 

por qualificação 	** ****** ** ********** 	********** ******* 
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43 (Olinda e Leandro) e 3 (três) contra, solicitação rejeitada, considerando que a 
44 Comissão elabora um parecer que está anexo ao processo2) A Vereadora Olinda 
45 Fiorentin, Primeira-Secretária, procedeu à leitura do Protocolo n°  2872/2018, de 
46 autoria do Servidor Daniel Augusto Bernadi Scopel, Presidente da Comissão Teste 
47 Seletivo — Portaria n° 129/2017, que solicita que sejam realizadas mudanças nos 
48 atos normativos que disciplinam e/ou regulamentam o teste seletivo para 
49 contratação de estagiários na Câmara Municipal de Toledo. O Senhor Diretor 
50 explanou sobre a proposta encaminhada pelo Departamento Administrativo "Ato n° 
51 06, de 14 de março de 2018", fls. 012 a 016 do mencionado protocolo, porém por 
52 compreenderem que os estagiários se inscrevem por afinidade no gabinete, portanto 
53 não deveriam formar lista geral, por este motivo ficou mantida a inscrição por 
54 gabinete. A Mesa, por unanimidade, indeferiu a alteração do Ato do teste seletivo.3) 
55 A Vereadora Olinda Fiorentin, Primeira-Secretária, procedeu à leitura do Protocolo 
56 1823/2017, datado de 11 de agosto de 2017, de autoria da Servidora Adaiane 
57 Nascimento, Assistente Legislativo, que solicita progressão por qualificação. Os 
58 Membros da Mesa deliberaram pelo envio do mencionado protocolo ao Diretor-Geral 
59 Alcidio Pastário.para proceder análises, 4) A Vereadora Olinda Fiorentin, Primeira- 
60 Secretária, procedeu à leitura do Protocolo n° 2590/2017, datado de 06 de novembro 
61 de 2017, de autoria do Servidor Paulo Sergio Lavagnoli, Agente Legislativo, que 
62 solicita progressão por titulação. Os Membros da Mesa analisando os documentos 
63 deliberam ser pertinente que o processo seja remetido ao Diretor Geral para que 
64 este entre em contato com a entidade e solicite o plano de ensino da Pós Graduação 
65 concluída pelo Servidor Requerente, 5) A Vereadora Olinda Fiorentin, Primeira- 
66 Secretária, procedeu à leitura do Protocolo 2589/2017, datado de 06 de novembro 
67 de 2017, de autoria do Servidor. Paulo Sergio Lavagnoli, Agente Legislativo, que 
68 solicita progressão por qualificação. Os Membros da Mesa consideram que não foi 
69 atendido o requisito de 180 horas, em virtude do evento "Regras do Ano Eleitoral nas 
70 Câmaras Municipais" ter pertinência parcial com as atribuições do servidor, sendo 
71 possibilitado ao servidor Paulo S. Lavagnoli, a complementação do pedido, com a 
72 inclusão de outro certificado.6) A Vereadora Olinda Fiorentin, Primeira-Secretária, 
73 procedeu à leitura do Protocolo 1540/2017, datado de 04 de julho de 2017, de 
74 autoria do Servidor. Rodrigo Antonio Bilibio, Assistente Legislativo, que solicita 
75 progressão por qualificação. Deliberam os membros da Mesa que o referido 
76 protocolo deve remetido ao relator do processo na Comissão de análise de 
77 certificados para que se manifeste quanto ao pedido de impedimento.7) Protocolo 
78 387/2018, datado de 02 de março de 2018, de autoria do Servidor Daniel Augusto 
79 Bernadi Scopel, que encaminha sugestão de providências visando à melhoria e ao 
80 aperfeiçoamento do serviço público. A Mesa acatou o pedido, salientando que, nos 
81 termos do parecer jurídico expressado, a regra é de que todos os documentos desta 
82 Casa são públicos, e que, quando os documentos reclamarem sigilo, este deverá ser 
83 declarado. Neste sentido, a Mesa orientou ao Diretor-Geral para que adote às 
84 providências necessárias para verificar se o Departamento Administrativo está 
85 cumprindo com a legislação, no que tange à publicidade, bem ainda, para que 
86 verifique quais os processos que ainda não estão publicados, para que sejam 
87 digitalizados e publicados em sua Integra; conquanto aos processos que estejam 
88 tramitando, que seja efetuada a publicação destes ao final, tudo diretamente no sitio 
89 oficial da Câmara na rede mundial de computadores (internet).8) A Vereadora Olinda 
90 Fiorentin, Primeira-Secretária, procedeu à leitura do Protocolo 1734/2017, datado de 
91 01 de agosto de 2017, de autoria do Servidor Daniel Augusto Bernardi Scopel, 
92 Agente Legislativo, que solicita progressão por qualificação. Deliberam os membros 
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Toledo, 9 de abril de 2018. 

Ao Senhor 
DANIEL A. B. SCOPEL 
Presidente da Comissão Permanente para Análise de Certificados 
Câmara Municipal de Toledo 
Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Toledo — Paraná 

Assunto: Manifestação do Relator quanto ao possível impedimento suscitado ao 
Processo 1734/2017. 

Senhor Presidente, 

De posse do processo n° 1734/2017 (fls 000001 a 000133), cumpre aqui 

manifestar-me sobre o impedimento suscitado pelo senhor Controlador Interno em sua 

Manifestação n° 007/2018/CI-CM. 

Na referida manifestação o Controle Interno aponta que são 11 eventos 

em comum realizados, e que "[...]dando parecer contrário ao pedido do solicitante, o 

relator estaria por via indireta dando parecer ao seu próprio pedido[...]' (fl 

000121) (grifo meu). 

Apesar das semelhanças apontadas pelo senhor Controlador Interno, 

observa-se que o parecer Jurídico assim posiciona-se: "Ressalta-se que não se está 

questionando o uso de mesmos cursos por servidores distintos, o que é perfeita 

e legalmente cabível. O que se pretende afastar é o servidor que tenha interesse 

direto na matéria[...]"  (fl 000128) (grifo meu). 

Neste sentido, há de se observar que os processos tramitavam, até a 

referida "comparação" realizada pelo senhor Controlador Interno, de maneira 

individualizada, tratando de carreiras diferentes, em setores diversos, inclusive em 

momentos distintos. Sendo assim, cabe aqui uma breve comparação: 
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NOME 
Daniel Augusto Bernardi 

Scopel 
Rodrigo Antonio Bilibio 

CARGO Agente Legislativo Assistente Legislativo 

ESCOLARIDADE 

EXIGIDA PARA O CARGO 
Nível Superior Nível Médio 

LOCAL DE LOTAÇÃO 
Departamento Administrativo 

(Setor de Recursos Humanos) 
Departamento Legislativo 

SITUAÇÃO DO 

PROCESSO 

Protocolo n° 1734/2017 (1° de 

agosto de 2017) 

Protocolo n° 1540/2017 (4 de 

julho de 2017) — Em grau de 

Recurso 

Nesse contexto, a decisão da aceitabilidade se dá em razão do caso 

concreto, levando em conta o cargo e a área de atuação do servidor, bem como as 

funções fixadas ao mesmo pelas normas vigentes, as quais já apontadas no parecer 

da Comissão, não gerando predeterminação vinculante. De fato, se assim fosse, o 

julgamento seria da aceitabilidade do curso de modo geral, e, uma vez aceito, 

constituiria aceitabilidade automática do evento em questão a todos que o 

apresentassem visando progressão funcional, o que certamente não é o caso! 

Destaca-se que as ações de capacitação promovidas por esta Câmara 

Municipal envolveram a participação de múltiplos servidores em diferentes eventos. 

Dito isto, a comparação realizada de forma leviana leva em consideração 

apenas os processos em tramitação simultânea, pois, visto que, eventualmente, 

qualquer servidor efetivo pode apresentar seu pedido de progressão, estariam todos 

os servidores de certa forma impedidos, incluídos nestes Controle Interno e 

Assessoria Jurídica, cujos pareceres integram o processo. Afinal, a manifestação 

em parecer quanto à possibilidade de progressão para diferente servidor estaria por 

via indireta dando parecer ao seu próprio futuro pedido? Entendo que não! 

Ainda quanto à tramitação simultânea, cabe apontar que o processo 

original deste servidor deu entrada nesta casa em 4 de julho de 2017, e que, se o 

servidor solicitante tivesse tido tratamento semelhante ao dado ao servidor Valmir 

Alves de Moura, em seu pedido de progressão por qualificação datado de 3 de julho 

de 2017 (protocolo n° 1530/2017 - despachado com aprovação da mesa em 17 de 

Página 2 de 5 



000155 M̀-L-u tr  

agosto de 2017), estaria o procedimento deste relator concluído antes mesmo de 

iniciada a análise de mérito do processo do servidor Daniel Augusto Bernardi Scopel. 

Especificamente quanto ao caso em tela, relembro que o processo deste 

servidor atualmente tramita em grau de recurso, no qual aplicou-se o indeferimento 

em razão de apenas 2 (dois) eventos e 1 (uma) matéria de evento, quanto aos quais 

aguarda-se o pronunciamento final, sendo o pronunciamento da Comissão quanto aos 

demais cursos do processo, meramente, excesso de zelo. 

Observa-se que foi elencado também pelo senhor Controlador Interno a 

semelhança entre as teses apresentadas (fls 000121), no entanto, sem questionara 

tese em si, aponta que o fato da mesma ser utilizada nos dois pareceres criaria 

supostamente uma condicionante ao êxito da progressão. Francamente, é uma 

interpretação tão tendenciosa que custa crer que seja de boa-fé. A tese apresentada 

no relatório firma-se no próprio principio da legalidade e da segurança jurídica. 

As recomendações para que fosse respeitado o ato jurídico perfeito 

consistiam parte fundamental das manifestações que encaminharam os processos já 

em trâmite para o exame da Comissão Permanente para Análise de Certificados. 

Com efeito, pode ser observado que relatei, também, o parecer relativo 

ao Protocolo n° 1978/2017, do senhor Fabiano Scuzziato, Assessor Jurídico, com o 

qual não houve comparação realizada pelo senhor Controlador Interno, no entanto 

destaca-se a tese em questão também fora utilizada: 

Evento Relator Rodrigo 

ITEM 	2. 	XII 	Simpósio 	de 	Direito 
Constitucional 

Assim, diante de um ato jurídico perfeito, no 
qual o ordenador de despesas já se manifestou 
concordando com as pertinências do cargo com 

evento 	e 	com 	o 	preenchimento 	das 
disposições legais!...] 	 . 	. 

ITEM 3. 	VI 	Conferência 	Estadual da 
Advocacia 

Assim, diante de um ato jurídico perfeito, no 
qual o ordenador de despesas já se manifestou 
concordando com as pertinências do cargo com 

evento 	e 	com 	o 	preenchimento 	das 
disposições legais [...] 
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É de entendimento majoritário, que a Câmara Municipal, de forma legal, 

não arcaria com custos de capacitação, viagem e o ônus da ausência funcional, em 

ato oficial de liberação de servidor para capacitação em área diversa à de atuação ou 

às funções pelo servidor desempenhadas. Façamos o seguinte exercício mental: 

determinado servidor, digamos Assistente de Informática, solicita participação em 

curso de banho e tosa de animais; tal ação passaria pelo crivo da análise da área de 

atuação do servidor, e evidentemente seria de pronto indeferida, afinal não seria 

justificável seu ônus aos cofres públicos. Caso a situação teorizada fosse deferida, os 

agentes fiscalizadores do Poder Público teriam o dever de promover a 

responsabilização do autorizador. 

Cumpre apontar, ainda, a afirmação do senhor Controlador de que " [...] 

o relatório não se debruçou na análise de atribuições do cargo versus o 

conteúdo do evento" (fi 000121) (grifo meu). Talvez tenha passado despercebido ao 

senhor Controlador, o item 2.1 do relatório da Comissão Permanente, o qual faz o 

detalhamento das atribuições do servidor (fis 000089 a 000097), bem como o 

informado no item específico do curso analisado, como pode-se observar no seguinte 

exemplo: 

EVENTO Comparação 
ITEM 2. Capacitaçáo para servidores de No presente processo, já consta a manifestação 
Câmaras Municipais da Coordenação do Departamento Legislativo 

(folhas 27 a 28), informando pertinência com as 
atribuições do servidor definidas pelo ATO ME- 
27/2017, em especial, as definidas pelos 
artigos 12, 15, 16 e 29. (fl 000099) (grifo meu) 

ITEM 3. Curso de Língua Portuguesa No presente processo, já consta a manifestação 
Nova Ortografia da 	Coordenação 	do 	Departamento 

Administrativo (folhas 22 a 	26), 	informando 
pertinência 	com 	as atribuições 	do servidor 
definidas pelo ATO ME-27/2017, em especial, 
as definidas pelos incisos I e IV do artigo 29. 

Além disso, manifesto-me pela pertinência 
com os incisos I e VIII do artigo 15; inciso II 
do artigo 16; e incisos Vi, XII, XIV, XV, XVIII do 
artigo 29 do mesmo Ato. .(fl 000100) (grifo meu) 

Portanto, fica evidente que, quando da análise, buscou-se a neutralidade 

axiológica, o distanciamento da matéria, e pautando-se dos princípios da 
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administração pública, a objetividade nas conclusões. Não apenas recepcionando 

as manifestações pertinentes já contidas no processo como complementando-

as quando necessário, diferente do relatado na defeituosa Manifestação do Controle 

Interno. 

Sendo assim, entendo que a concessão da progressão requerida pelo 

servidor Daniel Augusto Bernardi Scopel não está vincula à decisão a ser tomada em 

meu recurso, o qual constitui processo independente que deve ser analisado pela 

Mesa. Não tenho interesse direto ou indireto nesta concessão senão.o mero 

cumprimento da legislação, e tão pouco vislumbrei, em qualquer momento, 

motivos de impedimento. 

Por fim, conforme todo o exposto, submeto a presente manifestação 

para elucidar quanto ao possível impedimento de relatoria. 

cjlè,*» 
ntonio Bilibio 

Relator 
Rodri 
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Toledo, 10 de abril de 2018. 

A Vossa Excelência, 
RENATO ERNESTO REIMANN 
Presidente da Câmara Municipal de Toledo 

Assunto: Manifestação do Relator do Processo n° 1734/2017. 

Senhor Presidente, 

Apesar da Decisão da Presidência n° 210/2018, de 4 de abril de 
2018, informar que a Mesa analisou o Protocolo n° 1737/2017, referente à 
pedido de progressão diverso ao tramitando neste processo, pois o protocolo 
n° 1737/2017 refere-se ao pedido de progressão por titulação da servidora 
Terezinha Audete Richetti Dal Bosco, solicitando que o processo seja remetido a 
Comissão para manifestação do relator referente ao impedimento; 

Apesar da Decisão da Presidência n° 210/2018 determinar a entrega 
das peças que integram o Protocolo n° 1540/2018, que não existe, ao Presidente 
da Comissão para que solicite a manifestação do relator da mencionada 
progressão quanto ao impedimento; 

Considerando o deliberado na 6a  Reunião da Mesa, conforme 
disposto no item 8 da Ata n° 7 da Reunião da Mesa; 

Encaminho a Manifestação do Relator referente ao 
Protocolo n° 1734/2017, no total de 5 páginas (folhas 134 a 138), para análise da 
Mesa. 

Respeitosamente, 

. sccz,pe 
Daniel Augusto Bernardi Scopel 

Presidente 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Serandi, 1049- CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 
www.toledo.pr,leo.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

Daniela Lu 	Balena 
Chefe de Ga mete 

Câmara Municipa de Toledo 

DESPACHO DA PRESIDÊNCIA n° 263/2018 

Considerando a Ata n° 8 da Reunião Ordinária da Mesa da Câmara 

Municipal de Toledo/PR, realizada no dia 18 de abril de 2018, em que analisou o 

Protocolo n° 1734/2017, de autoria do Servidor Daniel Scopel, que solicita 

progressão por qualificação, deliberam os membros da mesa por unanimidade ¡)ela 

anulação dos atos processuais dos protocolos n°1734/2017 e n° 1540/2017 a partir 

da análise da Comissão Permanente de Certificados, determinando que sejam os 

autos remetidos para a Comissão Permanente de Certificados e que esta ceinvoque 

os suplentes para que os mesmos emitam parecer sobre as progresseies em 

questão. 

Ao Presidente da Comissão Permanente de Certificados para dar 

cumprimento a decisão da mesa. 

Toledo, 23 de abril de 2018. 

Rena 	iann 
Presidente da C 	ra Municipal 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049. CEP 65900-030 

Fone (45) 3379-5900 - Fax (45) 3379-5913 
vivAmtoledo.pr.leg.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 

Estado do Paraná 

ATA N°8 DA REUNIÃO DA MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO/PR 

Ata da Reunião Ordinária da Mesa de 
Câmara Municipal de Toledo/PR, realizada 
no dia 18 de abril de 2018. 

1 Aos dezoito dias do mês de abril de dois mil e dezoito, corri início às dez horas e 
2 doze minutos, na sala da Presidência, nesta Câmara Municipal de Toledo, reuniram- 
3 se os seguintes vereadores membros da Mesa: Renato Reimann — Presidente; 4 Airton Paula — Primeiro-Vice-Presidente; Leandro Moura — Segundo-Vice-Presidente, 
5 Olinda Fioretin Primeira-Secretária; Genivaldo Paes — Segundo-Secretário. Fizeram- 
6 se presentes, taMbérn, ó Senhor Mordi() Pastório, Diretor-Geral; os servidores 
7 Simone Radons Mombach, Coordenadora do Departamento Legislativo; David Calça, 
8 Controlador Interno, Eduardo Hoffmam, Assessor Jurídico, e a Chefe de Gabinete, 
9 Daniela Bateria, para tratar e deliberar sobre os seguintes temas em pauta: 

1) 10 Requerimento n° 50/2018, de autoria do Vereador Airton Savello, que solicita maior 
11 apoio e segurança aos logistas que realizam compras em outros Estados e sofrem 
12 com a falta de segurança nas rodovias; 2) Protocolo n° 767/2018, de autoria da 
13 Coordenadora do Departamento Legislativo, que comunica sobre as alterações na 14 Lei n'S  1964/2007, que dispõe sobre a estrutura organizacional e administrativa da 
15 Câmara Municipal de Toledo; 3) Protocolo n° 1734/2017, de autoria do Servidor 
16 Daniel Augusto Bernardi Scopei, que solicita progressão por qualificação; 4) 17 Protocolo n° 2589/2017, de autoria do Servidor Paulo Sérgio Lavagnoli, que solicita 18 progressão por qualificação; 5) Protocolo n° 1540/2017, de autoria do Servidor 
19 Rodrigo Antonio Bilibio, que solicita progressão por qualificação; 6) Protocolo n° 20 1823/2

017, de autoria da Servidora Adaiane Nascimento, que solicita progressão por 21 qualificação; 7) Protocolo n° 2590/2017, de autoria do Servidor Pauto Lavagnoli, que 
22 solicita progressão por titulação; 8) Requerimento n° 63/2018, de autoria do 
23 Vereador Pedro Varela, que solicita ao Departamento de Estradas e Rodagem (DER) 
24 que seja feito acostamento no trecho da PR-317, que liga os municípios de Toledo e 
25 Ouro Verde do Oeste, próximo ao aterro sanitário do município de Toledo. 	 
26 Na sequência, o Presidente chamou atençâo dos presentes para tratar dos temas em 
27 pauta, sendo proferidas as seguintes deliberações: Sobre o item 1) A Vereadora Olinda 28 Fioretin, Primeira-Secretária, procedeu a leitura do Requerimento n° 50/2018, 

de 29 autoria do Vereador Airton Savello, que solicita maior apoio e segurança aos 'agistes 
30 que realizam compras em outros Estados e sofrem com a falta de segurança nas 
31 rodovias. O presidente colocou em votação, sendo rejeitado pela não observância 
32 das formalidades legais e regimentais. 2) Em seguida, a Vereadora Olinda Fioretin, 
33 Primeira-Secretária, procedeu a leitura do Protocolo n° 767/2018, de autoria da 
34 Coordenadora do Departamento Legislativo, que comunica sobre as alterações na 35 Lei n° 1964/2007, que dispõe sobre a estrutura organizacional e administrativa da 
36 Câmara Municipal de Toledo. Foi procedida a explicação pela Coordenadora do 
37 Departamento Legislativo, a qual informou que, além do determinado na última 
38 reunião da Mesa, foi procedida a adequação de redação de dispositivos da Lei n° 
39 1964/2007. Na sequência, o Controlador Interno apontou da necessidade de 
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40 realização de impacto orçamentário, tendo a Mesa deliberado no sentido que o 
41 Departamento Contábil, Financeiro, Orçamentário e Patrimonial realize dito impacto 
42 e b envie ao Departamento Legislativo para que proceda a tramitação regimental. 3) 
43 Passou-se, então, a análise do Protocolo n° 1734/2017, de autoria do Servidor Daniel 44 Augusto Bemardi Scopel, que solicita progressão por qualificação. A Vereadora 
45 Olinda procedeu à leitura da manifestação do relator da Comissão Permanente de 
46 Certificados, Rodrigo Antonio &líbio, que não se manifestou impedido quanto à 
47 relatoria da progressão do servidor Daniel Augusto Bernardi Scopel. Houve 
48 manifestação do Controlador interno, reiterando os termos de sua manifestação pelo 
49 impedimento do servidor em questão. A Assessoria Jurídica também se manifestou 
50 pela manutenção dos pareceres emitidos neste protocolo e no protocolo n° 
51 1540/2017, no sentido de que haveria impedimento dos servidores, ainda que 
52 indiretamente, diante do compartilhamento dos mesmos certificados para fins 

de 53 progressão. O ,Senhor Presidente colocou em votação e os membros da Mesa 
54 aprovaram por unanimidade a anulação dos atos prócessuais dos protocolos n° 
55 1734/2017 e n° 1540/2017 a partir da análise da Comissão Permanente de 
56 Certificados, determinando que sejam os autos remetidos para a Comissão 
57 Permanente de Certificados e que esta convoque os suplentes para que os mesmos 
58 emitam parecer sobre as progressões em questão. 4) Na sequência a Vereadora 
59 Olinda Fiorintin procedeu a leitura do Protocolo c°  2589/2017, de autoria do Servidor 
60 Paulo Sérgio Lavagnoli, que solicita progressão por qualificação. A Assessoria Jurídica 
61 se manifestou indicando que exiSte um processo idêntico tramitando nesta Casa e 
62 sugeriu que seja indicado relator para apreciar o recurso. A Mesa acatou a sugestão, 
63 sendo nomeado, pelo Presidente, o Vereador Leandro Moura como relator do 
64 recurso.5) Protocolo n° 1540/2017, de autoria do Servidor Rodrigo Antonio alibi°, 
65 que solicita progressão por qualificação. Decisão foi proferida nos termos do item 3 
66 desta ata. 6) A Vereadora Olinda Fioretin procedeu a leitura do Protocolo n° 
67 1823/2017, de autoria da Servidora Adaiane Nascimento, que solicita progressão 

por 68 qualificação, bem como do Parecer Jurídico n° 058.2018, fls.. 50 a 51 dos autos, e do 69 ofício n° 0208/2018 — DCM, fis. 52. Na sequência, o Diretor Geral se manifestou pelo 
70 indeferimento da progressão, visto que não foi atendido pela servidora o total de 180 
71 horas de curso na área de atuação. O Presidente colocou o requerimento de 
72 progressão em votação, a Mesa, por unanimidade, indeferiu o pedido da servidora. 7) 
73 Passando a análise do Protocolo n° 2590/2017, de autoria do Servidor Paulo Levagnoli, 
74 que solicita progressão por titulação, a Vereadora Olinda procedeu a leitura do Parecer 
75 Jurídico, fls. 43, e do ofício do Senhor Diretor, fls. 44. O Senhor Diretor manifestou-se 
76 reiterando o deferimento 

do pedido de progressão. A Assessoria Jurídica manifestou-se 
77 explanando que o seu entendimento de que não poderiam ser consideradas as Coras 
78 que não trazem pertinência com a área do servidor, mas lembrou aos membros da 
79 Mesa que a titulação é moldada com disciplinas que guardam pertinência plena com a 
80 atividade e outras que são chamadas de propedêuticas ou formativas, que é o caso da 
81 progressão em questão. Portanto, a orientação da Assessoria Jurídica foi pelo 
82 deferimento do pedido. Os membros da Mesa, por unanimidade, deferiram o pedido. 8) 83 Requerimento n° 63/2018, de autoria do Vereador Pedro Varela, que solicita ao 
84 Departamento de Estradas e Rodagem (DER) que seja feito acostamento no trecho 
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COMISSÃO PERMANENTE PARA ANÁLISE DE CERTIFICADOS 

PARECER AO PROTOCOLO N° 1734 

Este parecer trata do Protocolo n° 1734, do ano de 2017, onde o servidor 
Daniel Augusto Bernardi Scopel, agente legislativo, solicita progressão por 
qualificação, com base no que prevê a Lei n° 1.821, de 1999, o Plano de Cargos e 
Vencimentos dos Servidores Municipais de Toledo. O processo iniciado em 1° de 
agosto do ano passado, com análises da Direção Geral teve em seguida 
consultas ao Departamento Legislativo e Departamento Administrativo com 
relação ao aproveitamento dos cursos nas respectivas áreas, já que o interessado 
atuou nestes setores ao tempo dos correspondentes cursos. A manifestação do 
Departamento Legislativo reconheceu os certificados (folhas 027 e 028), assim 
como o Departamento Administrativo manifestou-se (folhas 022 a 026) de forma 
favorável. O processo teve ainda duas Manifestações da Assessoria Jurídica e 
outras duas do Controle Interno. 

Assim, os 17 certificados de 15 eventos organizados pelo Senado Federal 
(folha 004), Unipública (dois eventos, folhas 005 e 009), Escola de Governo (três 
eventos, folhas 006, 007 e 008), Unipar (dois eventos, folhas 011 e 012), IGAM-
Instituto Gamma de Assessoria a Órgãos Públicos (dois eventos, folhas 013 e 
014), TCEPR (três eventos, folhas 015, 016 e 020) e Instituto Negócios Públicos 
(folhas 017, 018 e 019), totalizaram carga horária de 180 horas. Após analisados 
em seu ineditismo e validade, os certificados corresponderam às atribuições 
consideradas nos diferentes momentos da trajetória do servidor, conforme 
documentos dos respectivos setores já citados. Embora com entendimentos finais 
favoráveis, encontrou porém questionamento do Controle Interno, em nova 
manifestação (folhas 019 a 022) que apontou vicio na manifestação do servidor 
relator por interesse na matéria em análise tendo em vista a existência de 
certificados de cursos em comum. 

Tendo em vista o questionamento de suspeição do relator inicial e 
conforme o que estabeleceu a Lei R n° 98, de 2017, a qual definiu a análise pela 
Comissão Permanente da correspondência entre as atribuições do servidor e os 
temas dos eventos certificados em avaliação, este membro suplente foi designado 
relator pela Comissão Permanente para Análise de Certificados em 02 de maio e 
realizou nova análise a respeito. 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- CEP 85900-030 
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O PARECER 

Encaminhando-se para as duas centenas de páginas e seu segundo ano 
de tramitação, exigem atenção os aspectos ligados à eficiência e economicidade, 
já que trata-se da análise final de participações em cursos autorizados pela Casa 
a partir de avaliações prévias. Este aspecto remeteria eventual descarte de • 
cursos autorizados à consideração inclusive dos aspectos ligados à probidade 
administrativa em tais autorizações de despesas. Felizmente as manifestações do 
Departamento Administrativo e Departamento Legislativo encaminham a questão 
no rumo da probidade da ordenação de despesas feitas à época dos respectivos 
cursos, autorizados por portaria ou pela Direção Geral. 

Afastadas as objeções iniciais e sanados os apontamentos contrários, é o 
parecer que constitui afirmação do devidO processo o deferimento da solicitação 
em tela pela Comissão Permanente para Análise de Certificados Para a sua 
continuidade pela Direção Geral e Mesa Diretora, de modo que a busca regular 
da qualificação em tintonia•com os mecanismos institucionais da Casa produza a 
natural e consequente geração de efeitos na carreira do servidor. É o parecer. 

Toledo, 15 de maio de 20.18. 

ar)-, 
PAULO R. TORRES DA SILVEIRA 

RELATOR 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049 CEP 85900-030 
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ANÁLISE DOS CERTIFICADOS APRESENTADOS PARA FINS DE 
PROGRESSÃO POR QUALIFICAÇÃO 

PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE 
(Instaurada pelo Ato n° Ú/2017) 

Protocolo n°.: 1734, de 1°/08/2017. 
Servidor: Daniel Augusto Bernardi Scopel. 
Relatoria: Paulo R. T. da Silveira. 
Conclusão: Favorável à progressão. 

PARECER DA COMISSÃO 

Assim, diante do exposto, os membros desta Comissão, reunidos 
nesta data, acompanham o voto do relator, para que seja concedida a progressão 
por qualificação requerida pelo servidor. 

Toledo, 16 de maio de 2018 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 
www.tpledo.pr.leo.tx 
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Oficio n° 16/2018 — Comissão Progressão Qualificação — Ato n°52/2017 

Toledo, 16 de maio de 2018. 

A Sua Senhoria, 
ALCIDIO ROQUES PASTORIO 
Diretor-Geral da Câmara Municipal de Toledo 

Assunto: Encaminhamento do protocolo n° 1734/2017. 

Senhor Diretor, 

Conforme disposto no § 3° do art 60  do Ato 54/2017, devolvo o pedido 
ao Diretor-Geral, com o parecer FAVORÁVEL da Comissão. 

Respeitosamente, 

-e I 
Daniel Augusto Bernardi Scopel 

Presidente 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- CEP 85900-030 

Fone (45)3379-5900 
www.toledo.or.imbr.  
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Oficio n° 346/2018 — DCM. 	
Toledo, 29 de maio de 2018. 

Ao Departamento Administrativo 
Valmir Alves de Moura 
Câmara Municipal de ToleFlo 
Nesta 

Assunto: Solicitação de Progressão Por Qualificação. 

Considerando pedido de progressão do servidor Daniel Augusto Bernardi 
Scopel, no protocolo n°1734/2017, já tramitado por essa Câmara Municipal com pare- 
ceres em anexo. 

Considerando (folha 114) parecer favorável da comissão de progressão 

por qualificação. 

Considerando a (folha 118), despacho da presidência n° 088/2018, por 
unanimidade decidiram encaminhar a solicitação ao controle internO. 

Considerando Manifestação 7/2018/CI-CM do Controle Interno: 

"... o êxito do pedido de progressão de ambos, estaria condicionado a aceitação do 
mesmo evento, dando parecer contrário ao pedido do solicitante, o relator estaria por 
via indireta dando parecer contrário ao seu próprio pedido, uma vez que o relatório não 
se debruçou na análise de atribuições do cargo versus conteúdo do evento (folha 
121)". 

Que foi acatado pela Mesa. 

Conforme parecer do coordenador folha n° 000025: 

"Quanto ao evento 7 - Ética profissional no serviço público, apesar de tal capacitação.  
não fazer parte das atribuições do cargo de Agente Legislativo ou do setor de recursos 
humanos, elencadas no ATO N° ME-27/2013, tal tema acredito ser de importante re-
levância, pois como citado por Francisco de Saltes Almeida Mafra Filho, Doutor em di-
reito administrativo pela UFMG, "Neste importante momento da vida nacional, mais do 
que tudo, o estudo da ética deve ser incrementado para dar-se continuidade ao proces-
so de melhoria do serviço público brasileiro baseado nos agentes públicos e, mais es-
pecificamente, nos servidores públicos e nos agentes políticos". Acredito ainda, ser o 
tema indiretamente correlato os itens 2 e 3 do anexo I do ATO N° ME-7/2009. 

Quanto ao evento 8 - Relacionamento interpessoal, apesar de tal capacitação não ter 
relação direta com atividades e atribuições do cargo de Agente Legislativo ou do setor 
de Recursos Humanos, elencadas no ATO N° ME-27/2013, vejo relação indireta com os 
itens 5 e 6 do anexo I do ATO N° ME-7/2009." 

Centro C•vico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049 CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 
www.toledo.prieg.br 	• 
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Na decisão da presidência n° 263/2018 designa novamente que seja re-
metido o processo solicitando o impedimento do relator, e o mesmo convoque o su-
plente, para a relatoria do pedido de progressão por qualificação. 

A comissão .de progressão para análises de certificados, trás o parecer 
do servidor suplente Paulo Torres, que em sua manifestação relata o que estabeleceu 
a Lei R 98, que o mesmo como suplente foi designado pela comissão para análise dos 
certificados, em 02 de maio de 2018, e após breve relato, solicita o deferimento da soli- 
citação. 	 • 

Considerando a solicitação do servidor e toda tramitação, conforme pare-
ceres em anexo, parecer Orçamentário, Jurídico e do Controlador, esse Diretor man-
têm seu parecer conforme oficio n° 98/2017, que para progressão por qualificação, os 
cursos devem ser na área de atuação do servidor. 

Apesar do Parecer da Comissão Permanente para Análise de Certifica-
dos, relatar que o Departamento Administrativo manifestou-se de forma favorável, ana-
lisando tal manifestação (folha 25) verifico que o mesmo afirma para o evento 7 - Ética 
Profissional no Serviço Público que "tal capacitação não fazer parte das atribuições do 
cargo de Agente Legislativo ou do setor de recursos humanos, elencadas no ATO N° 
ME-27/2013" e para o evento 8 Relacionamento Interpessoal relata que "tal capacita-
ção não ter relação diretaf'com atividades e atribuições do cargo de Agente Legislativo 
ou do setor de Recursos Humanos, elencadas no ATO N° ME-27/2013", embora o Co-
ordenador acredite serem temas de importante relevância. 

Apesar do Parecer da Comissão Permanente para Análise de Certifica-
dos, relatar que o Departamento Legislativo reconheceu os certificados, analisando tal 
manifestação (folha 27) verifico que a mesmo afirma para o evento 6 — Comunicação e 
relacionamento na área publica que "tem correlação com as atribuições desempenha-
das" e aponta correlação com os artigos 12, 15, 16 e 29 do Ato 27/2013, analisando os 
artigos apresentados, verifico serem os mesmos muito abrangentes, impossibilitando 
assim a verificação concreta da relação do evento com as atribuições do servidor. 

Ainda quanto ao evento 6 — Comunicação e relacionamento na área pu-
blica, há manifestação do Controle Interno, na folha 34 do protocolo 1540/2017, que 
aponta que a matéria não é compatível com área de atuação do servidor. Contrarieda- 
de a Lei n° 1821/99, Art. 1, III. 

Por tais considerações entendo que os eventos 7 - Ética Profissional no 
Serviço Público e 8 Relacionamento Interpessoal e 6 — Comunicação e relacionamento 
na área publica não fazem parte das atribuições do cargo do servidor requerente. 

Enfim o despacho deste diretor é pelo indeferimento, considerando os ar-
gumentos supracitados, em vista do não preenchimento do requisito de 180 horas de 
capacitação para concessão da progressão. 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049 CEP 85900-030 

Fone (45) 3379.5900 
vnim toledo.pr.leg br 
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Assim, determino ao Departamento Administrativo que proceda as anota-
ções de praxe conquanto a este pedido, bem assim, comunique o servidor, para em 
querendo, apresente Recurso à Presidência desta Casa (RI, art. 46, inc. VI, al. 'o). 

Atenciosamente, 

Centro Cívico Presidente Tencredo Neves 
Rua Sarendi, 1049- CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5903 
www.totedo.pr.leg.br  
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Oficio n° 13912018— Departamento Administrativo 

Toledo, 4 de junho de 2018 

A Sua Senhoria o Senhor 
DANIEL AUGUSTO BERNARDI SCOPEL 
Agente Legislativo 

Assunto: Solicitação de Progressão por Qualificação - Protocolo 
1734/2017. 

Senhor Servidor, 

Considerando Vosso pedido de Progressão por Qualificação, sob 
Protocolo n° 1734, de 1° de agosto de 2017, encaminho, em anexo, cópia do 
Oficio 346/2018-DCM. 

Atenciosamente, 

4 011W1"  .0"0/101rr'" 
vir  avagnoli 

Agen Legislativo 
Departamento Administrativo 

.7,.Centro,Civico Presidente Tancredo Neves 
RkzSarandi, 1049- CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 
www.toledo.pr.leq.br   
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Toledo, 6-de junho de 2018. 

A Vossa Excelência, 
RENATO ERNESTO REIMANN 
Presidente da Câmara Municipal de Toledo 

Assunto: Recurso à decisão do Diretor-Geral prolatada no Protocolo 
n° 1734/2017. 

Senhor Presidente, 

Sabendo que compete ata: Presidente decidir, .em pritneira instância, 
recursos contra atos da diretoria-geral da Câmara., conforme disposto na alínea "o" 
do inciso VI do .artigo 46 tfoRegirrientõ Interno: 

"Art. 45 - São atribuições do presidente, além das que estáid 
estabelecidos neste; Regimento, Ciu-  deCiárrart da natureza de suas 

funçoes e prerrogativas: 

VI - quanto-á sua competênciageral, entre <nitras: 

••• o) decidir, em primeira instância, recursos contra atos da diretoria- 

geral da Câmara"; 

Venho tempestivamente perante Vossa Excelência apresentar Recurso 

contra o desOacho,  dó- Diretor-Geral emanado no Oficio n° 346/2018/DOM, referente 
à solicitação de pro'gressão por qualificação sob Protocolo ri9 17.34/2017, visto que, 

após mais de 300 dias de tramita-cão do processo, o Diretor-Geral entendeu que 

não fazem parte das etribuições do cargo de Agente.  Legislátivo. .as seguintes 

atividades: 
6 - 	Comunicação e TelationaMento na área pública; 

7- 7- 	Êtica Profissional nti,SerVio--01?-lico; 

8 	Relacionamento Interpessoal. 

Todavia, o entendiMento ,  dó Diretor,Gerai. CONTRARIA não só a 

manifestação do Coordenador do Departamento Administrativo (folhas n° 22 a 26), 
da Coordenadora do Departamento Legislativo (folha n° 27 e 28)., do Parecer 

Jurídico n° 1672017 (fOlhas n°  75 a 81), do Parecer da Comissão Permanente para 

Análise de CertifiCados apresentados para Progressão p-or Qualificação (folhas n° 

144. a 146), mas também contraria frontalmente o entendimento do próprio 

Presidente, Vereador Renato-Reimann. 
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disposta no inciso XV do artigo 29 do Ato n° ME-27/2013 - elaborar 

Informações e revisar pronunciamentos e proposições legislativas; 
disposta no inciso XVI do artigo 29 do Ato n° ME-27/2013 - 

acompanhar e assessorar os trabalhos das sessões e comissões e redigir os 

respectivos pareceres quando solicitado. 

Ou seja, Senhor Presidente, se não bastassem as informações 
expostas no Protocolo n° 1734/2017, somente as atribuições elencadas acima já são 
suficientes para que qualquer um que analise as informações compreendam que os 
temas do certificado do evento 6 -Comunicação e relacionamento na área pública 
fazem sim parte das atribuições do cargo de Agente Legislativo. 

Nesta mesma seara, considerando que é de conhecimento notório que 
a Escola do Legislativo, em parceria com o Centro de Incentivo à União 
Escola/Empresa (CIUNEM) e o Programa Institucional de Atenção ao Estudante 
(PIAE), oportunizou aos servidores, estagiários e vereadores CAPACITAÇÃO para 
aprimorar o desempenho de suas RESPECTIVAS FUNÇÕES NA CÂMARA 
MUNICIPAL de Toledo, conforme informação da própria Casa (folha n° 62); 

Considerando que os eventos 7 - Ética Profissional no Serviço Público 
e 8 - Relacionamento Interpessoal foram cursos de qualificação certificados pela 
Escola do Legislativo de Toledo, nos quais os servidores foram liberados de seus 
expedientes para participar das capacitações; 

Considerando as atribuições do servidor público, os deveres dos 
servidores dispostos no artigo 123 da Lei n° 1.822/1999, o Principio da Moralidade 
disposto no artigo 37 da Constituição Federal, os fatores de avaliação de 
desempenho dispostos no Anexo I do Ato n° ME-7/2009, que regulamenta os fatores 
e critérios de avaliação especial de desempenho dos servidores em estágio 
probatório e efetivos da Câmara Municipal de Toledo; 

Analisando novamente as atribuições do cargo de Agente Legislativo, 
também fica demonstrada a correlação dos eventos 7 e 8 com a área de atuação do 
servidor, conforme atribuições abaixo: 

disposta na alínea "f' do inciso I do artigo 6° do Ato n° ME-27/2013 

- colaborar na elaboração de propostas de modificação da estrutura organizacional 
e do plano de carreiras, cargos e vencimentos dos servidores; 

disposta na alínea "q" do inciso I do artigo 6° do Ato n° ME-27/2013 

- colaborar, direta ou subsidiariamente, na elaboração de normas e regulamentos 
que envolvam assuntos ligados às atividades administrativas; 

disposta na alínea "a" do inciso VI do artigo 6° do Ato n° ME- 

27/2013 - participar da elaboração e operação do processo de ingresso de novos 
servidores, incluindo as etapas dos certames seletivos ou recrutamento e seleção; 

disposta no artigo 14 do Ato n° ME-27/2013 

- orientar, supervisionar e coordenar os serviços de processos, atas, protocolos e 

pareceres dos trabalhos legislativos; 
disposta no inciso XXIII do artigo •29 do Ato n° ME-27/2013 

- ajudar na coordenação dos serviços da Câmara; 



3.-- ------ 
000174 

disposta no inciso II do artigo 30 do Ato n° ME-27/201 

- secretariar comissões especiais e de inquérito e realizar outros trabalhos para 

os quais for designado; 
disposta no inciso III do artigo 30 do Ato n° ME-27/2013 

- atuar nas atividades referentes a solenidades oficiais promovidas pela Câmara 

Municipal ou das quais esta seja participe; 
8. disposta no § •2° do artigo 40 do Ato n° ME-27/2013 

- O tratamento entre os servidores da Câmara Municipal subordina-se aos 

princípios do respeito à dignidade humana e à capacidade e qualificativos de 

cada servidor, condenada sob todas as formas a prática do assédio sexual e do 

moral e qualquer espécie de discriminação. 

Novamente, Senhor Presidente, as atribuições elencadas acima 
também se mostram suficientes para compreender que os temas do certificado dos 
eventos 7 - Ética Profissional no Serviço Público e 8 - Relacionamento Interpessoal 
fazem sim parte das atribuições do cargo de Agente Legislativo. 

Assim, diante do exposto, considerando as manifestações pretéritas 
favoráveis constante no processo, quais sejam, do Departamento Legislativo, do 
Departamento Administrativo, da Assessoria Jurídica, da Comissão Permanente e 

do Presidente da Câmara à época, solicito a Vossa Excelência o reconhecimento da 
nulidade do entendimento do Diretor-Geral, de molde a desconsiderar o respectivo 
despacho pelo indeferimento •e dar provimento ao presente recurso, para que a 
solicitação de progressão por qualificação sob Protocolo n° 173412017 seja deferida. 

Respeitosamente, 

d 
Daniel Augusto Bernardi Scopel 

Agente Legislativo 
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Oficio n° 173/2017 - CM 

Toledo, 18 de dezembro de 2017. 

A Sua Excelência o Senhor 
SANDRES SPONHOLZ 
Promotor de Justiça 
Rua Almirante Barroso, 3200 - Centro 
Toledo — PR 

Assunto: Resposta ao oficio n° 94612017 — 4PJ. 

Senhor Promotor, 

Em resposta ao ofício n° 948/2017-4PJ, de 12 de dezembro de 2017, 
sob protocolo n° 2942/2017, no qual requisita a remessa de informações e 
documentos referentes: 

cópias de eventuais requerimentos deferidos e/ou indeferidos 
envolvendo a participação dos servidores públicos Odiei Generoso e Paulo Sérgio 
Lavagnoli em cursos e/ou eventos realizados em outros MunicIpios não inclusos na 
Comarca de Toledo; 

os critérios utilizados pela respectiva Casa de Leis para 

deferimento ou indeferimento de requerimentos envolVendo a participação de 

servidores e vereadores em cursos e/ou evenlos realizados em outros Municípios não 
abrangidos pela Comarca de Toledo; 

Encaminho os documentos requisitados no item (i) em anexo, conforme 
tabelas de requerimentos abaixo: 

TABELA 1 
REQUERIMENTOS DE CURSOS INDEFERIDOS 

foi  
dJ1 V1 

Item Eventos de Capacltação 
Data 
Início 

Data 
Termino 

Institulçâo promotora 
do evento 

Cidade 

1 Congressos de Cântaras Municipais 09/12/2014 12/12/2014 
PONTUAL 

CAPACITAÇÃO E 
TREINAMENTOS - EPP 	  

Curitiba 

2
XXX Congresso'Brasileiro de 

Servidores de Câmaras Municipais 
30/06/2015 
' 

04/07/2015 ABRASCAM Joinville-SC 

3 
Lei Orgânica Municipal e Regimento 

Interno 
31/05/2017 

— 
02/06/2017 Unicursos Curitiba 

Centro Clviço Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi. 1049 • CEP 85900-970 

Fone (451 3379-5900 

www,toiedo.Prieci,br 



Item Eventos de Capacltação 
Instituição promotora do 

evento 
IBRAP-INSTITUTO 
BRASILEIRO DE 
ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA  
Mendes e Lopes 

Pesquisa, Treinamento e 
Eventos LTDA 

10/02/2015 

27/04/2016 

Data 
Início 

Data 
Termino 

11/02/2015 

29/002016 

Redação Oficial " A Comunicação 
Eficaz na Administração Pública" 

Capacitaçâo e Aperfeiçoamento de 
Pregoeiros e Equipe de Apoio - 
Pregão Presencial e Eletrônico 

2 

1 

Cidade 

Curitiba 

Curitiba 

      

 

Item 
	Eventos de Capacitação 

  

Semana Contabil e Fiscal de 
Contratos para Estados e Municipios 

 

2 

Encontro Nacional dos pregoeiros e 
Membros da comissão de licitação 

das entidades do sistema "S" 

 

3 
Capacitação e formação de 

pregoeiros 

      

Date 
Inicio 

04/04/2016 

02/12/2013 

03/12/2013 

Data 
Término  

08/04/2016 

04/12/2013 

04/12/2013 

000176 
CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 

Estado do Paraná 

4 
4° Contratos Week - Semana 

Nacional de Estudos Avançados em 
Contratos Administrativos 

26/06/2017 

13/04/2015 

Odiei 

Data 
Inicio 

07/12/2017 

25/10/2017 

26/06/2017 

26/06/2017 

12/09/2017 

Servidor 

30/06/2017 

15/04/2015 

Generoso 

Data 
Término 

08/12/2017 

26/10/2017 

30/06/2017 

30/06/2017 

15/09/2017 

Instituto Negócios 
Públicos do Brasil - 

Estudos e Pesquisas na 
Administração Pública 

NP TREINAMENTOS E 
CUSOS-ME 

Instituição promotora 
do evento 

TCEPR 

TCEPR 

Instituto Negócios 
Públicos do Brasil - 

Estudos e Pesquisas na 
Administração Pública 

Instituto Negócios 
Públicos do Brasil - 

Estudos e Pesquisas na 
Administração Pública 

Interativa 

Foz do Iguaçu 

Curitiba 

Cidade 

Pato Branco 

Pato Branco 

Foz do Iguaçu 

Foz do Iguaçu 

Foz do Iguaçu 

5 
Capacitações e Formação de 

Gestores e Fiscais de Contratos 

Item Eventos de Capacitação 

1 Controle Interno na Visão do TCE-PR 

2 
XI Fórum de Licitações segundo o 

TCE 

3 
4° Contratos Week - Semana 

Nacional de Estudos Avançados em 
Contratos Administrativos 

4 
40  Contratos Week - Semana 

Nacional de Estudos Avançados em 
Contratos Administrativos 

5 
Administração pública da Lei de 

Responsabilidade Fiscal em Lei de 
Acesso à Informação 

TABELA 2 
Requerimentos de cursos com DESISTÊNCIA 

Servidor Paulo Sérgio Lavagnoll 

Servidor Odiei Generoso 
Instituição promotora do 

	
Cidade 

evento 

CFC 
	 Curitiba 

JML 
	

Curitiba 

Instituto Negócios 
	

Curitiba 
Públicos  

d,„ 
Centro Cívico Presidente 'remedo Neves 

Rue Serenei, 1049 • CEP 85900-970 
Fone (40) 3379-0900 
yonfeLleledo.ortea.br  
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TABELA 3 
Requerimentos de cursos DEFERIDOS 

Item Eventos de Capacitado Data Inicio Data 
Término 

Instituição 
promotora do 

evento 
Cidade 

Portaria de 
AutorIzaçã 

o 

1 
Curso de capacitado de servidores de 
Câmaras Municipais 

11/03/2015 13/03/2015 Unipública Curitiba 24/2015 

2 
Orientações Técnicas Voltadas ao Poder 
Legislativo, o Processo Legislativo - O Papel 
das Mesas Diretoras e Balcão da Cidadania. 

21/04/2015 24/04/2015 Interativa São Carlos-SC 54/2015 

,.í 
" 

O Principio Constitucional de Eficiência 
Imposto a Todos os Que Atuam na 
Administrayao Pública e o Poder Fiscalizador 
do Legislador Municipal 

23/06/2015 26/06/20151 Interativa São Corld-SC 87/2015  

4 
Regras do ano Eleitoral nas Câmaras 
Municipais 

20/01/2016 22/0172016 Unipública Curitiba 26/2016 

5 
IV Fórum de Licitações Segundo o Tribunal 
de Contas do Paraná 

04/05/2016 05/05/2016 TCEPR Cascavel 83/2016 

6  Licitações e Casos de Dispensa 11/05/2016 13/05/2016 ACAMPAR Curitiba 86/2016 

7  Gestão de Pessoas na Visão do TCE 17/05/2017 18/05/2017 TCEPR Cascavel 50/2017 

8 
Gestão de Pessoas na Administração Pública 
- Nepotismo e seu Reflexo nas Contratações 

21/06/2017 23/06/2017 Unlcursos Curitiba 70/2017 

9 IX Fórum de Licitações 15/08/2017 16/08/2017 TCEPR Guarapuava 89/2017 

013rVICIUr %/Viu. NOVB.,,,,,-,  

Item Eventos de Capacltação Data Início 
Data 

Término 

Instituição 
promotora 
do evento 

Cidade 
Portaria de 
Autorizaça 

o 

1 
Jornadas de orientação jurldlca: 
aposentadorias e gestão dos regimes 
próprios de previdência social 

22/11/2011 22/11/2011 TCEPR Cascavel 15/2011 

2 
Jornada de Orientação jurídica -Modulo II 
contratação de pessoal 

23/11/2011 23/11/2011 TCEPR Cascavel 15/2011 

3 
Seminário sobre ao Sistema de Informações 
Municipais SIM-AM 

21/08/2012 22/08/2012 TCEPR Cascavel 12/2012 

4 Formação de pregoeiros 00/05/2013 09/05/2013 ESAF 
- 

Porto Alegre- 
RS 

.34/2013 

5 
SIM-AM 2013- Técnicas e práticas 
especificas 

30/07/2013 30/07/2013 TCEPR Cascavel 84/2013 

6 
Gestão e fiscalização de contratos 
administrativos 

07/10/2013 09/10/2013 JML Curitiba 97/2013 

7 E-Social Saber Contábil 2014 22/01/2014 22/01/2014 CRCPR Cascavel 22/2014 

8 

Seminário gestão do património público teoria 
e prática e responsabilidade civil na 12/02/2014 

administração pública 
 

15/02/2014 INTERATIVA Foz do Iguaçu 25/2014 

9 
Fundamentos da contabilidade aplicada ao 
setor público 

17/03/2014 21/03/2014 ESAF 
Porto Alegre- 

RS 
35/2014 

10 
Nova ferramenta para avaliação da gestão 
pública e o encerramento da prestação de 
contas o exercido de 2013 

11/04/2014 11/04/2014 TCEPR Foz do Iguaçu 47/2014 

Centro Clvico Presidente Tancredo Neves 
Rua Serundi, 1049 • CEP 85900-970 

Fone (45) 3379-6900 
Ynoiveloted0.ode2,q1 
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1.1  Licitações teoria e prática 14/05/2014 16/05/2014 ESAF Curitiba 58/2014 

12 
Prestações de contas municipais: problemas 
e soluções 

18/03/2015 18/03/2015 TCEPR Foz do Iguaçu 31/2015 

13.
administraçãO 
Gerenclamento das compras na 

pública da elaboração do 
termo de referência ao recebimento definitivo 

do material 

07/0412015 10/04/2015 JML Curitiba 44/2015 

14 
2° Seminário avançado de processo 
administrativo disciplinar 

11/05/2015 14/05/20.15 ERX Curitiba 62/2015 

.,, 
Parceria enre a administração púbica e as 
organizações da sociedade civil: pontos 
essenciais da Lei 13.019/2014 na visão do 
TCE PR 

23/07/2015 23/07/2015 TCEPR Cascavel 119/2015 

16 
Curso Completo de formação, capacItação e 
atualização em licitações 

27/07/2015 30/07/2015 JML Curitiba 117/2015 

17 
Plano de contas aplicado ao sátor público: 
alteração para 2016 e reflexos no SIM AM 

27/10/2015 27/10/2015 TCEPR Cascavel 168/2015 

18 
Nova lei complementar 147/2014 - 0 
tratamento diferenciado e favorecido às ME e 
EPP 

12/11/2015 12/11/2015 TCEPR Cascavel 
. 

177/2015 

19  III Fórum licitações segundo o TCEPR 02/.03/2016 03/03/2016. TCEPR . 	. Maringá 49/2016 

20 
Procedimentos contábeis para o 
encerramento de mandatos 

29/03/2016 29/03/2016 TCEPR Cascavel 67/2016 

21 
Elaboração de processo de aplicação de 
penalidades em contratos administrativos 

26/04/201.6 29/04/2016 ESAF Curitiba '68/2016 

22  Análise de riscos e controle em licitações 17/05/2016 20/05/2018 ESAF Curitiba 79/2016 

23 
Fiscalização Municipal e Atoe de Pessoal; 
Licitações e Contratos e Transferencias 
Voluntárias 

1002/2017 18/02/2017 TCEPR Cascavel 21/2017 

24 Gestão de pessoas na visão do TCE 17/05/2017 18/05/2017 TCEPR Cascavel 69/2017 

25 
11° 	VVeek - Semana Nacional de Pregão 
Estudos Avançados sobre Pregão 

16/10/2017 20/10f2017 INP Foz do Iguaçu 105/2017 

Referente ao item (ii), informo que os critérios utilizados pela respectiva 
Casa de Leis para deferimento ou indeferimento de requerimentos envolvendo a 
participação de servidores e vereadores em cursos ,e/ou eventos realizados em outros 
Municípios não abrangidos pela Comarca de Toledo são aqueles dados pela 
Resolução n° 23, de 7 de julho de 2014, que dispõe sobre a concessão de diárias aos 
vereadores, ao Diretor-Geral e aos servidores efetivos da Câmara Municipal, em 
anexo. 

Adicionalmente, em conformidade com o Departamento Jurídico, os 
seguintes requisitos devem ser analisados pelo gestor de despesas da Câmara para a 
concessão de diárias, que, em concedendo as diárias, estará tacitamente 
concordando com as pertinências exigidas e com o preenchimento das disposições 

legais: 
Se o deslocamento é. no interesse da Câmara Municipal ou da 

municipalidade; 
Se há correlação entre as atribuições do servidor solicitante com 

os assuntos abordados no evento; 

"Ni 

II 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049 • CEP 85900470 

Fone (46) 3379-5900 
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Se há aproveitamento dos assuntos para as atividades do órgão 

Se a Diretoria-Gerai ou a Coordenação do Departamento 
Legislativo atestam a correlação entre as atribuições do cargo do servidor com os 
temas abordados no evento; 

Se a ausência do servidor solicitante não •trará •qualquer prejuízo à 
administração. 

Atenciosamente, 

RENA 	ÁNN 
Presidente da C ara Municipal 

público; 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Serenei, 1049 - CEP 85900-970 

Fone (46) 3379-5900 
www.toledo.primbr 
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TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS 

Aos vinte e cinco dias do mês de junho do ano de 2018, procedi a 
juntada aos autos deste processo — Protocolo n° 1415/2018 — que atualmente 
possui 10 (dez) folhas, de 169 (cento e sessenta e nove) folhas, tratando-se de 
cópia do protocolo n°  1734/2017, referente à solicitação de progressão por 
qualificação, as quais passam a constituir o presente processo como folhas de 
000011 à 000179. Com  este fim e para constar, eu, Paulo Sérgio Lavagnoli, 
Agente Legislativo, lavrei o presente termo, que vai por mim assinado. 

Atesto que o certificado anexado no Protocolo n° 1415/2018, pelo 
servidor Daniel Augusto Bernardi Scopel, está sendo apresentado pela primeira 
vez. 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- Caixa Postal 211 - CEP 85900-970 

Fone (45) 3379-5900 
www.toledo.pr.leg.br  
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Oficio n° 456/2018 - DOM 

Toledo, 25 de junho de 2018. 

Ao Departamento Contábil 
Câmara Municipal de Toledo 
NESTA 

Assunto: verificação orçamentária. 

Considerando que chegou até esse Diretor-Geral, protocolo 
n°1415/2018, encaminhado pelo servidor Daniel Augusto Bernardi Scopel, no qual o 
mesmo solicita progressão por qualificação. 

Considerando a solicitação efetuada no dia 21/06/2018, encaminho ao 
departamento contábil para verificação orçamentária. 

Atenciosamente, 

CAd/11--s) 
idio RoqLiesPastório 

DIRETOR GERAL 

Centro Civico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 
www.toledo.pr.leg.br  
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Ofício n° 084/2018/DC 
Toledo, 26 de junho de 2018 

Ao 

Alcidio Roques Pastório 

Diretor Geral da Câmara Municipal de Toledo 

Assunto: Progressão por qualificação 

Conforme oficio n° 456/2018 - DCM, o departamento contábil informa que 

existe disponibilidade orçamentária para a solicitação de progressão por 

qualificação do servidor Daniel Augusto Bernardi Scopel. 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 — Fax (45) 3379-5901 
www.toledo.pr.leg.br  
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Ofício n° 464/2018 - DOM 

Toledo, 26 de junho de 2018. 

Á Assessoria Jurídica 
Câmara Municipal de Toledo 
NESTA 

Assunto: Parecer 

Considerando que chegou até esse Diretor-Geral„ 	protocolo 
n°1415/2018, encaminhado pelo servidor Daniel Augusto Bernardi Scopel, solicitação 
progressão por qualificação. 

Considerando a solicitação efetuada no dia 21/06/2018, e encaminhado 
ao departamento administrativo que fez a juntada do processo n°1734/2017, e que o 
cerificado anexado 11° pregão WEECK, está sendo apresentado pela vês, encami-
nhado ao departamento contábil que atestou existir dotação, 

Encaminho á Assessoria Jurídica para análise. 

Atenciosamente, 

RteNáallo 

'DIRETOR GERAL 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 
www.toledo.pr.leg.br  
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PARECER JURÍDICO N°1512018 

Protocolo: 1415.2018 

Assunto: Administrativo 

Objetivo: Progressão por qualificação. 

Solicitante: Daniel A. B. Scopel 

Parecer: Possibilidade. 

1. Relatório 

Vieram a esta Assessoria Jurídica,. por determinação do Senhor Diretor-
Geral, pedido de parecer acerca da possibilidade de progressão de referência por qualificação 
pela realização de cursos na área do servidor Daniel A B Scopel. O pedido de progressão é 
embasado os seguintes certificados: 

ITEM PERÍODO CURSO/PALESTRA/SEMINÁRIO 	 i 
I INSTITUIÇÃO 
1 

Carga 
horaria 

26 a 28/11/2014 Oficina de Tecnologia Legislativa Interlegis 	Senado 
;Federal 

—4 

18h 

11 a 13/03/2015 . Curso de capacitação para servidores de 	!UnipUblica 
Câmaras Municipais 

12 

3 20/05/2015 Língua Portuguesa Nova Ortografia Escola de 
Governo 

4 21 a 22/05/2015 Noções e práticas de redação oficial, Processo 
Legislativo, Articulação e Estruturação de Leis 

Escola de 
Governo 

12 

5 11 a 12/06/2015 

--, 

Gestão e Fiscalização de Contratos 	 i Escola de , 
¡Governo 

12 

17/12/2016 	' Curso prático sobre como elaborar uma lei c-J—In 1  IGAM 	. 
a sociedade 	 I 

; 

14* 

7 29 a 31/03/2016 Curso prático sobre a atuação e projeção•das 	IIGAM 
comissões na Câmara 	 l 

11* 

8 15/02/2017 Início de Mandato — Módulo LICITAÇÕES e 	TCE/PR 
CONTRATOS 	

li 

7 

9 20 a 23/03/2017 	112° 
I 
i 

Congresso Brasileiro de Pregoeiros 	IInstituto 
i i Negócios 
Jurídicos 

26 

10 18 a 19/04/2017 	VII Fórum de Licitações 	 TCE/PR 14 

11 17 a 18/05/2017 	Gestão de pessoas na visão do TCE 	1TCE/PR 14 

12 16 a 20/10/2017 1 	 110  Pregão Week 	 Instituto 
Negócios 
Públicos 

34 

Total 182 Horas 

Em ato subsequente, solicitou-se ao Departamento Contábil de informação 
a respeito de previsão orçamentária, o que restou atestado à fl. 182. 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Satandi. 1049- CEP 85900-970 

Fone (45) 3379-5900 - Fax (45) 3379-5913 
www.toledo.pr.leg.br  
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É o relatório. 

2. Parecer 

I. Do regime jurídico único e dos planos de carreira dos servidores 
públicos do Município de Toledo 

No que toca ao serviço público, estabeleceu o constituinte, no art. 39 da 
CF/88, que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de 
sua competência, regime jurídico único  e planos de carreira  para os servidores da 
administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas. 

No mesmo sentido, para não se dizer na literal expressão constitucional, o 
Município de Toledo, fixou no art. 136 de sua Lei Orgânica que, Toledo instituirá, no âmbito 
de sua competência, regime jurídico único  e planos de carreira  para os servidores da 
administração direta, das autarquias e das fundações públicas. 

Para tanto, o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Toledo, Lei n° 
1.822, de 05 de maio de 1999, fixou no art. 2° que, o regime jurídico do servidor público da 
administração direta, das autarquias e das fundações públicas do Município de Toledo, de 
qualquer de seus Poderes, é único e tem natureza de direito público, sendo que, o regime de 
que trata o caput deste artigo é o da legislação estatutária, nos termos desta Lei, conforme 
assentou seu parágrafo único. 

Concernentemente à aplicabilidade de citado Estatuto aos servidores do 
Legislativo Municipal Toledano, estabelece o art. 208 que as 

disposições constantes da presente Lei aplicam-se, no que couber, ao 
Poder Legislativo, às autarquias e fundações públicas municipais, 
competindo ao seu presidente: I - os atos de provimento de cargos 
públicos e de demissão de seus servidores; II - a determinação de 
abertura de sindicância ou de inquérito administrativo, visando à 
apuração de irregularidades verificadas no serviço administrativo do 
órgão ou entidade; III - a aplicação, a seus servidores, das penas 
previstas nesta Lei; IV - a decisão do processo de revisão. 

Pois bem. No Município de Toledo, o regime jurídico único é o estatutário. 
No entanto, somente o Poder Executivo instituiu plano de carreira. Aos servidores do 
Legislativo não há qualquer plano de carreira. 

No âmbito do Executivo, o plano de carreira é regulado pela Lei n° 1.821, de 
27 de abril de 1999, a qual dispõe sobre o Plano de Cargos e Vencimentos para os servidores 
públicos municipais de Toledo. 

De outro ponto, no âmbito do Legislativo, há tão somente a Lei n° 1.964, de 
13 de agosto de 2007, que dispõe sobre a estrutura organizacional e administrativa da Câmara 
Municipal de Toledo. Em suma, fixa apenas a competência de cada um dos cargos que 
compõem a estrutura organizacional desta Casa de Leis, não tratando com minúcias acerca 
da carreira de cada cargo, bem assim, fixa no art. 17 e 21 o vencimento de início de carreira. 
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II. Do avanço na carreira dos servidores públicos do Município d 
Toledo 

No tocante à valorização do servidor público, estabelece o art. 33 da 
Constituição do Estado do Paraná, que o Estado e os Municípios instituirão conselho de 
política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados 
pelos respectivos Poderes. Em seu § 1', inc. IV, assenta a fixação dos padrões de vencimento 
e dos demais componentes do sistema remuneratório observará: (...) IV - sistema de méritos 
objetivamente apurados para ingresso no serviço e desenvolvimento na carreira; 

Por sua vez, o já mencionado art. 136 da Lei Orgânica do Município de 
Toledo, em seu parágrafo único, dispõe que o regime único, definido com fundamento no 
disposto nos artigos 37, 38, 39, 40 e 41 da Constituição Federal e nesta Lei Orgânica, e os 
planos de carreira do servidor público municipal obedecerão às seguintes diretrizes: I - 
valorização e dignificação da função pública e do servidor público; II - profissionalização e 
aperfeiçoamento do servidor público municipal; (...) IV - sistema de mérito objetivamente 
apurado para ingresso no serviço e desenvolvimento na carreira; 

Ainda, no mesmo instrumento jurídico e, em consideração à almejada 
profissionalização e aperfeiçoamento dos servidores públicos municipais estabeleceu no art. 
143, que o Município promoverá o bem-estar social e profissional dos servidores públicos, 
extensivamente aos seus familiares, garantindo-se para tanto, no inc. IV a realização de 
cursos de aperfeiçoamento profissional, conferências e congressos, comprometendo-se o 
servidor municipal.' a) permanecer no cargo até três anos após ter participado de curso de 
aperfeiçoamento; b) ressarcir os cofres públicos, caso se exonere, não cumprindo o que 
preceitua a alínea anterior. 

Regulamentando o disposto na Lei Orgânica, há o Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais de Toledo, que em seu art. 50, § 4°, que fixa: 

Art. 50 - Remuneração é o vencimento do cargo efetivo ou em 
comissão, acrescido das vantagens pecuniárias, permanentes ou 
temporárias, estabelecidas em lei. 

§ 4° - Fica assegurado ao servidor público municipal o avanço na 
respectiva carreira, mediante promoção e progressão, de acordo com 
o disposto no Plano de Cargos e Vencimentos. 

Portanto, a todos os servidores públicos do Município de Toledo é 
assegurado o avanço na respectiva carreira, inclusive, sendo tal avanço propiciado pela 
própria Administração Pública. Resta, por fim a análise de como se procede citado avanço no 
âmbito do Legislativo Municipal. 

É que no Legislativo Municipal ainda tal assunto não foi regulamentado por 
ato próprio na forma do art. 17, inc, III, alíneas 'a' e 'b' da Lei Orgânica do Município de Toledo,' 

Em que pese à ausência expressa de qualquer dispositivo neste sentido, 
sempre no Legislativo Municipal utilizou-se, para fins de avanço na carreira dos servidores 

1  Art.17. É da competência exclusiva da Câmara Municipal de Toledo: (...) III — dispor sobre: a) sua 
organização, funcionamento e policia; h) criação, transformação ou extinção de cargos e funções de 
seus serviços e fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros na lei de diretrizes 
orçamentárias. 
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desta Casa o Plano de Cargos e Vencimentos para os servidores públicos munici., d- 
Toledo, tratado pela Lei n° 1.821, de 27 de abril de 1999. E, tal aplicação, se 	n, c.-  a 
estabelecida pelo art. 40  da Resolução n° 29, de 29 de dezembro de 1991, aplicavel até os 
dias de hoje, ante a ausência de sua revogação expressa.2  

Ocorre que esta aplicação era adequada até quando o Legislativo Municipal 
de Toledo se utilizava do mesmo Plano de Cargos e Vencimentos do Executivo, conforme 
acima mencionado. 

No entanto, a partir do momento que o Legislativo criou tabela própria para 
os servidores desta Casa, conforme consta no Anexo II da Lei n° 1.964, de 13 de agosto de 
2007, a qual dispôs sobre a estrutura organizacional e administrativa da Câmara Municipal de 
Toledo, houve total desvinculação com o antigo Plano de Cargos e Vencimentos. 

Assim de lege ferenda,  por questão de independência, que o 
Legislativo Municipal crie seu próprio plano de cargos e vencimentos, adequado a seus 
cargos, assim como às suas peculiaridades. 

Não custa lembrar, conforme acima assinalado, que se trata o avanço na 
carreira, de uma garantia constitucional de todo e qualquer servidor, a qual, inclusive, deve 
ser promovida pelo Poder no qual está inserido o servidor. 

No que tange à dito avanço, dispõe o art. 9° do Plano de Cargos e 
Vencimentos, que o servidor avançará na carreira através de: I - promoção; II - progressão; 
III - ascensão. 

Tratando de conceituar tais espécies de avanço, fixa o art. 10, ser a 
promoção a passagem de servidor do quadro geral de uma classe para outra, dentro da 
mesma carreira, mediante processo seletivo interno. 

No art. 11, tem-se a progressão corno sendo a passagem do servidor de 
uma referência para outra, dentro do mesmo padrão, da seguinte forma: 

1— por mérito, podendo ocorrer a cada três anos, se o servidor obtiver 
a avaliação mínima exigida para tal, em criterioso sistema de avaliação 
de desempenho, a ser estabelecido em regulamento próprio: uma 
referência; 

— por titulação, de acordo com os seguintes critérios.: 
a) Nível Básico do Quadro Geral: 

certificado de conclusão do 1° grau, para os ocupantes de cargo em 
que este não é exigido: uma referência; 

certificado de conclusão do 2° grau: duas referências. 
b) Nível Médio do Quadro Geral: 

certificado de conclusão do 2° grau, para os ocupantes de cargo em 
que este não é exigido: uma referência; 

certificado de conclusão de curso superior: três referências. 
c) Nível Superior do Quadro Geral: certificado de conclusão de curso 
de especialização tatu sensu, na sua área de atuação, obtido na forma 
legal, de acordo com o sistema universitário: uma referência. 
d) Quadro do Magistério: 

2  Art. 40  - Aplicam-se aos servidores efetivos da Câmara Municipal, no que couber, as Tabelas A-1 e C-
2 da Lei n° 1.720/91, não sendo aplicável as demais Tabelas e os seus Anexos. 
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certificado de conclusão de curso superior de licenciatura 
quando este não for pré-requisito do cargo: seis referências, 	o 
para o padrão 02 da Tabela "B-1", em Referência de val gual ou 
imediatamente superior ao da Referência atingida no Padrão 01; 

certificado de conclusão de curso adicional de magistério ou de 
especialização latir sensu, obtido na forma legal, de acordo com o 
sistema universitário, não admitida a cumulação: urna referência. 
111 — por qualificação, através de realização de cursos na área de 
atuação, observados os seguintes critérios: 

para o quadro geral: cento e oitenta horas de cursos: uma 
referência; 

para o quadro do magistério: trezentas e sessenta horas de cursos: 
uma referência. 
§ 1° — Os servidores que concluírem os cursos referidos nos itens e 
alíneas do inciso II e no inciso III do caput deste artigo durante o 
período de estágio probatório, farão jus à respectiva progressão 
somente após a conclusão do estágio, sem efeito retroativo. 
§ 2° — Tendo chegado à última referência de seu padrão, o servidor 
não mais terá direito a progressão dentro do mesmo padrão. 

No âmbito do Executivo Municipal, existe já decreto que regulamenta o 
sistema de avaliação de desempenho dos servidores públicos estáveis do Município de 
Toledo. 

Questiona-se: seriam aplicáveis os decretos expedidos pelo Executivo 
municipal aos servidores do Legislativo conquanto às progressões? 

Um dos principais alicerces da democracia moderna é a independência 
formal dos Poderes, defendida desde os primórdios da cultura moderna por Aristóteles em 
sua obra Política a John Locke em seu Segundo tratado do governo civil e por Montesquieu 
no manuscrito O espírito das leis. Hoje, sua presença é praticamente uníssona na maioria das 
constituições democráticas. 

Em nossa Constituição Federal a autonomia de poderes está entre as 
chamadas cláusulas pétreas.3  A seu respeito, assevera Alexandre de Moraes: 

A Constituição Federal, visando, principalmente, evitar o arbítrio e o 
desrespeito aos direitos fundamentais do homem, previu a existência 
dos Poderes do Estado (CF, arts. 44 a 126), bem como a instituição 
do • Ministério Público (CF, arts. 127 a 130), independentes e 
harmônicos entre si, repartindo entre eles as funções estatais para que 
bem pudessem exercê-las, bem corno criando mecanismos de 
controles recíprocos, sempre corno garantia da perpetuidade do 
Estado Democrático de Direito.' 

O objetivo primário da separação dos poderes que é atribuir a cada um deles 
uma especifica função dentro do Estado-Maior (legislar, administrar e jurisdicionar), funções 

3  FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Comentários ã Constituição brasileiro de 1988. São Paulo: 
Saraiva, 1990, pág. 19. 
4  MORAES, Alexandre de. Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional. São Paulo: 
Editora Atlas, 2002, pág. 137. 
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estas que segregam entre cada um deles o poder em si. Assim, apesar de independen 
deve haver harmonia entre estes. ao  passo que por si só cada um deles não ter 
governar o Estado. 

Visível que cada ente possui uma função típica prevista constitucionalmente, 
sendo que ao Poder Executivo cabe administrar o Estado, ao Poder Legislativo à elaboração 
normativa e ao Poder Judiciário a atribuição jurisdicional. Contudo, isto não encerra as 
atribuições de cada Poder, sendo que a própria CF/88 atribuiu-lhes funções atípicas, como é 
o caso do Senado poder julgar o Presidente da República nos crimes de responsabilidade 
(poder jurisdicional) ou das Çasas Legislativas disporem de sua organização, funcionamento, 
policia, criação ou extinção de cargos (poder administrativo). 

Noutras palavras, cada um dos poderes tem a capacidade de melhor 
administrar seus atos sem que haja interferência doutro poder, desde que aquele não 
extrapole os limites constitucionais. Assim, nada impede que o outro Poder analise ou mesmo 
expurgue eventuais atos que extrapolem a competência do poder que o elaborou, no chamado 
sistema de pesos e contrapesos. 

Denota-se que jamais haverá um poder superior aos demais, já que no 
elaborado processo legislativo e no sistema de mútuo controle um poder poderá dispor de 
mecanismos a rechaçar eventuais extrapolações ilegais promovidas pelo outro. 

Retorna-se aqui a questão em estudo, ou seja, seriam aplicáveis os decretos 
expedidos pelo Executivo municipal aos servidores do Legislativo? 

Em consonância à Constituição Federal e a autonomia dos Poderes, afirma-
se que não! Reafirma-se que, além das funções primárias de cada poder, tem-se por 
consequência da divisão de Poderes que cada um destes pode se autorregulamentar 
administrativamente. É assim que ocorre no âmbito federal e no âmbito estadual. 

Em razão do também princípio constitucional da simetria, no âmbito 
municipal os Decretos emitidos pelo chefe do Executivo não têm qualquer eficácia nos demais 
poderes. Tanto é que estes atos normativos sequer passam pelo crivo do Plenário do Poder 
Legislativo, do mesmo modo que as Resoluções e Atos emitidos pela Câmara Municipal de 
Toledo não terão eficácia perante os subordinados do Poder Executivo. 

III. Do pedido de avanço do Servidor Daniel A. B. Scopel 

Insta informar que a progressão de referência por qualificação, prevista no 
art. 11, inc. III da Lei Municipal n° 1.821, de 27 de abril de 1999, dar-se-á através de realização 
de cursos na área de atuação, observados os seguintes critérios: a) para o quadro geral: cento 
e oitenta horas de cursos: urna referência; b) para o quadro do magistério: trezentas e 
sessenta horas de cursos: uma referência. 

Pela letra da lei, acima mencionada, dois devem ser os requisitos a serem 
preenchidos para concessão da progressão por qualificação: a) a realização de cursos na 
área de atuação do servidor; b) que estes cursos resultem em no mínimo 180 horas de cursos. 

Cabe salientar, entretanto, que a análise da correspondência entre as 
atribuições do servidor e os ternas abordados nos eventos não compete a esta Assessoria 
Jurídica, mas sim, em palavra final, ao Senhor Diretor-Geral da Casa que, de posse dos 
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certificados  e das atribuições de cada servidor, deverá fazer análise objetiva 
cada curso para fins de progressão. 

É certo que todas as áreas da administração pública se interagem, no 
entanto, à vista do previsto em lei, o parecer é pela possibilidade da concessão da progressão 
por qualificação ao servidor em apreço. 

Ressalve-se que não há informação do Departamento Administrativo  
se os referidos certificados ã haviam sido protocolizados nesta Casa para fins de 
concessão de progressão.  

É o parecer. 
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Ofício n° 481/2018 - DOM 
Toledo, 03 de julho de 2018. 

Ao Controle Interno 
Câmara Municipal de Toledo„ 
NESTA 

Conforme 'protocolo n° 1415/2018, do servidor Daniel Augusto Bernardi 

Scopel, no qual solicita progressão por qualificação, 

Encaminhado a assessoria jurídica parecer 184/2018, ressalva-se que não 

há informação do departamento administrativo se os referidos certificados já haviam sido 

protocolizado nesta casa par-  fins dé progressão, o que o mesmo se encontram na 

página 41e 180, 

Encaminho ao controle interno para manifestação. 

Atenciosamente,. 
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MANIFESTAÇÃO DO CONTROLE INTERNO N° 033/2018/Cl-CM 

Interessado: Daniel Augusto Bernardi Scopel 

Assunto: "Solicitação de progressão por qualificação." 

Versam os presentes autos (protocolo n° 1415/2018) sobre "solicitação de 
progressão por qualificação", tendo como requerente o servidor Daniel Augusto 
Bernardi Scopel, ocupante do cargo de Agente Legislativo. 

Neste momento o processo encontra-se com 191 (cento e noventa e 
uma) páginas, sendo que as folhas 11 a 179, foram desentranhadas por solicitação do 
requerente do processo sob protocolo 1734/2017, conforme "Termo de Juntada de 
Documentos" (fl 180) . 

Em análise superficial, percebe-se ausente o parecer da Comissão de 
Análise de Certificados para fins de progressão por qualificação, conforme 
determinação da Lei "R" N° 98, de 17 de outubro de 2017, sendo assim, deve a Direção 
Geral sanar tal ausência, efetuando a remessa do processo para referida comissão. 

Após, retorne os autos para análise da controladoria interna. 

Toledo, 05 de julho de 2018. 

David Calça 

Controlador Interno 
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Oficio n° 492/2018 - DCM 

Toledo, 5 de julho de 2018. 

Á Comissão de Análise ro'ara Progressão por Qualificação 
Daniel A. B. Scopel 
Câmara Municipal de Toledo 
NESTA 

Assunto: ANALISE 

Conforme protocolo n°1415/2018, encaminhado a esse Diretor-Geral 
pelo servidor Daniel Augusto Bemardi Scopel, que solicita progressão por qualificação, 

Encaminhado a Comissão de Análise para Progressão por Qualificação 

para análise dos certificados, 

Respeitosamente. 

Diretor-Geral 

• 
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ANÁLISE DO CERTIFICADO APRESENTADO PARA FINS DE 
PROGRESSÃO POR QUALIFICAÇÃO 

PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE 
(Instaurada pelo Ato n° 52/2017) 

Substituição de certificado referente ao 
Protocolo n° 1415, de 21/06/2018. 
Servidor: Daniel Augusto Bernardi Scopel. 
Relatoria: Lucas Ricardo Teodoro 
Conclusão: Favorável à aceitação e 
validação do certificado com posterior 
deferimento de concessão à progressão por 
qualificação. 

1. RELATÓRIO 

Vem à análise dessa Comissão, o Processo de pedido de 
progressão, referente ao protocolo n° 1415, de 21/06/2018. 

Em análise ao processo, verificou-se que este se refere tão somente 
à juntada de um novo certificado, para substituir três outros de números 6, 7 e 8, 
que estavam sob a égide de questionamentos no que tange às pertinências com o 
cargo do servidor peticionante, servidor Daniel Scopel. 

Haja vista que, conforme Manifestação do Controle Interno, n° 
033/2018-Cl-CM, a qual relata que há ausência de parecer da Comissão de 
Análise de Certificados para fins de progressão por qualificação, conforme 
determinação da Lei "R" N° 98, de 17 de outubro de 2017, remetendo à Direção-
Geral para sanar tal ausência e conforme o Oficio número 492/2018, de 5 de julho 
de 2018, da Diretoria-Geral da Câmara Municipal, o qual remete à Comissão de 
Análise para progressão por qualificação e devido ao fato de membros titulares da 
Comissão estarem ausentes por motivo de férias, este servidor, membro suplente 
foi indicado como relator, para análise e emissão de parecer. 

Percebe-se que há um desencontro de informações, na folha 190, 
em que relata que: Ressalve-se que não há informação do Departamento 
Administrativo se os referidos certificados já haviam sido protoclolizados nesta 
Casa para fins de concessão de Progressão. 

No entanto, na folha 180, há expresso testamento, assinado pelo 
Agente Legislativo, Paulo Sérgio Lavagnoli, que o Certificado anexado sob o 42.r....../ 
Protocolo n° 1415/2018, está sendo apresentado pela primeira vez. 
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Em que pese a folha n° 133, existir um erro expresso de grafia, é 
perceptível que o autor do Ofício n° 464/2018-DCM, de 26 de junho de 2018, quis 
dizer "está sendo apresentado pela primeira vez", e não como está escrito "está 
sendo apresentado pela vês". 

Ora, considerando que o que deve ser analisado é apenas um 
certificado, uma vez que os demais já foram analisados pelo Departamento 
Administrativo, não há que se falar em certificados "no plural" e sim, certificado "no 
singular", o que é perceptível nas folhas 190, do Parecer Jurídico n° 151, de 2018, 
e 191, do Oficio n° 481-DCM, de 2018. 

No que tange ao mérito do Certificado, mister se faz em proferir que 
este tem a nomenclatura "11° Pregão Week", evento realizado pelo "INSTITUTO 
NEGÓCIOS PÚBLICOS" REALIZADO NA Cidade Foz do Iguaçu-PR, no período 
de 16 a 20 de outubro de 2017. 

Salutar informar que o servidor foi autorizado pela Câmara Municipal 
de Toledo para a realização do evento, conforme Portaria n° 105, de 8 de 
setembro de 2017, inclusive percebeu diárias, conforme folha n°9. 

Convém, ainda, frisar que o peticionante faz parte da Comissão 
Permanente de Licitações e Pregões, conforme Portaria n° 10, de 5 de janeiro de 
2017. 

É sabido que no ATO ME-27, de 6 de agosto de 2013, define as 
atribuições dos cargos e no caso específico do Agente Legislativo, este pode atuar 
tanto no Departamento Administrativo, quanto no Legislativo, conforme lotação. 

Também é sabido que além das atribuições previstas no ATO ME-
27, supracitado, os Servidores de Carreira da Câmara Municipal podem exercer 
funções diversas, as quais não estão previstas no referido ATO. 

Desta forma, ao observar o que prevê a Lei 8666, de 21 de junho de 
1993, em seu Art. 6°, XVI, temos: 

Art. 6° Para os fins desta Lei, considera-se: 

XVI — Comissão - comissão, permanente ou especial, criada pela 
Administração com a função de receber, examinar e julgar todos os documentos e 
procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes. 

Conforme já citado anteriormente, na Portaria n° Portaria n° 10, de 5 
de janeiro de 2017, o peticionante exerce a função de Membro da Comissão 
Permanente de Licitações e Pregões, o que reforça a validade do certificado ora 
protocolado para contabilizar nas 180 horas para progressão. 

Assim sendo, considerando que os certificados n°s 6, 7 e ;Atilai  
contabilizam carga horária de 17 horas e a substituição foi por um certificaduall 
consta como carga horária 34 horas e este pertinente à função do peticio 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 
www.toledo.pr.lect.br  
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não trazendo prejuízo no que tange ao cumprimento do requisito básico previsto 
na Lei 1821/99 é que faz com que este relatório seja favorável à aceitação do 
certificado substituto pra fins de progressão. 

VOTO DO RELATOR 

Face ao exposto e considerando que os principais requisitos básicos 
para a progressão por qualificação são: cursos na área de atuação/função, carga 
horária de 180 horas e, analisando o pedido do Servidor Daniel Scopel, percebe-se 
que este cumpriu os requisitos ora previsto nas legislações pertinentes à matéria e 
desta forma, voto pela admissibilidade e deferimento da aceitação e validade do 
Certificado substituto, e por conseguinte ao deferimento da Progressão por 
qualificação do suplicante Daniel Scopel. Este é o meu parecer. 

Toledo, 30 de julho de 2018. 

Lucas R 	o Teodoro 
Re ator 

PARECER DA COMISSÃO 

Os membros desta Comissão, reunidos nesta data, acompanham o 
voto do relator, para que seja aprovado o certificado substituto e posterior 
concessão da progressão por qualificação requerida pelo servidor Daniel copel. 

Toledo, 30 de julho de 2018. 

      

      

Pa flor  ergio 	agnoll 
Suple te 

Gerson Naka ra Shigueioshi 
M bro 

   

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 
www.toledo.or.leo.br  
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Ofício n° 25/2018 — Comissão Progressão Qualificação — Ato n° 12/2018 

Toledo, 30 de julho de 2018. 

A Sua Senhoria, 
ALCÍDIO ROQUES PASTORIO 
Diretor-Geral da Câmara Municipal de Toledo 

Assunto: Encaminhamento do protocolo n° 1415/2018. 

Senhor Diretor, 

Conforme disposto no § 30  do art 6° do Ato 54/2017, devolvo o pedido 
ao Diretor-Geral, com o Parecer FAVORÁVEL da Comissão. 

Respeitosamente, 

1/ 

Rodrigs»ntoniO Bilibio 
Vice-Presidente 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi,' 1049- CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 
www.toledo.pr.leo.br  
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Atenciosamente, 

Aludi° Roques Pastório 
DIRETOR-GERAL 

W00138 
CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 

Estado do Paraná 

Ofício n° 544/2018 — DCM. 
Toledo, 06 de Agosto de 2018. 

Ao Controle Interno 
Câmara Municipal de Toledo 

Senhor Controlador 

Assunto: Manifestação. 

Considerando protocolo 1415/2018, do servidor Daniel Augusto 
Bernardi Scopel, no qual o mesmo solicita progressão por qualificação. 

O mesmo processo já tramitou por essa casa e com a impossibili-
dade de concessão, o servidor trocou os certificados 6,7,8, e 11 do protocolo 
n°1734/2017, e anexando outro com 34 (trinta e quatro horas), 11°pregão 
week, 

Encaminhado para análise da Assessoria Jurídica n°151/2018,que 
anexa tabela com 12 (doze) cursos totalizando 182 (cento e oitenta e duas ho-
ras). E relata pela possibilidade, orientando que falta há informação do departa-
mento administrativo, se os referidos certificados já foram apresentados, o que 
se encontra na (folha 180), atestado pelo servidor Paulo S, Lavagnoli, 

A Comissão de Progressão por Qualificação instaurado pelo Ato 
n°52, relatoria feita pelo servidor Lucas Ricardo Teodoro, em que relata que a 
Comissão analisou um ,certificado 11° Pregão Week, citando que os demais já 
foram analisados, e vota pela concessão da progressão, o que foi acompanha-
do pelos demais membros. 

Desta forma encaminho ao controle interno para sua manifestação. 

Centro Civico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 
www,toledo.prieg.br  
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MANIFESTAÇÃO DO CONTROLE INTERNO N° 038/2018/Cl-CM 

Interessado: Daniel Augusto Bernardi Scopel 

Assunto: "Solicitação de progressão por qualificação." 

Versam os presentes autos sobre "solicitação de progressão por 
qualificação", tendo como requerente o servidor Daniel Augusto Bernardi Scopel, 
ocupante do cargo de Agente Legislativo, neste momento o processo encontra-se com 
198 (cento e noventa e oito) páginas, sendo que as folhas 11 a 179 foram 
desentranhadas, por solicitação do requerente, do processo sob protocolo n° 
1734/2017. 

Relata o solicitante: 

''Assim, considerando a tramitação exposta no Protocolo n° 1734/2017, na qual 
a Administração não considerou somente os seguintes eventos para fins de 
progressão por qualificação: 

6 - 	Comunicação e relacionamento na área pública; 

7 - 	Ética Profissional no serviço público; 

8 - 	Relacionamento Interpessoal; 

Considerando que os demais certificados apresentados no Protocolo n° 
1734/2017 foram considerados na área de atuação do servidor, conforme Oficio 
n° 346/2018/0CM, em anexo, e demais manifestações acostadas nos autos do 
processo administrativo supracitado; 

Apresento o certificado do 11° Pregão Week, realizado nos dias 16 a 20 de 
outubro de 2017, conforme designação dada pela Portaria n° 105/2017, em 
anexo, e informo a supressão dos certificados elencados nos itens 6, 7, 8 e 11 
do Protocolo n° 1734/2017. 

Por fim, considerando os princípios constitucionais, solicito o aproveitamento 
das avaliações e demais procedimentos administrativos realizados nos 
certificados apresentados no protocolo n° 1734/2017, razão pela qual deixo de 
apresentar cópia dos refefidos certificados, os quais já foram considerados 

aptos para fins de progressão por qualificação deste servidor." 

Tal processo já foi objeto de análise, embora superficial, nesta 
controladoria, conforme termos da "MANIFESTAÇÃO DO CONTROLE INTERNO N° 
033/2018/CI-CM" (folha 192), que identificou ausência do parecer da Comissão de 
Análise de Certificados, em atendimento a Lei "R" n° 98/2017, ausência sanada com a 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049 - CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 
www.toledo.pr.leg.br  
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juntada do "PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE (Instaurada pelo Ato n° 
52/2017)" (folhas 194 a 196) sendo este favorável a concessão da progressão por 
qualificação. 

É fato incontroverso que o terna progressão tem causado polêmicas, bem 
como, gerado intensos debates no âmbito desta Casa de Leis, culminando na melhoria 
dos procedimentos de controle sobre o tema em questão, sendo uma das sugestões 
apresentadas ao Controle Interno, que este execute um cotejo entre os certificados e os 
relatórios de viagens apresentados pelos servidores. 

Para atendimento de tal propositura comparei às informações do 
certificado do 11°. Pregão Week, com o relatório de viagem apresentado pelo servidor 
(protocolo n° 2569/2017), sendo declarado retorno ao Município de Toledo "às 18h do 
dia 20 de outubro de 2017', sendo assim, há possível descumprimento da programação 
constante no verso do certificado (folha 2). 

Desta forma, havendo dúvida plausível sobre o cumprimento da carga 
horária do evento apresentado, recomendo ao Diretor-Geral que promova a oitiva do 
servidor para que preste esclarecimentos sobre o fato, bem como, promova diligência 
externa junto a empresa realizadora do evento, objetivando sanear o apontamento 
quanto a efetiva carga horária realizada pelo servidor. Em anexo: Portaria n° 105, de 8 
de setembro de 2017, Relatório de Viagem, Controle de Utilização de Veículos. 

Toledo, 09 de agosto de 2018. 

Centro Clvico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 
www.toledo.pr.leg.br  
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PORTARIA N° 105, de 8 de setembro de 2017 

Designa os servidores Daniel Augusto 
Bernardi Scopel, Odiei Generoso e Viviane 
Kaghofer para participar de evento em Foz 
do Iguaçu-PR e concede diárias. 

O Presidente da Câmara Municipal de Toledo, nó uso das atribuições 
que lhe conferem disposições regimentais, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Designar os servidores Daniel Augusto Bernardi Scopel, 
Agente Legislativo, Odiei Generoso, Contador, e Viviane Kaghofer, Assistente 
Legislativo, para participar em Foz do Iguaçu-PR, nos dias 16 a 20 de outubro de 
2017, do 110  Pregão Week — Semana Nacional de Estudos Avançados sobre 
Pregão, evento promovido pelo Instituto Negócios Públicos do Brasil — Estudos e 
Pesquisas na Administração Pública — INP LTDA ME., aos quais serão concedidas, 
individualmente, 4 (quatro) diárias, no valor unitário de R$ 400,00 (quatrocentos 
reais), que totalizam R$ 1.600,00 (um mil e seiscentos reais) cada. 

Art. 2° - Em face do disposto no artigo anterior, constituem também 
ônus para os cofres públicos municipais: 

I - o deslocamento de ida e regresso por via terrestre, com veículo de 
transporte oficial. 

II — inscrição para participação no evento. 

Art. 3° - Para conduzir o veiculo da Câmara Municipal, placa AXS-
3321, fica designado o servidor Daniel Augusto Bernardi Scopel. 

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala do Presidente, 8 de setembro de 2017. 

RENATO REIMANN 
Presidente da Câmara Municipal 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049 -Centro - CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 
www.toledo.pr.leq.br.  
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RELATORIO DE VIAGEM 

     

      

Beneficiário: 	O Vereador 	O Diretor-Geral 	X Servidores 

Nome: Daniel Augusto Bernardi Scopel, Agente Legislativo; 

Nome: Odiei Generoso, Contador; 

Nome: Viviane Kaghofer, Assistente Legislativo. 

DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE 

Cidade visitada: Foz do Iguaçu - PR 

Evento realizado: 11° Pregão Week — Semana Nacional de Estudos Avançados 
sobre Pregão 

Deslocamento 

XO Veículo oficial 	O Veiculo próprio 	O Aéreo 	Rodoviário 	O Outros 

Houve condução até o aeroporto: 

O Sim, condutor: 

Resumo da atividade executada: Participação do 11° Pregão Week — Semana 
Nacional de Estudos Avançados sobre Pregão que abordou diversos temas, dentre 
eles: a impugnação de editais, análise de vícios correntes nos editais, aplicação dos 
indícios de impedimento indireto do SICAF, os riscos da etapa de lances, condutas 
passíveis de penalização no pregão eletrônico, presunção de inexequibilidade-da 
proposta antes da fase de lances, inexequibilidade, como realizar um pregão do tipo 
maior oferta, exigências de habilitação decorrentes de requisitos previstos em atos 
normativos secundários, falhas no pregão: quando sanear, quando enviar para 
manifestação superior e quando solicitar parecer jurídico, diligências, e participação 
das oficinas: boas práticas •na realização de pregões presenciais e eletrônicos e 
pregão e sistema de registro de preços. 

Período de efetivo afastamento: das 15h do dia 16 de outubro de 2017 às 18h do 
dia 20 de outubro de 2017. 

Centro C ivIco Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi. 1049 CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 - Fax (45) 3379.5913 
www toieoo.pr.teg.pr  
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7. 'Declaramos, sob as penas da lei, que as informações acima e em anexo são 
verdadeiras e retratam efetivamente o cumprimento da atividade designada, para 
tanto, em anexo, seguem relatório pormenorizado do evento •e comprovantes de 
nosso comparecimento no mesmo. 

Toledo, 26 de outubro de 2017. 

Daniel mugusto erna cli copel 

	(6) 
el G nerk).so 	Viviane Kagho r 

Centro.C.vito Presiderite Taficredo Neves 
Rua Serehei, 1049 - CEP 85900.030 

Fone (45) 3379-5900- Fax (45) 3379-5913 
WNW.toledo:pr.leg.br 
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Estado do Paraná 

Oficio n° 563/2018 - DCM. 
Toledo, 13 de Agosto de 2018. 

Ao Departamento Administrativo 
Câmara Municipal de Toledo 
NESTA 

Assunto: Providencias 

Considerarldo protocolo n° 1415/2018, do servidor Daniel Augusto 
Bernardi Scopel, no qual o mesmo solicita progressão por qualificação. 

Considerando que já tramitou por essa casa pedido de progressão 
por qualificação protocolizado sob o n° 1734/2017, sendo indeferido, o servidor 
protocolizou novo pedido sob o n° 1415/2018 substituindo os certificados 6, 7, 8 
e 11 do protocolo 1734/2017, anexando outro com 34 (trinta e quatro horas), 
"11° Pregão Week", realizado nos dias 16 á 20 outubro de 2017 conforme desig-
nação pela portaria n° 105/2017. 

Encaminhado a assessoria no parecer N°151.2018 em anexo rela-
ta pela possibilidade desde que respeitada as análises criteriosas de cada cur-
so. 

A comissão de progressão por Qualificação em seu relatório atra-
vés do servidor suplente Lucas Ricardo Teodoro, junto com a Comissão de 
Progressão por Qualificação vota e atesta em seu relatório pela possibilidade de 
concessão. 

Considerando o encaminhamento feito ao controle interno há que 
se considerar os apontamentos elencados: 

"Desta forma, havendo duvida plausível sobre o cumprimento da 
carga horaria do evento apresentado, recomenda que se promova 
a oitiva do servidor para que prestes esclarecimentos sobre o fato, 
bem como, promova diligência externa junto a empresa realizadora 
do evento, objetivando sanear o apontamento quanto a efetiva car-
ga horária realizada pelo servidor. Em anexo. Portaria n°105 de 8, 
de setembro de 2017, relatório de viagem, controle de utilização de 
veículo" 

Desta forma encaminho ao departamento administrativo para pra- 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049 • CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 
www.toledo.pr.leg.br  
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mova diligência externa junto a empresa realizadora do evento, objetivando sa-
near o apontamento quanto a efetiva carga horária realizada pelo servidor, no 
evento 11° Pregão Week. 

Atenciosamente, 

Icídio R"di4es P stório 
DIRETOR-GERAL 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049 - CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 
www.toledo.pr.leg.br  
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SETOR DE RECURSOS HUMANOS 	 00007 
INFORMAÇÃO DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 

—PAULO ÉRGIO LAVAGNOLI 

Toledo, 13 de agosto de 2018. 

Protocolo: 1415, de 21 de junho de 2018; 
Assunto: Solicitação de progressão por qualificação; 
Solicitante: Daniel Augusto Bernardi Scopel. 

Senhor Diretor, 

Atendendo o que foi solicitado no Ofício n° 563/2018, datado de 13 de 
agosto de 2018, que solicita ao Departamento Administrativo que promova diligência 
externa junto à empresa realizadora do evento, objetivando sanar o apontamento 
quanto à efetiva carga horária realizado pelo servidor, no evento 11° Pregão Week. 

Informo que foram tomas e providência determinadas, conforme 
documento em anexo nas paginas posteriores. 

Respeitosamente, 

Agente Legislativo 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- Centro - CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 - Fax (45) 3379-5901 
www.toledo.pr.leq.br  
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Solicitação de informações de carga horária - Pregão Week - 2017. 

Câmara Municipal de Toledo <admcamaratoledo@gmailcom> 	
13 de agosto de 2018 10:33 

Para: ariane.cezar@negociospublicos.com.br  

Bom dia, Ariane: 

Considerando a existência de uma legislação que permite a progressão por qualificação a servidores efetivos, 

desta Casa de Leis, que concluírem 180 horas de capacitação/cursos na área de atuação; 

Considerando a tramitação interna de um pedido de progressão, protocolizado administrativamente pelo senhor 
Daniel Augusto Scopel, no qual busca aproveitar os Certificados do Grupo Negócios Públicos, onde participou do 

evento 119  Pregão Week, realizado no período de 16 a 20 de outubro de 2017, na cidade de Foz do Iguaçu; 

Solicitamos esclarecimentos referente à carga horária, com demonstrativo de inicio e término de cada 
palestra/oficina, bem como o total de horas em que o servidor esteve exclusivamente em período de palestras. 

Paulo Lavagnoli 
Agente Legislativo 

Câmara Municipal de Toledo 
Fone: (45) 3379-5944 
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Câmara Municipal de Toledo <admcamaratoledo@gmail NI Gmail 

Solicitação de informações de carga horária - Pregão Week - 2017. 000209 

Ariane Cezar - INP Eventos <ariane.cezar@negociospublicos.com.br> 

Para: Câmara Municipal de Toledo <admcamaratoledo@gmail.com> 

13 de agosto de 2018 11:28 

Prezado Sr. Paulo, bom dia ! 

Agradecemos seu contato e principalmente pela participação do servidor no evento, encaminho anexo o PDF bem 
como a Carta de Exclusividade constando 34 horas de capacitação, informo ainda que o controle de entrada dos 

servidores nas palestras e oficinas é feito através da entrega dos vouchers. 

Permaneço à disposição! 

Atenciosamente, 

1 

NEGÓCIOS PÚBLIcOS' 
Ariane Cezar 1 Gerente de Vendas 

(41) 3778 1710 I WhatsApp: (41) 9 8714-9739 

website 1 facebook 1 twitter 1 linkedin 

Lembre-se do meio-ambiente antes de imprimir este e-mail! 

De: Câmara Municipal de Toledo [mailto:admcamaratoledo@gmail.com]  

Enviada em: segunda-feira, 13 de agosto de 2018 10:33 

Para: ariane.cezar@negociospublicos.com.br  

Assunto: Solicitação de informações de carga horária - Pregão Week - 2017. 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 

2 anexos 

e'à Carta de Exclusividade - 110  Pregão Week.pdf 

178K 

PregaoWeek3.Pdf 
641K 
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F'erte 

ATESTADO 

Atestarriót para ÕS devidos fins, os dados e informações a seguir: 

EMPRESA: Instituto Negócios Públicos do Brasil — Estudos e Pesquisas na Administração Pública — 

INP — Ltda, situada na Rua Lourenço Pinto, 196— 32 andar, Centro — Curitiba/PR, CEP: 80010-160, 

inscrita no CNN n2 10.498.974/0001-09, associada da ABEOC BRASIL - Associação Brasileira de 

Empresas de Eventos. 

REPRESENTANTE LEGAL: Sr. Rudimar Barbosa dos Reis, Sócio Administrador, portador do RG n9 

4086763-5 PR .e CPF n2 574.460.249-68. 

PRODUTO/SERVIÇO: A empresa acima detém, com total exclusividade, todos os direitos de 

promoção, divulgação, comercialização e realização do evento denominado "119  PREGÃO WEEK 

— SEMANA NACIONAL PE ESTUDOS AVANÇADOS SOBRE PREGÃO", que será realizado de 16 a 20 

de outubro de 2017 na cidade de Foz do Iguaçu/PR. 

34 horas de capacitação de qualidade 

Netwórking com servidores públicos de todó o Brasil 

Atualização e Consolidação das novas normas.  legais 

Material didático elaborado exclusivamente para o evento 

Presença dos mais renomados palestrantes e professores 

Excelência de capacitação do Grupo Negócios Públicos 

4) VALIDADE: Este atestado é válido por 180 (cento e oitenta) dias e é fornecida exclusivamente com 

base nas informações, dados é documéntós apresentados pela empresa InStituto Negócios 

Públicos do Brasil — Estudos e Pesquisas na Administração Pública — INP — Ltda, estando 

arquivados na Assotiacáti ABEOC BRASIL: 

Atos Constitutivos da empresa: 

Declaração firmada pela empresa que informa os dados acima, sobre os quais assume 

toda e qualquer responsabilidade bem como sobre a utilização do presente. 

Ana Claudia Biten ourt Claudino 

Presidente ABEOC Brasil 

Gestão 2015-2017 

Associação Brasileira de Empresas de Eventos — ABEOC Brasil 

Rua Ernesto da Fontoura, 578, São Geraldo, Porto Alegre/RS. CEP 90230-090 
alreoc(rAabeoc,org.br 



Público alvo 
Pregoeiros 

Membros da Comissão de Licitação 

Assessores Jurídicos 

Ordenadores de Despesas 

Autoridades Superiores 

Servidores Integrantes do Controle 

Interno e de Tribunais de Contas 

Administradores Públicos em geral 

Demais interessados em aprofundar 

os conhecimentos em Licitação na 

modalidade Pregão e temas correlatos. 

Carga Horária: 34 horas 

Material de Apoio 

Livro "Legislação: Licitações - 
Pregão Presencial e Eletrônico - Leis 

Complementares" 

Apostila com conteúdo exclusivo 

do evento 
--------- 

Pasta, caneta, bloco de anotações 

Certificado de participação 

registrado em cartório 

NEGÓCIOS PÚBLICOS° 
	 www.negociospublicos.corn.br/pregaoweek 
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INSTITUTO 

16A 20 DE 
OUTUBRO DE 2017 

FOZ DO IGUAÇU/PR 
tulANA NACIONAL DE ESTUDOS sEMANÇADOS SOBRE PREGÃO 

000211 

SEMANA NACIONAL DE ESTUDOS AVANÇADOS SOBRE PREGÃO 

O Evento 
A busca por conhecimento e capacitação na Administração 

Pública tem sido constante, principalmente por agentes que 

atuam na área de Licitações, como os pregoeiros. Com  o reco-

nhecimento e a satisfação de realizar o maior evento de capaci-

tação em Pregão do país, o Congresso Brasileiro de Pregoeiros, 

o Instituto Negócios Públicos preparou uma semana de estu-

dos avançados sobre o tema. 

Com profissionais renomados e preparados, esta semana tra-

rá de forma dinâmica e aprofundada, a informação, o conheci-

mento, a ciência doutrinária e jurisprudencial mais diligente e 

atual sobre o Pregão e seus principais entendimentos. 

Participe do 11° Pregão Week e tenha a melhor capacitação 

em prol do melhoramento das atividades públicas para tomar 

as decisões mais importantes com clareza, responsabilidade e 

transparência. 

Local do Evento 

Mabu Thermas Grand Resort 
Av. das Cataratas, 3175 

Vila Yolanda - Foz do Iguaçu/PR 

Reservas: 4020-4100 / 0800-41-7040 

http://www.hoteismabu,com.br  



Palestra de Abertura 
Professor: Rudimar Reis 

Credenciamento 

Jantar de Abertura 

2 www.negociospublicos.com.br/pregaoweek  
NEGÓCIOS PÚBLICOS° 

-948-9-7-2 

16 A20 DE 
OUTUBRO DE 2017 

FOZ DO IGUAÇU/PR 

000212 

SEMANA NACIONAL DE ESTUDOS AVANÇADOS SOBRE PREGÃO 

Programação 

Segunda-feira - 16/10 

Terça-feira - 17/10 

Impugnaram meu edital: e agora? Análise de vícios correntes nos editais 

Professor: Victor Amorim 

Coffee Breok 

Aplicação dos indícios de impedimento indireto do SICAF 

Professor: Victor Amorim 

Almoço 

Os riscos da etapa de lances 
Professor: Victor Amorim 

Coffee Breai< 

Condutas passíveis de penalização no pregão eletrônico 

Professor: Victor Amorim 
_ 

SEMANA NACIONAL DE ESTUDOS 
AvANÇADOS SOBRE PREGÃO 

INSTITUTO 

17h00 

19h00 

20h00 

08h00 

10h00 

10h30 

12h00 

14h00 

16h00 

16h30 



16 A 20 DE 
OUTUBRO DE 2017 

FOZ DO IGUAÇU/PR 

000213 

08h00 

10h00 

10h30 

12h00 

14h00 

' 16h00 

16h30 

NEGÓCIOS PúBLicoS° 
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'INSTITUTO 

sEmANA NACIONAL DE ESTUDOS 
AVANÇADOS SOBRE PREGÃO 

‘-- 

SEMANA NACIONAL DE ESTUDOS AVANÇADOS SOBRE PREGÃO 

Quarta-feira - 18/10 

Presunção de inexequibilidade da proposta antes da fase de lances X Súmula 262 do 

TCU 
Professora: Karine Machado 
_ 
Coffee Break 

Inexequibilidade: proposta deficitária X Possibilidade de execução da oferta 

Professora: Karine Machado 

Almoço 

Como realizar um Pregão do tipo maior oferta 
Professora: Karine Machado 

Coffee Breai< 

Exigências de habilitação decorrentes de requisitos previstos em atos normativos 

secundários: pode ou não? 
Professora: Karine Machado 

Quinta-feira - 19/10 

08h00 

 

OFICINAS 

      

       

 

Elaboração de Editais no Pregão: Temas Polêmicos 
Professor: Alessandro Dantas 

  

   

 

Pregão e Licitações Diferenciadas 
Professor: Anderson Pedra 

   

    

 

Boas Práticas na Realização de Pregões Presenciais e Eletrônicos 

Professor: Dawison Barcelos  
O planejamento da contrataçao de acordo com a IN 05/2017: estudos preliminares, 
gerenciamento de riscos e termo de referencia ou projeto básico 

Professor: Luciano Reis 
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Coffee Breok 

Continuação das Oficinas 

Almoço 

OFICINAS 

Cotação Eletrônica 
Professor: Dawison Barcelos 
Técnicas e Métodos de Prevenção e Detecção de Fraudes no Pregão 
Professor: Alessandro Dantas  

Pregão e Sistema de Registro de Preços 
Professora: Larissa Panko  

25 Vícios no Pregão 
Professor: Anderson Pedra 

Coffee Breok 

Continuação das Oficinas 

SEMANA NACIONAL DE ESTUDOS AVANÇADOS SOBRE PREGÃO 

10h00 

10h30 

12h00 

14h00 

16h00 

16h30 

11° PREGÃO 
16A 20 DE 

OUTUBRO DE 2017 
FOZ DO IGUAÇU/PR 

SEMANA NACIONAL DE ESTUDOS 
AVANÇADOS SOBRE PREGÃO 

Sexta-feira - 20/10 

Falhas no pregão: quando sanear, quando enviar para manifestação superior e 

quando solicitar parecer jurídico 
Professor: Ministro Benjamin Zymler 

Coffee Break 

Diligências 
Professor: Ministro Benjamin Zymler 

Almoço 

INSTITUTO 

08h00 

10h00 

10h30 

12h00 



16 A20 DE 
OUTUBRO DE 2017 

FOZ DO IGUAÇU/PR 

11° PREGÃO 

SEMANA NACIONAL DE ESTUDOS----1 
AVANÇADOS SOBRE PREGÃO 

NEGÓCIOS PÚBLICOS* 
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INSTITUTO 

SEMANA NACIONAL DE ESTUDOS AVANÇADOS SOBRE PREGÃO 

14h00 Melhores Decisões - Práticas 

16h00 Coffee Break 

16h30 Palestra de Encerramento 

* À Organização do Evento rèserva-se o direito de modificar temas da programação divulgada, sem aviso prévio, por 

questões e razões de ordem superveniente. 

Palestrantes 

Ministro Benjamin Zymler 
Alessandro Dantas Coutinho 
Anderson Sant'Ana Pedra 
Dawison Barcelos 
Karine Machado 
Larissa Panko 
Luciano Reis 
Victor Amorim 



16 A 20 DE 
OUTUBRO DE 2017 

FOZ DO IGUAÇU/PR 

--- 	I 
000216 

- 	- 	_ 

sem!~ NACIONAL DE ESTUDOS 
AVANÇADOS SOBRE PREGÃO 

\ 	 _ 
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NSTITUTO 

SEMANA NACIONAL DE ESTUDOS AVANÇADOS SOBRE PREGÃO 

Investimento 

R$ 3.985,00 
(por participante) 

Estão incluídos neste valor: 
Jantar de abertura, 04 (quatro) almoços e 08 (oito) coffee breaks. 

Material de apoio. 

Certificado de participação registrado em cartório. 

Pagamento 
O pagamento da inscrição deverá ser efetuado em nome de: 

Instituto Negocios Públicos do Brasil Estudos e Pesquisas na Administração Pública Ltda. 

(CNPJ n° 10.498.974/0001-09). Nos seguintes bancos credenciados: 

• 
BANCO DO BRASIL 

Agência: 1622-5 

Conta Corrente: 105678-6 

CAIXA 9 Bradesco 

Agência: 0372 	 Agência: 3451-7 

Conta Corrente: 1177-9 	 Conta Corrente: 39019-4 

Contato 
Instituto Negócios Públicos - Divisão comercial de eventos 

Telefone: (41) 3778-1717 

Fax: (41) 3778-1799 

falecom@institutonp.com.br  

Rua Lourenço Pinto, 196- 30 andar 

Centro - Curitiba/PR 

CEP: 80.010-160 

NEGÓCIOS PÚBLICOS®  

 

INSTITUTO 

 

   



M Gmail Câmara Municipal de Toledo <admcamaratoledo@gm  

Solicitação de informações de carga horária - Pregão Week -2017. 	000217 

Câmara Municipal de Toledo <admcamaratoledo@gmail.com> 	 13 de agosto de 2018 14:26 

Para: Ariane Cezar - INP Eventos <ariane.cezar@negociospublicos.com.br> 

Boa tarde Ariane, agradeço o envio das informações, mas considerando que solicitamos esclarecimentos referente 

à carga horária, com demonstrativo de inicio e término de cada palestra/oficina, bem como o total de horas 

em que o servidor esteve exclusivamente em período de palestras, informe que: 

O atestado enviado no arquivo "Carta de Exclusividdade - 110  Pregão Week.pdf', encontra-se vencido, pois tem 

validade de 180 (cento e oitenta) dias e foi emitido em 31 de maio de 2017. 

Quanto ao demonstrativo de inicio e término de cada palestra/oficina, o arquivo "PregaoWeek3.pdf" nos 

enviado, consta os horários da programação do evento, mas não consta o horário do término das últimas 

palestras/oficinas nos dias 17, 18, 19 e 20 de outubro de 2017, consta apenas o horário de início que foi às 16h30 
e a programação nos enviada apresenta ainda horário de almoço diferente do informado no certificado, pois no 

certificado consta Almoço às 12h30 e na programação nos enviada conta 12h. 

Assim, solicitamos o horário do término das últimas palestras/oficinas nos dias 17, 18, 19 e 20 de outubro de 

2017, bem como o total de horas em que o servidor esteve exclusivamente em período de palestras/oficinas. 

Valmir Alves de Moura 
Coordenador do Depto. Administrativo 

Câmara Municipal de Toledo 
Fone: (45) 3379-5944 
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Solicitação de informações de carga horária - Pregão Week - 2017. 	000218 

Ariane Cezar - INP Eventos <ariane.cezar@negociospublicos.com.br> 
	 13 de agosto de 2018 14:47 

Para: Câmara Municipal de Toledo <admcamaratoledo@gmail.com> 

Olá Sr. Valmir, boa tarde! 

Informo que a carta de exclusividade tem validade de 180 dias, como o evento já passou não temos como emitir 

outra, provavelmente já foi enviado na época da contratação, atualmente só tenho a carta de exclusividade válida 

para o evento que acontecerá este ano. 

O horário de término das palestras e oficinas ocorreram às 18 horas, quanto ao horário de almoço, o correto é 
12:00 conforme programação, foi impresso incorretamente no certificado, enviaremos o certificado correto por e- 

mail e originais via correios. 

Conforme informado anteriormente, temos o controle da entrada dos servidores no evento através da entrega de 

vouchers na porta das salas, não temos controle da saída, por se tratar de um grande evento de capacitação com 

um número maior que 500 servidores inscritos. 

Permaneço à disposição! 

Atenciosamente, 

Ariane Cezar1 Gerente de Vendas 

(41) 3778 1710 I WhatsApp: (41) 9 8714-9739 

website 1 facebook 1 twitter 1 linkedin 

Lembre-se do meio-ambiente antes de imprimir este e-mail! 

De: Câmara Municipal de Toledo [mailto:admcamaratoledo@gmail.com]  

Enviada em: segunda-feira, 13 de agosto de 2018 14:26 

Para: Ariane Cezar - INP Eventos <ariane.cezar@negociospublicos.com.br> 

Assunto: Re: Solicitação de informações de carga horária - Pregão Week - 2017. 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 



PregaoWeek3.pdf 
641K 

000219 



CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

Ui 

000220 

Oficio n° 575/2018 — DCM. 
Toledo, 14 de Agosto de 2018. 

Ao servidor 
Daniel Augusto Bernardi Scopel 
Câmara Municipal de Toledo 
NESTA 

Assunto: informação 

Considerando protocolo 1415/2018, do servidor Daniel Augusto 
Bemardi Scopel, no qual o mesmo solicita progressão por qualificação. 

Os apontamentos feito pelo controle interno quanto a jornada efeti-
va do curso 110  pregão week. (tolha 200), 

Encaminho ao servidor requerente para que apresente, justificativa 
para sanear os apontamentos feito pelo controlador sobre a efetiva carga hora-
ria do curso. 

Atenciosamente, 

(efisá 	t.tz P 
idio Roq es Pastório 
DIRETOR-GERAL 

Centro Civico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi. 1049- CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 
www.toledo.pr.leg.br  



0 0 0 2 1 
Solicitação de Progressão por Qualificação 

Toledo, 21 de agosto de 2018. 

Ao Senhor, 
ALCIDIO ROQUES PASTORIO 
Diretor-Geral da Câmara Municipal de Toledo 

Senhor Diretor, 

Considerando os apontamentos realizados na Manifestação do 
Controle Interno n° 038/2018/Cl-CM (folhas 199 e 200); 

Considerando as diligências realizadas pelo Departamento 

Administrativo (folhas 207 a 219); 

Considerando novo certificado enviado por correspondência a esta 
Casa em razão das diligências realizadas, conforme documento em anexo; 

A fim de que não paire dúvidas acerca da carga horária necessária 
para a concessão de progressão por qualificação, reapresento o certificado do curso 
Atos de Pessoal: Teoria e Prática — Modulo Admissão, ministrado pelo Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná, nos dias 6 e 7 de dezembro de 2016, contendo carga 
horária de 15 horas, conforme disposto na folha 31 deste processo, sendo que o 
referido certificado é considerado na área de atuação do servidor, conforme Oficio n° 
346/2018/DCM (folhas 6 a 8), e demais manifestações acostadas nos autos do 
processo administrativo sob Protocolo n ° 1734/2017. 

, Por fim, considerando os princípios constitucionais, solicito o 
aproveitamento das avaliações e demais procedimentos administrativos realizados 
no certificado apresentado na folha 31 deste processo, razão pela qual deixo de 
apresentar cópia do referido certificado, o qual já foi considerado apto para fins de 
progressão por qualificação deste servidor. 

Respeitosamente, 

Daniel Augusto Bernardi Scopel 
Agente Legislativo 
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:,..‹,s-54~emonoffewmg,t, _ 
sem:ANA NAcioNALIDEIEsTubos  

Av-gi,içÃoCiS'S'ciBRE FIRE-ãÃo 

. 17h00 

19h00 

20h00 

Termo de declaração 

O presente certificado atribui a participação no 
110  Pregão Week , com carga horária de 34 (trin- 

ta e quatro) horas. 

Local reservado para registro: 

nn [FILIO DE REGISTRO DE IMOS 
E DOCIA1.91TOS E FESSMS 71011DICAS 

FOGE: 3515-5100 	- 
Protocola& sob o ennero 

624.919 
Resistrado sob o asem 

58..408 
e 	'strado na data de 
1 	• a 16. 

Pr, 
I 

D. Franco Urda 
141ial Desinnada 

Marras - substituto 
Marcia PI sa-Ara de Scaza-Escrevente 

Protoeol 
2 

nana 

12h00 

14h00 

Como realizar um Pregão 
do tipo maior oferta 	OFICINAS 
Karine Machado 

Coffee Break 
	

Coffee Break 

Exigências de habilitação 
decorrentes de 
requisitos previstos 
em atos normativos 	OFICINAS 
secundários: pode ou 
não? 
Karine Machado 

Melhores Decisões - 
Práticas 

Coffee Break 

Palestra de Encerramento 

Os riscos da etapa de 
lances 
Victor Amorim 

Coffee Break 

Condutas passíveis de 
penalização no pregão 
eletrônico 
Victor Amorim 1 	Selo Dl ital 1141h.lter86.1t1Le 

1 	Controle 481111#.5IfS 	1' 
1 Consulte o httu://funareenara ..tr 1 ,' 	 I 

NEGÓCIOS PÚBLICOS' 

INSTITUTO 

Programação 

Credenciamento 

Compras Públicas - Uma visão estratégica 
Rudimar Reis 

_ 

Jantar de Abertura 

I 	17/10 -Terça-feira 
	18/10 - Quarta-feira 19/10 - Quinta-feira 	1 20/10 - Sexta-feira 

16110 - Segunde-feira 

08h00 

10h00 

10h30 

OFICINAS 

Coffee Break 

OFICINAS 

Almoço 

Impugnaram meu edital: 
e agora? Análise de vicias 
correntes nos editais 
Victor Amorim 

Coffee Break 

Aplicação dos indicios de 
impedimento indireto do 
SICAF 
Victor Amorim 

Almoço  

Presunção de 
inexequibilidade da 
proposta antes da fase 
de lances X Súmula 262 
do TCU 
Karine Machado 

Coffee Break 

Inexequibilidade: 
proposta deficitária 
X Possibilidade de 
execução da oferta 
Karine Machado 

Almoço 

Falhas no pregão: quando 
sanear, quando enviar para 
manifestação superior e 

, quando solicitar parecer 
jurídico 
Ministro Benjamin Zymier 

Coffee Break 

Diligências 
Ministro Benjamin Zymler 

Almoço 

16h00 

16h30 

Instituto Negócios Públicos do Brasil 

Estudos e Pesquisas na Adm. Pública - INP Ltda 
Rua Lourenço Pinto, 196- 30 andar - Centro - CEP 80.010-160 - Curitiba/PR 

CNPJ: 10.498.974.0001-09 Inscrição Estadual: 9064600920 Inscrição Municipal: 556272-6 
Fone: (55)41 3778 1710 • E-mail: falecomPinstitutonacom.br  

....mos. 



000274 
Certificados apresentados e respectivas pertinências às áreas de atuação 

Item Eventos de Capacitação Data Inicio 
Data 

Término 
Instituição promotora do evento Pertinência à área de atuação Carga 

horária (h) 

1 
Oficina de Tecnologia Legislativa Interlegis 

SAPL 
26/11/2014 28/11/2014 Senado Federal 

ATO N° ME-27/2013: Art. 12, Incs. I e VII; Art. 15, Inc. VI; Art. 29, 
Incs. II, V, VII, XVII; Art.30, incs I e IV. 

18 

2 
Curso de c,apacitação para servidores de 

Câmaras Municipais 
11/03/2015 13/03/2015 Unipública 

LEI N°1.964/2007: Art. 10, Ines IV e VArt. 15, Inc I, II e III; ATO N° 
ME-27/2013: Art. 12, Ines I, II, VII, VIII, IX, XII, XIII, XIV, XV, XVIII; 
Art.15, Inse I, III, VI, VIII; Art. 16, Ines III e VI; Art. 29, Ines I, II, IV, 
V, VII, VIII, IX, X, XI, XIV, XVIII, XX, XXII; Art. 30. LEI N° 1.822/ 
1999, Art. 123. ATO N° ME-7/2009, Anexo I. Constituição Federal, 
Art. 37 caupt. 

12 

3 Língua Portuguesa Nova Ortografia 20/05/2015 20/05/2015 
Escola de Administração Pública e 

Escola do Legislativo 
ATO N° ME-27/2013: Art. 15, Incs I e VIII; Art. 16, Inc II; Art. 29, 
Ines I, IV, VI, XII, XIV, XV, XVIII. 

8 

4 
Noções e práticas de redação oficial, Processo 
Legislativo, Articulação e Estruturação de Leis 

21/05/2015 22/05/2015 
Escola de Administração Pública e 

Escola do Legislativo 

LEI N° 1.964/2007: Art. 10, Inc I; Art. 15, Inc I, II e III; ATO N° ME-
27/2013: Art. 12, Ines I, II, VII, XII, XV, XVI, XVII e XVIII; Art. 15, 
Ines I, III, VI e VIII; Art. 29, Ines I, IV, XIV, XV, XVI, XVIII e XXII. 

12 

5 Gestão e Fiscalização de Contratos 11/06/2015 12/06/2015 
Escola de Administração Pública e 

Escola do Legislativo 
LEI N°1.964/2007: Art. 10, Inc XII; Portaria n°13/2017. 12 

6 
Curso prático sobre como elaborar uma lei com 

a sociedade 
17/02/2016 19/02/2016 IGAM 

LEI N°1.964/2007, Art. 15. ATO N° ME-27/2013: Art. 12, Ines III, 
VII, X, XII, XV, XVII e XVIII; Art. 15, Inc VIII; Art. 29, Ines I, IV, XIII, 
XIV, XV, XVI, XVIII e XXI. 

14 

7 
Curso prático sobre a atuação e projeção das 

comissões na Câmara 
29/03/2016 31/03/2016 IGAM 

LEI N° 1.964/2007, Art. 15. ATO N° ME-27/2013: Art. 12, Ines I, II,' 
III, VI, VII, X, XII, XV, XVI, XVII e XVIII; Art. 15, Ines I, IV e VIII; Art. 
16, Ines I e II. Art. 29, Ines I, IV, VI, XIII, XIV, XV, XVI, XVIII, XXI, 
XXII e XXV. Art. 30, Inc II. 

11 

8 
Atos de Pessoal: Teoria e Prática - Módulo 

Admissão 
06/12/2016 07/12/2016 TCEPR 

LEI N° 1.964/2007: Art. 10, Inc II. ATO N° ME-27/2013: Art. 6°, 
Ines I, "s", e VI. 

15 

9 
Inicio de Mandato -Módulo LICITAÇÕES E 

CONTRATOS 
15/02/2017 15/02/2017 TCEPR 

LEI 	N° 	1.964/2007: Art. 	10, 	Inc VI 	Art 	7, 	§3°. 	Portaria 	n° 
10/2017. 

7 

10 12° Congresso Brasileiro de Pregoeiros. 20/03/2017 23/03/2017 Instituto Negócios Públicos 
LEI 	N° 	1.964/2007: Art. 	10, 	Inc VI; 	Art. 	17, 	§3°. 	Portaria 	n° 
10/2017. 

26 

11 VII Fórum de Licitações 18/04/2017 19/04/2017 TCEPR 
LEI 	N° 	1.964/2007: Art. 	10, 	Inc VI; 	Art. 	17, 	§3°. 	Portaria 	n° 
10/2017. 

14 

12 Gestão de pessoas na visão do TCE 17/05/2017 18/05/2017 TCEPR 
LEI N° 1.964/2007: Art. 10, Inc II. ATO N° ME-27/2013: Art. 6°, 
Ines 1, "s", e VI. 

14 

13 11° Pregão Week 16/10/2017 20/10/2017 Instituto Negócios Públicos 
LEI 	N° 	1.964/2007: 	Art. 	10, 	Inc VI; Art. 	17, 	§3°. 	Portaria 	n° 
10/2017. 

34 

Total 197 



CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO iç.-,00225 
Estado do Paraná 

Ofício n° 594/2018 — DCM. 
Toledo, 24 de agosto de 2018. 

Ao Departamento Administrativo 
Câmara Municipal de Toledo 
NESTA 

Assunto: justificativa 

Considerando protocolo 1415/2018, do servidor Daniel Augusto 
Bemardi Scopel, que requer progressão por qualificação, ocorre que em ofício 
encaminhado ao servidor n°575/2018, o servidor anexa outro curso para com-
plementação das horas, mas não justifica o porquê do retorno, antes do termino 
do curso. 

Considerando o relatório de viagem o mesmo retorna a Toledo pr 
as 18h02min. Porem no relatório enviado pela empresa organizadora do evento 
110  Pregão Week, a palestra de encerramento aconteceria as 16h3Omin. 

Solicito ao servidor requerente da progressão que justifique o por-
quê do retorno antecipado, pois somente anexação do curso Atos de Pessoal; 
Teoria e Pratica-Modulo Admissão, não responde os questionamentos, embora 

o mesmo tenha comunicado verbalmente o que aconteceu encaminho ao servi-
dor para justificativa. 

Atenciosamente, 

AlcíUio Roq s astório 
DIRETOR-GERAL 

• 

Centro Cimo Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 
www.toledo.pr.leg.br  



Toledo, 21 de agosto de 2018. 

Ao Senhor, 
ALCíDIO ROQUES PASTORIO 
Diretor-Geral da Câmara Municipal de Toledo 

Senhor Diretor, 

Por meio do Ofício n° 575/2018-DCM (folha 220), Vossa Senhoria 
encaminhou a este servidor o processo para que apresente justificativa para sanear 
os apontamentos feito pelo controlador sobre a efetiva carga horária do curso. 

Por sua vez, o Controlador Interno, em sua Manifestação do Controle 
Interno n° 038/2018/Cl-CM (folhas 199 a 200), após breve relatório, assim dispõe: 

"Desta forma, havendo dúvida plausível sobre o cumprimento da carga 
horária do evento apresentado, recomendo ao Diretor-Geral que promova a 
oitiva do servidor para que preste esclarecimentos sobre o fato, vem como, 
promova diligência externa junto a empresa realizadora do evento, 
objetivando sanear o apontamento quanto a efetiva carga horária realizada 
pelo servidor. Em anexo: Portaria n° 105, de 8 de setembro de 2017, 
Relatório de Viagem, Controle de utilização de veículos." 

Vossa Senhoria, entendendo que haveria dúvida plausível sobre o 
cumprimento da carga horária do evento apresentado, prosseguiu conforme 
recomendado pelo Controlador, promovendo diligência externa junto a empresa 
realizadora do evento (folhas 205 a 219). Além de promover a oitiva deste servidor 
para prestar esclarecimentos sobre o fato, que o fiz na sala da Diretoria-Geral, 
momento no qual respondi a todos os questionamentos realizados por Vossa 
Senhoria, conforme exposto no Ofício n° 594/2018-DCM (folha 225). 

Neste momento, atendendo Vossa solicitação para apresentação de 
justificativa do retorno antecipado no último dia do evento, dia 20 de outubro de 
2017, no qual consta Palestra de Encerramento com início as 16h3Omin, informo 
que, por iniciativa da empresa Instituto Negócios Públicos, atendendo a pedidos de 
outros participantes do evento, apenas na última palestra do dia, a empresa 
promoveu a antecipação da palestra de encerramento para as 15 horas, efetuando, 
em contrapartida, a devida redução dos períodos de intervalos de almoço e coffee 
break. 

Dessa forma, a palestra de encerramento iniciou aproximadamente as 
15 horas, sendo finalizada próximo das 16h3Omin, motivo pelo qual retornamos 
antecipadamente ao horário previsto, conforme disposto no relatório de viagem. 

Caso o Diretor continue com dúvida referente ao explanado, informo 
que os servidores Odiei Generoso, Contador, e Viviane Kaghofer, Assistente 
Legislativo, também participaram do evento. Mesmo assim, persistindo dúvida, 
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recordo-me que todas as palestras e oficinas foram gravadas em vídeo, havendo, 
portanto, registro do horário de tais atividades junto à entidade. 

Todavia, mesmo considerando que os servidores retornaram antes do 
encerramento do evento, o que não é o caso, a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional estabelece que a frequência mínima em curso para confecção 
de certificado é de 75%, o que por si só já garante a validade do certificado, 
expurgando qualquer questionamento sobre o cumprimento da carga horária do 
evento apresentado. 

Adicionalmente, considerando que as horas de intervalos sejam 
glosadas, tem-se que o horário efetivo de curso foi de 29 horas, em contrapartida as 
34 horas totais certificadas, razão pela qual reapresentei o certificado do evento 
promovido pelo Tribunal de Contas do Paraná, Atos de Pessoal: Teoria e prática — 
Módulo Admissão, contendo carga horária de 15 horas de cursos, a fim de evitar 
futuros questionamentos quanto às 180 horas de cursos necessários para a 
concessão de progressão por qualificação. 

Respeitosamente, 

,r ,Se--pej 
Daniel Augusto Bernardi Scopel 

Agente Legislativo 
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Ofício n° 609/2018- DCM 
Toledo, 03 de setembro de 2018. 

Ao Excelentíssimo Presidente 
Renato Reimann 
Câmara Municipal de Toledo" 

Assunto: SOLICITAÇÃO DE PEDIDO DE PROGRESSÃO POR QUALIFICAÇÃO; 

Senhor Presidente, 

Conforme protocolo encaminhado a este diretor sob o n° 1415/2018 pelo 

servidor Daniel Augusto Bernardi Scopel, onde o mesmo solicita progressão por 

qualificação, tendo em vista o disposto no plano de cargos e vencimentos dos Servidores 

Públicos municipais de Toledo. 

Em seguida o, mesmo apresenta o certificado do 11° Pregão Week, 

realizado em 16 a 20 de outubro de 2017, alega ainda a supressão dos certificados de 

Comunicação e Relacionamento na Área Pública, Ética Profissional no Serviço Público e 

Relacionamento Interpessoal, do protocolo n° 1734/2017, onde o servidor solicitava 

também progressão por qualificação. 

Sendo assim, o servidor Paulo Sergio Lavagnoli, agente administrativo, 

realizou a juntada de cópias do protocolo supracitado, 1734/2017, bem como atestou que 

o certificado anexo do 11° Pregão Week, está sendo apresentado pela primeira vez a esta 

Casa de Leis. 

Após o protocolo foi encaminhado ao Departamento Contábil, o qual, por 

meio do servidor Gerson •Nakamura, informou que há dotação orçamentária para a 

despesa. 

Logo fora encaminhado a Assessoria Jurídica para análise, onde fora 

confeccionado o Parecer Jurídico n° 151/2018, o qual se manifesta pela possibilidade da 

concessão da progressão por qualificação. 

Centro Clvico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- Centro- CEP 85990-030 

Fone (45) 3379-5900 - Fax (45) 3379-5913 
www.toleclo.prieg.br  
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Estado do Paraná 00229 

Assim foi juntado a Manifestação do Controle Interno n° 33/2018/CI-CM, a 

„,,qyalAponta ausência do parecer da Comissão de Análise de Certificados para fins de 

progressão por qualificação, na forma da Lei "R" n° 98 de 17 de outubro de 2017. 

Deste modo, o servidor Rodrigo Antonio Bilibio, Vice-Presidente da 

comissão em tela, realizou a juntada do parecer (folha 000197), retornando o protocolo a 

Controladoria Interna. 

A Manifestação do Controle Interno n° 38/2018/Cl-CM apontou possível 

descumprimento da carga horária, quando observada as informações que constam no 

certificado do 11° Pregão Week com o relatório de viagem apresentado, anexando ao 

protocolo a Portaria n° 105 que designa e concede diárias ao servidor para o evento em 

apreço, do mesmo modo que anexou cópia do Relatório de Viagem. 

Ainda neste documento o Controlador Interno recomendou que se 

promovesse a oitiva do servidor, bem como diligência externa junto a empresa realizadora 

do evento, a fim de sanar o apontamento quanto a efetiva carga horária realizada pelo 

servidor. 

Logo fora solicitado informações, via e-mail, a empresa realizadora do 

evento, onde esta respondeu aos questionamentos desta Casa de Leis, assim como 

enviou novo certificado (folhas 208 a 2019). Deste modo foi realizada a oitiva do servidor, 

o qual reapresentou o certificado do curso de Atos de Pessoa: Teoria e Prática, contendo 

a carga horária de 15 horas. 

Haja vista tal apresentação de certificado não ter sanado as dúvidas quanto 

ao retorno antecipado no último dia do evento, 20 de outubro de 2017, novamente foi 

solicitado o posicionamento do servidor. Informou este que a pedido dos participantes do 

evento a palestra foi antecipada, diminuindo assim o espaço de tempo para almoço e 

coife break. 

Enfim, sanada as dúvidas quanto ao ocorrido, considerando todas as 

informações contidas neste protocolo, o despacho deste Diretor é pelo deferimento do 

pedido de progressão por qualificação do servidor, considerando os argumentos 

Centro Cívico Presidente Tonando Neves 
Rua Sarandi, 1049. Centro - CEP 85900-030 
Fone (45) 3379-5900 - Fax (45) 3379-5913 

www.toledo.prieg.br  



Respeitosamente, 

i.C
L Alcidio Ro' irs Pastono 

Diretor-Geral 

• 
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supracitados. 

• 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Serenei, 1049- Centro- CEP 85990-030 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

DESPACHO DA PRESIDÊNCIA n° 570/2018 

Considerando a Ata n° 19 da Reunião Ordinária da Mesa da Câmara 

Municipal de Toledo/PR, realizada no dia 5 de setembro de 2018, em que se analisou 

o Protocolo n° 1415/2018, de autoria do Servidor Daniel Augusto Bernardi Scopel, que 

solicita progressão por qualificação, deliberam os Membros da Mesa pelo deferimento 

da progressão. 

Ao Departamento Administrativo para confecção do ato. 

Toledo, 10 de setembro de 2018. 

Rena ,k 	ann 

Presidente da âmara Municipal 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049. CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 - Fax (45) 3379-5913 
www.toledo.pr.leg.br  
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ATA N°19 DA REUNIÃO DA MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO/PR 

Ata da Reunião Ordinária da Mesa da 
Câmara Municipal de Toledo/PR, realizada 
no dia 5 de setembro de 2018. 

1 Aos cinco dias do mês de setembro de dois mil e dezoito, com inicio às dez horas e 
2 dezenove minutos, na sala da Presidência, nesta Câmara Municipal de Toledo, 
3 reuniram-se os seguintes Vereadores membros da Mesa: Renato Reimann - 
4 Presidente da Mesa; Airton Savello - Primeiro-Vice-Presidente; Antonio Zoio - 
5 Segundo-Vice-Presidente; Olinda Fiorentin - Primeira-Secretária; Genivaldo Paes - 
6 Segundo-Secretário. Fizeram-se presentes também o Senhor Alcidio Pastório, 
7 Diretor-Geral; os servidores Simone Radons Mombach, Coordenadora do 
8 Departamento Legislativo, David Calça, Controlador Interno, Gerson Nakamura, 
9 Contador, e Daniela Balena, Chefe de Gabinete, para tratar e deliberar sobre os 

10 seguintes temas em pauta: 1) Protocolo n° 2089/2018, de autoria do Servidor Odiei 
11 Generoso, que interpôs recurso à Decisão da Presidência n° 546/2018, que manteve 
12 a decisão do Senhor Diretor sobre a glosa das horas; 2) Protocolo n° 1415/2018, de 
13 autoria do Servidor Daniel Augusto Bernardi Scopel, que solicita progressão por 
14 qualificação; 3) Protocolo n° 1994/2018, de autoria do Chefe do Poder Executivo, 
15 que solicita o envio de proposta desta Casa de Leis para composição da Lei 
16 Orçamentária Anual 2019; 4) Projeto de Resolução n° 24/2018, que Referenda 
17 Termo de Convênio celebrado entre o Município de Toledo e o Estado do Paraná 
18 por intermédio da Secretaria de Infraestrutura e Logística (SEIL), com a 
19 interveniência do Departamento de Estradas de Rodagem (DER), visando melhorar 
20 a trafegabilidade no Município; 5) Projeto de Resolução n° 25/2018, que Referenda o 
21 Primeiro e o Segundo Termos Aditivos ao Convenio celebrado entre o Munícipio de 
22 Toledo e o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, visando a substituição de 
23 servidora cedida. 	  
24 Na sequência, o Presidente chamou atenção dos presentes para tratar dos temas em 
25 pauta, sendo proferidas as seguintes deliberações: Sobre o item: 1) A Vereadora 
26 Olinda Fiorentin procedeu a leitura do recurso do servidor Odiei Generoso a Decisão 
27 da Presidência n°  546/2018, que manteve a decisão do Senhor Diretor sobre a glosa 
28 das horas referentes aos dias 16 e 17 de julho de 2018. Considerando que em casos 
29 semelhantes foram nomeados relatores para analisar os recursos, o Senhor Presidente 
30 nomeou o Vereador' on Savello para emitir análise do mencionado recurso. 2) A 
31 Vereadora Olinda Fiorentin procedeu a leitura do Protocolo n° 1415/2018, de autoria 
32 do Servidor Daniel Augusto Bernardi Scopel, que solicita progressão por qualificação, 
33 bem como do ofício n° 609/2018-DCM, de autoria do Diretor-Geral, Senhor Alcidio 
34 Pastório, que se manifestou pelo deferimento do pedido de progressão. O Senhor 
35 Presidente colocou o requerimento em votação, sendo aprovado por unanimidade 
36 dos presentes. 3) A Vereadora Olinda procedeu a leitura do Protocolo n° 1994/2018, 
37 de autoria do Chefe do Poder Executivo, que solicita o envio de proposta desta Casa 
38 de Leis para composição da Lei Orçamentária Anual 2019. O Senhor Gerson 
39 Nakamura, Contador, se manifestou informando que a Câmara Municipal, para se 

Centro civico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049 • CEP 85900-030 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

ATA N°19 DA REUNIÃO DA MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO/PR 

Ata da Reunião Ordinária da Mesa da 
Câmara Municipal de Toledo/PR, realizada 
no dia 5 de setembro de 2018. 

1 Aos cinco dias cio mês de setembro de dois mil e dezoito, com início às dez horas e 
2 dezenove minutos, na sala da Presidência, nesta Câmara Municipal de Toledo, 
3 reuniram-se os seguintes Vereadores membros da Mesa: Renato Reimann - 
4 Presidente da Mesa; Airton Savello - Primeiro-Vice-Presidente; Antonio Zoio - 
5 Segundo-Vice-Presidente; Olinda Fiorentin - Primeira-Secretária; Genivaldo Paes - 
6 Segundo-Secretário. Fizeram-se presentes também o Senhor Alcidio Pastório, 
7 Diretor-Geral; os servidores Simone Radons Mombach, Coordenadora do 
8 Departamento Legislativo, David Calça, Controlador Interno, Gerson Nakamura, 
9 Contador, e Daniela Balena, Chefe de Gabinete, para tratar e deliberar sobre os 

10 seguintes temas em pauta: 1) Protocolo n° 2089/2018, de autoria do Servidor Odiei 
11 Generoso, que interpôs recurso à Decisão da Presidência n° 546/2018, que manteve 
12 a decisão do Senhor Diretor sobre a glosa das horas; 2) Protocolo n° 1415/2018, de 
13 autoria do Servidor Daniel Augusto Bernardi Scopel, que solicita progressão por 
14 qualificação; 3) Protocolo n° 1994/2018, de autoria do Chefe do Poder Executivo, 
15 que solicita o envio de proposta desta Casa de Leis para composição da -Lei 
16 Orçamentárianua2019; 4) Projeto de Resolução n° 24/2018, que Referenda 
17 Termo de Convênio celebrado entre o Município de Toledo e o Estado do Paraná, 
18 por intermédio da Secretaria de Infraestrutura e Logística (SEIL), com a 
19 interveniência do Departamento de Estradas de Rodagem (DER), visando melhorar 
20 a trafegabilidade no Município; 5) Projeto de Resolução n°  25/2018, que Referenda o 
21 Primeiro e o Segundo Termos Aditivos ao Convenio celebrado entre o Munícipio de 
22 Toledo e o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, visando a substituição de 
23 	servidora cedida. 	 ******* ******** * 
24 Na sequência, o Presidente chamou atenção dos presentes para tratar dos temas em 
25 pauta, sendo proferidas as seguintes deliberações: Sobre o item: 1) A Vereadora 
26 Olinda Fiorentin procedeu a leitura do recurso do servidor Odiei Generoso a Decisão 
27 da Presidência n° 546/2018, que manteve a decisão do Senhor Diretor sobre a glosa 
28 das horas referentes aos dias 16 e 17 de julho de 2018. Considerando que em casos 
29 semelhantes foram nomeados relatores para analisar os recursos, o Senhor Presidente 
30 nomeou o Vereador Airton Savello para emitir análise do mencionado recurso. 2) A 
31 Vereadora Olinda Fiorentin procedeu a leitura do Protocolo n° 1415/2018, de autoria 
32 do Servidor Daniel Augusto Bernardi Scopel, que solicita progressão por qualificação, 
33 bem como do ofício n° 609/2018-DCM, de autoria do Diretor-Geral, Senhor Alcidio 
34 Pastório, que se manifestou pelo deferimento do pedido de progressão. O Senhor 
35 Presidente colocou o requerimento em votação, sendo aprovado por unanimidade 
36 dos presentes. 3) A Vereadora Olinda procedeu a leitura do Protocolo n°  1994/2018, 
37 de autoria do Chefe do Poder Executivo, que solicita o envio de proposta desta Casa 
38 de Leis para composição da Lei Orçamentária Anual 2019. O Senhor Gerson 
39 Nakamura, Contador, se manifestou informando que a Câmara Municipal, para se 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

ATO N° 24, de 10 de setembro de 2018 

Concede progressão por qualificação ao 
servidor Daniel Augusto Bernardi Scopel. 

A Mesa da Câmara Municipal de Toledo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo inciso XIV do artigo 44 do Regimento Interno e tendo em 
vista o disposto no inciso III do artigo 11 da Lei n° 1.821/1999; 

RESOLVE: 

Art. 1° - Conceder progressão por qualificação, com efeitos 
financeiros retroativos a 21 de junho de 2018, ao servidor Daniel Augusto Bernardi 
Scopel, ocupante do cargo de Agente Legislativo da Câmara Municipal de Toledo, 
da Referência "B" para a Referência "C" do Nível NS-IV do Anexo II da Lei n° 
1.964/2007. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Edifício Vereador Guerino Antônio Viccari, 10 de setembro de 2018. 

RENA 
Presidente da 

MANN 
á\ra Municipal 

Primeiro-Vice-Presidente 
	 Segundo-Vice-Presidente 

Publicação: 
* órgão Oficial Eletrônico do Municipio de 

Toledo n°2107 de 11.09.2018, pág. 22. 
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